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· SESSAO. EM 1.0 DE AGOSTO .DE 1,856 , .· .. .. ,, · .. ', 

Presidência do Sri Manoel·lgnécio. Cavalcanti de .Lacerda 

SUMARIO.- Expediente ~ Qrdem,.do dia ~:Várias 
proposições - . Promoções da .. armada.~ Dlsctfrsos.;:dós' Srs. 
D. Manoel e Visconde de Albuquerque; • · ·· ·· .· · 

As 1 .1.· horas da. manhã, depois de·· feita~·:a· chamada, abre-se a 
sessão,··· estando presentes 29 Srs. senadQres:; · ·· · ·• 

' lida a ata ~a anter,ior é aprovada. . . 

O SR~ .1 :o·SECRET A RIO dá .c~nta do seguint~. . . .. 
' . 

EXPÊDiENTÊ . 
''·';',:' 

\ .... "~ ' 

.,-. ,._.) 

. Um. aviso do ministério. da .. justiça, .remetendo as inf()rn1aÇões . 
que lhe· fora·m pedidas em 18·. de juntio,·ciltimo acercâ .. d,a . ·r~prE)s~n~ 

. ~ :' . •' ' ' . " ' ·:·.. . ' ... 
tação ,dirigi~a à .assembléia.<geral pela assembléia: provincial de 
Minas Gerais, contra· os avisos do · mesmo. ministériÕ de' 27 de 
abril e 24· de outubro. do.a~o. passado,· sobre·a · ~omeaçã.a .d.etfabii· 
queiras das· ·matrizes. · · · 

Foram remetidas a. quê'm féz a requisição: · .. · .. ·. 
r . . . . .. ··, . 

. Dois ofícios do 1.0·secr~tário da· cârhara: do~ deputàdôs, ··acbrr..-
•. . ... ', ', ' '' .. • ,.t. ' .:'_.1' '::''··~ ·.: '" ,"; ·. r:.~:··:: ... ~ '.:. ·"·• : .··_ . .,-. .• ·~ .··>"· .. ·.· 

panhando as proposiçõ~s: da mesma cân1#rã~. urná ~prov~n·~.o. ,a ~~~-
são co11cedida. ao capl,~ão · tionqrário. Ricardo·:·- Leã.o

1 
Sabi~ó: ~.·.oütr.~s~ 

determinando que as viâvas e· filhas dos ofi'cia,is·. e mai.s. p·r~Ça(.dô 
corpo muni~ipalpermánenteda corte sejam compreendidas· n~:última 
parte da: disposição do' art. 1 ;0 da.lei de 28 ·de setembro d~ .1853 .. ~ 
Foram a imprimir, não o estando.. < , . 
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ORDEM DO DIA 

Foi aprovada sem debate em 3.a discussão, e remetida à co­
missão ~e redação, a proposição do Senado concedendo loterias 
para o Hospício de Pedro 11, recolhimento de Santa Teresa e para 
a construção de um teatro lrrico nesta corte. 

Entram em 3.8 discussão e são aprovadas igualmente sem de­
bates, para subirem à sanção imperial, as proposições· da câmara 
dos. deputados: 1.8 aprovando pensão concedida a D. Maria dos 

· Santos Lucas, viúva do ten'ente lgnácio Marinho. da· Silva: 2.8 decla- · 
rando que os cirurgiõe~ do corpo de saúde da armada imperial 
têm direito a ser compreendidos como os demais oficiais rio mon· 
tepio da marinha. 

Estando presente o Sr~ senador ministro da· marinha, continua 
a 2.8 discussão a~ i ada na última sessão, do artigo 1~o .da proposição 
da sobredita câmara· regulando as promoções dos oficiais·, da arma· . 
da. 

O SR. O. MANOEL, começando por notar a distração em que ; 
tem estado o Senado a .. respeito deste projeto,. distração: que . o 
podia levar à persuasão de que. é. ele muito mau ou. muito . bom, 
diz que a conclusão dos discursos dos ·nobres senadores, e de um 
nobre deputado que·o·impugnaram, ·o convenceram de que o mesmo 
projeto não vai· remediar os males que a corporação. da armada 
pode sentir a respeito de promoÇões, e sim promover o desconten-
tamento em uma classe que deve merecer toda a consideração e 
toda a gratidão do país pelos bons serviços que lhe 'tem, constan-
temente· prestado. · ,

1 

·o nobre ·mi'nistro da marinha ·quer ter·. a glória de fazer todas 
as reformas de que carece a repartição, nada deixando para seus 
sucessores, supondo-se já habilitado, não obstante estar há tão pou .. 
co tempo no poder, para dotar o país com todas ·as. reformas que 
ele exige pel.o que respeita: à repartição · da marinha: . ry~a.s não o 
considera ele orador· nesse caso. Nos próprios discursos de S. Exa. 
se manifesta que não basta a leitura do' que var por outras nações,· 
que ·cumpre além disso cÓnhecer perfeitamente o _estado do país 
para que as aplicações que se querern fazer possam .produzir os 
resultados que são para desejar.: · 

Para se apresentar Um· projeto sobre promoções· cumpria· que 
se· apontassem ·primeiramente os defeitos das lel·s· que. atualmente 
regulam esta maneira, que se examinasse se·· a marinha sofre nesta 
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parte porquê o governo tem t'J1Uito. ou, PC)r' qu"e, tem POHCO, ax~ftrJo. 
Sofrerá o pafs ···porque • as . promoÇÕeS' ·ela .. :arniadà 'não. 'são. regúladâs 

~ ._ - '- ''" ', ,' ··.: ' ... '~ ,' . :. ' ' '• ·: ... : · .. , ...... :_,..·r:·-~-~--~.·'· .. ::_, _;·-~:'_'.-'.'_'••''",'-·.'.,.' ':·-.~ __ :.-· _·· .. _1" ·-.-:.·-. 

s~ _p_el a._ :~mtigui da de· .. ou .. sé; pelo .m.~ri~Q?. S~fr~rª .. P.Qr.q_ú~ .Q.~Q .. s~·: r.fl.QU. 
·Iam por e.s~as-'.duàs ·.·eondiÇ.ões•.··ao ::rrieslllô:·t~~po? .. ···cohvfri(~q~~ ·a,as 
ab·ranjam, ·J'urita~ ..• ~ú ·sepára,dâ~;·.· t~dós_~- ºs';"pôstos!·(Ju:·~ó·.·.alg'un~t.Não··. 
se d~s~nvo~yeram .est~f. p~nt~~; · nérn·'s,.~ · mos.~r~~ ·q~.~. ,.,,~·.·. ·;~~êdlé, 
aplicado no· projeto. rem·ovesse· os ·• g'rândês Jnêdiwe'ni~rítes que. se ·• 
enxergam/más qÜe lHe paFecé:nãctexistir~ri{(ié·•jató:J"··::•: .~· . · .· · 
· ·.·· ...• ~~··. to~os··a·~ .·te''lnpos: ~e:-:tê~.':_r~con,~~cJdo .• o~:'hél.os.:f~itOs.' ~~~ti• 
ca~g~.pelá .• ·rn~rinha· br~silerra; _é'; com···â~{')~is,. ~n!igas,, cjU~ a--·)ma 
oficial i.da~e teri,l. honrado o , país êor.n a~ süã pérêdia/ bravura .. eJia~ 
lldaáe; Jpgo: pªra .·qy~· .alterar· o. q~~· ~~~iste··:'po{.'Úm~· :.le.gis.laÇã_o :.que 

. sern dúvida tem produzido ém· Fran'Çá 'o$ .. melhores resultados·, ··mas 
q~e. se .. n·ã~.·· s~b'~·.··-~e .o~-_progyz.it~·.·:n~ .'er~~~'n; .•. :?"H ,9;~~···:·:~~,~~~~;. n'ã~ 
os ·produzirá, porqUe .tende· a,· "aum~n~ªr . c()nsider,ãvefm.~~~e·,)p.~~~!·· 
trio do gov'erno ·que ao. m'êrios . até :agO.ra .~r·a ur11~p9uco,:_qoarctado? 

Separa,se· .. da_ opiniãq.do~- que ént~nd.e.m, .. qúe·:as., prq~~Çõ~s· nÓ 
'" -. "'. : . .'. .'. , . •. - I. , , . , ' ": ·, . , . ., .. : . , . -:.- : . .. _:' .. J.- -~ •. ' ;,; : t ~! ·'· .; ) ·' .' ~ :_ , · .... , :., '_; "••' -: '··'- _;,,.. . , , .,:· l ' '· ' .... 

s·ra_sil ~~vêm . s·~( regulada~ corno; na 'lnglat~rr.a .. ,Em .. um P~!s.7_<:~".1P. a 
·lnglaterra,·o·'mérito'não pode ser pre~erido,,~in regr~-~ ;pb~qüe:.a.·.~pinJãô 
pública se' revôltariaconti-ª.·0. goye'rno que ,pr~tedsse 'o 9fic:ial}dê .•. r~~ 
' :. ' : . " ' ' • • " ". . . . -· -..... : " . :· '. ' ' ' . I ' • • . ~ " ' • . I· ·~ .; l.• ~-.... ~ .• 1· .. -'· I··· • .:: .... " 

conhecidp mer.eciment9 .. qqe. ,tivesse-.prestado ao ,país rel.evantes SE)r· 

viÇos;· mas~ .. nê)·._Brasi.l;.onde .. opatronato:exerce ... ~rtt·p~der:qÜ~-.:os,pr6·· 
, , ' . • • , _'I ~ ' l < .• / , , _ J ._ i, , 1,, · I ,' , ,,. ·~... -~ , . ,I' ;• 1 · , ,, ·, , • I I •,, - ·• ·'·,. " , ,' -, •" • ,. < • • , • • '•··' ,' \•·• ' •' "' • - i • J. 

prios n:tinis~r.os n~(),podern arrosta~,.: au.fu~n~~r () ·~_rbí~ri.o ··.dÔ:-gqverno-
é causar gravíssimos: prejqízo,s à ofiçialidadf:) da. marinha.; bra~,ileira:~ 

: Posto que o Sr. ·ministro .. da marinha não adota$se.:estás.:idéi'as,·, 
adotou·.·outras. qu~ ain,qa .• ·.dão ao.goverrio. imenso arbítriO.I•::tab,·é·: a da· 
promoção dos;: capitães~ tenentes a·. capitães~de~fragatâ,: que ;deve •.ser 

. feita•três .-quartos por mere.cimento e :um quarto. por antiguidade~.·. 
Não vê razão suficiente que possa sustentar semelhante· dispo­

sição, porquanto uni oficiaL que ·chegou ao posto .de- capitão~tenente 
· Jó• é· conhecido, ]á t~m dado sufiéientes. garantias, · não•·· .deve.·estar 
sujeito p·ará·.·o, acesso a tanto. arbítrio do governo.·, · · ·· ·· : .. > .·. > 
. .· O .nobre:·ministro, ·que umas: vezes '·está de .acordo .:.com:::a Jel 
de -setembro de 1850, que regula as promoções. do . exército, e•:.que 
em "OUtras ··a.,repele como. inap.licável· à ·armada, :achou·;:·que::o·,arbí· 

, " . trio- dessa h~i era pouco, e ampliou-o. I ,;, 

· · · . Este ·projeto faz lembrar ao orador a lei do corpo. diplomático·, 
11a qual supôs que havia regras ,que dessem garantias .. e: estab!lid• 
de; nunca . o . govern'o teve tanto arbitrio, nunca abusou .. tanto,· nunca 

· ·· fez tanto favores como depois dessa .lei~ Com este projeto o gove~· 
"~. 



no não quer estabelecer regras, qu~r . iludir completame~te ·~o~ os 
artigos insidiosos que ele encerra; qüer .. dizer quê do.tou.o paíS com 
uma lei.de promoções e .ao mesmo tenipo:fazer as promoÇões como 
lhe parecer, e desgraçado do oficial' que 'levantar a grimpa, que não 
se mostrar servo humilíssimô do ministro da marinhâi' ·· · · 

·As câmatas da· decadência,da nossa marinha não provêm, no en· 
tender do orador; da falta de uma lei de promoções, mas . da. falta 
de Jnce_~tivos, aquar pouco a pouco se vai· removendo; se o corpo 
legislativo não fez ainda tudo que deve a· este ~espeito, ·provém. 
isso das circunstâncias. ~o país; mas quando elas o permitirem, o 
e~ército e a armada hão de por sem dúvida ser mais bem . aqui~ 
nhoados. Mesmo a falta de promoções que há muitose s_e.ntia já foi 
remediada com a amplíssima prdmóção de 2 de dezembrO de 18S4 
e esta promoção, :para preenchimento d~s. respectivas ya.gas, deve, 
em sua opinião,· ser feita todos os áQós ~ão só em bem' do ser· 
viço público, como dos oficiais e de suas famílias. 

Considerando a importância da m~téria, .. diz o.: orador que não 
pode deixar de reparar na nova marcha que o ~enado .Yai seguindo .. 
Trabalhos desta ordem iam de ordinário a umacomissãodo Sériàdo; 
esta prática tem sido alterada,- e semelhante a!'teração trâz, ·no 
seu entender,' graves inéonvenientes. Havendo· na comissão de . rna;. 
rinha e guerra três nobres senadores,. dotados de· brilhantes .taiem­
tos, e tão ilustrados nestas matérias, nadá mais· natural. do. qi.Je 
cometer-lhes o exame do projeto e discuti-lo depois de üin parecer 
que muito concorreria para uma acertada votação. 

Não se atreve a oferecer um requerimentc"'neste sentido, por­
que em geral está costumado a ver 'rejeitados os seus requerimen· 
tos; como que se considera um ·dezar aceitar as idéias de um 
oposicionista. 

· Entretanto· nenhum inconveniente haveria no adiamento da dis· 
cussão, porque se o tempo já não chegasse para votar-se este ano o 
projeto; o Senado poderia tratar dele logo no começo da sessão 
futura, quando, ·como sucede todos os anos, pouco. tivesse ·em que 
ocupar-se. 

O Sr .. mfnistro da marinha não anuiria a esta. idéia porque quer 
tudo de chofre, como que confia ·pouco na· sua estada no ministério 
{em cujo seio .pelo que lhe tem referido a sonâmbula não há muita 
paz), e então vai reformando tudo para que em tudo apareça a sua 
referenda; como sucede. com a do Sr. ministro da justiça. · 

E pois, certo de que sem o apoio do nobre ministro não po-
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der' conseguir o adiamento. no sentldo>que· apontou, ·vota .. contra· o 
artigo e contra todo o projeto, receando .• como:,: disse~· que ele:~:·em 
vez de .concorre~:·para ·melhorar a 'Sorte:,dos oficials:··da· .. armada,· os 
coloque em .:piore~ condições :'do: .que :;~quelas.: em: .. • que· :·atu~.lmente 
se>acham.. , . " . .. . . , 

O SR. VIS~ONDE DE ALBUQUEROUE·diztque~:pQr·não:haver.casa 
para.:se:votar····é·· que. se resolve fázér. breves:iconslderações:.·:sobre 
ô projeto, ·pois não ,quer· •tomar tempo ::ao :·Senado, ;nem. estorvar . a. 
march~f dos Srs~. ministros. · · · · ·! ;. · · .. 

' Desconfia que· há novãs' descóbertas·~a ·adr11inl:sttaçã.õ ;em: geral, 
e espéêlalnl'ente· 'na administração 'da·:mârlnha;'.:ê como· lgnorà ;'() se­
gredcf'destas · descobertas, ·não 'duvida: i1de 'qúe .: a , lei· que•'se .: discute 
seja': 'bóa., . : . . . . . . . . : _; .... ;: ' 

Não ':lhe parece ·~ue haja grande .. ne'êessidade:; na repartiÇão.:·dé' 
marinha de Üma 'lei de> promoções; se ··há: ·mal :nesta' repa'rtiÇão ::não 
prov~m da.· falta· de·'semêihant~ .. lei.··oescónfi·a·'.porém'·'qDe:;.·sé vai· 
criando 'uma:··repartiÇão···súl··. generls,:' 'po'rqú'e .:.á'~ i~a:.de~éob~'rta:: que 
êstá vendo é 'querer-se . uma~ repartição !de :mariríh'a senf :•rfiarinhêiros 
e sem disciplina; 'o quê ··poderá ser' êóusà 'rri'Uito ··bôã~ rrías;> riio ::n'ó 
seu entehdér. ' ' . . . .· . ; . c. . . < ,• ' . ~ " . ' ' 

., .. _;,: ·' ,.,_., • ·, ,, '. ~~ .· . ·< ·' ·.: _ .. .:':,/··-~-···.·. --~---·- ...• · :,,_:,' ,__. ___ ._ '"~·········'· 

·ora, ~ corolário da falta de .discipliná é enfverdade .·à. riêcessi~ 
da'de da'.· 'e·scÓiha 'de:, mão~: que dep~rêm ;,ás-'''mási êr~~~' qu"e ~·exist~m··; 

:._ :··:···:· '::"'·.' --·-~-~·-,·.--·.····.·:._ ''_ ·.· ·:.·:·:·: • .-:· .. _·· ·· __ · ::.:····.'":-_.·'. __ .. :·:·--'··_··".''~' ···--! __ .,_ •. ~·----~·-·_._._,-_ .•• : •. ' .. ·:•-·~- . .-··._ -~.---._.- ... r-rr_-:- . .... __ ·.' 

o primeiro' elémentó nas·.r~a.rtiÇõés' militares .'é• f('disciplrn·a;" a· ná.; 
~--· '",'·:,- .. _--/ .. -': _,;_·~_> :·:· -:_:--._--~·:.··_,. __ :·:' .! .. _,::: ··-.--~··:.-;··-1··.,,.· . .--•···.<:·-._:.--:-·, :~·-:~-·-.·, ~":.-i"::-:r\<·'• :>,.-~-, .\' ·.~·,, ·-··.J-~;,· 

tu reza· dessas ·classes é não · ha'Ver nela·s hom~ns. incapazes; . para 
Isso há os artigQS de guerr,a do marechal. Llppe~ H e, rriesmo·';o :'regi~ 
mento provisional Cla' ~rmadá;. ··. ·. '. ;..,:;~· '.\:; .. ·· ... ;·,:· .. ·.;: .. 

'• ' . ' 

Com a base da disciplina não de,ve.haver em tais classes gente 
má; e se todos são bons, a conseqüência deve ser .a .antig~idade,· 
prevalecerem ·os mais antigos. Hoje porém que .··não . se. quer à: dis~ 
ciplina, mas ·a relaxação, deve· preferir-se a escolha. 

A primeira escola que falta na· marinha para a ,~isciplina' para 
que haja .oficiais,. é a prática. O serviço dos navios é. cruzar na 
costa; as comissões são todas de polícia. Fez~se um. grande. quadro, 
e não há em que empregar os que ·compõem; os oficiais vão servir 
nas companhias mercantes. Ora, ninguém. dirá que essas·. compa­
nhias fossem ·alguma vez escolas de disciplina. Os oficiais assim 
empregados poderão habilitar-~e na direção dos barcos .de· vapor, 
mas os hábitos que podem formar uma classe nobre e elevada, 
própria para ocasiões em que se pre~enda ·adquirir glória, não se 

I >I·~' 

1 

, ..... . 



obtém em semelhantes escolas. Sen~o esta a da lndlsclpl.lna, repete 
S. Exa., é justa a escolha para as promoç6es. 

Em . ~ua opinião a legislação ·que· existe é· boa,- dispondo· que 
só se promova um quarto. por· merecimento da .grande ··latitude .. ao 
prlncfplo d~ antiguidade, e faz com que se possa satisfazer· uma. 
necessidade reconhecida pela experiência, ê~ é serem os altos co­
mandos confiados a· homens ainda vigorosos •.. O prlilcfplo exclusivo 
da antiguidade, faria com que· não se chegasse "·&o posto . de · alml· 
rante senão depois de velho, o que não é conveniente para' o de­
sempenho das funç_ões d~ste elevado posto e.m serviço.atlyo. ·: 

. Em conclusão, não. se atendendo a estas duas grandes : necesal· 
dades - disciplinas e. marinhelr;os .~. que ::.devem • ser. obtidos· pela 
conscrição, é luxo fazer leis para a repartição de marinha, etprlncl· 
palmente leis de pr.ornoções. ~ por esta convicÇão. que O. orador não 
concorrerá com 'o seu voto para a passagem. do que s.e discute. 

Verificando-se não .haver casa, fica adiada· a.dlscussã(). · 
o SR. PRESIDENTE dá para ordem do dia· a 'continuaÇ•o da dls· 

cussão adiada, e as mais matérias dadas: acrescendo :8: .:1.8 'dls· 
cussão ~3s proposições do:Se.nado, concedencl:() loterias.-.~· ·irmandade 
do Santíssimo Sacramento da freguesia de S. Franclsco:.Xav.ler .:do 
Engenho Velho, e dos estabelecimentos de caridade ·da . cidade· de 
Cuiabá, e .a 1.8 discussão da llropos.lção da câmara dos deputad()~· 
autorizando o governo a fazer reverter. à arma. de. Infantaria o maJor 
graduado · oo corpo do estado-maior de · 2~8 classe Antônio JoaqiJim 
de Magalhães Castro. . . . . .. . 

Levanta-se a sessão à 1 hora e 5 minutos da tarde. 

: . 
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SESSlO EM • DE AGOSTO DE: 1858 ...... ,' · .. 

I ,• ;:,: ,, ., 

Preslcllncla. do .Sr. Manoel·-lgn6clo Cavalcantl de Lacerda . '· .: . · 
' . 

. · · · .. -SUMARIO ;.....;. Expediente .i;. Ordem· do dia·.~-- Várias 
proposições - Clleà]íiler e.·estaleiro·.·•de patente~ Dlscur· 
sos dos Srs. Visconde. de Jequltinhonha, Ferraz, e SUvélra 
da Motta o )\p.rovaÇão. ~- Ordenados dos · empregados da 
calxá d$ amortização. ·Discursos dos ·Srs. ·Ribeiro da Motta 
e VIsconde 'de· Jequitinhonha.· Rejeição· - Passagem de 
·um 'oficial para a arma; de· lnfantâria~ ~Adiamento:· · 

As >11 horás da manhã, depois:de'feita··a chamada;::abre-s~.·a 
seasão, estando presentes 31 Srs~ senadores. 

' Lidas as atas de 1.0 e 2 do 'corrente mês, são aprovadas o 

OSR. 1.0·SECRETARIO·dá ·conta do seguinte . 

EXPEDIENTE 
.. ' ·~ ·' . . 

Um aviso do ministério do império,· remetendo. um ·dos· autógra· 
tos sancionados da·· resolúÇão ·da ·.assembléia· geral. :que.· aumenta·.·a 
subvenção . concedida à companhia ····Pernambucâna ·de~ navegação a 
vapor~ ~ Fica o Senado Inteirado, ·a :manda-se ·comunicar: à câmara 
dos ·deputados. · · '· · · · · · '· · _, . 

. Outro do ·mesmo :ministério, remetendo as lnformações:·requlsi· 
tadas em 18: de· junho último sobre as -nitrelras· e minas . de cobre 
e de ferro das lmedlaçôes···da Vila Mariarda provfncla de··Goiás.:~ 
A quem fez a requisição. !. ·' _: · .. ·. · · ' · ·· ·· .··. · 

· ·outro do ministério da ·guerra,·' r1ãmetendo as ·InformaÇões, ·qu~ 
lhe foram pedidas em 2 . do ·mês· p~sssdo' sobre o requerimento 
do padre Joaquim Luiz de Almeida forttmà. - A quem fez· a requl~ 
slçlo. · · 

Um ofrcio·do 1.0·aecretárlo da. câmara dos deputados,· partlclpan· . ,, ... ~. 
11'··· 1• 
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do haver sido sancionado o decreto da assembl-éia geral que fixa 
as forças navais para o ano financeiro de 1857 a 1858. - Fica o 
Senado inteirado. 

Um. requerimento de alguns comerciantes de aguardente da· 
terra, pedindo modificação do imposto a que estão sujeitos. 
A comissão de fazenda. 

Fica sobre a mesa, para entrar na ordem dos trabalhos, um 
parecer da comissão de ·legislação, ofe~e.cendo: .. uma resolução au­
torizando a irmandade do Senhor Bom Jesus dos Passos da cari­
dade dos pobres, e reta na capital da, província de Santa Catarina 
que tem a seu cargo à administração do hospital de caridade, 
e a ,criação dos expostos da referi~a. cidade, para possuir em bens 
de raízes e apólices da dívida pública inalienáveis até o valor de 
200.000$ 

.t: apoiado, e vai a imprimir o projeto.do.Sr. Barão deAntonina, 
que. havia. ficado sobre a mesa em 31 .·de;> mês passado, criando 
um bispado nas províncias do Paraná ~ Santa Catarina. 

É remetido à secretaria um volume da obra . com o. título de 
Livro do Povo, ou resumo da história política dos povos e sua 
organização· social, oferecido por Luiz Antônio Navarro de Andrade. 

ORDEM . DO DIA 
.. 

É H da e aprovada, para ser remetida à câmara dos deputados, 
a redação da proposição do Senado. que concede loterias para o 
Hospício de Pedro 11, recolhimento de Santa Teresa, e para a cons­
trução de um. teatro lírico nesta corte. 

Entra em 1.a discussão, e pass.a à 2.\ e desta .a 3.8, sem de­
bate, a proposição. da câmara dos. deputados autorizando o governo 
a .. conceder carta de naturalização. d~, cidadão brasileJro a Manoel 
Caetano da Cunha, João Lício Borralho, Domingos Lázaro de Barros, 
José Maria Cardoso, Ricardo. Jo~é de Amorim Vianna, Garolus Kor­
nis de Totvarad, José Maria Pestana, Ventura. Gonçalves, José Cou­
tinho de Azevedo Vasconcelos, e Domingos Calcagno .. 

Continua a 1.a discussão, adiada em 18 de junho último, da 
proposição da mesma câmara aprovando o privilégio concedido a 
Francisco Antônio Pereira da Rocha para ·estabelecer, no porto da 
capital da província da Bahia, uma cale á hâler .. 

Discutida a matéria, passa a proposição à 2) discussão: na 
qual entra logo, e é apoiado o seguinte artigo adit.Ívo: 
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Fica ·igualmente aprovado. o privilégio exclusivo ,concedido~ 

pelo decreto n.o 1.,177 de 22 de novembrÓ· de '185.4, ao Dr;· Felipe 
Lopes Netto, para t estabelecer . no: porto . da;·, cidade , do:~ Recife· um 
estaleiro ·patente,. debaixo das condições ·que-~acompanham· .. 'ao mes.;. 
mo decreto. . · 

.As matéri~s-primas ··necessárias para a construção .. das· ·obras 
necessárias para. :a fundação ·dos ·estabelecimentos ·de;'qu_e· tratam 
os artigos ·antecedentes gozarão·· de· franquia de: direitos de impor~ 
tação ou consumo, dentro dos limites ·que o governo;· marcará ..-
Silva· Ferraz ~ Baptista. de: Oliveira." . . ; · · 

Foram aprovados os dois primeiros ·.pareceres; e o tercelro>ficou-
sobre a mesa. . •· ·· . . ..... 

O SR. VISCONDE DE JEOUITINHONHA- vota pela.prim:eira ;parte 
do artigo, mas opõe-se à ·segunda, porque entende que estes. ~pri­
vilégios· ou isenções de direitos'. de importação ·causam -~grande·· per­
turbação. na .. arrecadação e• fiscalização .dos dlr.eitos:: das:·:álfâhdegas. 
Requer portanto: que :se proceda por· .. partes: à. votação~. . ... · 

O SR; FERRAZ observa que ·a -isenção--de ·que,:trata':o artigo;:está 
em prática par.a todas as fábricas, é um favor que, se .te·m concedi~ 
do a. diversas empresas. sem :·que 'dele. resulte 'à::': perturbaÇão ·-que 
receia o . nobr~ senador pela Bahia. Trata-se . de: artefatos próprios 
para .. suspender as.•embárcações, .. aparelhos;· .etc.; objetos que·. não 
vêm ao Brasil se não forem destinados ·para· estedim>~: unia :con~ 
cessão· que. no seu entender não . faz má I nem à' :.indústria, nem 'ao 
comércio, nem. às rendas públicas, principalmente com a: cláusula 
de marcar o governo os limites da isenção-. · <;::· · . · · 

O SR:. VISCONDE DE JEOU ITI NHONHA insiste. na sua' opinião, 
fazendo observar que ·em .geral :·todos:' :os governos: preferem a con;;_· 
cessão de privilégios. mais extensos para. -favore·cer -as· fábricas a 
estas isenções de direitos de importação !:··verdade· que no ·Brasil 
tem-se· adotado até hoje a regra áponta~a- ·pelo 'nobre senador· que· 
sustentou a· 2.8 parte do artigo; mas não contrariaiisso;;-·a:sua ·.pro~ 
posição,·-·- que tais isenções -perturbam,< ofendem as ···regras Jm .. 

· prescritívels da .arrecadação e fiscalização dos direitos~:_~ .Além ·de 
que, ou ·a disposição da 2.8 psrte do ~rtigo está compreendida na 
regra geral, e então não precisa ir na .lei, ou é 'uma ex~eção:,'para 
a ' qual · não vê razão ·suficiente, tanto mais· .que·· o· benefício :que 
dela resulta é insignificante. · 

O SR. FERRAZ diz que pelo sistema atual. a regra ··é a .isenção 
de direitos -de importação para tudo oíque é matériàs-primas e_. má· 

j/»' 1•' 
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quinas próprias ·para o serviço das ,diversas .. indústrias; a exceção 
é o direito, chamado de expediente, de .1/2% sobre esse , objetos. 
Mas tem,-se. ultimamente entendido nas alfândegas que .é mister 
uma autorização especial do tribunal do tesouro para que · essa 
isenção de direitos tenha lugar, e também sucede declarar um ins .. 
petor que tal matéria é prima, que. tais artefatos e máquinas são 
novos, e outros serem de . opinião contrária; resultando desta desi­
gualdade grande · mal para a indústria concederem~se .. isenções ·a 
uma empresa .e .a. outra não ... · ·. , · 

Não vê, cumo já disse, na concessão de.que .se trata inconve­
niente algum, é matéria sobre a qual sempre se votou sem repug­
nância, sendo, ·como não é possível· duvidar-se, um meio de avi-· 
ventar o espírito d.e empresa que vai tomando.· no ·Brasil algum ln· 
cremento. ··. · ·· .. 

O SR. DANTAS concorda em parte com a .opinião do Sr. ,Vis~ 

conde de Jequitinhonha, mas entende que não se ·deve votar .contra 
a segunda parte do artigo, porque se anu,laria o contrato, no .qual 
o governo concedeu certas isenções e a sociedade sujeitou-se a 
diversos ônus. 

O SR. SILVEIRA 'DA MOTTA vota pelo artigo em ambas as 
partes, por entender .que a isenção de direitos. das matérias-primas 
e máquina~ é o principal favor, que se pode ·fazer a uma empresa 
de tanta utilidade como a· de que se trata. Não duvida; do incon~ 

veniente ponderado pelo Sr; Visconde de Jequitinhonha quanto· à 
perturbação que tais concessões trazem à arrecadação e fiscaliza­
ção dos· direitos, mas não. é esta que aumentará ·a .confusão· que 
já existe, a qual . provém mais do grande· arbítrio.· que .exercem as 
autoridades fiscais na apreciação do • que são .. matérias-primas, má.: 
quinas de· nova invenção, etc.; sendo tal .este arbítrio, que o mes­
mo gênero, da mesma procedência, carregado no mesmo. navio, 
vindo do mesmo porto, ·e despachado no mesmo dia, recebe duas 
classificações diversas. · 

O artigo. é aprovado sem· mais debates em ambas as partes, 
e a proposição assim emendada· passa à 3.8 . discussão; 

Entra em J.8 discussão e passa à segunda a ·proposição da 
mesma câmara sobre os empregados· da caixa de amortização; . e 
entrando logo em 2.8 discussão o art. 1.0 é aprovado, bem como o 2.0 

O art. 3.0 é rejeitado e o 4.0 passa. 
Segue-se a discussão do . art. 5.0 

';,, 

O SR. SILVEIRA DA MOTTA diz que tem votado ·~or todos os 

1.2~ 
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artigos do" pr~jeto peÍa :·;az~o 'hri'tca : de . serê~ ~ ~lnda .os:, orden~do~ 
dos empregados .da éa.ixa. de' àmortizaÇã'o' ·ps ::mesm.os(qu~· .. se, .. lhe's 

,, . , ,., ' ,! I · . ) , , : · ., · ·" ,. ':' -' .... ·,' : : , . __ .:.•.·r ·,, \ ' _: ; t., · .. ·. :,,. ·~ \.·'' · · . :~J'"':_, ·.,r·,,. : · ... ' . • :•· .' '· ,, .. · .• . .,. · •. ··.•''. ·' .' · 

marcaram quando se organizou esse estabelecHmentó~ não vendo 
razão para que se trate .de.:melhorar-lhe~ a .. sorte como,;s~ .tem ~n- · 
tendido. deyer fazer-se a· ·~espelto.do·~···empre'gados .de outras repar· 
. tiÇões. Vendo,, .p()r~m, ·.<Ju,ê .. urn, d,<)~·:~~igo.s f~f}êj.elta~(). e .. que .P6d,e 
essa rejeição alterar o"' sisterri"a s'oh'''o'' qual.fôi ~rgârúz'ado~o ·proje~Ó 
na outra ·câmara,.'· requer que ·o rn~srno projet()· .. ·~~J~.: 're~~tlqp ~,·à·· co­
missão de fazen~~'·>pá_ra ,que .sobrei elê" âpres.ente' um,. p'arecer à 
·corísideraçãod((Senado. ... · ·· ·. .. · · · · .. ' · · .·· · :.. · · 

Q requerim~nto é .apol~do.e entra. em discussão:· ' 
. o SR.· YISGO~Ó.e. D~ · JEqU.IHNf:IQ~H~. d.1~'· q~~: .não .,va neces­

sidade . no adiament~,2· porqu.e .• ~ leje_i,eã~., -~() ·. art. 3.~ não} alter.ou <.em 
nada o .. Sistema .do. pr()j~tc;» .. 0 a,f1ig«;> ~i~i.~ ·QUe ·.()S. erTlpr,~g~do,s,; nã.o 
obstante o aumento de. ~encimento, serviriam .. com . as- mesmas '.fian:­
ças;_.o· que.se clepree.nde :da.~otação .. do:Se~ado:.é· que h.ã<)de :prestar 
outras; .se na. 3.a. discusão 'se··.:recÕnhe~er ;'q'u'e .'não .é isto convenien~ 
te;. po·d~ o ârti~o .res.tap.,atecer-se." -~ · ·.···;· · · , .... ··· ·. · .. :.. · ·.· ·. ·· 

· Quanto ao aumento d,,O,S ordenad_os, é" uma., quantia r:i~ícu!a •C()m 

que .. se vai gratificar estes. empregados .. :.p~lq.,ovo•.:trabalho, .•. novos 
ônus .. quE) vã() ter. T~ndp .. o go,vé~n.o. dad_();,t()da~ a~ into.rm3ções na 
câmara ·dos.deputa~ps, tel'ld(J-se~~J~cutigg_:ali .. mui •. lpngam~nte·.O;.Pro­
jeto, não vê, .. com() di~se, nec~ssidad~ alg~ma de exame da oomis· 
são. . . . ... 

. 0.-.adiamento.é·rejeitado sem·mais .debate. ·· ,, .. ·' ·, 

.· Continua ·a· discussão do ·artigo. , · 
· . O SR. VISCONDE• :oE JEOUITINHONHA', para desfazer ·a impres~ 

são . que pode. ter .•.. causado' no: Senádo :a·· i crenÇa de que ''O 'aú'niento 
que· vão ter. os ordenados. dos; 'errip~e'gâd'os dá cai xá dê':amo'rtização 
é de grande·importâhciá, mostra· qúe:·esse:aumerito>apenàs···se'·êlevâ 
no máximo a 1. 248$, e. no mínimo a• aooS>pôt.ico-:· m'ais· ou menos~ 
~-. o que se . vai dar• acrescenta o nobre senador,• '~- empregados 
que até hoje não tiveram aumento algum, ao passo que em· tôdas 
as repartiçÕ&d tem· havido mcliÓr ou •menor aüine"ritó,:.So passo que 
as circunstâncias. 'do ·país :estão . const~ntemente recfamando: essa 
elevação de ordenados para os empregados públicos, ao. passo· qÜe 
a ·moeda em que se pAgava em OUtro fempÓ não .é ·a~· mesmá em 
que se paga hoje, e sendo. certo·. que, e~~es: empregados ·têm ·-mere.;: 
cido constantemente do·· corpo legislàtivo· a: m'aior consideração 
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pelos bons serviços que têm prestado em objetos de tão alta im· 
portância .· como os que lhes estãO' cometidos.· 

O artigo é rejeitado sem mais de~ate, e igualmente a proposl· 
ção. 

Continua a pri~neira discussão, ~adiâda em 13 de julho do ano 
passado, da proposição da mesma câmára. mandando Incorporar ao 
patrimônio das câmaras municipais as ''terras de rndios de aldeias 
ou. missões extintas. . 

~ apoiado e aprovado' o seguinte requerimento: . 
.. Que seja remétido. tudo à comissão de ·fazfimdá- Jequltlnho-

nha." '. · · · · 
Entra em terceira.· discusão, e é nela rejeitada, a proposição 

da mesma câmara declarando que a disposição da. lei de 28 de 
setembro de f853, que mandou. pagar aos~ empregados da secreta­
ria dos tribunais do comércio o que se lhes devesse, co·mpreende 
também os da jUnta· do comércio da província do Mararihã.o. 

· Entram em 1.8 discussão e passam à 2.8, sem debate, a~ propo­
sições do Senado concedendo loterias, uma à :irmandade ·do ·Sàntís· 
si mo Sacramento da freguesia de S. FranCisco·· Xavii:ir "do Engénho 
Velho, desta c~rte, e outra ao hospital da Santa Casa, expostos e 
lázaros da cidade de Cuiabá. 

Segue-se a 1.8 discusão da proposição da câmara dos deputados 
autorizando o. governo a fazer reverter à· arma· de infantaria o major 
graduado do estado-maior da 2.• classe . Antônio Joaquim de Ma· 
galhães Castro. · 

O SR. SILVEIRA DAMOTTA diz que não estando presente o Sr. 
ministro da guerra, nem tendo o Senado informação alguma sobre 
o objeto da proposição, não .sabe. como há de votar, parecendo-lhe 
estranho que o poder ·legislativo, dep_ois das vastíssimas autoriza· · 
ções que tem dado ao ministér.io .da.· guerra,. ainda este la conce· 
dendo novas autorizações espec!ais para estas .passagens de ofl· 
ciais de uma para outras armas. 

O SR. FERRAZ diz que o projeto baseia-se em. considerações 
pessoais. . 

O SR. PRESIDENTE observa ao honrado membro que não pode 
exprimir-se· deste modo referindo-se a um projeto vindo da outra 
câmara. 

O SR. SILVEIRA DA MOITA requer que a proposição .seja re­
metida à comissão de marinha e· guerra. .. 

O adiamento é apoiado e entra em discussão. 
'',: 

Q 
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O SA. FERRAZ, explicando o seu aparte, diz que a classifica­
ção ordenada pela:' lei não teve outra base senão considerações 
pessoais, isto é, as qualidades dos indivrduos; houve considerações 
pessoais a respeito do projeto porque -é um projeto pessoal, e tám-, . 

bém a respeito do oficial de quem se trata, ·porque · o ministro 
quando Informou à câmara dos deputados declarou que tinha sido 
muito bom oficial, e • foi ·em virtude desta qualidade .. ·que aquela 
câmara quis fazer uma exceção à regra · geral que não tem feito . 
a favor de outros em iguais circunstâncias. 

Quanto ao adiamento, ·_.~ntende .. o.: orado,r,_qu~ .depois_ da infor­
mação dada pelo Sr. ministro da ·guerra· nada •- resta que dizer à 
comissão; é inteiramente inútil consultá-la. . 

o· SR. VISCONDE: DÊ·. JEOUITINHONHA opÕe-se. ~io adiamento 
pela mesma razão que apresen.tou o precedente orador, e diz que 
não compreende como se precise de urh ato·. legislativo para que o 
governo ·faça reve·rte.r a1 uma-· afma qualquer o oficiar que se achà 
em outra·; é'-sua opinião qu{ô gbverno::deve ter apleníssima admi­
nistraÇão e' dir~ção do exércitó~' Sé se::. prÓpÜsé~:s•e :n() Seriado uma 
medfdà ' pela" qual 'se revogasse a I e( que '-'as~sin1' ph~r1~e' as mãos 
ao· governo~ âar-lhe_-ia prontamente o seu voto,·~-porqu_e o contrário 
é levar' a' política da desconfiança· a um' ponto' incon'cé~íy~l, a uma 
perfeição que deve fazer admirar todos os povos civilizados. 

Verificando-se não haver casa, o Sr. presidente declara adiada 
a discUssão~. e dá para. ordem . do. dia,. alérn do resto ·das ·matérias 
dadas, a 1.• discussão da· proposiçãoda câmara qs deputad9s apre.: 
vando o subsídio adicional de 36.ooos·ooo anuais co.ncédido i··José 
Rodrigues Ferreira para a n~vegação a vapor entre o porto do Rio 
de Janeiro e o de Santa Catarin·a. .· · · 

3.• discussão CJa proposição da mesma. câmara marcando: o sub-
sfdio· dos 'deputados· da seguinte . legi~latura;· _ · .. _. ·. _.· . · .. 

3.a discussão ·da emenda da· mesma ·câmara ·à proposiÇãó . ·do 
Senado .. autorizando ··a'. governo a rna~'da_r -mat_riculár rya~· ~sc~las 
maiores·' do im.pério os ·.alunos que ·por. motivoS' j~stifi~ados_ 'nã~. 
tiverem comparecido no prazo' marcado para a matriculá, ;no pre,s~ilte 

' . . . " ' ' ' . ' ' ' ' '' ·: . : t: 

a'no letivo. · · 
Levanta.;se a sessão' à 1 hora e 35 minutOs datai-de .. 

. " '" ·~' . . ., ' 

' ,• 
~;~ ~ .. 

,,.;·: 
' ' . ';' 
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SESSAO EM 5 DE AGOSTO DE 1856 

Presidência do Sr. Manoel lgnácio Cavalcanti, ·~ Lacerda . 

. SUMARIO- Expediente- Ordem. do dia ~,Adiamen­
to da proposição . sobre o major Magalhães Castro. ·:.._ Pro­
moções· dos . oficiais da armada. Discurso do Sr. Dantas. 
Adiamento. Discurso .dos Srs. b .. Manoel, .. Wanderley, e 
Souza ·Franco. Rejeição do adiamento e aprovàção dá pro· 
posição. ~ Navegação entre o. Rio de Janeiro. e Santa Ca­
tarina.· 

As 11 horas da manhã, depois de .feita a chamada, abre~se a 
sessão, estando presentes 31 Srs. senadores. 

Lida a ata da anterior, é aprovada. 

EXPEDIENTE 

O SR. 1.0·SECRET A RIO lê um ofício do 1.0·secretário da. câmara 
dos deputados participando que por ofíciô do ministério do império 
constou à mesma câmara que S. M. o Imperador . consente na reso­
luçãÕ da Assembléia Geral que aprova a pensão ~o~.cedida à vis· 
condesa ·de ca·ravelas. - Fica o. Senado· inteirado. · · . . 

Sendo dispensada a· impressão,. fica sobre a ·mesa,·. para .entrar 
na ordem dos trabalhos, um projeto assinado pelos Srs. Silveira 
da Motta, Fernandes Torres, AraÍljo Ribeiro, visconde de Abãeté, 

' ').i 

marquês de Monte Alegre, marquês de Olinda, visco'nde de Maran· 
guape, marquês de Abrantes, Cunha Vasconçellos, e Muniz, con­
cedendo duas loterias para as obras de cada uma das igrejas ma-
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trizes da vila de. /,Santa· Cruz, la ragu~. Catalão :e. Bonfim, da provrn­
cla de Goiás, ,da ig~eja matriz_de .S.: José. da·:cidade. do ·Recife ... ::· 

Ficam .. sobre a . mesa pa.ra~· serern .:apoiados :os ptojetos, ·.um . ofe­
recido. • pelo Sr .. A~:Jgusto .Carlos. Mon!z,;. conce~endo~: du.as ... l.oterlas 
para a qonçlusã9 da, igreja matriz. de . ~assa · .. Senhora.;:do :Rosário, 
da vila do .mesmo n~me, n,a pro.vínci.a, do Maranhão: .. e outro afere~ 
cido pelo: ~r. ~arã~ ·de: A~tonlna c0nçe,de~dq. qll~tro , IQterJas para 
a conclusão das .igrejas matrizes dàs. vilas de ... Castro .. e .Antonina, 
ria província dó parariá;. ·· · 

ORDE~ o({ DIA 
.. r.· ·:•, • "' 

Conti.nua a. discussão, adiada·_· na· sessão antecedente, .do.· re· 
querimento do Sr.· Silvei.ra da · Mottà, proportdo que .. seja·· rellletidâ· 
à comissão: de ntarinha e gu~rra a pr.opÔsição da câmafa dos de'p'u~ 
ta dos,· autorizando o governo·· a fazer.- ~reverter· ·à •arma ·de •irif~u1taria 
o major graduado. do estado~maior \da 2;~: claSse Antô"nio: Joáquim 
de Magalhães Castro>· . · ... .~ ... ····' · : ... · 

Encerrãda a discussão, é aprovado o requerimento. · ·-· · 
.Prossegue· a 2•8 ·• discussão; .adiada• em o·· <1.0 deste:.mês, do· 

art. 1.0 da proposição da sobredita câmara, regulando. as- promoçõ~s 
dos oficiais da· armada.· , . · 

· :0• SR. • O ANTAS diz que:· não quer dar um ·voto. sobre objeto, de 
tanta consideração se·m. declarar. ao Senado. e .ao: .. país··que· .. não pre~ 
tende. pôr. ·nas mãos .. do governo um poder arbitrário, iO·.· poder· de 
exercer uma tirania contra. a • classe .da .marinha;~ ·que ainda este 
ano· mereceu; na .fala do trono e rio votó de graças de·. ambas as. 
câmaras, os maiores. elogios.; . ' " ' . 

Não é necessário se.r profissional, :observa o· orador, para co~ 
nhecer as injustiÇas, as· insídias, os~ ,paradoxos. que>·exis~em -.nas 
disposições ·do projeto. · 
. A constituição pôs··.em verdade .a :força pública à· disp.Qsição do 

governo para aplicá-la como· julgar ·conveniente, ·.mas. 4etermi~pu 
ao mesmo tempo que:: a sua disciplina,- .as promoções. d~ seus ofi.· 
ciais, fossem reguladas .:por:. uma lei, · excluindo as~im . o arb.ít,r~Ç>. 
Essa lei _não pode poré~. ser o proj~to: ·q~e. s~ ·di~cy~e •.. po.r9u~ ele 
autoriza o governo a nomear •. ~ .·· s~a vonta~e, desdE' guard~-marlnha 
até almirante, e não tem ·outro ·Sistemª"~~enão o de m~ryter.a :.oni­
potêncla do poder e acoroçoar ainda :'.rliai,~,. as tendências· .d<i · 9~ 
verno para pôr tudo debaixo de seu~ pés!' 
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Custa a . c ter que ·no· tempo do governo absoluto ,,tivesse a 
classe ·militar os seus 'direitos mais bem garantidos: do que na 
atualidade; mas infelizmente assim sucede, e :o mal se agravará 
se passar 'um projeto que o orador considera manhoso . e. insidioso, 
e que debaixo das mais doces palavras, das exigências na aparên­
cia as mais justas, oculta um arbítrio ·que -põe a sorte doá oficiais 
da armada completamente à disposição no respectivo ministro. 

O orador procura ·demonstrar estas. diferentes proposições en­
trando na an·álise de alguns artigos do projeto; e pondéraa1do que as 
suas disposições não são .· ânuas, ·que . têm talvez de durar eterna. 
mente, por isso que não hâverá ministro que~ empossado de tanto 
arbítrio, se resolva a pedir a sua revoga·ção, r~quer ·que ele seja 
remetido à comissão de marinha e guerra para considerá~lo madura· 
mente e propõr aquelas ·emendas qu~ julgar conven'ientes. . 

O adiamento é apoiado e entra em discusão. 

O SR. D. MANO EL sustenta .o adiamento pelas: razões que deu 
quando falou contra ·o art. 1.0 do projeto. Não se atreveu, então, 
como disse, a· propô-lo, por estar convencido de que o Sr .. ministro 
o não aceitaria; mas considera um dever ·acompanhar o. nobre se­
nador peias Alagoas· nos seus desejos, atentas as boas razões 
com que S. Exa. mostrou a neces~idade de que a comissão com~ , 
petente examinasse o projeto e emitisse .sobre, ele a sua .opinião. 

A discussão tem mostrado no seu entender da maneira a mais 
clara e evid~nte os defeitos do projeto, e a. prova Jnconcussa é 
que ainda uma só voz, além da do Sr. ministro ,da· marinha, ·se não 
levantou para sustentá-lo. Os três ·primeiros oradores que combate­
ram o projeto estiveram todos à testa da repartição da marinha, 
e a demonstração que fizeram · dos defeitos ·dos diferentes dispo· 
sições que ele contém foi levada à última evidência, apesar dos 
bonitos discursos do Sr. ministro da marinha .. Ora, depois dos dis .. 
cursos daqueles nobres senadores, parece que a melhor marcha a 
seguir-se é tomar-se a deliberaçijo ·que •'propõe o. nobre senador 
pelas Alagoas, enviando o projeto à comissão para corrigir-lhe os · 
defeitos que parece que todo o Senado lhe tem· encontrado.· 

· O SR. WANDERLEY (ministro da marinha) diz que não duvida­
ria anuir ao adiamento se lhe parecesse' ele nece~sário, se a maio­
ria da comissão de marinha e guerra se não tives~~ já manifestado 
na discussão. Dois dos nobres membros da comt~são Já·· falaram 
contar o projeto; remetê-lo à comissão r.ada mais seria do que. 
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procurar outras razões para a. sua reprovação, e ::nesse caso· prefe- · 
riria o orador que ele fosse· rejeitado.· 

·Observa que lhe fez ~impressão ·terem alguns nobres.:· senado­
res, ,que -estiveram. à testa. da·. repartição :_.da· :marinha,- combatido o 
projeto; mas. quando .viu que· to.dos divergiam de sistenia,Aeve .para 
si. que es.se :fato. não devia predominar. no. ;seu ·ânimo, que também 
ele orador tinha direito de adotar outro sistema,· .. que·:o:::seu.:anteces· 
sor já: havia adotado, ·e·.que;.·como já,fez,ver,·não é::lnvenção .. sua. 

Também não crê que a reprovação:~do projeto:·este]a no; espírito 
da maio.ria do Senado p.elo .fató de ·não terem. muitos, nobres sena· 
dores tomado parte. na discussão; antes .se . :dtwe:: : lisonjea~., com 
isso, porque lhe parece que a. razão será terem:.calado no ânimo 
do Senado as razões com que ele .. orador tem., sustÊmtado o mesmo 
projeto. Se ... ;propugna. pela sua passagem··não .. é.-senão porque.zcrê 
dever ele produzir grandes melhoramentos na ,repar:tiÇã9 da marinha~ 
Poderá enganar-se, talvez que a .razão.estejá ~a. p_ar.te do~ que o 
combatem, mas no discUrso que· hoje se ·proff~riU hãÔ .. ouviu ;senão 
declamações que nada significam, e que mostraram que o projeto 
não foi encarado pelo lado por que o devia ser. 

Vota contra o adiamento. 
O SR. SOUZA FRANCO diz que as razões apresentadas contra 

o adiamento são exatamente_ aquelas que na sua opinião justificam. 
Dois honrados membros da éomissão de marinha e guerra já 

se pronunciaram contra o projeto, é sabido que o terceiro membro 
da mesma comissão os acompanha, e se é certo que eles não se 
combinam, por que não ouvi-los mais de espaço, por que não dar-lhes 
mais tempo ·para apresentarem suas opiniões_ mais desenvolvidas 
em um parecer? Nada ·se perderiá com isto. 

~ talvez fato novo que uma questão destas não tenha sido 
sustentada por nenhum dos membros da casa, à exceção do nobre 

··ministro da marinha. Não pode ó · orador convencer-se de que 1 seja 
isto anuência às idéias de S. Exa.; ·se~ fosse, mui facilmente ·have­
ria quem se apresentasse para as defender. Pode ser que haja 
neste silêncio deferência para. com o nobre ministro, mas a con­
clusão a tirar é que· a generalidade d_o Senado é contra o projeto. 
- Concluindo1 o orador/ declara que há de votar pelo . adiamento 
para não ver-se obrigado a votar cont~~ um projeto do nobre -~1-
nistro, projeto que talvez tenha alguma::·êousa aproveitável. 

· Depois de breves reflexões do Sr. D .. Manoel, é posto o requeri· 
mento à votação e rejeitado. 
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Continuando a discussão, . é. aprovado· o artigo 1.0, e. sucesslv• 
mente, sem mais debate, todos.os ··outros. 

Posta a votos .. á proposição, passa à 3.' discussão. 
··Entra em 1.0 discussão a· proposição; da · outra câmara aprovan· 

do o .·subsídio · adicional de 36. 000$ . concedido . a· José ·Rodrigues 
Ferreira, para a navegação a vapor ·entre ·.os portos. do Rio de Ja· 
neiro e de Santa . Catarina. · · 

Falam: contra a proposição o Sr. presidente do conselho, e a 
favor o Sr. Silveira da Motta. 

· Verificando-se não haver cas·a~ fica adiada a discussão. 
·o SR. PRESIDENTE dá para ordem do ~ia a continuação da dis­

cussão adiada, e o resto da matéria dada,· ácrescendo a 3.• discussão 
da proposição da câmara dos deputados sobre· o. lugar de auditor da 
gente de guerra na província de S. Pedro, e a t.• discussão ·de ·vá­
rios pareceres de comissões. 

Levanta-se a sessão às 2 hOras e 1 quarto; 
: .· ' 
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. SESSAo; ·EM .s DE ,AGOSTO . DE· 1as6 .. 

Presidência do S,r.· f'Aanoel jgn~c~.o Cavalcanti d~ La~~~da . 
I. • ' 

.. · ·. . SÜMAÂIO: ~ Exp.ediente·:.-.:9rdem do d·ia . .; ·subsíd.io 
· .. para a nay,eg~çãq, :a yapor entre· ~o· Rio de·· Jánei.ro· ·e :.s·anta 

Catari~a. DisGLi~s:os dos Srs .. Fer.razi Souza:Fr~nco, e .Silveira 
da Motta. · · .. ·.:: · · · · .·.· ; : .··. · · · · ·· · · ·.. · '·' · · · 

• •• ' ·... ", '· • :· •• ,1 ~: :;·; ·... ' _. • '· '' • • • '· ' • ' • • ' • .... 

As 11 1/4 horas dá manh·ã; d.epois • de feita· a chamada~ abre~se 
a sessão, estando presentes 30 Srs; seriáciores. · · · • · · ·· 

Lid.a·~a ata da ante~for, :(f aprovada. . ' ' .. 
O SR~ 1 ~à-S;ECRETAÁ:IO dá co.nta do seguintir 

. ·' . . . . . . . .. , . :-· , .. , .. : ~~ ·--:- ., 

· EXPEDIENTE 

Um ofício do 1.0.;secretárió da câmara. dos deputados, ·parti c i.;; 
pando a ·eleição' da mesa que :ali deverá servir no present~r·mês. 

Outro .do mesmo, :participando haver sido. sancionada· ã resolu­
ção da assembléia geral que ··autoriza .. a· irmandade:: d~ ··santa :casa 
da Misericordia da cidade de .Resende ·para possüirU): .. edifício em 
que .tem. o seu hospital, e'· os .terrenos ·.anexos; ·assim:como outros 
bens ·até o ·valor de sessenta ·contos .de .réis. ~ D_e~ambôs ficou .o 
Senado. inteirado. . .. · · ... 

. Ficou sobre a : mesa para entrar na ordem.-~ dos trabalhos, 
dispensada a . impressão, um·: projeto; . assinado . pelos·.:srsL Araújo 
Ribeiro, :Mafra; barão· de Ouaraim, marquês de Monte Alegre, Mello 

• Mattos, Cunha· Vasconcellos, visconde de Jequitinhonha, e. Silveira 
da Motta;. ·concedendo duas loterias pa~â ·:as·· _obras· ~da .. : Santa· .Casa 
da Misericórdia da cidade do Rio Grande· do Sul,·. na: província de 
S. Padro. . 1. 
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ORDEM DO DIA 

Continua a 1.• ·discussão, adiada na sessão antecedente, da pro­
posição da câmara dos deputados aprovando o subsídio adicional 
de 36. 000$ anua, is concedidos a José Rodrigues Ferreira para a na­
vegação a vapor entre os portos. do Rio de Janeiro e de Santa Ca­
tarina. 

O SR. FERRAZ, começa~do por mostrar que a tese sustentada 
ontem p+._:o Sr. presidente do conselho a respeito do subsídio de 
que se trata é incontestável, isto· é, que pelo novo contrato feito 
com o emp~esário Ferreira se · eleva esse s~bsídio ··a 84. 000$, com­
bate a concessão adicional, por entender, ·não só que o governo não 
estava autorizado pela lei a estabelecer ô serviçO·dos vapores além 
dos pontos que se haviam designado, que podiam deixar-se à livre 
concorrência, como ·porque as·· condições dó contrato ·não garantem 
suficientemente um bom -serviço por pa'rte (faquele · emprdsário com 
o material de que dispõe, material qt:ie ·'cohsiste em' b1Írcós velhos 
e r~>nceiros .. Se alguma cousa se quer fazer a bem· das comunica­
ções regulares dos· diferentes portos, da província de São Paulo 
com a corte, outro deve ser o meio que· não sustentar um. contrato 
que pela experiência que tem · havido não pode ·ser. suficiente para 
preencher esses desejos, um cor~trato qÚé vai dar84.000S a um 
empresário que nada inova do que existe, que a princípio se con­
tentava com 6. OOOS para a condução d_as malas da corte para San­
tos. Neste· ponto o orador declara-se ministerial, até porque não 
quer que o nobre ministro da fazenda diga no Senado o que disse 
na câmara dos deputados: :vós criastes. o_ deficit, dai-me meios 
para fazê-lo desaparecer." Cada um carregue com· a súa culpa .. 

Conclui votando contra a proposição. 
O SR. MARQUES DE PARANA (presidente do conselho) faz ai­

Q!Jmas considerações tendentes a expl"icar· a dúvida em que ontem 
se achava a r.espeito da proposição. pela qual vota, por entender 
que as condições do contrato garantem suficie.ntemente um -bom 
serviço por parte do empresário ou companhia que se organizar. 

O SR. FERRAZ· faz breves reflexões em resposta ao Sr. pre~ 

sidente do conselho, e em sustentação da opinião que emitiu. O 
melhor que em seu entender pode o Senado resolver em s·emelhan­
te questão é que o governo reveja o contrato, e, lhe ft;tça as · ne-
cessárias modificações. :::.~ , . 

O SR. o. MANOEL contraria Igualmente a prop'osição. 
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O · SA. SOUZA FRANcO~ diz .. que, ... sendo em regra contrário a 
aumento de despesa, não pode .todavia. :deixar de.· votar . pela .que 
se apresenta, vendo-a tão justificada. Se se. tem. entendido· conve- ·. 
niente ·.pagar subv~nções par~·· a n~.v~9~.~ão~ e~t.re :P~:~Ç)s .;c~ue a ·-t~m. 
diária,: e. não .~ntérr~.mpida,. t:tão. ~-· po,~~ív~l .t:tegá~!as. quand9 s.e-tr~ta 
de portos que ·não têm nenhuma. .Quanto .. ao :-,contrato, reúne .ele 

'. . . , ' ',, ''I o,. ' . ' • , • •,, •. '• ~ • • . • ,. ' , , , ' , ' • 

em sua opinião todas as. condições .. de .boa .. execução,. algumas das 
quais não se prescreveram a outras''empresas. À despesa que com. 
este objeto se vai. fazer. tende não só. a aurne~tar <a rece.ita públi~a . 
p~lo desenv~!vir,n~~to, ~o com~rciq, ~ 90~?- ~-a .. !~~~r~9er ... os: p~rtos 
para os qua1s se estabelece esta. navegaçao; .tendo~se favorecido 
outros mul consideráveis; .como· Bahfa .. ~ Pernambuco, que não pr.e~ 
.cisavam de. auxílí.o·,. não. há .. razãO. al~urnà. para . procedér de outro 
m.ódo quapdo ·se trata .~o~ ~o .. litora! · ·(J~ .:são .. Paulo .... · · · · · 

. PÔr estas cons:iderações .vota p~la· proposição· .. 
- ·-·'-- ,,...,.. ' . . 

A proposição é .aprovada sem .mais debate em L8 discusão e 
entra imediatamente .. em ·segunda. · · · · 

" '.. ' . •" ~ ' ' . . ' . . . ,,. ' . .. ' ' .. . . 

São apoiadas as seguintes emendas:. ·. 
~O número dos barcos será pelo .menos 3, havendo •. um de so­

bressalente - Silva Ferraz." ,.·. 

· .. Artigo aditivo. - A disposição do art. 1.0 e ·o·. subsídio .res.: 
pectivo ficará· dependente da· revisão' .do·· novo contrato· com o em· 
preiteiro que melhores condições oferecer~· ~: Silva, Ferraz." . 

O SR. SILVEIRA DA MOITA entende que as· e·mendas·sã·o·inadmis­
síveis porque importam em primeiro lugar a rejeição d<) contrato; 
e em segundo encerram uma 'doutrina .que. o ê'orp(j' ·legislâtivo não 
pode sancion'ar. Se o· contrato se: considera: -feito ~com ,·as. :garantias 
necessárias, -nãó ·é. possível dizer.:se: .que ·.não. se. dê:·. a subvenção 
sem que o Sr; ministro do império• emende os erros:~que:~cometeu; 
além ·de que não há o menor fundamentopara a revisão:do contra­
to, que até encerra :condições ,que não. se impuseram a out~as· com­
panhias· subvencionadas~ . 

O único lado por onde o contrato foi atacado. com aparência de 
razão é o que se refere ao serviço . atual; mas . tendo o .governo 
reconhecido que a matéria era insuficiente, :impôs· ao :.empre.sário 
a condi·ção de organizar uma companh.i~ para fazer: este· ~erviço.de 
escalas; e esta companhia tem necessâdam.ente de fazer a;, aqu'isi­
ção ':de embarcações seguras apropriadas ._.p~ra a .. carga -~,com as 
comodidades necessárias. para passageiros. E pois· ficam desvane-
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cldas pela própria letra·· do. contrato as objeções apresentadas neste 
sentido pP.Io nobre senador• · pela Bahfa. · 

Vota portanto contra as· emendas e contra tudo o que for tro­
peços à· passagem do·- projeto~ ·:pela qual propúgna,· a fim :de•qúe 
cesse o abandono emque se-têrri' conservado· portos tão importantes 
como os do litoral CJa ·· província de São Paulo. = 

A proposição é aprovada sem maJs· debate para passar à ~.a 
discussão,· sendo rejeitadas as emenda~. ' 

· São sem debate aprovadas em 3.a discussãcrpara subirem à 
sanção imperial as. proposições da câmara dos 'deputados~ Uma mar­
cando o subsídio· dos ··deputados ·da seguinte legislatura, e outra 
sobre o lugar de auditor da gente ·de. guerra na· província de S. Pedro. 

~ aprovada em 3.8 ·. discuss~o· à emenda da câmara. do~ depu~ 
tados à proposição do Senado que autori~a .ó governo á mandar ín& 
tricular nas escolàs m~iorês do império os ali.m'ôs ·que por motivos 
justificados não tiverem comparecido · riô ·prazo fixado para · as ma· 
trículas no presente ano letivo; devendo ser remetida à comissão 
de redação para c~locá-la no. seu devido lugar. ·• · · 

Tem lugar a 1.8 discussão do parecer da comissão de fazenda 
Indeferindo o requerimento de Francisco de Paulicéa·:Marquês. ·de 
Carvalho em que pede -a concessão de 8 loterias ·em benefício da 
associaçã~ Catarinense, prÇ>tetora do comércio, agricultura e artes, 
fundada na cidade do Desterro. 

Verificando-se não. haver. casa, o Sr. presidente declara adiada 
a discussão. 

O SR. 1.0-SECRETARIO lê ·um ofício do 1.0·Seçretário da câmara 
dos· ceput6dOS, remetendo 8 proposta do. governo que fixa a dt3spesª 
e orça ·a receita geral .do império,para o exercício .de 1857 a J858, 
cem as emendas feitas e aprovadas . pela mesma câmara. 

·A imprimir··com urgência as emendas. 
O SR. PRESIDENTE dá para ordem do dia, além da t.8 dis.cussão 

de vários pareceres de comissões, a primeira discussão de .vários 
pareceres de comissões, a primeira discussão das proposições ds 
câmara. dos deputados: . 

1.a Aprovando a aposentação concedida ao, juiz 'de direito Fran· 
cisco de Paula Negreiros Sayão Lobato, no lugar de ~desembargador 
da relação do Rio de Janeiro, com o ordenado anual de 1 . 200$ .. · 

2.8 Aprovando a aposentação concedida ao juiz de direito Fran· 
cisco Vieira dà Costa, com o· ordenado anual de 832$. 
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3.ã Fazendo extensiva· às viúvas e filhos ~;dos .oficiais e .mais 
praças do .corpo municipal permanente a últlma parte do art. 1.0 

da ·leã de ·28 de ~etemb~~ de .1 ~53. .··· . : · . · . •.. . . · ·... . 
· 4.8 e 5.8 Aprovando as. pensõe.s concedidas ao guarda nacional . 

José· Joaquim· de Slqu~ira, e ao capitão honorário Ricardo Leão Sa.;. 
bino. . . . 

Levanta-se· a sessão à hora e meia da tarde. 

:, .... '' 

, I :. ,'"1 ,, 

·,.:• 
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. SESSAO. EM 7 DE AGOSTO DE 1856 

Presidência do Sr. Manoel lgnáclo Cavalcantl de Lacerda · 

SUMARIO - Expediente ...;... Requerimento do Sr. Sou­
za Franco. Discursos dos Srs. Ferraz, visconde de Jequiti· 
nhonha, presidente do conselho,- Souza Franco, e. D. Manoel. 

As f11/4 hores da manhã, depois de feita a chamadà,: abre-se 
a sessão, estando presentes 29 Srs. senadores. 

Lida a ata. da anterior, é aprovada4 
O SR. 1.0·SECRET AR IO dá conta do ·seguinte 

. EXPEDIENTE 

Um ofício do 1.0-secretário da câmara dos deputados, · acompa­
nhando a proposição da mesma câmara autorizando a confraria de 
Nossa Senhora de Guadalupe, erecta na cidade de OlinCia, para · 
possuir em bens de raiz até 10.000$, -Vai a imprimir, não o es~ 
tando. 

Outro do Sr. senador Francisco de Paula de Almeida e Albu­
querque, pedindo que se lhe mande abonar o subsídio da sessão 
atual e o dos anos anteriores que .. não têm recebido. - Foi reme-
tido à comissão de constituição. .· . . ' . 

Fica sobre c mesa a redação da proposição que autoriza o go­
verno a mandar matricular nas escolas maiores do. império os alu­
nos que por motivos justificados não tiverem comparecido no prazo 
fixado para ~s matrículàs no presente ano letivo. , · 

O SR. SOUZA FRANCO toma a palavr~ para apresentar dois 
requerimentos, um sobre questões financeiras, outro sobre ques­
tões políticas. O primeiro é concebido. nos seguintes termos: 
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"Requeiro que. sé peca ao governo,· pela ·secretaria de Estadô' 
dos negócios da~fazendaí as seguintes· lnforriu!Çôes:· ··qi.u:il .:e ··a·sómá: 
total das letras do tesouro circulando em :3o de :junho':'e ·em: 31 vde 
julh:o ·último·, ·com a· declaração: :das qué'" foram: ·descontadas pêlo' 
Banco do. Brasil, e da taxa destes< descontos: : ·. :: . . · ~: ·. 

o fim deste requerimento, diz o orador;· :é. conhecer :até certo: 
ponto .qual o verdadeiro-alcance do.tesouro• discr.lmlnando as.::quan·. 
tias que o mesmo .tesouro pede :em ·.conseqüência ;de deficiência; • 
daquelas que .·têm: sido.··siniples ·antecipação :•de::receita:::e .:quando 
acrescenta __; com declaração das' que foram descontadas ·pelo·· 
Banco do Brasil, . ......;.; tem por principal objeto~ demollstrãr qüe ·se o 
Senado não deve até certo ponto entrar. ma'." questão .. se:. o banco .. 
poderiadescontar.·as letras. do .. tesóuro.por'umataxa:tão; baixa;" pode. 
discutir outr:a qtJestão, e. 'é .. que a taxa. alta<do:.Juro;~ tão::dahosa à 
produção,· tem sido·. conservada· e· se conser.Vará. tanto mais tempo: 
quanto .·o: governo . tiver a seu ·favor ·um· Juro: .muito baixo, :Se.·· enr 
vez do governo ter. dinheir;o a 5 e' a ~praça. a·,,S%·r:ele>obtivêsse .. 
apenas ,a·: diferença de 1 ou J/4%: :(por. isso 'que sendo:< freguês· 
muito··importarite:.do. bancor.e: de .quantias avultadas, ·merec.e .. con~· 
dições um pouco mais favoráveis), o . resultado: seria .o gov~rno· 
contribuir._.quanto pudesse. para fazer ... baixar a~:.taxa<do juro: como 
porém: alcança· o ·dinheiro tão<barato. não· lhe :dá;· cuidado o:..vexame 
por ·que .-:passam. as· diferentes indústrias; que . só obtêm",,por.: ~m 
preço muito·" elevado. · .• ;;·. · · . . .: :: · 

O' outro· requerimento é o seg~inte: . . , . 
· ... Requeiro que se peça ao .governo, .pela secretaria:de.:·Es~ado· 

dos. negócios do império, .cópia das :informações~.da:. pr.esidêncla: .dp,. 
Pará· ·~fobre a melhor ... · divisão .dos .. distritos .. _·eleitorals,, daquelat: pro- .. 
víncfa, -e· a do decreto do governo~ que ·•.fixou o.s; .. mesrnos:!·di~tr_i~gs~:·. 

·. : Consta . ao orador .que .tendo . o .. · ex-presidente, .do. ,Pará; ! O, Sr .. CO.J:l· 

selheh'o Rego Brás, informado sobre umai.mU[to conv.e~l~nte.; ~iyl§~9 
dos 'distritos eleitorais, po .. governo, abandonando as:: informa_çt)es:;.d~ 
um· seu· delegado tão qualificado, que r. nã~:. :podi::l; s~r-lhe.·;su.~peJtQ,_: 
fixou esses distritos· de" uma·· maneira· Jnconvenien~e a.o.s .J.n~eress~.s 
da província; ··a ~ponto de, soment~ ~para: fayorecer-se,i.:eJmpo~·~e u~a. 
candidatura, reduzir-se o distrito de Santarém .a,três,col~giQs,, qu~n~ 
do pela sua importância· teve sempre, seis :OU sete. . .. · ... ;, . 

· ·Não. pretende com is.to fazer. uma .... acus~ção. -ap\_.ig()ver~(). ~_quer 
apenas ver se ele, melhor informado, i~~lter,a. essa;fixação~ ;que:. ~e 
diz estar feita. Se a candi~atura a que ,;se.. refere. 'ést~ ~ndossada 
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pelo Sr. ministro do lmpérip, cumpre.·. que' se diga .Isso claramente, 
porque .a _província;.d().Pará antes ,quer mandar passar· um·.tftulo.de 
d~putadQ a .es.sa ,pessoa do que sofreroo que. até agora ·tem :sofrido: 
vendo mesmo· no tempo da conciliação, em .que se, deviam .. respel-: 
tar todos os direitos,- uma .. assembléia. provincial unânime,-.em que 
até entraram réus ~e polícia. :,··· .. 

Deseja. e espera. estas. :informações,· :porque. tem de ·tratar·· da 
questão • por ocasião. da. discussão do·.orçamento ... 

!: apoiado, e: entra · em discussão ·o;. primeiro requerimento .do 
nobre senador. · · · . . : .,.' ,.; 

. O SR. FERRAZ· diz que o requerimento e inútil;.'a'Presentou um 
no mesmo· Sentido haverá .um mês,. e, O; governo ainda não: respon~ 
deu uma palavra, ··sendo tão fácil dar·os escl~recimentos :pedidos~· .. · 

O Senado em sua .opinião está reduzido: ã mais triste condição:. 
não há .folha que· publique .. os debates;. as .discussões não .. podem 

. ser conhecidas do .país; .:pedem-se esclarecimentos ·.ao governo so­
bre qualquer .matéria; não se recebem; •.parece. que ·se·: está· inteira· 
mente alheio· ao sistema representativo~ Para· que.: pÇis'. aprovar ·.o 
requerimento? O Senado deve. atender. à· .sua, posição. e decidir: se 
é possível contir:Juar.:neste terreno~ 

· O SR .. VISCONDE DE JEQUITINHONHA não pode ajuizar: ·da. 
força ·das observações do precedente· oradorsem.ter ·presente:(o· 
requerimento a que .ele se·. referiu ·para. compará.;.lo· , com .o .. que ··se: 
discute, por isso pede que esse. requerimento lhe seja .. enviado;::: · 

Sabe avaliar o interesse que o. nobre senador toma. pelos·. tra· 
balhos do· Senado,> pela sua .dignidade e. pela sustentação do sis-

. tema · representativo;·.reéonhece que·tem ele·.razão qtiahdp>que·r 
que sejam publicados .os . debates, que, .não. cu·mprindo o , governo: 
da sua parte tudo· •o que:é indispensáveL para que·.seus atos. re.ce·· 
bam. a .• maior publicidade,. o :·sistema representativo há'•de .. ~·sofrer 
alguma cousa; mas seria· necessário! para .qúe pudesse. prevalecer 
a opinião do nobre senador, que ele'" provasse que na ~~ai idade.: o 
país não tem ciência ·alguma do que sé; faz.· no Senado,;~ também 
que o ·governo trabalha sistematicamente quanto, é .. possfvel par~. 
evitar a püblicidade'· indispensável· :no: r.egime representativo. Ora, 
é opinião do· orador que ·só recorrendo à exageração é ~que .tais pro· 
posições poderão ser criadas até:certo'ponto·. 

Quanto à primeira, se os discursos não aparecem. tais. quais se 
pronunciam, se os argumentos dos diferentes orador.~es não saem·com 
o desenvolvimento que seria. para ·d·esejar, nem por. isso se pode 
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·dizer·. que· ,deixam::,:, de · publicar~e :.as;. opfniões·::de-: cada :um:.·. que:: :fJca 
o púbJi.co -ignpr,ando.:.completaroente ,:Q ·que:.se. -passa· .. no·~Senado1 
como se ele ·trabalhasse a portas fechadas, -pois .todas as\;fol.has . 
dão .. extratos das ;dispussões.. . : ~ :~... ~" !' . ::::; .-: ··.,:: .. ': . 

. · Pelo ;que::respeita aoso .. a~os.; :irnportant~s, .. c:fa .. :adr:nir:ti~tração,::::;apa~ 
recem,eles regular. :e,~diariarnent~ ·.nos, jornais, ~:·-~~ .infotmaçé)es·:qu~ 
se. pedem,:·: e qu~ :dep_en~e.m de- rn.~J.s..;~sp_aço, .são·:ei;IYla.pa~:.à.S!Çâmar;a~ 
no tempo em que·. -ê possível)s.ubministtá~.las.,::.Sa~e-~e;.L'quantoc.:é 

difíc,i.l .estar\ prepar~po ._para s.a~i~faz~m; a.:1~Q4as.:l:as .. g~~stó,~JL prjnci· 
pai mente .·as., financeiras,··•.·porque .é.·,nece~sár:io-.consultar ... livros,· fazer 
cálculos,: e ~esponder~·~om.··exatidãp.~~Par~ .. não;:-~V.à~çar.;~;] :t~is~,obj~; ~ 
tos propos.ições que não sejam ve.ridicás. . , . ::· .... ·., · .. ·,. , · · 
.-·· .. Não é,~seu fimjustifi.car.:.o .• gove~~~/~f~la::.~o~~: .• tn~·mbro~·do ... Sena· 

0 ' ' <,o • 0 !' • ' ' ' ' •,•,~• 0 ,., oJ "> t' ) ,: • " ' •, ci .'"-uf '1,.0 O;~' • 
0 ~ •• , 

do ·para .atenuar a proposição muito· enérgica,: .muito .-$~ver,a;-do< no~ 
br~ sena.dor quaJ1_do _,pecJi4• ... ~QU.~;::o::~~~~q9··~t~~~~i~~::·~.;p~~~:, á,;. ·~u~ 
posi .. ção~·. ·A, p()~i.çãq_· ·doil. S~nado,:"é .. a mesma . que .. tem ..• sido ·s.ei:l)pre, 

" ' I • '" , •·'' "' '· ·" •,.r • (' • o '•-• i' ,• <'I , ,I '· ·~ 'I.. i i• I, .. " I, • :... l ~~ "" ,l 1 ~. o,. , .: • •' I,., •,; , , ,I 

digna·: dele; trabalha.: com publicidadet''':satisfaz,.aos,.interesses ,nacio· 
nais, discute ~s::qu~stõ~~-' qu·ã··,·h~ ..... ~ãti .aP.r:.e~.~,ntaêJâ8;: (L'isto •. ~ti~ 
aquela· consol~nci,a, com ~.quelét.,prof~n~ida~~ ~4ê ,.q.u_~, .~.~-~-~.m~~ll.)bro~ 
são capaze$.-_~:·· .>:>.:: •.. ·. · .. ·.• ··-~. · .... _ · .. ~. _ ~: ;· ._ :~ ... · 

·.· . Sendo~lhe PT:~~e.n~~ ,()_. t~quer~m~~t~ ~ 9·~~ :~~-~ refer:i4.-.~ S_r. }~~t~~ 
o orador cqrppara-p· . c,om o .~,:QLI~; ;~e:.:. agh~ ~m ,_/;d.isg.us~~~'. ;;~í .-::: P~n~t~~ 
.não·tet•O: nobr~ .. senador-· razão para. qu.eixar-se. de. mo.rosidade. :por 
parte do.:.gov.erno •.. viste>. : qorno, ~.~ 1-po~p~e, .... es~e· :~~gpl~.~.~fi~~:·~d~~~~:4!.~ 
tos. quesitos:aos: .. quais. mi'n.istro .algum- P.qd~~á. r~~_p~~de,_r ~P.ITJ·:,~yi~~--
dade~caso.em:.que não ,se:ac~.a ,9·:~obr-~: .... ~e·Q~q9r,: .. Pelp ~~~~.~.~/·· ...... . 

· Persuade~se .. porém quef este. podia.,ser satisfe.ito :na. parte r~la-
tiva .ao .. governo~,. quanclo .. ~~:. :ira~as~e; :4a_ J~i: , •. do~ . -~~ç~·m~ri-~o',:: · .. ~.·h~ 
parte relativa· ·ao banco Obter-se-ia, independente .d~;)p,!~ry~~:~:~~;:;~o 
governo, a··infon:nàção· Ql1e c>,;-,rJqbre .. ~e~~dpr: ·~~~:~~a:.ry~~ :p~r~pe·.'.'mes· 
mo. muito regular:: {IUe .. o:. governo· man,d.e;., ·ao. :banqo .b~.scar.w:r, ... Q~a-

•• <•< •,o• >o 'o J,/ "''" .• ~ ""' ,.1• , ~~ ;J;._..: > :.~~ .',O <• ,' 1,)J,•o
1
,:; 1 ,..,,,',_ ,"o.,; _.:'\, 

dro dos. descontos-.feitos .. ~ps ;~e.us bilhetes :por esse. e,sta~ele_çimem~ 
' . . • . ' ' ' • ' , '" ' •' ' .' ~ ' ,' _.,, . '' . ' " '•. •- ' ,' .' 'l' • ,' ~•' '·' • ,; ; ',, .'1 ' '' ,. ; I ' ', ' 

to~ .. , . .- · .. . ·: .. · · : :. ·. :_ ·~::::: : ,.·.t·· •:. .• .·: .. . : ..... ' .. ~.:<.,. · 
OSR. MAROU~S OE PARANÃ:Jpr~si~~nt,~.~C.,êóns~b~)·~rz que 

ainda não foi .pos.s.rv.~J- enviar .a,o."~s~~a,~~·,a,~:·:::~nfo~M·.~~-ôê(:,P~dioàs 
pefo Sr; .Ferraz, em .•. u~ ... r~Qt:Jfjrirnen~_o , ~proya,~o. ~~ 1 -~~-~P~- .'. Re'~ .~~~­
nado·; mas. estG· ~I e ,o~~~or: Pr9".:~<? .~. ?ar_tp~~~·.o~:·:·~~çl~r~clm.~n.~P~-
que se tornarem·n~ce~s.ári·os ,par~'a.,,~i~~ús~~o~~ ....... _·:·; . ; ..... ~._··.;.·· 

Pelo .. que .. re·sp_~ita .ao . r~que,ri~~n~.o . que :o r.~ .. s.e . d.1·sc~!e!., ·-~~,o 
sabe qual é. o. fim ·que com ele .terra em .vis~a o' ~eu )ut~r, :se de::. 
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mostrar que há excesso de bilhetes em circulação, se •. censurar 
o tesou~o porque estes seus bilhetes são descontados com Juro 
favorávet · .. · . . · .. · .. ··.. · ·· ··· ·. ~·~,. . ·. . ·. · . . 

Quanto à soma .dos bilhetes em circulação: não há· nisso: ·o 
menor segredo, consta de um balancete diário que :anda pelas mãos 

· de ·todos no tesouro, e· que · o orador ·pode· apresentar no . Senado 
em • qualquer.ocasião, independente. de requerimento. Atualmerrte 
monta aquela soma acerca. de·4.600:000$ ·· 

· Quanto à taxa do d~sconto desses bilhetes, não era realmente 
\ para crer que uma personagem como c:fautor do requerimento, ·que 

parece entender destes negócios, estivesse tão preocupado que fi~ 
zesse uma· censura a tal respeito. . 

O SR. SOUZA FRANCO diz que não~ fez censura alguma, que 
apontou o fato e perguntou. . . . 

O SR. PRESIDENTE DO ·coNSELHO, conth'luando, observa que 
o tesouro, não sendo naquelas épocas em que estava reconhecida­
mente sem meios, sempre· descontou 'com condições mais ·favorá­
veis do que os capitalistas. 

Era pro·curadór fiscâldo tesouro o Sr. Ferraz, quando um ca­
pitalista que passa por zelar bem os. seus Interesses ofereceu· di­
nheiro em ouro ao tesouro a· 4%. Nessa ocasião não se tomou, mas 
posteriormente· tomou-se a 5 e depois a· 6; ~ Ora esse capitalista 
pode dar o seu dinheiro na praça a 7, a 8 ·e a ·g .mas.:prefere ·dá-lo 
ao governo a· 5, e outros· farão o mesmo. 'Que admiração deve então 
causar que o banco, instituição favorec.ida pelo Estado~ para cuja 
prosperidade o governo tem tomado diferentes medidas, com·. a 
qual está unida a·prosperidade do comércio, favoreç·a nos seus des­
contos ·o tesouro, distinguindo-o de outras quaisquer firmas que se 
lhe apresentem? 

~ coisa digna de notar-se ·para servir de exemplo aos oradores 
da oposição (diz S. Exa. concluindo) que até se censure o governo 
por obter · descontos com taxás mais favoráveis do · que : os parti­
culare-s. Devia-se em verdade consignar Isto ·nos anais parlamenta- · 
res como digno de grandes encôrriios. · · . 

O SR. SOUZA FRANCO responde' ·ao· precedente orador come­
çando por estranhar que, não tendO ele· ouvido,· p~rçj não estar· p~e­
sentê, as razões ·com· que·· justifiêou o'~ reqüerim~à~o, enxergasse 
logo nele uma censura dando-lhe um alcance qu~>fwele não .tem, e 
até maravilhando-se de proposiçJes que não se proferiram. · 

Acrescenta que em matéria desta ordem não. o satisfaz essa 
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conta. de,;... ·p~~cofmals ou :mênôa/:~ >deseja 'ter~·.os:· a19arl~mos 
exátos,~ e· ~· por:· issó ·qUe . n'o requerimento'·· ~r.e·cisoü: ··as :datas~') Es'tãs 
informaÇ_ões são:muito simples;' não vê· porque se.·~fiá de··'deixaF.déi 
aprôvar'um requerJmentó que:·as',péde~·' ;:.; <.: : : .. ;., >~·· :, ' ' .. 

Além~: disso ·q~er;saber à quénf:.féiram :descôntâdas as:tetras ...• 
O ''SR·. PRESIDENTE~·oo~ CONSEbH0· 11diz.· que' ist(f:é ~ qúerer; saber 

multo, que- não 'se :.~pode obrigar o 'governo a esse :revelação;,:;,:: ~ 
.· .. o SR~· SOUZA: FRANco·:.responde que :.a. :sua ·~exigênciá nãO se 

refere ::a :nomes; ·qüer .. saber. :unicainente;:a, soma ~queno<_banc·o"'dés~ 
contou· e ·a•.que::foFdescontada :por particura·res·. ·,,; :; ·-: · · :. · 

. Quanto cà•taxa·:do<descontor:foi:'.ele::-oradºr}O'·.própri'o'· que;rdis·s:e 
que· :não se ·podia .dei forma algur:ná ;estranhar·, que:o::_tesouro· obti;;;. 
Vesse dinheiro. 'com·: condfções· mais favoráveis, SeiJlpre·:assim~·•,'SU~ 
c'edeu •.em tod()s:os~t~~pos;:qui's porém par'tir:_d_aq~i ,,p'a.ra,•uilj'a:::q(Jes;;~ 
tAo1·.e·· é. se a :diretoria.·;do::banco ,:está:<'auto·rizadàha·:·dar•::dinheiro::ao' 
tesouro. -8 5% quando··:o ]l;lro· .. é··de•:}":ou .. SI;{quando àla_.;:não:.·dá:do 
queé.·seu. • · . : .. ; .. · ·. : .··~ ::.: ·· 

. ' ~ . ····:"" 

· · · ,Q·· SR:·.· PRESIDENTE· DO· :CONSELHO diz .:que :a. ;dir.etoria .está 
no ·seü direito;· que.:() estabelebi~ento .é-·de ·interésse;:: o ~acionista 
a. quem· não cõn·vier~ essa· marcha•. •pode:;retirar~se:,·:·.~ : ·· .·:.; .· . 
··.·.O .SR:.:SQUZA'FERRÁZ obser.va:cque:dsso;é;.:o·mesmo;que.:dizer 

quc:fí a ;:.qüem·::não: convier :.,ser ·';:t~Ô.~ernado: .do:·( :mOdO ' por; qu.e, ,")Se.: :é 
atualmente·-saia,rdo 'País.··.; . .. .. . ·.~'~:- .,_ .. - · 

• :.Deixando ~· por,ém. de. ·parte esta .~:questão,·:: d!z o.; orador que, Q 
seu fim é· m~strar'-·que• o. juro .. alto ::·que ·.hoje.;~xiste>na'·.P.~aça,·,:·. jurq. 
muitopreju~icial:. aos: ·produtores, é: até. certo .iponto; fav.~recid,() P.~Ja . 
influência do governo, quê dada ess.~~:influê~cia,;ao·~·baQ?Q;: e.O.QU.~I)~º 
puder ! obtertpara ·.si .~uro~; baixos não i há -.deo:contr,i.~ÜÍ,r-up~~a.:, q·Y,.~ 
baixe.· a:~taxa :dos ·desc'ontos .por,;~ meio :d~·· ccm~,.orrêo:pi~·._;p~h~; .. ~s~a-~~j 
lecimento·,.:de~. novos bancos. ·Se •. o i.:interess.e··do go~.errid;~i-do· )~sou,ro_,. 
estivesse. em harmonia.•: com:·:os. 'interesses ::da p~aÇ.~k::~~-·. r!~·Q:.es!i_: 
vess'e\ele··favoreci.do ~·e,.-a praça ,desfavore:çida, havia},d~ :,certa.men~~ ' 
empenhar-se mais emqúe o juro.·; ba!xas~e. ;: :; , • . :: :. .·:· ~; ._. :;;;.::: .. · ... 

· A .. entender-se 'que · esta: questão:;não:..deve, ,ser .. ~ cJI,~qut!.d.~r ,~ç.<?·n~ 
clui ·o oradbr, neguem-se as .informações, ou ... não se ,ctªênn·:co~o rt~() 
se ·deram as .. que' pediu .o· Sr .• , Ferraz, ·,sendo·,~aliás; .cJ~· mª!ºK ç_o~y~;. 
niência. que aparecesse um: qUadro: exato. d~ssas:,·9r:~tifi'cac.9,~S,':::ti. 
que se ·referiu o: nobre senador, pois·: quÉi'.rj;nluit,~s: .sãp.,.as,c.C~IJªU,ras 
que se . ouvem a tal' respeito, e. ,se nel.as 'houver;: >exag~rado qu,~r:n 
mais perde com isso é o ministério .com. o .seu,silêllçio.: > : •.. , 
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O SR~ .FE~R~ dizq~e. não combateu o. requerimento do nobre 
senador. p~lo Pará,. ap,enas. disse que ele .seria tão.,.lnútU- como: a. 
parte. do. que foi .~prese~tado. p()r·:ele.!ora,dÓr:. faze~~o igual.·pe_d.l.do 
sobre o qual até. h~je. não veio ao Senado ir~forrnaçijo-:.alguma.·.·... · .. 

Quando se . fazem perguntas ou se pedem informações sobre 
objetos · que dependam· de . segredo, ·o governo· está no direito. de 
as negar~ . . .. 

' ··" '••., 

. S.e um req~erirnento for impertinente·; .se tender. unicamente a 
estorvar a marcha .. das. repartiçõ.es .• · públi,cas,· .não deve: o .. Senado . 
permitir que passe; m.as depois que o Senado exige .um~,Jnforma· 
ção, não 'resultando dela, inconveniente ao serv.iço, de. modo.)algum 
pode o governo negar-se a. prestá-la. Ora,: uma informaç~o.que,:como 
disse o própri(vSr. presidente do conselho,: depende de um ba.lan~ 
cete diário, não estorva de modo algum o .serviço; ·a· .. negativa,Jm~ 
porta o· desprezo· do .pedido~ Isto· é quanto. aos··. bilhetes. do :tesouro~ 

· A respeito das .. :·gratificações, ·com o .. sistema. de .. centralização 
que hoje voga, achando-se a escrituração tanto em dia, .. e 'estando 
a repartição que tem de dar. êss'as ·. informaoÕes··· em: ·tanta. of:dem, 
nada mais fácil do ·que fornecê-las·.de um momento para· outro; :Não 
há. portanto fLÍndamento .. algum ·para negã~las senão .a pouciJ(On· 
ta de' do governo, que: tamb.ém ainda não forneceu .as que ;:ha 2· . m~~ 
ses· foram pedfdas pelo Sr. '·barão .de Quaraim·.sobre .os: requerimen~ 
tos de pessoas do Rio Grande der Sul pedindo ~pensões;, e .·o~·~ue 
a este respeito se. pratica com o Senado, pratica~se Jgualrnente 
com a· câmara· dos· deputados. E, pois~ perguntará :ao n'obre Sf3nador 
pela· Bahia se não há perigo · em tolerar~se isto, se não ·pode· vir 
um ministério demônio que negue tudo. · · 

Declara', que · não 'se referiu ao ministério nas. outras · proposi~ 
ções que ·proferiu. Notou·que a posição 'do Senado ... não ·era!~· a:que 
conVinha, que não se podia prescindir de·· dar toda a 'publicid~de 
aos seus debates, e que .es~a publicidade não existia, pois :·que .nem 
as atas sãô publicadas; não hã meio algum~ de saber~.se: ao c~rt,o ,o 
que se passa no Senado. Todos devem .ser ciosos. ~e que os ~euª 
discurso·s sejam conhecidos· como. s.ão· proferidos;:,,mas J)S jo.rnals 
não têm obrigação de dar senão· extratos a: .contento dos leitores, 
nem dispõem de pessoal··necessário·: para .irem· .. al.ér:o; o mesmo. J~r~ 
nal do Coml11êrcio, por motivos que não lhe cab,~~agora exarn,inar, 
tem-se tornado nestes mesmos extratos o mais !})agro que é · pos· 
sível .. Vai tratar•se de uma vasta e·· interessante. matéria, como é , a 
de impostos, como se apresentará o· Senado ao país? . 
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· . -, . , .',.. ; • _'i::"· :·'1 / :. ,: ;.,., . c';~'.., .··. ·'- ;•,_ _ ._·" -;:.·.-: . _1,: •: -.·· .•. ' _: ·'·, • , ,"' :· ·•, ; _ .,:·" '1 

· UMA voz +: São'.questões·'de'·famfliã~ . · . ·.· . ·. ··... > · . 
O ·sR FERRAZ diz . ue n· Ji(·j·~ '>? ::-:> . ~. . . , .:· ç· . .. i<. r: '! ! • •• : 

. . .· . o,. , r ., .· i , •. " .... 9. . . .~~ .~.~ ... ~~~lm,~ .. qu~ .ClUl~~r~ .. ~.ar., "~··l ~alor 
Jatitu.~~~ ~.~9 · ~:~~-~t~.;·:-~~s;~l~ .9!-1~: s~·!·;~~b~~~ • ~~~{·~·· ...... qpi ~,i,~·º· ·~() :.l)pb~~ 
. senador" p~lâ' Babi'ij ·e: 'â aO aiitor dâ':'rêdu' .. ãô'-'dos ~.2ô/~;: dêss·a:· sistema 

,._ f•'-' , ... ,. --~l .,,_.,.,," ,., , .,,.,,~_.,., .~ ~- ,.·~o, r, 'I·•• 1 ... .,.,. J., •• ,.' ,, , I ., , ~ ,.,. ,,,,· •. ,,, ,, ""',.·, -/:", ,, •'-·• .·1, r,,;, " • , ... Q_., ,: .. . ·., .. _ '·''·" ,,,..,,,,., 0 ,, ,;, ,, , , . ~-' , , '""' ._._.,,,,.;, . ~••·-• "·•• .... ,,.,,,,. 1 1 ,-.~ -• 

'·que .... foi.'_avánte.~.·.'~:~.•·· .•. pf~cis.o•··•··que• .. •··a:···~~,í$.~:·se·;::orientê:•.···~nê.st~s:~matéri.as~· 
'porqu(f'at~.·-~:e·.i#~·,..~i.~~~-~·~',9#•~-t~i~~tós.Jrri.e#r!ârn·-~.n;~~~ri~tíê!,~ '~~ai·. 
a() contribuinte·,'· porque reduzéil'l süas· des "ésas'tl'o :tornam·· econô-

'· : .. - :. : ·., •-·~·~. "' ,·· .. ·i'' ... ,··:·~~:·:- <'- -::-·-. ·- -r~- .. ~-: ... , .. ::·., -··Y. -·:, .. · --~ "i ...... __ , "·t:·.·. --~"" _.;:.•··-·~ .-._·-··· ~~~- ._ ~--·· ., ": ~----,_-.-~- -·· ~ -~---~ . -~ "·• .. -_ ~,·· .. -· ') :- :· ... -~·:· :: ·. -.. __ .. ,. --... '1 

mico: ·auándo' se ;~prêse'ntam Idéias' desi~fôrdem; é' m'uito!'dê recear 
. .' ,. '.:·.· ~- ...... ~~:- ..::· .... ~~-·-~- ·.;_:·, ·:.·---~--::.:·;.,-~~<-~_-: _ .. ::~·-;:,"":.·">:·_-'~::"('_'~··~- :·:.: .• :.;::."';: 1:_~~-~"- __ ; ... ;.':'·-~·.;_;-·:~_ ... -.\ ::::. •,' ::- './;'_,:_·,.:'·::.~--·-;-~ ~-~f. 1: !i'·-~:::. ~ ...... :·. 

que (f sistema. repreSentativo ·como 1 vai .·:"có.m" tàis :doutri-nas se. anl· 
qÚil·e .•. :·. _,·:·~ :~; ·.·~ ···.·;··:,. ·.:· ,_·: ........... ::~, ·.·:.: ~ ·:·~···:•:V r.:::· .. ·.: ·.···\·~·;·· .. :':-:.':' · .. ·· .. · .. ·· . 

... · . Se,rn _()S_ rl.ecessá~iq~, esclareci~_entOS .. para: a$. diSCUSSÕes, «:)·sem 
,' .' ' o • : •. ' •• ,,: 1 . :' .· . ·. ~ ·· ... '. • • . R • '·.· f . ••••. ' .' : • ·, :' -~-,' . _·, '. '. '' ., ' : '· ·: :'. •·. :· ·' ... " •. ,"' ,. I.- /, •• . ,) .. :,. ,, .- • -: ... .,. ,.. I - ''. '~--. ' ' ' ' 

a ,pu~licidade :~.es~~~· .}'lão. e .. pºssív,el marchar .. 0 .. orador;;prop§e·sê 
•:'' .""'' '· .. •·.,·•''< -~ '"!•''· ·,·...:>•J,·, :'•':''•··'""_'-:'·•·· "._ ,)·~_-l•A. ·,:,•.;,,j· ,._. ... ~.-,:•·:'•••'· .·j_,•,;ol• .,-.--",",''"' .• ·.•.· !',_,.,_ ... -.. ~-~··•·· ._.;_. •''"•: 

a discutir. OS; ():rça,m~ntos, "precisa pa]'a•. esse Jirn .... de. informações; 
I .: -~ ,, ., ' -. ;• ' ... : ,' ~ :• ' : ... :- ' : ·-. ' ' ' ' ., ' 'I ; ~ '' \ _. ' :' :-. ,.. • - • ' ' . " ' _,I ~ ! - . ' I I. ,' _h ,I •• ' I • .-::-'" ::..·· .... I ''':"' :'í' • _. • ' ' ' .. ' ,. í ''.' ... 

estápersuadido'~.d~ ... que .. o. nqbre;)residente 'do·, çconselhó,·~as.'dará, 
.,' ~·.· ,,_1 , .• -,.':''-·;:·.:~··-' . .'··~·-'· .• '-· .. · ~:,.,-:.~"'. ·• •. /._.-: .. ·,,.;·_:-_::,!,·\-..'··.~·, _ _..:_ :•.-''·:·:·:.:·.~·c .. ··:,.·: .. •' ,,,:·., .. ·. ,_,.•.· .. ;r,_.~--",,~ .•,._,_ .. • .. ~ .,.I~ ..... ~- • ... : 

espera-as. ,com toda: . a,, confiao,ça, · por .... isso . mesmo .que; .está per-
.sy~dido Aê.;.<~u~.··s .... ~~â:··.·.tem,'.o·· ma.io.~')nt~ress·~,. :em.· q·~a:;se ,·.f1,ar,c~e 
'.-:;. .''.·,_;._,· .. ~ ..... · --'~':.·' ,··,(,· .. ,•J - .. •:.;.,:_. _,-.,· ... ·,. :~·,,) .. ;_;··!·,._·,_ ..• -. •· •. _ .. _ . ..1 :· : .. 1'.•• '·\'"·'' .· _ .. ,.··c-1,.-~.'" ·~·,.· .. ·.'.·'·'~:~~ 

de acordo ... com a.Jndole~. do .sistema "representativo •. :.que. ;âe: .modo 
'â1su.m ·•·•·~~·s.eja_ .' .. v~.~l9,,•· t~.ts"~-~d'o·;:_.'·~~a,~;:r: he·ffi·'::í>Çir!·,::i ss.o, .. s·e,·,..·s~g.ue,.q.u·~--· .. :~fí~a 
,, · ... _ .. :•t ., '·•' ,-· • .- .. ,1~1·~----),.- ,.. ',',_-)~.--- .. '._; .. ·.,'_;·,_;':~_,, .••. · ... .-.... ;. ..: •. ~;~:·.:_• ... " ';.·~: .. ;>_; .,' •.. ~;-.;,_; .'·:·•: .... ~·,,::-• .;~~:-. \ --~· <.,'1 .- .. ·:.',"·./ ::.\.·~;-.:·_.,• 

$e.deya.,r,~sponder,.quaD~Q .... o .. §ena~ .aprpva .. ,um r~g~~rimen~o p~ 
·dindó.q~al~qüer.~s.cr~·r~é.i'rnehtôs:~. ··. · ·· · · · ·· · · · ,· . 
,., -~ ~:- ...... __ ;·~·_·:~.·.-.-:.'-,· .... ;·~:-r:--r···,:~-_.:1.)'.;.:·_:~- ...... :r< . .'··_,<o.•.,; .. ,:'"-': ·:,-t·.··.·,.-',.,1/-•·. i, .. ,· .. ; , ... ·. _, ___ _, . __ : , ·<r'···<··;:;· 

.. N~e.,.ha'(endo rnais ,quem p.eça.~ palavra, é posto.~o .. r~ueri111entp 
à vôt~Çã()",:.e: ... aproyaêJô~' .: ,· ,.,·:·· .. · ' ,, ·.: .·:_ ···::,· ... "· .· ' . '• : .. :· '• . . . :' ; . . .. " 

· · ' s~9~e,~~~:,a.~.i~Ç~~sã,o .. ~o,···;,~e:9~.~~~.:.~r~.9~~:d~~~nt9.~,:. ... . . . .•. , :· 
..... Q SR.,MAROUt~[)EPARAN,c\,.(preside~:~te.do,co.nst!lhol.diz ... que, 

nã·~ •··:~~· .op,Õe,,·~o. ·.• ~~,cl~~-~iQl .. ~nto, .. Pg~q~~···.:~~g ·::;~~ .ti9yid,~·.· ~~m .. ~e:' ... ~P·r~ 
sentar o. projeto de._divisao. dos,:.~!~!~it9~ ,~er~~enta~~-qlip~,l.o.·i~~-~~~~i; 
dente do :Hará.<e. a,:decis_ão. do::.gpy,erno .imp~r;ial; ·i:mas..::cum.pr~lhe 

, ,,_. ..... _· .• , ··--:'······. ,,,. •·.t:. ,.,. '""''"';,,···(, .. ,. :·•· ..• ;•,; l ·'·--"·········~ .,,- ...... ~.-,,.o .. \,~-·~e-r~• ,,.,~ • .--- .. ·· •'··~ ·_,' 

declarar: c.q~~: se,, ~~".,e~~e;~-~.e,;. q~~ ~, .• qpfla.~9~Ç:~~O:: )9,~.Y,.~[.~'?:! c~mform~r~ 
se. çom . as, ... ºivis~~st,propo,~~a.s , p~l~~, pr~~·i~e9~es~ .. h~t:PP!nPtet~·:··~·~·~ 
ganp. Q.goyerno .o.~v~ ... o~_.pr~~i~:cm~~.$!,e:faz, ~o~ su~,res~on_s,~biU~ar 
de, .. as-~iyisq,es, q~~:/.cO~\f~!n· .. :i' : •.. , .. " .. :·:. · 

. ··,::.0 :SR; VISCONDEDE,·JE()UIJINHQN~A:.de,seja vota~: p~1.9 r~ql]e,7 . 
ri mentor :mas : conyém~lhe. :::sa.Q~.r ~e :,O;;~u : autor,, J1ão .. ,.aç_h~ .·a!gu,rJ;l 
inconveniente em .. que ·s!3 publiqu~ . a ~~.sigt1aç~o . d()s ·:disJritos .. ~a 
sua ·província, sem que o mesmo.se,Jaça a,·:respeitqd'as.:o,u.~ra~~·~l:JI~ 
gava mais; conveniEmte :que :esse.\·,trabal~.Q. apare,çesse :Jo9.P .:4e ~ma 

",,• . ,,, ' 'j ,. ,, - • ' 
vez~. . .· -.. . ..... ·-·~ ~ , . . .. ~ .... ~)~\.:·~- -~ ~ .· -. ;· 1' ... - • ~.:.: t-~·: .: .•.. í' : .• , ~ ..... 

o SR~ SOUZA FRANCO diz que<nãô ;discorda' '."da opinião.:·do 
nobre. senador •peta: Bahia; :que.lhe. parece -conveni_ente· que. se pu· 
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blique logo tudo, pois que tem havido tempo de sobra . p~ra se 
fazer a divisão de todos os distritos. · . . 
· . Em· resposta·. ao Sr .. president~ · do . conselho; ··declara que sabe 
perfeitamente ·que . o .governo não está 'obrigado . a·· sujeitar~se 'às 
designàções ·propostas pelos presidentes i. màs· àctia.:conveniente. a 
informação que . pede. principaihiente .. pela qualidade ·. da pessoa a 
que se referiu, p·ara que se possa examinar até ·que· ·ponto efa · ra .. 
zoável a fixação proposta pelo ex-presidente do Pará, e até. qu~ po·n­
to não é razoável . a admitida pÉHo govérno'. Entende · que esta ~ão 
convém à província, pretende mostrá-lo: quer 'qi.Je o' público' saiba 
que para impor-se a ·candidatura ·do oficial-maior da secretariá 'do 
império se a!terou a proposta vinda dá .Pr~vfncia do Pará, feita por 
um presidente que não tinha interesse ·aigum· nos ·partidos da pro­
víncia, e que procurou ac·ertar sem favorecer a ninguém .•.•... · 

O SR. ·MARQUES DE PARANA·(presidente do conselho) diz que 
não S·e admira de que O. nobre sénador adiante _]á uma ::cénsu~a, 
pretendendo que se· faz· a divisão dos ' círculos eleitorais· da ·sua 
província de maneira a favorecer ·• a candidafúra 'do o.ficial~maior da 
secretaria do. império (que· ali prestou. grandes· se~vrÇos;··e ê' depu­
tado pela 'mesma província), porque pretendendo cham~r · a si ··.·a 
influência exclusiva do Pará, é natural que se· incomode· COJTI qual· 
quer candidatura que nãÕ seja, por· ele apresentada, qúEl'nãO tenha 
o seu apoio. Parece-lhe porém que esta_s pretensões· são por demªis 
exageradas. Cumpria· que o nobre senadortivesse ·paciência e re­
signação para esperar, esclarecendo entretanto os' eleitores sobre 
as candidatu'ras que mais lhes cônvém. apoiar. para sêl'·~apressar o 
ci.lmprimento dos desejos de S. Exa~ .· · 

. A· divisão da província dô Pará é' quase· a mesma que foi proje­
tada pelo presidente da província. Ouviram~se · várias pessoas ê .fi­
zeram-se algumas correções para melhor: /aumentaram~se · alguns 
colégios por causa das distâncias no intuito da lei, ~unindG-se a este 
ou ~quele colégio os eleitores que na.turalme~te deviam pertencer· 
!h e.· A mente do governo é fazer divisões qu~ ···sirvam para todas 
às épocas, que não se prestem 'às paixões do 'dia, que possam per­
durar, que sejam conformes à natureza das cousas"" e a todas as 
circunstâncias que devem ser atendidas. · . 

Não tendo interesse algum em que a divisã~ dos· distr.itos da 
província do Pará· não seja conhecidá já pelo Sen~do, sentindo pelo 
contrário que ainda não fosse publicada, vota p.elo requerimento. 

O SR. D. MANOEL estranha a veemência com que o nobre pre~ 
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. sldente do .. co~selho se . dirigiu hoje:.- ao nobre · senador~ pelo ·,'Pará 
tratando-se de' um requerimento:. tão simples •·que: até se·da vôtar' 
ser,n discussão, ~e· atribui isto ao· lncômodo:: que· :ainda :sente:. em 
virtude·· das di.scu.ssõ.es. dos; dias. antecedentes{• é :dê ·.umà·.discussão 
notur,na'em q~·ª;;tômou grande .calor;·pc;nobr~. rninlstrcttlnha)leces_~ 
sidade de justifiçar-se;no_ Senado-dessas duas. dlscussõesc,quê·.mos­
traram claramente que há divergênda ino ministério,: ·a: ponto>de 
alguns de ~~us membros quererem·libértar,-se::Cie •. umdug(fque lhes 
pesava~ . , . · . . .· 

. !: assim·. que o Sr .. ministro do império,. apa.rece :fazendo .contratos 
sem ao menos dar;:parte. ao sr~<;presidente.·do·.·conselho,. que·:se 
apresentou·. no. Senado-·-·· ignorando .. completamente . o· q'ue .se ·havia 
.passado .. Deu·· isto. lugar,· pelo· que se,,diz, a: um- caloroso debate; áté 
que .o.· Sr. mini~tro ,da ·:guerra. apareceUí não' com ,;a 'espada; mas 
com· o ·ramo. ,de .oliveira, e· conciliou tudo~ c: - . · · · 

o. SR. MINISTRO·DA GUERRA,~ Está enganado~;·: :: · · ·· ·· · · 
· ... ··-0 SR.· PBESIDEN;TE obs~rva ao :orador:qtie ,o·_objeto,·de··.·que 

estátratando:.é-estranho à-maté'ria,do.requerimento;::.· . . :. :.: ·· · 
··o .. SR.· 0;. MANÓEL.faz.breves· refiexões: sóbre··a·:qüestão,:opi~ 

nando no ·sentido· _das proposições do Sr ·• SóÚza.·Franco; e: :vota peJo . 
requerimento, :posto.· que :seja·pro~ável. que: antes .. de:.virem .. as. infor­
maçõ~s:por· escrito 'sejam:dado~ totalmente: todos .o~-:~sclarecimen~ 
tos.:p.elo1::Sr~ .ministro)_dodrnpério;. , · .. · . . .. · · . . .·. 

O SR. FERRAZ .diz. que não pode.· dar ;·ó: seu· v.oto . sem;:algumas 
condições: .. Prhne}râmente.há··algum decreto rnar.càndo OS. círculos? 
Já 'existe .algUma ·COUSa' :8: respeito, do Pará?: ... ' :c.' .• . . . .. 

. O SR.' PRESIDENTE· .DO CONSELHQ Jnforma que :existe ·o. de· 
creto marcando os distritos eleitorais de Mato. Grosso,.:. e .. quanto 
ao ·Pará está. a divisãp resoivida; .. · · :· • ' · • .:.:·. 

"0 SR~ FERRAZ,,··continuando;·:observa .queem,takc,as.o .. não,pode 
ainda· ter·lugario;louvor;~ou: ac.ensura, ._e que é•r,egr~:.govern~r:nental 
não se · .. dev'erem,·dar as.· ·explicações antes··da publicação.· .·Por.. esta 
ocasião pede a S. Exa, que a mande fazer quantp-.antes.cA·i~espeitq 
das· el·eições :·deseja: ·que .. o .. : .governo .. deixe .corre.r:r-livreme~te;: que 
sobretudo não haja de apresentar. candi~atos, estranhos, a urn.a · pro~ 
·víncia. , ·~· . ·~.·,.,. , . 

. O SR~ PRESIDENTE· DO CONSELHO diz,3que ··tam_~ém não _acha 
que seja isso·.:bom:. . . . . h', .. ·~:. . ..... " · · ·· · · 

O· SR. FERRAZ. não duvida: da pure~a.:das intençõ.e~- do· nobre, 
ministro,· mas parece-lhe que mu.itos distritos . .-são1 talhados,~ para 
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favorecer algumas candidaturas. Aconselha enfim.· que· se deixe toda 
a libe.rdade à eleição, porque é o único .meio de:poder-se ,avaliar 
a bondade da· obra; se o nobre ministro com a sua palavra, 'ou por 
outro qualquer meio r influir, .. o :.resultado> da~.:lei. não podêrá:<ser 
bem apreciado. Enf·sua.opinião tudo há de. ser miséria· nestas êlei­
ções, a força do governo é • que tem de· decidir do voto, à câmara 
não será representante fiel do país. · · "· ·· .. · 

O SR .. SOUZA FRANCO:diz ·que talvez,:o,seüpedido .fosse :ex­
temporâneo, mas não vendo outro meio de chamar a juízo atos q'ue 
julga, censuráveis, empregou. :este: que ;muito·· sente . não>. merecesse. 
o assentimento do .seu nobre colega pela Bahia. · ':. . .. 

Tendo dad~ o seu concurso ao ·gove.rnó para· a :passagem·· da 
lei dos círculos; tem-se abstido até agora de. dizer a menor palavra 
sobre este objeto, posto que ·soubesse·.· que por atas repetidos' que 
se tem d·ado se prepara para· a província uma .'·candidatura que lhe 
é estranha. Bem longe da pessoa a quem o• :sr. presidente •do con­
selho se· referiu ter vindo. deputado, ·em conséqüênciá ·de ~serviços 
prestados à província, veio porque :durante .a 'sua: presidência· orga­
nizou tudo p·ara isso, principalmente o colégiO-de· Cametá, :excluin-

. do da guarda nacional·todos os que tinham prestado serviços; e 
elevando outros que.' os· não tinham. Pelo .que respe.ita ·a assembléia 
provincial, repete ·que ainda nos tempos .de·maior ·compressão. h~~~:_ia 

' membros dos dois pa.rtidos; hoje que se ·apregoa a liberdade de vi.(co 
são todos de uma opinião! 
·- ·Não fala ·nesta matéria por ·paixão; .se quisesse :deputados· que 
lhe fossem subordinados, teria provavelmente··opinião. alguma·.cou­
sa divergente da do ex-presidente · do. Pará .. qüanto · à divisão por 
ele proposta. · 

O nobre presidente do conselho .como que já declarou que o 
candidato a que ele·orador.se·referiu·está eleíto: Se.s: Exa .. ':tomar 
a· si declarar quais são os que têm serviços -relevantes. para se:rem 
eleitos, mal vão as eleições; o .que seria par.a desejar éra que não 

. se envolvesse nelas~ 
O SR. PRESIDENTE DO ·• CONSELHO - ·Que • as .. deixasse a. V. 

Exa.! Isso não se faz em pai's ·nenhum~ · . 
OSR. SOUZA FRANCO observa que em um pai~·. onde a ; ele i· 

ção é feita pelos jUízes, delegados,· subdélegadm~::;"~~ oficiais · da 
guarda nacional, o simples conhecimento da vontade\~do governo 
é bastante para· se proceder em qualquer sentido: o: ·Ofici"al-maior 
da secretaria do império há de vir eleito, ·porque o c·írculo que ·se 
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fez para Santarém'· subordinará por sem dúvida os ···distritos ··à lnflu·. 
ênciél de ·Miguel Pinto. · 

O orador reserva para quando vierem as informações. ser mai.s 
explícito a este respeito. 

O SR. MAROU~S-DE PARANÁ (presidente do conselho) . faz 
ainda al.gurnas· observações, movido, diz S Exa., pela discussão pes­
soal· .promovida pelo· precedente orador. Magoa-se este muito ... por~ 
que ·o .oficial,;maior da secretaria tem , a '·ousadia de apresentar-se 
candidato"' .. por um~ .Prc;>yínçia.idq iqtpéJiQ, e~.p_a,r~;~::,~er uma ·base de 

. ' '' '•: '···"'! :; • ... • •. ' '.;i' ',\, ,,. '. ·;· .• ,' -~." .,,.,' ._ •. ! \ •'' .; '•' ;. •>: ;, '•(, 1.._,; ·- "'~- :•·-': ·.•: ,,_.!. i-. 

declamação· para· ·o futuro,· declara desde já que. tal candidatura 
é imp.o.sta .~ força .. Ora, .. não: ~av:erá. incoyeniêttcia ,_.em :.estigmatizar 

,. - .· .. _';.,' ·:~-· ·· ,,,'· l,'':, .. :;./.,1~--•--'-'::.,;.: ··•_.t,:' ·:.-.,J.k_,!r.'."._.:".'', ;:•~,.-)~ 1 -!""1,1,,•1,'.,;.; t.~.''·•''l·,;.,.;·;,_.._ /·•J<.": ... Jo-•-t'i ·,. .. _...,.,.,.," •' 

desde já a candidatura de: Urt'l deputado pelo Pará porque não nas-
. ceu o esta província, cqrnq: sé;'-todos,Jossem .representantes do país 
pelos. ·lugã.res .do rtascirn,ento;_~:Qo;n~.::s·e o .cid~dão ..• brasileiro .. ríão 
pudes'sé concorfê~ ~m .t'oêf~s:··:·a~::;Pa,rt~st' · .. :.·-- ::~:.:.: -· . , . . : •.. :: .. 

· ······Cumpre· que S. Exa ··não leve a paixão á · p·o~to:,,:d~; P.~~suadir-se 
que todo o cándidato que lhe· desagrada. não. pode ser eleito senão · 
pg_r i.rpP~,si9~.9 do_,;Q,,oy~-~?9.· .. · Se .§: ,-.~~-~; -.~Q~.~,e :ço~tr~_rigj ~:,, nqva) e i de. 
eleições · compr..e~9d~r-seda que. ~~:·R~~~u~_Çi~ss~_:· ccmtr~ ~ •:dis!ribui7 
ção relativa ao· distrito de S~nt~r.érl'l: rt'las ,_~&o.- estandp: ness:e._caso 
é incompreensível qu~: ~~~im_,.~e'c:'!l~.~if~.~t~;'· . . . ..: ,:~ •. . ; 

Verificando não~.haver casa, o Sr. presidente declara adiada a 
discussão, e dá para ordem AP<ºi·ª ;~a·-,r:t:t~sma. de hoje, acrescendo a · 
discu'ssão da redação que se acha sobre .a ·mesa,·. e. a 1.8 discussão 
daproposta:.dq:ppçlert~xe.cuti'JO ·fi)<ançlo:.:.a·,desp.esa· e· .or.çando· .. a .·re· 
ceita. ~.geral· do,:império.:.para;oJ .exercíqio·.de -1857. ·:.a:-.1858,.:• .. com:. as 
emendas: da câmâra~ dos .. deputados; . . . 

. Levanta-se:a sessão às 2Y2 horas.·;da.tarde.: ·:Ali:: ... 
•· '·,'. 

... ·: \ 

'•,' ·' 

. :·.• . •;•. , •••'" 

... 
··:" 

.··: . 
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SESSAO EM 8 DE AGOSTO DE 1856 
' 

Presiélê~cia · do Sr. Manoel lgnácJo Cavalcanti ·de Lacerda 
•, 

· SUMARIO - Expediénte - Publicação dos debates, 
Indicação do Sr. Ferraz ·- Ordem do dia .;_ Orçamento 
geral do império. Discursos dos Srs. O. Man·oel: e ministro 

. do império. 

As 11 horas e 1 o minutos da manhã, depois de feita a chamadA; 
abre-se a sessão, estando· presentes 29 Srs. Senadores. ·· 

Lida a ata da anterior, é aprovada~ 
O SR. 1.0-SECRET A RIO dá conta do seguinte 

· ''· EXPEDIENTE 

Um ofício do 1.0-secretário. da'· cârnara dos deputados acompa­
nhando a proposição da mesma câmara autorizando . o governo a 
conceder dois anos de licença com o ·respectivo ordenado .a .João 
Antônio Vaz Porte lia, contador da tesouraria da fazenda· da província 
do Maranhão. Vai a imprimir não o estando. 

Uma proposta do gerente da Associação Tipográfica do Diário 
do Rio de Janeiro, para a publicação por extenso das discussões do 
Senado, a começar do mês de mai& do ano próximo futuro com 
as mesmas condições com que foi feita este ano pelo Jomal do 
Commercio. . , ~J 

O SR. SOUZA FRANCO (pela ordern) chama a at~nção do Se· 
nado para o objeto da proposta que acaba de ler-s:e. ... . . . . ,. 

Vão entrar em discussão matérias muito importantes, vai tr:a-
tar-se de impor novos tributos,. vai-se reconhecer qu~ se gasta de 
uma maneira que não estã na devida relação com a receita do Es­
tado, a qual se pretende aumentar para !gastar-se do mesmo modo; 
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CtJmpre portanto· que o. país saiba o.que se.passa no-Seriado; quais· 
as ·_opiniões .dos: oradores que: têm de tomar pa~e- ··nessa· -dlsc;ussãó. 

: Em- tais c i rcunstânci·as ·não pode delxàr de· requerer que a mesa 
dê · o seu parecer com urgência so~re :·a . f)ropoita> para:· ql.le ·,:de 
qualquer forma haja publicação dos. debates do·senado;.não só-· para 
o ano,. mas desde já. . . ·· ·· . . , :: .. 

O SR.-FERRAZ- (pela ordem) deséja-saber:s·e· a:me·sa se: julga 
autorizada para contratar. a publica~ão dos:!debates. por ·qualquer . 
meio. que for mais' conveniente.> · -,, · · · · ... · · 

· O SR. PRESIDENTE responde negativamente~··· .. · .· .. : · 
O SR. FERRAZ diz que. sendo assim acompanha o nobre S&­

riador pelo. Pará,: pedindo: ao Senado· que consid~re~.'á matéria •. 
São muitos os 'inconvenientes que ·resultam' de: não. ·se ·:públf;. · . 

carem por extenso as discussões:·as opiniões.doS membroS da. casa 
.n,ão podem ser bem apreciadas, não por falta de bC?ns :, desejos .. das 
pessoàs que fazem.- os resumos;' mas pê las: difi'cu_lda.aes inerêntes ao 
trabalhd, e ·também: conforme ·as•efeições,'sucederárqüe' as ·opiniões 
de um sairão màis··extensas-'e cónipletas<do que: as·> Cfe::outros~: Se 
por exemplo· o jornal A fizer o extrato ·de· um:modo contra o. Senador 
B, e . o· jornal· C o fizer' do ·mesmo modo· contra (>: .. Seriador:.-o, ·.qual 
será o resultado? O público não pode apreciar .bem quah.foi ·a ~dis~ 
cussão''e quais as vérdadeiras~bpihiões: .. :' :.:· . '.··:· 

·O orador tem' a este>respeito :de-qUe_: queixar-se• -'se·bem· que 
não sUponha m·á vontade. ~inda ·hoje ·.um à das· folhas que .·publicam 
ós r'esumos· lhe atribuiu um- âparte ·que:·não-proferiu,··e: também 
deu ·a. 'entender.· qllé' ele> ir'lculpari:l o -governo pelo. fato de' não se 
publicarem os de~ates/ quando ·o que disse foi o :contrário. Se> .. o 
governo ···infiÜiu ·,nisso, __ o orador ignoí·a~o, ·e~ se·· :influiu·: .. foi, · p~r: meio· 
da maioria:·do Senà.do;'· máS' é·:. suà ·persuasão· qú'e ·c).:· não,; fez:. Assim 
como estas ·pÔde·m · aparecer-·outras opiniões·-alhêias:·daquelas\ que· 
os. oradore~ p~ofessam, e é muito de recear qllé em' matéria':tão 
importante' como· é Ô OrÇamento, erri que· ~e tem de: suscitar., :ques;; · 
tõés sobre impostos,· estas questões; que: são':ao ;país e· tratadas 
para o país, não sejam devidamente apreciadas, nem :_é;· possível 
que o 'sejam pelos extrato~o ," • ·' • . • .· . i ' • .. · 1 ' • • 

E . pois. cumpre que o Senado atenda à sua posição. Por sua· 
parte o orádor-estâ i·sênto de cu~pa;p?rqu~ votou contrá a ·:res_cisão 
do contrato que havia, não porque 'âéixasse de~ .r:econhecer.:que· .al­
guma coisa se devia fazer, mas_ prevendo o que: sucede; queria. que 
tivesse lugar no fim da sessão. · · · · 
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. Nestes termos, está. disposto a apresentar ·uma proposta auto-
rizand~ . a mesa para com, urgência .. tomar quanto antes as :medidas 
.necessárias, de .forma. que ·os trabalhos do Senado. sejam· publicados 
com o devido desenvolvimento~ . ~ . · ·. · . .: · 

' - - . '·' . ' . . . . ., .. 

1: apoiada a ·seguinte. Indicação: .. 
•tndico que a mesa fique autorizada para .. contratar desde: já 

a_publicação dos debates do ... senado;:.quer para· o: resto da presente 
sessão, quer para as futuras ~. Silva· Ferraz.". .. 

O SR. PRESIDEN!E declara que a .indica·ção fica ·sobre a mesa. 
O SR. FERRAZ requer a urgência,\:que é apoiada, e. entra em 

discussão.. · · ·· --, 
. O SR. VISCONDE DE JEOUITiNHONHA (pela ordem): .. pergunta 

se vencendo-s~ a urgência entra logo e~ discussão. a indicação; 
O SR. PRESIDENTE diz que a primeira discussão. pode ter lugar 

imediatamente·. · · . . . . . .. . . ·'' 
O SR. SILVEIRA DA MOTTA opõe-se à curgência, porque ~e: elã 

passar tem de tratar7'se imediatam.ente da Jndic~ção.:: e :vai i~t().:P.r~­
judicar a discussão d,o orçamento do imp~rio, :Para a quallh~ consta 
ter chegado Já o respectivo ministro.. .., :· .. ,. 

O SR. FERRAZ -.Então não quer. a ·publicação· dos ~ebates? 
Isso é urgente. . , . . ... ·· . ... .. . . . . 

O SR. SILVEIRA DA MOITA responde- qu~ não é. porque não 
. - ' . ' . ' ' ' . -· . - " ' '.. -•' '. ~ -.. ' ' .' ' 

queira a publicação dos debates, mas porque nã(). po~endo a .. me-
dida proposta produzir ·imediatamente_ .. o seu .. fruto, ~ã.o :há .. IJec.essi~ 
dade de preterir~se a discussão.do orçamento. :Se a proposta fosse 
admissível; concordaria em que. se votasse já em, primeira discus­
são; · mas tendo. ele orador de opor-se,, não pode votar. pela úr· 
gência, porque a ,discussão, com() disse, va.i imp~dir a do· o:rÇame~~o: 

O SR. VISCONDE DE JEOUITINHONHA pretendia votar: ~imboli~ 
camente contra a urgência; mas o aparte do Sr. Ferraz ·q~ando oravá 
o Sr. Silveira da Motta obriga-o aexplicar o s~u .voto, isto é,_a.dar 
a razão por· que· não aprova a. urgênçia, pois ,que. quant() à indicação 
não fará como o nobre S'enador por. Goiás, esperará que o ilustrem 

' , " I ,• 

a esse respeito. . . . . .. · . . , . . . 
o aparte foi: .. se o nobre S~nador ~ão queria a publicação d()_~ 

debates." Poder-se-ia entender. que votando t~mbém :.ele. orador .. con~ 
tra a urgência não queria a publicação dos debates,~ Mas ·não é ass.im, 
n seu voto sobre a matéria da indicação há de ser da~o ·em conse-
.... ' , ' I ' 

qüência da discussão que houver. . . . . . , . . 
Não vota pela urgência porque· não veio preparado para ·esta 

40 



!III· 

.. .. 

... 
-.i 

·11 

! 
... 
• 

./ 

discussão, que pode ter lugar. hoje mesmo. Tendo havido . uma dis­
cussão muito l~lig~- quando se tratou de acaba~ uma publicação, dos 
debates, discussão em qu~ ele .orador tomou pa.rte,_ enl que trágou 
'o ,cálice mai·s. amargo que era possível, .e dá 'quál s'aiu 'em' v_erd~d~ 
amargurado, não lhe. seria 'po'ssível' entrar ligeiramente em 'riàva 
discussão sobre. o mesmo assunto.·, .. ' '· - ' •. .· '• .. 

Disse que :a discussão :Podia ter lugar .. hoje mesmo, .. 'ainda. com­
parecendo o Sr. ministro do império, .porque ,se persuade que '8 .~is~ 
cussão do orçamento dessa repartição pouco tempo há de ocupar a .. 
atenção ·do Senado ... Oue muito_ é que·.votado esse· .orçamento na 
1.8 e 2.8 discussão, se ocupe o senado com a pr:op'osta no. resto 
do tempo, proposta que lhe. parece aliás urgente,. segundo disse. o 
seu nobre colega- pela· Bahia, cujas palavras têm quase sempre . o 
desejo de subscr~ver? 

Vota em conseqüência contra a urgência,-· e -ped_e ao ·Senado 
qüe sobre este objeto reflita e marche com tranqüilidade. -

Encerrada a qiscussão é'posta a urgência à votação,. e rejeitada~ 

~ aprovada, para· subir à sanção imperial~ a . redação da pro­
posição . que .· autoriza o governo a mancfar. matric_ular rya~ escol~s 
maiores do império os alunos que ,por motivos justifiçados não ti· 
verem comparecido . no prazo fixado para as matrículas. no preserte 
ano letivo. 

Dando-se por encerrada· a discussão, aprova-se.·o. requerimento 
do Sr ... Souza Franco,_ apoiado na- sessão anterior, pedindo informa­
ções ao governo sobre a melhor· divisão dos distritos eleitorais da 
província do Pará. 

Achando-se na. antecâmara o. Sr. ministro do império, são sor­
teados- para a deputação que .tem de o .receber os Srs. visconde de 
Sapucaí, Ferraz e Cunha Vasconcellos. 

Sendo introduzido o Sr. ministro com a formalidade- do ;estilo, 
toma ·assento· na mesa, e entra em primeira discussão a proposta 
do poder executivo e -emendas da câmara dos. deputados, fixando 
. a despesa e orçando a receita geral do império para o exercfcio de 
1857 a 1858. 

o SR. D. MANOEL diz que ainda::·n~o teve este ano ocasião de 
expor a sua opinião sobre o estado do país; poucas vezes tem fa-
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lado, e nessas os seus discursos têm sido multo lacônicos. O Se· 
nado hão desconhece os motivos deste laconismo. 

Hoje que se· ~presenta na casa o nobre ministro do· império, 
tendo-se de tratar da política em· geral, entendeu que não devia 
conservar-se silencioso, dirá alguma coisa apesar de não . ter 
esperança de que · o país conheça · mais uma vez o seu modo de 
pensar sobre essa política, visto que não há publicação dos debates 
e parece que .. se· não quer: ·os resumos, ainda . feitos. com o maior 
cuidado, nunca podeni dizer o que os oradores dizem na casa, nem 
o orador· pode tomar contas às . pessoas que deles.· se encarregam 
porque elas não têm contrato com o Senado; tem licença· para 
tomar notas, mas não tem regras que a~ ~dirijam para tais resumos. 
Apesar mesmó da falta de publicidade dirá alguma· coisa·; irá im­
provisando; não para tornar-se conhecido no país, porque já: o é, e 
o país conhece a todos, mas porque entende que todos os anos 
deve provar-lhe que estuda suas necessidades, e dar .. lhe a razão 
ror que continua a recusar o seu apoio ao rpinistério .. 

Continua neste propósito porque vê que tudo vai mal, porque 
vê que tem.os um ministério que já se não entende, que os minis· 
tros estão em divergência uns com os outros, não havendo quem 
d~ixe ·de reconhecer este grande mal que estão fazendo ao sistema 
representativo Os Srs. ministros que até certo ponto aceitaram o 
jogo que lhe impôs o seu chefe, o Sr. Presidente do Conselho, que 
àté certo ponto parece que foram mais oficiais-maiores das secre­
tarias do ·que ministros da coroa, parece que de tempos a esta 
parte começam a conhecer que semelhante estado de coisas não 
pode durar, que é tempo de lançar fora de si esse jugo,. e isto tem 
produzido a desarmonia ~ntre alguns dos. Srs. ministros e o .Sr. 
Presidente do Conselho. 

Bem clara se tornou essa desarmonia nas duas penúltimas ses­
sões do s·enado. Em uma o nobre ministro do império ·sofreu as 
mais fortes acusações do Sr. Presidente do Conselho, tão fortes 
que até se pediu ao Senado que não aprovasse um ato praticado 
por S. Exa. que ficaria em péssima. posição, podendo até sofrer. o. 
seu. crédito, se alguém não viesse em seu auxílio, e a conseqüên­
cia devia ser pedir o nobre ministro a sua demi.ss~o. 

Isto quanto ao que se passou no Senado; m'às pela informação 
que recebeu da sonâmbula soube o orador que na mesma noite se 
reuniram os Srs. ministros, e que houve entre S.· Exas. uma dis· 
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cussâo multo~ an,Jmada, à· qual pôs termo o Sr.• mi.nistro····da ·guerra, 
que -Se,apresentóu COill O ramo de oliveira •. 

O SR. ·MINISTRO DA GUERRA - Está enganado. -
O SR. D. MANOEL acrescenta que até lhe'r~f,erira,m ªs.pal.avras 

de S. Exa., ·que· foram: ·saiamos por outras razões~ m·as ·por esta 
não: é preciso dar uma saída a este ato do Sr~· ministro do Império, 
aprová-lo. Eritão soldou-se a entente cordial e; mas ·não· ·será. de. lon­
ga dura, porque um mlni.stro desmoraliza.do não· pcide ·pe.rsitir 'unido, 
Diz-se que o Sr. Presidente do conselho é o primeiro que: quer lar-' 
g·ar isto, e se ele disser - largo - cumpre-o, porque não é .. ·para 
graças. Entretanto ·não se deve esperar nada senão· para novembro 
ou dezembro que é mês de festa. · 

Analisando o procedimento do . ministério, confessa o orador 
que ele não pecou nem peca por violento, porque. compreendeu: que . 
ess.e meio produzia grande número de Inimigos, e .. que apenas podia 
ser permitido em certas. e .determinadas circunstâncias.:· 

Para captar a benevolência .das diferentes opiniões do país, 
arvorou o governo a bandeira da conciliação: ',o Sr. ,Presidente do· 
Conselho apresentou o seu programa, que tem sido explicado por 
vezes por S. Exa., seus colegas e amigos, e o~orador lisonjeia-se 
de ter sido um dos que mais defenderam e sustentaram essa ban­
deira da conciliação. Qual é porém o meio de que. se tern: lançado 
mão· para atrair gente, para acabar com .essa irritação em gue estava 
o país dividido em dois campos? o que Walp.ole ,empregou para 
governar a Inglaterra 22 anos: gastar, gastar e gastar .. · . ' . . . ' ' . " 

O orador tinha prognosticado que o ministério não .podia durar 
muito tempo, que o Sr. Presidente do Conselho era o :.elemento dis­
solvente que nele havia· entrado, porque acostumado; . a Julgar os 
homens pelos seus atos, pela sua· vida passada, dizia consigq~ ".o 
ministério de 1853, é o mesmo ministério de 1á43í· càntin~ará no 
antigo sistema." Mas engar;~ou-se: o ministro .de 18~3. •. que era um 
leão, tornou-se um cordei~ir;~ho em 1853, e então dar:-lhe-á, . n~o . 3, 
4 ou 6 anos de vida, mas a que ele quiser: todo o mal será .com 
seus colegas, com ele não, ele poderá derribar este min.istério e 
organizar outro e outro,. se continuar no seu sistema .. 

Mas no que lhe parece que não se ,engana :é quando diz que 
o ministério está desmoralizado; e .. por· quê? Porque .não 'há,. nexo 
entre seus me~bros, não há harmorlia; Quer~se; ·por exemplo, obri­
gar .. o Sr. ministro da justiça a sai~r, e ele declara, que não 
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se não: -sabe o que virá; todos desejam um remédio;: mas· ninguém, 
çom . pou.cas .. :exceções; .• _ quer-- manifestar-se .. em . hostilidade-· aberta, 

. Em :relação >aO·.' povo;.•:.O sistema do ministério: •é :·fasbiná-lo corri 
empresas de c~minhos de ferro, com companhias de navegação· :a 
~apor; com Tamberlicks<e .Djeansparaque o povo rião··se·'eperceba 
do estado em que se ~cha, para que. cruze o'S bra·çoS; ·e' pague:o 
que se· ..lhe pede sem murmurar, ou· apenas. dizeHd&: .~.G'ástâ~se~·mui­
to,- é verdade,.·as.despesas.são.enormís'simas; .mas temos:tais·.e tais · 
empresas;· estes e -aqueles •divertim~ntos,_ e ao- menos·:·.p~demos 
dormir tranqüilos em :_nossas casas", porque,. •repete~ o· sistema do 
governo não é de violência,, antes· faz o que pode quahdo' sabe que 
há violência, para que _ela não continue, censurando ·ao ;menos. os 
seus delegados. ·Em geral os presidentes ··têm:seguido a.: senda~.da· 
moderação; _mesmo .. na província que o orador:'::representa::::já> não 
domina esse sistema violento que por vezes denunciou ao Senado. 

O orador .faz em seguida· ligeiras observa·ções sobre·;a:·parte ·do 
relatório ·do Sr~. ministro· que :se. refere à seCretaria: de: Estado. Es~ 
tranha que. todos os anos se r~pita a queixa de que :-não está: ela 
devidamente montada de· pessoal ·para ~bem·· satisfazer. as necessid~h 
des do serviÇo. público, .e que .. ·ào· passo: que: se :deixa ·de :'fazer a 
reforma que a lei autorizou, se encha a secretaria :com.Jum. batalhão 
de empregados vencendo ·grande soma de gratifiCaÇão; ". · 

Deste objeto passa S. Exa. à matéria de eleições, sobre a qual 
discorre extensamente, por considerá-la a mais importante .na atua­
lidade, deixando de ocupar-se com outros tópicos por achar-se ex· 
tremamente fatigado. · 

O SR. PEDREIRA (ministro do império) diz que por achar-se in- · 
comodado e estar a hora muito adiantada, só toma a palavra· para 
protestar contra o princípio do discurso do precedente orador. Re­
fere-se ao ponto em que S. Exa. disse que havia divergência notável 
entre ele orador e o Sr. presidente do conselho não só por cousas . 
que lhe tinham sido reveladas, como pelo fato ocorrido na discussão 
do contrato de navegação para alguns portos do sul do império . 

. ·Pode afiançar. ao nobre senador que todas as informações que 
lhe deram a esse respeito são completamente inexatas, não existe 
essa divergência. As relações· do Sr. presidente do conselho· com 
seus colegas, destes entre si e com <t ~r. presidente do conselho, 
são as relações de mútua estima, .de ·'Í"ilútUo resp:eito que sempre 
houve entre eles; são a conservação um pouco 'aumentada e desen- · 
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volvida das relações de amizade que já existiam entre os membros 
do governo antes .da formação do ministério.; Portanto a pessoa a 
quem o nobre senador se referiu desta vez enganou.:o redondamen· 
te. 

O SR. D. MANOEL - Não, até me dizem que V. Exa. quando 
saiu da conferência tinha lágrimas nos olhos. 

O SR. MINISTRO DO IMPt:RIO insiste na sua proposição. Pen~ 
sava que. depois das e)Çplicações dadas no Senado pelo Sr; presiden~ 
te do conselho sobre o fato se tornaria desnecessário dizer· alguma 
cousa mais a esse respeito. Essas e~plicações . pareceram-lhe . tão 
claras, tão satisfatórias, tão próprias da fran.queza de S., Exa., que 
nunca as supôs. objeto de dúvida. E pois,- o orador confirma-as com 
toda a sinceridade de que não dá direito a ninguém para duvidar. 

Quanto às expressões de que o nobre senador se serviu por 
último - que o crédito do orador havia sofrido, - supõe~se súpe­
rior neste ponto a qualquer ilação que se .queira tirar: A maneira 
por que o. fato se passou, a sua publicidade, a sua discussão plena 
e franca na câmara, o porão a salvo de 'quaisquer suspeitas por 
parte de pessoas 9ujo conceito lhe mereça algum apreço. 

Verificando-se não haver casa., fica adiada a discussão. 
Retirando-se o Sr. ministro, o Sr. presidente dá para ordem do 

dia a mesma de hoje, e levanta-se a sessão à 1 hora e 3 quartos. 
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SESSAO ·EM . 9 DE AGOSTO ·.DE .. 1856 · 

Presidência do Sr. Manoel lgnácio Cavalc~nti. ~e. Laêercia ·. · · 

SUM~RIO ·- Expediente.- Or.dem elo dia-... Vári.as 
proposições - .. Orçamento ~ Discursos .dos Srs. D. Manoél 
e Sousa Franco. · . . 

As 11 h.oras da manhã, depois de feita a chamada, . .abre-se a 
sessão, estando presentes 29 Srs.' senadores. 

Lida a ata da anterior, é aprovada. · ·· · · 

EXPEDIENTE .·. ' 

lê-se e aprova-se urri parecer da . comissão de estàt'ística pe­
dindo informações· ao governo acerca do artigo aditivér do· Sr~ barão -· 
de· Antonina à proposição da câmara dos de.putados marcandô as 
divisas entre as províndas de S. Pedro e de Santa Catarinà; em cujo 
artigo fixa os limites da província do Paraná.· · 

Sendo dispensada a impressão, são apoiados os projetes dos 
Srs. barão de Antonina, e Muniz, apresentados. em 5 · do••co'Yrente·. 
mês, concedendo loterias a diversas igrejas das províncias· do Pa­
raná e· do Maranhão. 

ORDEM DO DIA· . 

Entram, cada uma por sua vez,.· em 1.8 ·discussão,. e. passam à 
2.a, e desta à 3.a as. proposições da câmara dos deputados:' 1 .. 8 • e 
2.8 , aprovando as ·aposentações .concedidas aos juí;zes .. de ~ireito 
Francisco de Paula Negreiros Saião~:lobato e .Francis.co Vi~ira d.a 
Costa; 3.a, fazendo extensiva às· viúvas:··a.filhos: dos ·oficiais e mais 
praças do corpo municipal permanente .. a última parte do art. 1.0 
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da lei' de 28 de setembro de 1853: 4.11 e 5.11
, aprovando as pensões 

concedidas ao gua~da nacional José Joaquim de Siqueira, e · ao ca-
pitão honorário Ricardo leão Sabino. · · · 

Achando-se na antecâmara o Sr. ministro do império, são sor· 
teados para a deputação que tem de o receber, os Srs. Muniz, Pi­
menta Bueno, e · Miranda: e sendo .. imediatamente introduzido com 
as formalidades do estilo, toma assento na mesa, e continua a pri­
meira discussão, adiáda na sessão antecedente, da proposta ·do 
poder executivo, com as emend~s. da câmara dos deputados, fixan· 
do a despesa e orçando a receita geral do imposto para· o exercício 
de 1857 a 1858. ·· 

O SR. D. MANOEL diz que, tomando hoje novamente a palavra, 
tem por fim primeiro que tudo justificar-se para com o Sr. ministro, 
o qual no final do seu discurso proferido na última sessão deu a 
entender que ele orador tirava uma ilação pouco decorosa para S. 
Exa. do que se tinha passado nas sessões de terça e quarta-feira. 

S. Exa. protestou c~ntra o que· o; orador· disse relativamente à 
desinteligência que há no ministério e ao ocorrido naquelas sessões 
quando. se discutia a proposição da outra câmara sobre o contrato 
para a navegação de vários portos do sul: o orador pede-lhe licença 
para contraprotestar. 

Não levou a mal que S. Exa.: insistisse na sua negativa de 
tal desinteligência; na ·sua posição outro qualquer procedimento é 
que seja digno de reparo: mas S. Exa. também não deve levar a 
mal o contraprotesto do orador, que se acha plenamente habilitado 
para afirmar ao Senado que o que disse é a pura verdade: também 
está habilitado ao menos para persuadir-se de que se não fosse o 
Sr. ministro da guerra, o ministério já .estava dissolvido. 

Nunca lhe ·passou pela idéia que o Sr. ministro do império na 
sua repartição não tem procedido com toda a regularidade, .lhaneza 
e probidade que o caracterizam, e dará disso a S. Exa. uma prova ' . ' pública declarando que foi. ele orador quem tomou na casa a sua 

. defesa contra o Sr .. presidente do conselho. 
O orador refere· então tudo quanto se passou entre os . Srs. 

presidente do conselho e Silveira da Motta, por ocasi~o de discutir­
se a proposição aprovando o contrato a que se referiu, contrato de 
que o Sr. presidente do conselho declarou não ter o menor conhe­
cimento na parte relativa ao subsídio adicional de 36.000$, que o 
nobre senador por Goiás demonstrou ter sido concedido por um 
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decreto. O Sr~. presidente do conselho negava que houvesse, esse 
dec~eto, e só se convenceu de que .. ele existia quando lhe mostra• 
ram •. 

Passou-se Jsto na sessão· de terça~feira. No dia seguinte· apre­
senfou.:se· S. Exa .. na casa, foi logo pedn1do a· palavra .e .. declatou 
que em verdade não tivera conhecimento da inovação do con'trato, 
porqUe não assistira .ao despacho em.;que ela se resolvera, mas que,.· 
estand~ já .. informado de' tudo, anuía às 'condições estabelecidas,:' 
porque lhe pareciam razoáveis, etc. A esta proposição ·objetou o·· 
orador que não<era Isso possível, visto como .já nà cârnara dos depu· 
tados havia S. ~xa .. contado com ·aquela despesa no cálculo ·que. 
apresentou para justificar os novos impostos~· 

.E pois tomou o orador a defesa do Sr. ministro do' império, mos· 
trando que o ato não era ,s~u, mas de todo o 'ministério, · e que 
não era possível' que ele'fosse ignor~do pelo Sr. presidente do con: 
selho; defeodeu-o também quando ouviu ·dizer a alguém que se. o 
pn3.~idente do conselho se exprimira do modo por ·que todos o· 
ouviram for~·· porque houvera deslealdade da parte do seu colega. 
O orador respondeu àqueles. que assim se enunciavam que não era 
crível que o Sr. ministro do império, fazendo um contrato qÚe .iro~ 
portava um ônus·de mais 36.000$ por .13 anos,. não desse porte ao. 
Sr. presidente 'do conselho. 

Não foi portanto ele orador quem tirou um~ ilaÇão desfavorá­
vel a· S. Exa.; essa ilação tiraram~na aqueles que para justificarem 
o Sr. presidente do conselho ·se persuadiram de que o contrato 
tinha sido celebrado sem audiência sua. Peça S .. Exa. explicações 
a semelhante respeito, não ao orador, mas aos tais chamados< seus 
amigos; que vendo-o talvez já um pouco vacilant'e,: mas tendo o faro 
de que o predomínio do Sr. presidente· do conselhó ·há de continuar 
ainda que largue a pasta, dizem: 11 Sacrifiquemos. embora o Pedreira, 
mas nada de brigas com o homem·. que governou, .. governa .. e :há 
de governar o· Brasil, e que talvez governará mais não sendo mi· 
nistro do que estando no poder." E, em verdade, o orador não .sabe 
quando é que, desde 1831, não teve sempre influência o Sr •. presi· 
dente do conselho, e esta influência, qualquer que· seja a· opinião 
política·. que dirija o país ·é sua. con~icção que há de sempr~. ser 
grande. .i:··:.· . · : · · 

E é isto bem fácil· de expli~ar se ·no BrasiL tendo-se em con· 
sideração o sistema que o Sr. presidente do. conselho vai seguindo . 
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Suponho mesmo que suba ao poder a opinião liberal, o que pode · 
ela fazer no Senado sem o auxílio do Sr. presidente do conselho? 
Quem lhe há de .resistir, colocando-se ele à frente daquela corte 
(os nobres senadores que se sentam. do mesmo lado) como tem 
estado? Não se brinca com um lado onde se sentam· ·cinco marquê- · 
ses. t: por esta razão que o orador ainda não teve e veleidade de 
pensar um dia em ser ministro .de Estado, porque ele 'não se pros· 
travat e sabia decerto que a corte lançava-o . 'por . terra em três 
dias.. · . 

Não querendo prosseguir neste assunto para· não fatigar o Sr. 
ministro, que ainda deve estar mortificado pelas ocorrências a que 
se tem referiçlo, passa o orador a tratar do ·orçamento na parte 
relativa à colonização. 

Vê-se pelo último relatório que algumas modificações fez S. 
Exa. nas idéias que em outro e.xpendera sobre· a matéria, e parece 
que no discurso que proferiu na outra câmara -sustentando o crédito 
de 6. OOQ$ explica as razões que o moveram . a essa modificação. 

Essa idéias estão em 'grande parte de .. acordo com as que ele 
orador emitiu. na seção passada;. mas seja como for, parece que é 
geral a· convicção de que o sistema da lei chamada das terràs por 
si só é insuficiente, não consegue o seu fim de atrair em grande 
escala braços livres para o país; que a .colonização feita como tem 
pretendido o governo em conseqüência dessa lei é mesquinha, é 
cousa nenhuma, quando se compara com a colonização ·desses paí­
ses tão conhec_idos dos Estados Unidos, com a colonização da Aus-
trália, do Canadá, e mesmo da Argélia. . 

O nobre ministro, sustentando aquele crédito, está convencido 
de que as circunstâncias atuais do país exigem uma proteção mais 
eficaz e I ivre, que é necessário concorrer o Estado com meios que 
habilitem os lavradores a suprirem-se de braços para a lavoura, es­
p~cialmente os que precisam reparar os consideráveis prejuízos 
que tiveram com a epidemia; sendo assim está S. Exa. de perfeito 

· acordo com o que pedia o nobre senador o Sr. Vergueiro quando 
mostrava, fundado especialmente na prática, que as circunstâncias 
peculiares do Brasil exigiam que outro sistema de colonização, que 
não o da lei, fosse adotado, quendo mostrava os bons resultados 
que colhia do sistema chamado de parceria, que parece não ser 
inteiramente excluído pelo nobre ministro do império. 

Aguardando a publicação do discurso de S. Exa. para oferecer 
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todas as consideraÇões que suas novas Idéias-·the suscitarem~ cita 
o orador a· parte :do <relatório· que s·e _·refere ao do Sr. dlretor geral 
das terras, .por: onde se• vê> que pouco· foVo que no ano findo ·se' 
conseguiu-em colonização pelo sistema da lei vigente,. e·· explicando 
isto pela grande concorrência que a colonização· para o Brasil :en~ 
contra·· nos .. : Estados Unidos,· e· nas· ·colônias ·inglesas e francesas, 
concorrência· favo.recido por-~ causas ·.que largamente desenvolve, vem· 
à conclusão de.~que .. se deve -aban.donar o sistema~ da venda das 
terras e facilitar pela doação a .vinda dos braços que elas· reclamam­
para seu cultivo. 

Ultimamente o orador defende .. o Sr. ministro ·do império·. de 
acusações qUe :lhe faz a imprensa· e a tribuna por 'ter S. Exa. man~· 
dado vir alguns Chins para. distribuir por aqueles . lavradores que 
o quisessem receber. Se .S.: Exa;·:tivesse adotado a vinda dos Chins 
como_ sistema de. colonização, associar-se~ia o orador à imprensa· e 
à tribuna para também ponderar ao nobre ministro que lhe 'parecia 
isso um desvio .dos p~incípios que devem re.gular a matéria .. Mas· S. 
Exa. teve fatos'" llOs nossos·· dia_s· que d~mons~raraiTl :da maneira a 
mais clara e patente· que os. Chins como trabalhadores tinharn ·sido 
da maior utilidade em 'alguns :países,. e vendo que os. escravos ;iam 
faltan-do, que a colonização não c:orriá por aquele modo qlle dese­
Jávamos; lembrou-se de que taryez o exemplo .fosse prÔfícÜo,·. már1: 
dou vir alguns Chins, e apesar das passagens· serem caras, achou 
quem as quisess'e pagar .. Não está ele orador habilitado para dizer 
ao-Seriado qual o resúitado que ·se tem·tirado do trabalho' dos chi ris: 
mas ajudado. pela . históriá observará que :não · se achani -braços 
mais fortes,. gente que· rnais sofra as intempéries das·· estações, e 
que se contente' com o menos 'alimento' e vestuá'riq; :0 caso ê que 
a escolha- .seja .feita em certos_. cantões. Se. estivesse no poder 
faria a. tal respeito o mesmo que. o Sr. -ministro do império;"'não 
como .ensaio de colonização (como: erradamente ·supôs. o .. Sr; .• , 'J.ter· 
neck no seu opúsculo), mas como um suprim~nto de trabalhado~es. 

O SR.. SOUZA FRANCO diz que tendo: de dar· o seu voto. no 
orçamento, porque não ,nega ao. governo os meios.de fazer .as:des· 
pesa·s- públicas,. mas um voto: com restrições,· porque .é seu· pro­
pósito apresentar algumas emendas, yl~to que nA~ ~em inteira con:· 
fiança no uso. desses meios, cúmpre-lh:e· :ftmdameritalmente, mostrar 
o modo por que encara a situação, quer pol'ítica, quer ·financeira 
do pais.·· 
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. A primeira é, no seu .entender, uma situação que de modo 
algum se pode chamar satisfatória. Passamos .de um estado , de 
esperança para ·um estado estado de dúvida, e : hoje tocamos em 
um estado de desengano, poucas são .as crenças que se mantenham 
na esperança que há poucos meses se nutria~ 

A situação financeira tamf:lém não .a tem por satisfatória: re~ 
sume-se em despesas consideráveis excedendo à receita pública; 
em dificuldades· que tem tido o tesouro para .satisfazer . os serviços 
e no recurso aos novos . impostos com que . se quer . gravar 
o país; e como resultado de t'udo isto o desânimo no comércio, na 
agricultura e na. indústria, o mal-estar.da população, conseqüência 
da alta dos preços que pesa principalmente sobre as·· classes mais 
necessitadas. Esta elevação dos .preços ·é até certo ponto · conse· 
qüência do ato do governo, é conseqüência, senão do aumento de 
impostos, porque ele ainda não se deu, do modo por: que os im• 
postos são percebidos. 

Não entrando na história do p'assado, dirá apenas. que escutan·­
do-se a vóz partida do alto que convidava à conciliação os ânimos 
irritados pelas dissensões, que tinh~m oprimido o país, tomou-se 
como ponto de partida as eleições; entendeu-se, e bem, que res­
tituindo-se a pureza e a sinceridade ·do voto tinha-se uma base 
para entrar no caminho das reformas. 

Votou-se a lei da divisão dos círculos . eleitorais. Não. houve 
niniguém que encarasse essa lei como a última expressão . da per­
fectlbil idade humana, como podendo trazer todos os bens desejá­
. veis; mas entendeu-se que podia trazer grandes . me.lhoramentos à 
situação política do pa.ís, e que devia produzir grandes. vantagens. 

Resumindo essas vantagens que extensamente foram expostas 
quando a lei se discutiu, ohserva o orador que além delas havia 
uma grande esperança, e era que o governo, constituído como foi 
em arbítrio, havia de procurar dar toda a liberdade às ·eleições, e 
fazer com que desta forma se obtivesse· plena liberdade de voto. 

Duvida de que as esperanças do público fossem satisfeitas 
em toda a plenitude, mesmo que o fossem até um grau razoável. 
Como primeiro passo para que as eleições fossem~. um·. pouco mais 
sinceras, contava-se que a distribuição dos círculo~f se fizes~e ime­
diatamente, o que daria ocasião· a poderem-se apresentar eu tem­
po os candidatos discutindo suas condições de elegibilidade, seus 
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serviços, e a -disputarem em um campo aberto e franco ·seus direi· 
tos à eleiÇão. Havia assim uma perfeita igualdade ·entre os prote· 
gidos .. e os. não protegidos. . .. . 

.·Mas, demorada como .. foi ·essa: ·distribuição,· a'· desv~ntagem ·é 
manifesta para aqueles que tinham somente de contar com seus 
próprios esforços, com seus direitos; 'e a vantagem é grande para 
os que dispõem da proteção do governo, que sempre têm tempo· 
de sobra. 

Não se pode. negar, pelos queixumes que se· ;ouvem de toda a 
parte, que a hora do desengano já soou; já se tem entendido que 
o governo, saindo da posição de árbitro que se esperava que to· · 
masse; tem-se tornado até certo ponto interessado nas eleiÇões, lstq 
sob protesto. de que nªo pode abandonar seus direitos, ·de que· nãb 
se pode anular,. quando é· certo· que não se· anulava, antes muito 
ganhava se não se envolvesse·· nas eleições .senão coino protetor 
da ordem. 

Sente o orador que o .go'ii:arno se colocasse assim em posição 
que o desconceitua, porque tendo votado pela reforma esperava que 
ela fosse executada ·por uma maneira satisfatória, própri·a ·para dar 
os resultados com que se contava, 

Não ·dirá que esteja de todo desenganado; a situação não está 
perdida no todo, mas os sintomas são de que vai perder-se. 

Procurando executar· a lei n.o seu verdadeiro sentido, consti;. 
tuído na única posição que lhe ·compete, pôdia o governo entrar 
em uma nova ·era, ver-se apoiado, ·senão unanimemente, . por todos 
os amigos do país; no caso contrário há de vê-las pronuncrar-se, 
senão contra a autoridade, contra aqueles que não a exercem no 
sentido em· que ela devera ser exercida. Por sua :parte, o, orador 
declara francamente que, esquecido das lutas anteriores;. estará 
pronto nessa ocasião a acompanhar os amigos ·do país que quise­
rem iniciar uma. nova época para mo·ralizar a autoridade e, restituir 
ao país ·a plenitude do sistema representativo de 'que ele não tem 
est~do no gozo até agora. 

Encarando a situação política desta forma, é .claro ·que . sem 
novas explicações, e explicações satisfatórias, não poderá dar no orça­
mento um voto de perfeita confiança. :Não há de n~g_ar aqueles meios 
de que o governo precise; mas há de fêstringir-los. ao indispensável, 
e para isso apresentará algumas emendas quando se discutirem ·as 
verbas especiais dos orçamentos de cada um dos minist.érios. 
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. Passando a encarar .a situação financeira, observa que quando 
se encerrou o ano financeiro .. de 1852 para 1853 as caixas. do tesou­
ro deixavam um s·aldo de 4. 737. 526$~ . .Foi então que começou a 
situação financeira do Sr. presiden~e do conselho, e dar por diante 
todos os anos tiveram um deficit considerável. 

No primeiro ano foi o deficit de 1. 718.000$. 1: verdade que a 
receita diminuiu . nesse ano, mas restabe.leceu-se imediatamente no· 
ano seguinte, quase chegou ·ao nível em 1852, e depois excedeu 
a esse ano. Não foi .Que· h()uve deficit, mas por aumento de despesa 

· que não se justificou. · 

O n!Jbre ministro da repartição h~ de por sem dúvida dar as 
razões pelas quais a despesa · deviá ser aumentada; talvez tenha 
desculpa em alguns- pontos, talvez haja alguma justificação: mas 
é pelo menos uma infelicidade parâ .. um ministério. apresentar-se 
terJCio deficits em todos os anos, qüãndo os seus ·antecessores ti- · 
nham. sobras. Sejam quais forem as explicações, o· povo· não fica 
satisfeito, vê que o ministério gastou mais do' que . recebeu, e logo 
declara que a gestão foi má. 

Continuando a discorrer do mesmo modo relativamente aos 
outros anos, obtém o orador em resultado de seus cálculos o co· 
nhecimento de que nos três anos da gestão do. atual ministério há 
um deficit de ·10.690.000$, tendo sido a despesa 11.500.060$ e 
a receita 30. 081 . 000$. Pelo exame especial que faz das despesas 
dos diferentes ministérios comprova que se fez aquela despesa;. 
para a qual não encontra explicação satisfatória; não vê que 
se dessem. necessidades públicas que exigissem semelhante 
excesso. 

Tinha dito que o resultado de tudo -isto eram dificuldades para 
o tesouro; e para se calcularem os embaraças em que se há de 
ter achado o Sr. ministro da fazenda, basta ver que em falta de 

- outros meios. procura restabelecer um dos 'impostos ·mais. odiosos 
no. império, e de que ainda há pouco tempo se tinha aliviado a 
agricultura. Quem sabe, diz, concluindo este tópico, até que ponto 
chegam aquelas dificuldades, se a palavra do enigma nos é· reve­
lada em toda a sua extensão? Quem sabe a que enormes sacrifí· 
cios não seremos chamados? , ... , ~·. 

Depois de falar na mesquinhez dos ordenados: dóS'{i';empregados 
públicos, chamando especialmente a atenção do Sr./(Íninistro da 
guerra para esse ponto em relação à classe militar, oqupa-se ainda 
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com a questão da alta dos preços, para a qual entende que concor· 
re não pouco a exageração das contribuições, diz que mais extensa· 
mente desenvolverá suas. proposições quando se tratar dos 
diferentes orçamentos e finda o seu discurso declarando que ainda 
nutre alguma esperança pelo que respeita à. situação politica; 
quanto à financeira não pensa do mesmo modo, o deficit há de 
continuar, . a sorte dos contribuintes. nâ de piorar . de 'dia para dia: 
teremos de ver desgraças com que ainda há álguns . anos se não 
contava. Por sua parte há de esforçar-se quanto .puder para evitá-las . 

· Verificando-se não haver casa, fica adiada a discussão: Retiran· 
do-se o Sr. ministro, o Sr. presidente dá para .ordem do dia a conti· · 
nuação da discussão adiada, e mais 3.0 discussão da proposição da 
Câmara dos Deputados, aprovando o privilégio concedido a Francisco 
Antônio Pereira Rocha para estabelecer no porto da:capital da provín· 
c ia da Bahia uma cale à hâler, com. as emendas aprovadas na 2.8 

discussão. · 
2.8 discussão das proposições do Senado _:concedendo loterias à 

irmandade do Santíssimo Sacramento da fraguesia: de S. Francisco 
Xavier do Engenho Velho, e aos estabelecimentos de caridade da 
cidade de Cuiabá. 

·3.a discussão da proposição da câmara dos deputados sobre na· 
turalização de estrangeiros. 

Levanta-se a sessão às 2 horas e 5 minutos da tarde. 

55 



SESSAO EM 11: DE AGOSTO DE 1856 

Presi4ência do Sr. Manoel lgnácio Cavalcanti de· Lacerda 
-'. 

SUMARIO - Expediente - Ordem do dia - Várias 
proposições - Orçamento. Discursos dos Sr~. visconde de 
Albuquerque, e Ferraz. 

As 11 1 I 4 horas da manhã, depois de feita a chamada, abre-se 
a sessãó, estando presentes 30 ·srs. senadores . 

. Lida a ata da anterior, e aprovada. 
O SR. 1.0-SECRET A RIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um aviso do ministério, dando as informações que lhe foram 
pedidas, em 7 deste mês, a respeito das letras circulantes do te­
souro. - ~ remetido a quem fez a requisição. 

Um ofício do Sr. senador Angelo ·Carlos Muniz, participando 
achar-se anojado pelo falecimento do seu cunhado, e por esse mo­
tivo não poder comparecer. - Fica o Senado inteirado, e manda-se 
desanojar. · 

ORDEM DO DIA 

Entra em 3.8 discussão a proposição da câmara dos deputados 
aprovando o privilégio .concedido a Francisco Antônio. Pereira Rocha 
para estabelecer no porto da capitàl da p~pvíncia da Bahia uma 
cale à hâler, com as emendas aprovadas ná~.~2.8 disc~ssão. 

Encerrado o debate, é aprovada a propo-~ição com,o passou na 
2.• discussão; sendo remetidas as emendas à comissão de relação. 
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. Passam . sem , 'deb~~e,. da 2.~ para ·a a.a -discussão., cada .uma 
por sua vez, a.s :P.roppsições do S~nado concede~d())oterlas, uma 
·à irmandade;.~o. SS. Sacram.ento •. da.fregue~ia:de· $ .. ·,f_ranciscQ Xavi~r 
do Engenho. V.el~q, e.~:ou~~a.:ao. ·hospi~al da ... Santa Casa :da Misericór-· 
diaJ expostos e lázaros da cidade -de -Cuiabá ,.: -. . -- -- . 

Achando~.se na. antecâmara ,o Sr; mini~tro.do, .. iJ11p_érip_, são. s.or­
teados. para a -deputação que tem. de o receber. os :Srs. Silveira da 
Mott·a,.:D .. -Manoel e.Qu~iroz Co~·tiriho; ··~·se~do i~ediatamente in-

., I ·'•' • , ' •. ' o! f. ,, I •,,'o. ,., , , •>''•'I• t' ., . t ' 

traduzido com as formalidades· do estilo, toma asse.nto··na~ rn~sa,, e 
co~tinua a 1.8

· discussão, adi~da na .sessão antece.de(lte, da propos~ 
ta do poder executivo, com as ern,endas da câmara . dos deputados, 
f_ixando a despesa e orçando a ·receita. geral do ir:npério · para o 
exercício de · 1857 a 1858.. · 

9 _SR. VISCONDE DE ALBUqUERQUE diz .que tem<suas .dúvidas 
ac~rca da votação a que se vai procede_r,. e: que está inclinado a 
votar para que o. orçamento não passe à 2.a .discussão. 

•' . . ' ., ' ' •' '· ".' ' . . .... , '•' .,, ' ' 

,Depois de (~xplicar o seu. cqmportamento na· presente sessão, 
exporá.• os· fur1damentos dessas dúvidas. . 

, Quando·. se. discutiu o voto ·de graças manifestou ele orador. 
alguns desejos de apoiar. a administra_ção;. não .• : mudou. de tenção 

· durante o período da ·~e~são,·: mas • teye a .desgraça -de não., achar 
uma só. ocasião pora realizar esses desejos;,> ··:: ... 

' ' . ' . 

. . . Os únicos .objetos de que a pedido do governo<se tratou·· até 
agora no Senado foram a proposição sobre o conselho naval e• a 
lei das .promoções da armada. Nãopôdevotar,n,em _por uma;.:ne·m 
por:outra coisa. É sabido que· nunca teve .simpatia-.pelo. tal co~se~ 
lho naval; .bem que achasse necessário a re~t~uração' 'do antigo, 
conselho do :ialmirantado; e essa repugnância cresceu.à vista das 
emendas do Sr. ministro da marinha, com as quais, no<seu ·entender. 
se. ofende o grande e.lemento da subordinação, pois: que se dá Jugar 
entre os membros do conselho .ao .1.0

. construtor,: que vai .. assim 
tornar-se. juiz. do· insQe1or . do ar:senal,_ a quem aliás é subordi~ad.o. 

Quanto . à lei das promoções, parece-lhe . escusado·. dizer'· •·OS 

· mofivos por que lhe negou o. seu ·vo.to. · :, 
As outras medidas · apresenta9.a~ foram .leis .. aumentando· des­

pesas; votou. igualmente contra elêls;·:··e persúade.;se·.que este .seu 
voto .foi em auxílio da administração, ·visto como é ete :justificado 
por uma opinião emitida pelo Sr .. presidente:do conselho.- .S.:,·Exa. 
fez uma censura às câmaras quando lhes disse qüé tendo elas 
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aumentado as despesas, deviam também ·aumentar os · impostos 
para satisfazê':'las; óra;. se O· governo é· comp'elido a aumentar ·os 
impostos porqqe as despesas se aumentaram} o ·orador,<quêr l'lão 
votou por nenhuma despesa nova, não pode ·ser ce~surado qUando 
negar o seu voto aos novos impostos. ·· · · 

Esperou todos os dias pela· apresentação de ·proposiÇões. que 
tendessem a satisfazer ''alguma' das grándes nêcessÍdades'~do país, 
enumeradas· mesmo· na fala 'do ·trono: mas não apareceu Uma -só: 
nem sequer se tem tratado da reforma · judiciáriá que· existe ·há 
tempos ria casa, cuja discussão considera da m'aiór urgência,' e que 
no seu entender tem grande re·lação com a colonizaÇão; a respeito 
desta náda. também se propôs .. além. ~o crédito de 6. 000.000$' que 
ainda está em discussão na outra câmara: · 

Referindo-se a essa medida, observa que não· é o dinheiro o 
meio mais eficaz de importar gente para ó Brasil; ·enquantcr: não 
houver garantias individuais, garantiaS 'de pro'priedade 'e liberdade 
de. consciência, todo o dinheiro que se· gastar a préfexto ;de '·colo­
nização é uma verdadeira dissipàção; o :homem laborioso, o homEmi 
industrio.so que vem estabelecer-se· no país não está ao abrigo 
do arbítrio. do delegado, do subdelegado, do inspetor, que pelo mais 
fútil 'motivo manda prender· para· averiguações~ . 

Há casos em que o ·orador tem· grande simpatia pela ·pena de 
Talião; o melhor meio de corrigir os tais prendedores .seria metê· 
los também na cadeia apenas se provasse que. tinham. procedido 
injustamente, porque ·é imenso .·o prejuízo que às vezes causam. 
A prisão não é somente a· suspensão da I iberdade · do. indivíduo; 
para o pobre equivale· quase sempre ao. confisco, porque· no mo-. 
menta em que é preso, lá se . vai muitas .vezes . o· pequeno· fruto 
de um aturado trabalho; 

O que a este respeito se ·pratica no país há de ·. saber-se na 
Europa, e não haverá homem que queira abandonar a . sua terra 
por um país que não oferece .segurança individual, que é uma 
das primejras necessidades· da colonização .. ·• · 

Pouco antes da abertura da presente ·sessão".$Ó·.se falava· .em 
todo o país de um processo .. dos mais notáveis ·· q~·~v tem. aparecido, . 

f.."'!~'.l!- \ 

no qual uma grande fortuna tinha sido expo~ta ·~~:todas. as. espe-
cu}ações, todo ele fundado. nos defeitos quê exJ~tem na legisla­
ção acerca dos contratos matrimoniais. Este acontecimento há .de 
também ser p.úblico em toda a Europa,· e o que dirão aqueles a 
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(tu em· se. ~!~nyJdar a yir pa~a p., Br~~!'? ()ue n~~ _g~er,~n) a_r~i~~~r .. _<>s 
seus capitães, o seu· '·trabalhO: ighoranao a.,_, cjLi'êm: hã. de:pàssâ'~· a 
fortuna :que ~dq~irir~m.Este fato deveria ter __ despert~C!d'~a-:a~~n~ãó 
do gove'rno para' 'torna'r' àlgÚm'à 'med'ida; ma's ·:~''se~s'ão: ·está" â en­
éérrar~sei:'e nada ~aparece! . ' ' :: .· . '· .. : . ' ; '" ., ·> :•;:' ', ' ., 

. o goyém.o .. ·n_ão. quer.~çplprüz:~ção, ·_se:·.a· quis~ss~·- ;~eri~;·~·~f~~~n~ 
tad9 e11L!êr1fp9s :-~~- m~qidª·s··-~ 9li~}J. qra~or :sé.· ten·t.. referid_C>,' .. e· p~la~ 
qüais, repete.}érn ésperadó. p~ra ap_qiá-10._. :. · . .. .. .• _.: .· .. ·.·.· · .• 

· ... aue·r-se ~p.l~~i~ação ·arvo,rando-n~s ._ .. ~rt,·;· mlssionári~s. 'o.:e~f;~~­
geiro não c_a~tólico que quer vir p~lra_ (). p~ís tem. logo' :~ro _,:.o.'t~~iác~ló · 
na certeza d~ qu~. há de, form~r . se~ere .•I:Jn;Ja.~ famíl.ia. :: seriªr~d.~, ::qp~ 
os súditos do país n~q se ai iárão COfll ~- s~ª: fam_ília~. P.o~ q~~: ~~. 
não hão de.)omar . a ~s.te respeito .m-~didas . agotªdas :J~IlF naçé)e,S 
eminentemente .. católicas? , . 

. . A .colon.izaç.ão.~ifra~se hoje para o _gqv·e·r~o--no ~rédito·.:de·.::-~:. ;·. 
6. 000.000$. Já se: não .fala. na lei -das: terras;. que tantos mi.lag~es 
havia. d~.~ fazer ~ .: esse ... re~peito, m~s: .. nos ·quais,: O·. ora_p.Q~:-Ja.~ª.ls 
acrE}d itou. Tarn,bém ·.se votaram as: estradas,;,.. de ::Jerro .. a .pretexto ~e 
colonizaç~o; ainda não estão.f~itas, e as despesas- aument~_m.:::E.~sa~. 
estradas: têm. de\.fazergrande bre.cha no orçamento,_.~e .a·colon,iz~ção 
não há de aparecer.. . ... · ..... :_<, · · 

No ~omeço· da· 'sessão defendeu ·O orador: ac Jmportaçãondos 
chins, mas não é ela que hà de ·trazer a colonização,_.,é cousa t~ari-:: 
sitória~ ·Não partilha. a opinião dos que:querenrcolonos.que:,supr,am 
os. braços escravos; .·os· colonos devem· vir para.povoar/O país;,.par,a 
terem filhos' :iguais aos nossos, para serem, proprietários, para·:~de 
nos auxiliarem·. no .desenvolvimento da riqueza .:e ·.da civiUzaçãq.~)\ 
navegação . do· Pa.raguaL: pod~: ser .pa,ra · isso.: um . :grande··.':eleme.n~_p, 
pode facilitar, .sem necessidade·· desSa. grande_ ~espesa~:_que.:se.:·,q~ep 
fazer, a importação:de ... cen~enas; de. milhares de:colonos ... lgu~lmel17 
te, se em vez de· conceder-se. garantias ;de .juros;. que· :não ;são .mais 
do que auxílios à agiotagem a respeito de certas-:empres'B_s, se favo.~ 
recesse uma associação que, se, encarregasse. d.~ ~sta~el~ç.er :~ola­
nos em um território deserto pr.ópxio para: a ci.JittJra 1 obter;s~~ia ~lll 
pouco tempo, e sem grande.: sacrifício, colo.nização :em .gr~n~e., es.~ 
cala, uma vez que se ,·garantissem, com() dis~e, com: m~di.9a~.- ade­
quadas, a :segurança individUal. edl~. propriedade e a Jibe~d~de. ~e 
consciência. : ····:·. . .·. · · 

Depois de algumas outras consideraçõ.es . neste seQtido, i pa~s~ 
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q ()râdor à explicaÇãc; das dú~ldas qu~/'têm ' para vot~~ s~bre à lei 
que se discútê.' : . · · . . ·.. : · · · ... · ' ' · · · ·: · ., · · : · 

Assim. çomo. cada uma .·da~ .câinara~· :tem.~ df.reito d~ ·u~~~ ,disso. 
a qu'e se chama teoria de confiança; 'não por' despeito, ... m'as para 
bem servir ao país, tem o executivo suas atribui~Ões·, não é obri~· 
gado à obedecer à assernbl'éia · gerál·:··é Pode háver ~ícios ·de paite a 
parte, mas â constituição' deu, -~.eú:)~ p~ra:·s,uperá:lo~. Po~que úm~ 
câmara não está. de acordo' com o 'ministério~ 'porq'ue' rejeita' süas 
propostas, mesmo a :da lei ·'dO orÇamérlto e ·a de ·fixação. de· forças, 
não se·.· segue que deva ser :diss'olvida, ·•nem tâmbént que ·O miniS· 
tério deva retirar-se; Enqüanto a forÇa. não for alterada pará ;·mais 
ou parà menos subsiste à que hoti~er, o ministro pode marchar 

' com a forÇa ·que tem, embora â câmara ·lhe negue.' ·a·: mesl1lo. se 
dá a respeito dos impostos; se as câmaras'·negarenl' ·o 'ô'rÇâmerito· 
ao governo, . ele há de arrecadar as·· rendas que· não· tenharn sido su-
primidas em virtude de lei.: i: a doütrin·a "constitucion~l. . · 

··.Aplicando o raciocínio' ao caso présente, ·observa o orador qu'e 
no ano''finánêeiro de f852 a 1853· houve um saldo de· 4.ooo·.ooos, 
e teve-se de· acudir., a de:spesâs extraordinárias, ·como ·~r ~e· movi· 
mento·s de tropas· e outras; as rendas· não diminuíram depois· ·disso, 
não houve necessidade de maiores despesas, esse: saldo devia ser 
permanente; .mas p·elo contrário, consum~u~se ··e 'existe um deficit; 
onde se irá parar? Que melhor• .serviço pode· nestas circunstâncias 
fazer uma câmara do que dizer ao· ministério. "Alto lá, : nada: de 
orçamento, contente-se com as rendas' que. tem?~· O . orçamento au:­
menta a despesa·, os ·aumentos .de despesa são censurados pelo . .Sr.; 
presidente do conselho e ministro da.· fazenda; :.o :'que devem· fazer 
aqueles que querem servir • ao país? Não votar pelo orçamento .. Não 
é inimigo dos' ministros, deseja que:· e lés .permaneçam no. poder o 
tempo que quiserem; mas dinheiro para prodigalidades não se lhes 
há de dar com o seu voto; :·cumpre· que ~tenham: termo as. concus· 
sões que se praticam hoje,• · . I ' 

E pois, pelas suas convicções, pelo seu estudo, entende. o ora­
dor que deve concluir votando contra a lei;. negar' este orçamento 
é na sua opinião um meio:de.salvação. • · . . · ·. . · .... · · 

No ·final do seu discurso expende o otadod~as idéias que já 
por vezes ·tem apresentado sobre a organização'?;~db conselho de 
Estado insistindo na opinião de que deve haver 'i.Jm ministro es-' ... 
pecialmente ·encarregado de presidir. as seções .:~esse conselho. 
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Ouánto às· eleiçoes, apenas censur~ :;~f 'demôra ··que. tem:-: havidotna · 
puolicaçãó· da divisão dos· distritó:g.::eh~itôrais·,::;fiãcf acompanhando 
a . um nobre'. senadór. no:. reparo que·: fe:t. em· ·iter .: unF·ministro·.:: recô­
mendacló'.seü· Hlho ·pará '>deputado. :un,:··ministro~·'nas'Cido; :em";.·.-uma 
·província, ··relacHon'adó nela,· tendo~á··repres·entádo·sempre· .. -n·o:•parl~­
inento,. pode,~· sem praticar um· ato~ iJideê'c)roso,' fazer"· aq'uela·;. réco­
mendaçãb.: ·a·:respeito::de: seu filho·· ser :ele:.:,tem · as:··~abilítaÇões' :pre-· . . 
cisas. · ... .: ~ 

. o· SR. ~ERRAZ diz que~ ·ao ent.rar .. né~ta discussão, pergÓhta 
a si,mesrho quara· matéria soore·,q~e deve·;elá:versár'~ . :: .. ' . 

S~gundo bs e·stilds .dó Se'n:aHô e: segund(fo: :~e:girn~nfo~,~:a prt­
mefra. dis'cüs~ão te~· ·por. bbJ~to; a·~;'uti.ndád~~do: ·~rc)jetÓ, que:·'sê 

·.deye. disçu:fir:·.~erá· p'rb.b.!ê~.~~i~a ·a·· ~ti.Úq~d.~ ~.a·:l~l,qÚ~:fixa ~:··reç:eít~~~ 
a despesa?. No estado ·normal dó sistemà répresentatiyô~ ÔiJÍQIJ~.t:ri pod~ 

,.' •' Í ;. ;: . • :. '• ·,) ; u ', ; : .. ' ; ':·, ', ,~~ .. ,.. ,_) .:·~. :::: ·~::.,~) ,,,i !.~ ~ I~ 

diz~r .que .um~t}~i d~sta ordem nãp ~~ja UfTI~·.Iei,;q~n~ A,. PROStituição. 
exige 'que ·~~ Jb(e ánualm~nte a'"'f'eceJta e. â' 'despes~t'; JO:go:'·é'..uma lei ' 
.· ,,_:~: ... ~ .. ,·:'/,)',,.,: ·• .. ".L.i ~ .. 1 .. ;.".·, .. :·,;·,,··.;,: ;. :;:,;,,"t<r<..r• . .;: :·~ ....... ,.. .~;i,, .. • l~.::,: !:' :.: .. :·;,.·.;.ir::J(·,·c:> > 
n~c~ssária, ·e a .. idéià ~a.: .. ~~c~~·~!dade ~corppr~~nde.·a da• .. uti,l,i,dade. 
Mas· noi- atu~l· .e.stado de .·cousas. seri.·conveniente .. examina~~s'e .'a 
utUida~e.::d?·l~(d~··orça~~ntq~ ·,ÇJ:Qta~o·r ..• en~enº~:·'q:~~.··;~im·.··· ·,·: :~ :,. :.:· .... 

·.: ··Sé~ bem ·sê~. examinar . o estado.· d~' administração,· or .. procês.sp 
que. há:. na. con'fe.cç.ão::·dos·· orç.~m~nto~~;·;pode::dizer~se.·sem:i:.recéio· 
de errar: que a .l.el do: qrçam~nto-,é um~ me,ra ficç,ão,::IJITI(Vã for.; 
maiJdacJe, .. ~ma .COJTIPI.etª.men~ira .. "·· ::: .. ., · .. . .'. , . ,.: . 

· A •lei. do·· orçamento' tem" por:::fim obrigar·. "a :·administração:· ·a 
funcionar. dentro~.de ·certa.· escala,· :.principalmente ·pelo que •diz :·re.s­
peitó· à. despesa .. Para .esteJHm:;é···.;preci.sa·uma·~~avaliaçã·o· a:f.:mais 
·aproximada···possível·•.do~·custo .. dos::: serviços;·a::.cargo·,:do:governo;:~:,.é 
prêciso ainda·:fnais qüe• a. administração: se.•:co.n.tenha~;nos:·limites::da 
lei,· ou 'pelo ·pudor;·~ou pelo receio:: de ·.:se~:'.i'~hamada. ·a contas> Atual­
mente não se:·'dá. nem: uma riem. outra : co.usa, .. :~ão·; se :. faz uma: :ava­
liaÇão ao· ;·menos · aproxim~damente. :eXatà', nem <dos s·erviçbs : CO· 
nhecidos, . nem dos que. não podem. oferecer d~dos:.Jpàra· uma ~exa­
tldão. · completa; atualmente•· ·a ad~inistração :não tem .'Um motivo 
forte,· uma .. sanção .. :penal em,·.virtude da ·qual ·.se::. restrinja a .. · ,gas~ar 
aquilo que se.:. fixa na lei··do::o.rçamento: · · ;:: .. ·-:. ., ··. 

· Em p'rova: de ·sua 'asserção<f:!ta o. orador ,a: despeS'à:,. que·' há 
a .fazer com a' garantia .de>juro::à: :estrada.: de ·ferro ·de .. .O. ·Pedro; II-, 
que, tendo sido avaliada com dados muito positivos pelo: Sr .. minis-
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tro . da fazenda, não. veio contemplada no. orçamento; a da reforma 
da contadoria de marinha, e do _serviço ·sanitário :e hlgiênic~, etc. 

Dir-se-á que tendo p governo cré.ditos para tais despesas não 
há n.ecessidade de aumentá-las na .lei do orçamento~ Porém mais de 
um.homem· amestrado -na administração ·não pode aceitar esta obje­
ção; a dotação de SS. MM. U.; os alimentos das princesas e muitas 
outras verbas têm especiais que ·. as fixam, . o ministério , tem 
crédito para ela~, todavia vêm e devem vir consignadas no, orça­
mento. 

O que resulta da existência destes créditos permanent~s e ln· 
definidos é que há duas lei~ permanentes, uma que 'se discute, outra 
que fica ~ arbítrio do governo. t: ·utná verdàdei.ra mentira fixar-se 
em 35. mil contos a despesa geral, ,porque estes cr~ditos indefini· 
dos e permanentes· destroem· todo o .. trabalho que· é e toma c()m. a 
discussão da lei do orçamento. . ·. · · , · 

d orador chama· aqui à atenção. do Senado para os . balanços 
apresentados a fim de .. conhecer-se· a extensãÓ dos· créditos' éxistén­
tes, de. alguns dos quáis, ·qUE( já não podem ter ·vigor; o ministério 
lançá mão quando lhe parece.; Neste caso ··se aéha·o de·_200 contos 
de·. ré is autorizado pela lei do orçamento de 1845 pará a importa· 
ção de colonos de que o governo se tem ·servido' todo~ ·.·os 'anos, 
não obstante haver caducado logo·· que findou<o .prazo. da. I e L .• , 

Falseada deste modo a lei doorÇanierito: em conseqüência dos 
créditos indeterminados, ainda o é pela faculdade que tem ·o gover­
no de· abrir créditos por decretos especiais; Esta·,disposição da lei 
de 1850, que devia ser uma exceção, tem-se tornado uma regra geral. 
E. não só os ministros, principalmente os atuais, lançam rnão .de 
todos estes recursos que inutilizam a lei do orÇamento,: mas ainda 
fazem despesas sem créditos, como o. orador .acaba de verificar 
pelo balanço ultimamente· apresentado ern·verbas. pertencentes • às 
despesas dos diversos ministérios .. Além disto, gasta-se .. em dlver~ 

SOS objetos, e·carrega-se na rubrica,de Um. Objeto.em:·que se,.des-
pende por virtude de lei. . 

. O crédito que se concede ordinariamente nas .. leis do .orçamento 
chamado exercícios .findos, é outro meio que.~~e emprega para in­
fringir o preceito constitucional. Fecham•se. ·os·:·r-~xe.rcícios, as ver­
bas se acham esgotadas, e no ano seguinte. a fj};Cação . da. despesa 
é iludida, porque sob o título de exercícios findos lá se· paga tudo 

. : 

quanto excede. do crédi.to dado. 
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. . . ~e~~p,ila.n~o ~odas ~s .. ,irr~guJaridades ___ ~ ~~~yhl~ q~e,:~~m_.aponta· 
do. -~ que em ,.sua. opinião ; fal~eiam _ o s,istema _•· representativo, con­
clUi o :_orador-_pela -~inu'tilida~e ·.de_.votar-se .• a:·r~f·do 'orÇ~m~nt~._.De 
que s~·ry~_.fi_~ar· ·a_ 'de~pe~a a·:a_- receita. S~. -~'::governô::·pode··:fa~er -0 que 
quis~r?··q c}ye ·o. Pr~nde?. o. ·recai() d~.~ão ·aprovação ·de:.se~;:;·.cré- · 
ditos •- extr,aordin.ário's? Não ... O. receio do ex~me ·: d.e. :sua.s:. cÓ~·tas? 
Não; quandc) l que se fez''·essé "exame.? O,.pudor.?. Não: a' opi~ião 
pública é.· __ a~rostr~da. p~r q~afqu~r, ,tem~se' por bra.zã~. ~r~o~tar. ·a· 
opinião_ púbHcai· _- parece_,·'qu~-· se -_pratica· hoje · colll .. â __ ··maio~~.fr:ieza 
aquilo . qué outrora como. que. devia 'causa.~. :grancle._impre~são:., só 
pela glóri·~ de. ir .ai~~ do·. p_receito das leis,. de.' inf:ri~gí~las' .às~ e$cãn-
caras~ · · · · : ' · · .. ·. · _, ... -·· · · · .· ·.· ... _.,., 

•. Í" 

se. peh> _la.d~ _ daAespesa $-e dá o · que Jem . mostra_do, faz~se 
talvez piOr pelo lado da receita.. . . .. . . . •. __ . . ... . . ... ·- ·_' .. 

.. . Criam~~e. impo~tos 'póf; interpretaçõe~. exte:ns.ivas, criam~se _·._ fm·. 
postos_.a _título.dé 'donativos: V0

1

1untários,' c.:alcand~se:todas a·s'·'éon: ' 
sideraç_ões de Justiça: __ ·e_não .hái contra';";sto _g~rantia·; .. pqrél~e .ô· mi~ 
nlstro'. é_ 9 JUiz doà_ ex~~~~o.s dós: ~mp~egadof~q-Ue cpmpr~·m ... à ,·.ds~ê~ 
as súàs·ordens. ·- ·· · · ·.· · · · · · · · ·" ·:. · .. •· ........ · ; .. v ... • • 

Passando ao .• exame' _do estado _ fih~ncei.ro do país.' :o oradór 
obserya ~u.·e:· .. ·cfésde __ 1_~48 'teni. â! r(3_n~~ ~urll,~.h~~do ç·~·,;~~~nt~ment~, 
nãq· ob#ant(a.,recfüÇãO_ de',~m'· se'fl1 .. nurT1~'fô:· a~· di_r~·itp~ .. :.ciu~·_.)>.ª.9~~ 
vaní certos' artig:os, e; c{iJE{ até '18,53 as d~spe.s~s' n~riÇ~ Jo~atil''tais 
que_ sob~epuj~ssem a re,ceita .. A' ~~mini:st_r~Çãh ~tüaJ_)ec.êbeú um 
legado de exêrripfo de fiscaliz~Ção e 'de: econ,Omia·; .. ,Ó]ega~ó ~~um 

• • ' ' -:, ': '~ ' • ' .' •• .' ' • <' 'I ,: :: .. 1
1 

' • • • ·, ' • • • •' • ~· : ' •• ) .:· : I ,. I ·, ' • ~ '. 

saldo que se computa em mais de .4:000 ·co·ntàs. O que· fez ·porém 
deste legado? Ou e ·despesas maiores teve do que· aqu~las que se 
deram no período passado? Por nenh~ma das repartiÇões ~e. f~z 
nada de estável que justifique a absorção _ d(!q~u.ele saldo; pela dÓ 
império há apenas a pinacoteca. Não se levántaram monumentos, 
não se edificaram palácios, o trono de cujo esplendor se deve com 
todo o esforço cuidar acha~sê· falto do que lhe 'é ·tão essencial,·· o 
monarca não tem um palácio! _ · · _. · · 

Por outro lado, a sorte dos empregados públicos não tem me'­
lhorado, eles vivem na miséria, sem meios nem para sup~ir suas· 
necessidades, nem para alimentarem seus ·filhos. Com quem pois 
se tem feito as despesas? Com os altos funcionários,• :com.· as 
acumulações de vencimentos, cdnt ·.~·::e~àgeração de subvenções a 
certas empresas, com ·o patronato! · · · · ' 

E depois disto, em uma esterilidade que se tornará clássica, · 
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em uma época de . penúria em que todos: os gêneros > aHmentfclos 
têm encarecido, o. que vem pedir a adminl.stração? Ílinheiro, ' imp'oé­
tos, e impostos sem tento, sem reflexãd, sem sl~te'rna~· só por mero 
expediente. Aqueles que observam isto o· qüe-:pod.êm · espérar do 
futuro . deste belo país, entregue . assim . a. ·rnãÓs.: .. rôtfri"éfras~'o:qÜe:. s.6 
curam de f.azer vingar o princípio de sua forç'a~· de levar a efeito 
tudo o que in1aginam para <sustentá-la?" · • ·· ··· . : ·. '.: ·~ ·'· : · 

Supondo' assim provado·· de. uma : mane.lta exubera~te qú~ .. a . 1~1 
do orçamento. é u·ma fração, uma fórmul~: vã, uma' comple,ta, niênti'ia 
(dada a·marcha da:adminlstração··_atúâl); e qu·e ·a ·SUa inutil.ida~~ é 
patente, entende o orador que melhor: é retil~arein~se os reprêsentan· . . . . 
tes da nação e não iludirem o público:' 

. Calar-~e-iá • · se ao menos o preconizado ·. si~tem~ . de ··c.oncl­
liação fosse na verdade um sistema político; mas o sistema' d~ 'con­
ciliação adotado pelo ministério· é o patro'nato sób a n1élhbr forma, 
cifra-se na· exaltação. dos que .combate.rà~ .born tÓdá~(as forÇas o 
nobre presidente do conselho' ê'·seus amigos, d.ós que combateram 
a ordem pública, e no rebaixamento dàq~éles que o' d~fenderám, 
que o acompanharam semp~. . . . .· ··. . . .·. . . 

· . Com . estas e outras· consideraçÕes no mesmo senti elo, e sobre 
o mes'mo assunto, conclui o' óradór o: seu discurs'o, :sendó por vez~~ 
respondidas SUaS pro'po~içÔes COrtl en~rgiª em .. di\lerS()S·a:partes ·pê.fo 
Sr. presidente do co.nselho., . · · · · •. . ·•· .. · • . .·. · · 

Verificando-se não' haver casa, ficá· adiada a discussão. Marca-
se a ordem do dia, e .levanta-se a sessão. ., . ' ' ' . ' .. · 

·,- ·,' ' ' ,, .' ' 

.. ·; ' 
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SESSÃO EM :12 DE·AGOSTO.DE.1.856 .. 
' . . . ' .. :. '•' .. 

'• 
·, ' 

'"i; ,j- I V ',' 

··Presidência do Sr i' ManóeFigriâcio Cavalcallti de· Lacerda/' · .. : 

SUMARIO~ Expediente .. Ordem ·do dia.· Orçamento.· dà 
repartiÇão do· império.· Discursos dos<Srs.' ministro do im­
pério e Dantas. 

' '· ···. ' ··._,. ;'.' •' 

As 11 horas da manhã, depois de. feita a chamada,.,,.abre~se a 
sessão, estando presentes 31 Srs. ~ senadores, .... 

Lida ata da anterior, é,· ~proyada. · . · . n. ·.·.· .... 

O SR. 1.0-SECRE:TARIO dá conta. do. seguinte 
. ''' 

' ,• .·' 
·' ' 

, ··. · . EXPEDIENTE 
• ' .~.. ' + • • ' •• ; ,. J r ' ' ' 

Um ofício do 1.0·secretário .da câm~ra,dps.~ pepu,tados,: açOmp~-
nhando· a proposição. çJa m~sma. câmara.: autorizandq o. govern,oj. para 
conceder carta .de naturali.zação . d~ .cidadão brasii~Jro ~ : Joaq~iJ;Tl 
Alexándre ·Bourdi.e~ •... Salomão. Saraga,!.Antôni():· José.Vi.eira .. de Ç,~r· 
valho, David. Aqui nini, Antônio: Rod~i.gu~s de ~ .. Sá .Yia11~~' Ja,aquim 
Augusto .de Almeida,·· O.omingos, Fr~nci.spo: :da :~ilva, ,~p~dre .. "~~noe~l 

•, ,. • • ' ' 1 • 

da Silva Souza, João .Teixeira Lopes'! Guimarães,;>Vicente, Martins, e 
C~rlos .Guilherme Haring· . .:..;Vai .a-imprimir: não .. o estàndo~ .···. . ,·, 

. Outro da . .mesa ,d~ .. c~tég,Í,o -i.~le.itqral, d~ ~a,~ar~í~ .en~iándq ·~a~ ~ta 
da eleição de um senador para preencher. !i vaga d~ixada. pel() fal~-
cido Sr •. Vis·conde de Uberab~ .. ··""":" Remetida à .secretaria .. , . ! . ' ' . ·. . . ,,, ' ... ,, 

. ,· 
• .. ·· ' 

::.:··. •' 

'· ' 

·ORDEM DO. DIA: '• .... 

I, c ' ·-:~. , ,; : ' ' ;· ' ' ' , : 

É' sem debate aprovada para; !;~~bir. :à.sa~ç~b·i·rDPe .. rial· à·p_r.opqsi· 
ção da câmara dos deputados autôrizán~o o. :9oyerno para .conceder 
carta de naturalização de cidadão brasileiro. a Manoel_ Caetano da 
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Cunha, João Ucio Borralho, . Domingos Lázaro de Barros,· José Maria 
Cardoso, Ricardo José de Amorim· Vianna, Carolus Konis de Totva­
rad, José Maria Pestana, Ventura Gonçalves, José Coutinho de Aze­
vedo Vascõncellos, e a Domingos Calcagno; ficando por conseqüên­
cia prejudicado o parecer da comissão de constituição de 10 de 

. junho último, relativo a Domingos Calcagno .. · 
Achando-se na antecâmara o Sr. ministro do império, são sor­

teados para a deputação que tem de o receber os. Srs. Miranda, vis­
conde de Maránguape, e Dantas; e sendo imediatamente introduzi­
do com as formalidades do. estilo, toma assento na mesa, e continua 
a 1.8 discussão adiada na sessão ant~cedente da pr~posta do poder 
executivo, com ·as ~mendas . da ·câmara. dos · deputados, fixando a 
despesa e . orçando . a .. receita geral do império para o exercício de 
1857 a 1858. 

Terminado o debate, passa a proposta com as emendas para 
a 2.8 discussão1 . 

Entra imediá.tamehte em 2~a discussão o art. ·2.o· da· proposta, 
e seus parágrafos, ficando reservada. para o firtf a discussão. do art 

·1,o 

O SiR. PEDREIRA (ministro do império) começa por declarar que 
não tendÓ . nenhum outro meio,.· àlém das explicações que,. deu, para 
convencer o Sr. D. Manoel de que se enganou ·completamente quan­
do supôs existir desinteligêncra no ministérro, especialmente entre 
ele orador e o sr~ presidente do conselho, apela para os fatos; eles 
mostrarão a S. Exa., ao' Senado e · ao país que tal desinteligência 
não existe, que nunca, existiu e que os 'ministros continuam uni dós 
para servirem ao país· enquanto merecerem ·a confiança da coroa, 
e virem que a causa ·pública ·não· exige· a sua ·retirada ... · · 

Não obstante, julga dô seu· dever dár algumas explicações, que 
são exigidas pela lealdade .. · e. pelo dever. Janiais viu no procedimen~ 
to· do Sr. presidente do conselho a. menor ·quebra da 'boa-fé: que tem 
sempre presidido aos atos· de S.· Exa., se ·.há no país·· homerl1: que 
possa julgar-se· isento de ·toda a suspeita de desle~ldade· é na sua 
opinião o chefe do gabinete, e· se ninguém, .~em faltar completa­
mente à verdade, pode irrógar-lhe' semelhantelluspeita, muito me­
nos lhe podia irrogar qualquer dos seus colegas, que conheciam S. 
Exa. tão de perto, que manti·nham com ele relações de amizade mui· 
to anteriormente à organização do ministério. 

Nem serve de objeção o que disse o nobre senador sobre as 
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palavras do: Sr. presidente. do conselho na·· cârnara: dôs dépütàCfô8. 
1: ve~dade''qúe'·.ele'·'con'tou com'' o aumento·'dédespesâ'-~·a_quê' dava 

·lugar :·o ~ontratorpara··a ·mivegação ·de algims pc)rtos:'do!Sul/:não···ó 
fez porém'.tend~:erri.\lista:o''ató 'do -:go\ier'no<~e sim::·c,::·ato?q~ê aca'ba~ 
va 'de ser votâdô:pela'cârnâra. . ': :, ·,; -·.-~·~i;'< ,; . '· ' .. 

·: Nem tamb'érh .· se!Vcf'de obstáculo· dizer-·q :nobfer'senador .que 
nãô· era possível q~e o_niinistrO ,d~\-imp~éri9' não·t~yes~e·com·~.nicado 
ao seu colegá· 6 ato :!qué"pratica'fa; .:não :lníportàndô ·a :àdiâ-~ênto 
feito alteraÇão ;:âlgúma à'quiló: que :,'se tir1hâ< resolvido. em : cori:sêíhô, 
não havia ,necessidade de ~ar pa-rticipaÇão·. · ' · ·::;>···.·: 

Agradece .. ao ·m-esmo; nobre· senador•: às··. palavra~· beriévól~s que 
a seu respeito· :proferiu, apreciando em ·altcf' :grau ·.a: opinião. que 
S. Exa. , ... forma ·dele 'orad~rr: :Quanto :às··pessoas :~que~-:·se.gurido: refe· 
riu o, nobre :senador, chegaram a~>duvidar'· de :sua lealdâde/'declarà 
, que lhes·.: perdoa 'se assim;·p'rócederam;, setê' :•ano's d~; sérviÇo~r.:e~ 
lugàres_ de ·alta· administraçãó~coloca~o,'·::mercê'_:de:·oeús, :a:;cobefto 
de qualquef:súsp·eita ··que,· a malevolência- possa formar ;a::s~rnelhan-
te respeito·~'~ ·:·'( . · · ·· · :: · . . -,,:.· .: . .. ?. · ...•.. · . , . 

· Protesta rião vOltar ;.maiS á ·este objeto~· por :Isso ·qUe :e'nt~nde 
que·OS·~nlfrliStÍ'OS •se COnSide'fàm' hoíftens'de'::hbnra;· e :fêJ1l'diréit~'Ya 

·•ser< acreditados; quarido':f~zem·· declarações. pela· fÓrma·:solene;:iet:cà-
tegórica •por-·qué o-:oràdÓr•se expf-imht · •·· · · .· .. .· . ': :' _: .. : . 

Ocupa~áe>ênf seguida em réspõrider ·ac:i -discúrsos ·do· nôbre·.;:sé­
nador pelo ·.Rio Grande do Norte, quer na. parte p~ramente adminls· 
trativa; quer. na ~parte· política: . · · · . . . . . .· . 

Quanto<: à :primeira,· _agradece a S~· Exa;- a· defesa·,qúe~ tomou: do 
ato . do .. gó~emo, · mandando· ensaiar a· introduÇão·.·· de· eolonos·.:.c.hins · 
para :trabalharem -na agricUltura;. nesta :part_e(as.: ;consideraÇõ~·s :·do 
·nobre .senador foram ~·tão·· exatas .. ,.que :nada.·.Jhe .resta· :a::,acre~centar. 

· : ·· Pel.o ; qué · respeita:a. coloniia9ão, .:. continua :a .. esta· r diverg'e'~te 
quando o···. nobre senador entende que.·se. ·qevem::p.erd~r;itod~s :as 
esperanças ·de· obte~.-·colonizaçã~ por:~meio:da_mediç~o;.demarcaç.~.o 
e venda· das terras públicas,: conforme: a: lei.,O.prazo;que;,tem decor­
rido -~depois· da ·.publicaç.ão. ~essa ..• lei· .e êdo·:_respectivo, regulamento 
aihda não.é:·tal que nos deva.:fazer. desanimªr; · pa.ís .novo;:, o. ~ra~il 
não podé >deixar. 'de· lutar no .. cprn~ço >.com:: .. difipuldades! ·-de :_qu~. ps 
próprios Estados>Unidos não• esti:ver~m .isentos:. ·· • .. · . : <· 

o sistema·daquela lêi é o'único com que o governo .• pode .cpntar 
para a colonização • em larga ·escala,. porque tem:.' por base a pro· 
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priedade, que é o primeiro elemento para a colonização do país. 
Nem por pensar deste modo está em contradição com o que disse 
no seu relatório deste ano, e .com o fato de apoiar o crédito de 
6. 000. 000$ proposto na câmara dos deputados. Não foi porque o 
gov~rno mudasse de idéia que tratou de dar impulso àquele proje­
to, e sim porque entendeu que era chegada a ocasião de fazer-se 
uma exceção daqueles meios que iniciara.. O governo não espera 
pelo meio que oferece aquele projeto promover o aumento. da po­
pulação, mas criar um meio de transição para suprir os braços que 
. repentinamente faltaram de uma maneira espantosa. 

Quanto à parte política do discurso do nobre senador, diz que 
lhe parece· ela· a m.elhor defesa que se podia fazer ao ministério 
atual, visto como sendo o nobre senador dotado de tantos recursos 
oratórios, talento e ilustração,. não fez mais do que reproduzir de 
uma forma vaga e indeterminada as acusa.ções que constantemente 
tem feito· não só ao ministério atual; mas a todos os ministérios 
que existem desde que tomou assento no Senado, sem que entre­
tanto produzisse um. só fato característico da corrupção e imorali­
dade de que acusa o gabinete; e se o nobre senador não apresen­
tou um só fato em apoio de acusações tão graves, foi porque o não 
encontrou. Não supõe que S. Exa procedesse de má-fé, mas é certo 
que o espírito de oposição, levado a certo grau, cega os homens 
ainda os mais ilustrados e imparciais a outros respeitos 

Tanto o nobre senador defendeu o ministério atual, que con­
fessou não ter ele praticado violências, que seus delegados nas pro­
víncias eram homens cheios de zelo pelo serviço público, e que se 
tem promovido os melhoramentos materiais do país em· larga esca· 
la. O que resta depois disto não são mais do que acusações vagas. 

Explicando depois o modo por que o ministério tem atendido 
o sistema de conciliação, e o sentido das palavras do Sr. presidente 
do conselho quando apresentou o seu programa, procura. o O'rador 
fazer sobressair a injustiça com que a este respeito se houve, no 
seu entender, para com o ministério, o nobre senador a quem res­
ponde. Trata, outrossim, de mostrar que o gabinete tem sido fiel 

. a esse programa, tendo chamado para os cargos públicos os ho­
mens de todas as opiniões em que o p~ís se achava dividido, aten­
dendo unicamente a suas habilitações, e sem exigir deles outro 
compromisso além do bom desempenho dos seus deveres. 

O ministério, segundo a opinião do nobre senador, viu que sem 
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recorrer â violência não podia durar muito, e então, como Walpole, 
tratou de gastar e ·gastar muito para comprar apoio e conservar-se. 
Antes disso porém já o nobre senador tinha dito que o ministério 
tinha atendido aos melhoramentos materiais e a outros ramos muito 
importantes do serviço público, e ninguém dirá qu~ esse dinheiro 
se gastou em festas públicas, em espetáculos, etc. A mesma sub­
venção no teatro lírico já existia por uma lei anterior ao gabinete 
atual. 

Qual é o apoio de que o ministério carece para viver? Não 
falando em outro muito elevado, e que está fora de todas as dis­
cussões, é o apoio das câmaras. A compra foi então nos altos fun­
cionários, nos p-residentes? Esses já mereceram os elogios do no­
bre senador. Restam os cargos administrativos, mas para esses nun­
ca o governo escolheu perguntando primeiro às pessoas qual a 
opinião que professavam. 

Procurando mostrar a injustiça com que em sua opinião tratou 
o nobre senador o Sr. presidente do conselho em várias proposições 
a seu respeito, ocupa-se o orador principalmente com a acusação 
que foi depois reproduzida pelos Srs. Souza Franco e Visconde de 
Albuquerque, isto é, que S. Exa. fora à câmara dos deputados lan· 
çar-lhe em rosto ter votado aumento de despesa e negar ao mi­
nistro os meios de satisfazê-lo. Se o nobre senador tivesse lido o 
discurso· do Sr. presidente do conselho, não lhe faria por certo se­
melhante acusação. S. Exa. referia-se a alguns Srs. deputados que 
tendo votado por certas despesas não queriam acompanhar o go­
verno nos meios pedidos para elas. Se o governo reconhecia essas 
despesas como úteis, é claro que tomava a respon~abilidade delas, 
não· as atribuía à câmara. 

Depois de defender-se pelo que respeita às gratificações conce­
didas a pessoas que auxiliam os empregados da secretária do im­
pério, mostrando a sua necessidade e a soma diminuta em que im­
portam, passa o orador a· responder ao discurso do Sr. Souza Fran-
co. 

O nob·re senador, referindo-se à situação política do· país, de­
clarou que tinha passado do estado de esperança para o estado 
de dúvida, e apontou como causas -. a demora na publicação da 

• divisão dos círculos eleitorais, o modo por que se fez essa divisão 
na sua província, e a expressão do Sr. presidente do conselho "que 
o ministério não se devia anular. n 
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Para combater a primeira causa, basta referir algumas palàv.ras 
do nobre senador no começo da presente sessão. Quando um colega 
do nobre senador se levantou para acusar o governo po·r essa de­
mar~, S. Exa. foi o primeiro que disse que ela se podia atribuir ao 
des~jo de melhor pensar para acertar em objeto, tão importante. 
Ninguém estava· mais nas circunstâncias de apreciar o motivo da de­
mora do que o .nobre senador, porque apenas chegou à corte o 
projeto da divisão dos circuitos do Pará, pediu o orador a S. Exa. o 
favor de dar-lhe a sua opinião franca e ilustrada sobre essa divisão; 
S.. Exa. acedeu a este pedido, e, examinando os dados estatísticos, 
deu um parecer por escrito. Depois consultou o orador e outras pes· 
soas também càmpe.tentes. Este procedimento prova que o governo 
queria acertar, e o que ele fez a respeito do Pará fê-lo a respeito 
de outras províncias. 

Mas pode desta demora inferir-se tenção oculta da parte do go· 
verno para· arranjar os círculos segundo· suas conveniências? O es­
paço de dez meses para fazer a divisão dos distritos eleitorais em 
todo o país não era tempo de sobra, ou em que pudesse basear-se 
uma acusação desta ord~m. 

Deixando de parte esta razão que o nobre senador deu para 
a demora, passa o orador a mostrar a sem razão da ilação que S. 
Exa. tirou .do pensamento do governo quando alterou alguma coisa 
na divisão proposta para o Pará, justificando extensamente as alte· 
rações· feitas, nas quais se atendeu unicamente ao espírito da lei 
e de nenhum modo a uma ou outra conveniência particular, à prefe­
rência que quisesse dar a um ou outro candidato. 

Quanto à pr-oposição do nobre presidente do conselho, que o 
governo não pretende anular-se, é sua opinião que não pode ela 
ser posta em dúvida~. Significa unicamente que o governo não pode 
ser indiferente à eleição, que se o fosse cometeria um erro; não 
quer dizer que o governo há de praticar violências, empregar pro· 
messas ou ameaças para triunfar. 

Pelo que respeita à referência feita no discurso do nobre se­
nador à situação financeira do país, não entrará em grandes desen­
volvimentos, visto que S. Exa. declarou que reservava suas reflexões 
para quando se discutisse cada um dos orçamento, e mesmo por­
que o nobre presidente do conselho há de responder a todas elas. 

Observará porém que. não basta dizer que houve muitas despe· 
sas para censurar-se o gabinete por este lado; era preciso mostrar 

70 



que tais despesas foram feitas unicamente com o fim de gsstat. 
O nobre senador deve saber as razões por que se aumentaram as 
despesas de 1853 para cá; deve saber que muitos ramos de serviço 
público cuja iniciativa de melhoramento começava apenas nesse 
tempo se desenvolveram desde então, tais foram por exemplo a 
reforma da instrução primária, a do ensino superior, a organização 
da repartição das terras públicas, a navegação do Amazonas, etc. 
Quereria o nobre senador que o país parasse naquele ano? Que não 
progredisse? Não é possível. 

Respondendo ao Sr. visconde de Albuquerque na parte em que 
S. Exa. observou que o melhor meio de colonização era tratar de 
garantir a segurança individual, de propriedade e a liberdade de 
consciência, diz que não sabe se ele teve em vista fazer uma 
censura ou mostrar a necessidade ·de alguma reforma na legisla­
ção acerca desses três elementos. Se foi uma censura, parece-lhe 
que não é justa., Sabe-se qual é o zelo empregado pelo governo 
quanto à segurança individual; ninguém . ignora que nas províncias 
do norte (onde mais se sofria por esse lado) tem ela melhorado 
muito. Das prisões para averiguações a que o nobre senador se 
referiu. nãq se pode dizer que seja causa o ministério atual, pelo 
contrário há muitos atos deste ministério proibindo tais prisões .. 

Ninguém nega também que há no país segurança de proprieda­
de, o go.verno tem feito o possível pará mantê-la; o mesmo nobre 
senador o reconheceu quando tratou deste objeto na discussão 
do voto de graças. Quanto à liberdade de consciência, não se pode 
igualmente apresentar um fato que tendesse a restringir essa liber­
dade; mas a reforma da legislação sobre este ·ponto não se pode 
fazer de um momento para outro. O nobre senador conhece, como 
conselheiro de Estado, os esforços que se têm feito e as dificulda· 
des que se apresentam: a matéria estuda-se, e há de fazer-se aquilo 
que for exigido pelas circunstâncias do país. 

Se quando o nobre senador observou que nada se tem feito 
sobre colonização quis dizer que o governo não a tem subvenciona­
do, é exato; mas se se refere à colonização de proprietários, que 
parece ser a que o nobre senador deseja, pode ele ver pelo rela­
tório do Sr. diretor das terras públicas que o governo tem contrata· 
do com diversos proprietários a vinda de cerca de 40.000 colonos, 
com a garantia suficiente para se formarem diferentes núcleos. 
Sente o orador não poder aceitar o sistema proposto pelo nobre 

'• . 
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senador; o mau êxito que ele tem tido não só nos Estados Unidos 
como em outros países justificam sobejamente a repugnância que 
o governo sente em adotá-lo. · 

Não obstante sentir-se fatigado, não pode o orador concluir 
o seu discurso sem dar uma breve resposta ao Sr. Ferraz. 

Pondo de parte. a questão dos algarismos, em que não lhe 
seria possível entrar agora, e da qual, como disse, o Sr. presidente 
do conselho terá de ocupar-se extensamente, não· pode deixar de 
admirar-se, quanto à ·parte política, da maneira pouco urbana com 
que o ministério foi tratado. Não podia esperar isto de nenhum 
oposicionista ilustrado, por que tal modo de exprimir-se reverte 
contra aquele que faz as acusações, despertando suspeitas a seu ·. 
respeito. 

Ainda admirou mais isto 'no nobre senador que entretem rela· 
ções de amizade com alguns dos m~mbros do ministério. s·.,. Exa. 
não mostrou no seu discurso senão odiosidade à adminis.tração, 
não fez referência a um só fato, limitou-se a acusações vagas, cuja 
alusão nem ele orador pode descobrir. O que porém lhe causou mais 
surpresa foi ouvir o nobre senador dizer que se admirava de que o 
s·r. presidente do conselho servisse com companheiros tão diss·ipa­
dos! Faz-lhe isto lembrar o que o mesmo nobre senador dizia há. 
dois anos quando se apartou das fileiras em que estava: uque se 
admirava que estes ministros servissem com um presidente do 
conselho como o Sr. marquês do Paraná!" 

O SR. DANTAS faz algumas considerações sobre a colonização, 
estranhando o pouco que se tem realizado sobre este objeto. Ven· 
do que a tal respeito tudo vai ficando em papel, pouca esperança 
lhe resta. Votará pela verba do orçamento tendo em vista a sua 
aplicação para a colonização proprietária, porque a proletária não 
convém, espP,cialmente se continuar a ser da .pior de todas as raças 
como é a dos chins. 

Concorda inteiramente com a opinião do Sr. visconde de AI· 
buquerque, pelo que respeita à segurança individual e à necessidade 
que há de dar garantias de segurança aos estrangeiros que vêm ao 
·país, procedendo-se deste modo como em outras nações onde os 
estrangeiros a certos respeitos são. mais considerados do que os 
~acionais. 

Empenha o seu voto ao governo para qualquer medida acerca 
dos contratos matrimoniais que obste aos inconvenientes aponta-

72 

I 

\ 
i 
) 



dos pelo Sr. visconde de Albuquerque, e chama a sua atenção para 
a existência dos jezuítas em Santa Catarina, onde, como fazem em 
toda a parte a que chegam, hão de querer apossar-se da instrução 
da mocidade, para lhe incutirem as perniciosas doutrinas que mo­
tivaram o banimento dessa corporação de diferentes países em que 
se havia estabelecido. 

Faz ainda breves reflexões sobre o instituto dos meninos cegos, 
ao qual desejaria que se adicionasse um recolhimento para os adul­

. tos na mesma situação; sobre o conselho de Estado, colônias mili­
tares e. reforma das câmaras municipais, entendendo que não deve 
ela ser feita com o aparato que se pretende, e conclui discorrendo 
acerca das despesas feitas por ocasião da última epidemia, mos­
trando a necessidade de que em semelhantes crises se associem 
as irmandades religiosas à caridade oficial, não se permitindo mais 
esses pedidos de porta em porta que se presenciaram. 

Verificando-se não haver casa, fica adiada a discussão. 
Retirando-se o Sr. ministro com as formalidades com que foi 

introduzido, o Sr. presidente dá para ordem do dia a discussão adia· 
da, e mais a 1.a dis·cussão da indicação sobre a publicação dos. 
debates do Senado; 1.a discusão da proposição da câmara dos depu­
tados, autorizando o governo a conceder a João Antônio Vaz Portel­
la, contador da tesouraria da fazenda da província do Maranhão, 
dois anos· de licença com o respectivo ordenado; 3.a discussão das 
proposições da mesma câmara, aprovando as pensões concedidas 
ao guarda nacional José Joaquim de Siqueira, e ao capitão honorá­
rio Ricardo Leão Sabino. 

Levanta-se a sessão às 2 horas da tarde .. 
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SESSAO EM 13 DE AGOSTO DE 1856 

Presidência do Sr. Manoel lgnácio Cavalcanti· de Lacerda 

SUMARIO - Expediente - Ordem do dia - Orçamen­
to do império. Oradores os Srs., Ferraz, ministro do im­
pério e D. Manoel. 

As 11 e 1 I 4 horas da manhã, depois de feita a chamada, abre-se 
a ·sessão, estando p·resentes 31 Srs. senadores. 

Lida a ata da anterior, é aprovada. 

O SR. 1.0·SECRET A RIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um aviso do ministério da marinha, remetendo um dos autó· 
grafos sancionados da resolução da assembléia geral declarando 
que os cirurgiões do corpo de saúde da armada imperial têm direito 
a serem compreendidos como os demais oficiais no montepió da 
marinha. - Fica o Senado inteirado, e manda-se comunicar à câ­
mara dos deputados. 

Um requerimento da mesa da Santa Casa de Caridade da cida­
de Diamantina, província de Minas Gerais, pedindo a concessão de 
duas loterias em benefício da mesma Santa Casa. - A comissão 
de legislação. 

Fica sobre a mesa a redação das emendas do Senado à pro­
posição da câmara dos deputados, aprovando o privilégio concedido 
a Francisco Antônio Pereira Rocha para estabe,lecer no porto da ca­
pital da província da Bahia uma cale à hâler. 
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ORDEM DO DIA 

Achando-se na antecâmara o Sr. ministro do império, são sor­
teados, para a deputação que tem de receber, os Srs. visconde 
de Jequitinhonha, visconde de ltaborar, e barão de Murltiba; e sen­
do imediatamente introduzido com as formalidades do estilo, toma 
assento na mesa, e continua a 2.• discussão, adiada na sessão ante­
cedente, do artigo 2.0 e seus parágrafos da proposta do poder exe­
cutivo fixando a despesa e orçando a receita geral do império para 
o exercfcio de 1857 a 1858. 

O SR. FERRAZ diz que o Senado deve compreender a necessi­
dade que tem ele orador de tomar ainda parte na presente dis­
cussão, não só porque o havia prometido quando falou a primeira 
vez, mas ainda pela consideração e deferência que lhe deve mere­
cer o nobre ministro do Império, que se dignou dirigir-lhe algumas 
palavras na precedente sessão. 

Dividirá portanto o seu discurso em duas partes: na prlmei·ra 
ocupar-se-á das verbas do orçamento, na segunda procurará atenuar 
a força das expressões com que o Sr. ministro do império houve · 
por bem· mimoseá-lo, salvar-se da pecha do emprego de termos 
pouco urbanos de que com a maior urbanidade o acusou S. Exa. 

Para poder porém discutir e votar com conhecimento de causa, 
precisa de alguns esclarecimentos, que espera lhe serão dados 
pelo nobre ministro, os quais não pede por um requerimento, visto 
que ainda lhe não. foram fornecidos alguns que o Senado requisitou 
pelos ministérios competentes. 

Os esclarecimentos de que precisa já são os seguintes: 
Pode haver alguma diminuição nas despesas propostas e ainda 

nas outras que de o·rdinário se fazem por meio de certos créditos? 
No caso afirmativo, em quais deve recair essa diminuição? 

Todas as despesas a cargo do nobre ministro estão contem· 
piadas no orçamento presente? Quais são as ·que se não acham 
nele? Entende o nobre ministro que os serviços que constam dos 
créditos extraordinários, a que se chama hoje permanentes, devem 
continuar abertos? Se devem, qual a despesa provável de ·cada um 
desses serviços? 

Os serviços a que se refere s.ão: encanamento de Maracanã, 
socorros públicos, melhoramento sanitário, estudo das causas da 
seca das províncias do Norte. 
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O ministério ainda entende que deve continuar na subvenção 
ou subsídio aos teatros? Há alguma coisa em projeto, alguma pro· 
messa feita, algum contrato entabulado? 

. Do 1.0 de maio até ao presente tem-se gasto alguma cousa em 
virtude do aparecimento do cólera? Em quanto monta a despesa 
feita até hoje com esse artigo? Em quanto monta a despesa feita 
com o mesmo artigo na província da Bahia? 

Em quanto monta a despesa com a importação dos chins, e don· 
de saiu essa despesa? Abriu-se para ela algum crédito extraordiná· 
rio? 

Além dos 6. 000.000$ constantes de um crédito que está 
em discussão na câmara dos deputados, quer ainda o nobre minis­
tro a quantia de 360.000$ que vem mencionada para igual fim na 
verba de t~rras públicas e colonização? Além disto entende o nobre 
ministro que· ainda vigora o art. 48. d·a · lei de 11 de setembro de 
1845 relativo também à colonização? 

Quanto se gastou com a comissão que assistiu à exposição 
francesa, e qual o resultado dessa comissão? Por que não foram 
publicados os seus trabalhos, nem mencionados no relatório do 
nobre ministro? 

Qual a importância das penas d'água concedidas a pàrticulares? 
O produto da farinha que se remeteu para as províncias do 

Norte,· e que foi lá vendida, entrou nos cofres públicos, ou está 
ainda dependente de liquidação? 

São estas as primitivas perguntas que o orador dirige ao Sr. 
ministro, mas no decurso da discussão ver-se-á na necessidade de 
pedir novos esclarecimentos, contando que S Exa. os fornecerá. 

· O SR. PEDREIRA (ministro do Império) diz que sem firmar o 
precedente que parece querer-se agora estabelecer, de ser o mi· 
nistro obrigado a responder imediatamente a quaisquer perguntas 
que se lhe façam em matéria de algarismos, que· não é possível ter 
de memória, como se acha habilitado para dar senão todos, ao 
menos as principais informações pedidas pelo nobre senador, apres· 
sa-se em cumprir este dever. 

Diminuição nas despesas. Quanto às propostas no orçamento 
não pode fazer diminuição alguma. A necessidade dessas despesas 
foi estudada, foi avaliada pelo governo e pela câmara dos deputados; 
seria preciso que uma razão muito forte tivesse aparecido depois 
disso em virtude da qual se devesse fazer alguma. alteração. Ouan-
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to porém às que respeitam aos créditos permanentes, o governo está 
disposto a gastar o menos possível; a r~duzi-las tanto quanto o 
permitir o bom desempenho do serviço público. A respeito, por 
exemplo, do encanamento das águas do rio Maracanã, já o orador, 
antes das reflexões do nobre senador, tinha combinado com os seus 
colegas que, tendo o governo dado bastante expansão a este objeto 
devia limitar-se a concluir o que estava em ·andamento, porque 
parar no pê em que se achavam seria perder tudo o que se havia 

· feito. 
Com os socorros públicos e melhoramento sanitário deseia 

gastar o menos que for possível, e a natureza dessas despesas 
justifica tais desejos, po·rque, se o governo não tiver necessidade 
de fazê-las, sinal é que no país não se apresenta nenhuma calami· 
dade que exija o emprego de semelhante verba., 

Não há nenhuma promessa feita nem contrato a respeito de 
teatros, há apenas uma ou duas propostas apresentadas ao gover­
no para a edificação de um teatro e custeio de outro. A aceitação 
ou modificação destas propostas depende essencialmente da passa· 
gem na c~mara dos deputados de um projeto concedendo loterias 
para este fim. O governo até hoje não pediu subvenção para este 
objeto; esta verba não vem contemplada no orçamento. 

Ainda se gasta alguma cousa em virtude da epidemia do cólera, 
porque ela ainda não abandonou inteiramente todos os pontos do 
império; não pode porém o orador dizer a quanto monta a despesa, 
porque aindà depende de liquidação. 

·Reserva também para ocasião oportuna trazer ao Senado a con· 
ta exata do que se despendeu com a importância dos chins; mas o 
govenro julgou-se autorizado por uma ve·rba muito competente; que 
é a da colonizaç~o, a fazer essa despesa, visto que pela lei das 
terras se lhe deu a faculdade de despender por ano até 200.000$ 
com a colonização. 

Qua"to ·a esta, é verdade que o governo sustenta a proposta 
dos 6.000. 000$: mas ela tinha de passar por três discussões em 
cada uma das câmaras, por isso computou-se uma quanti~ maior 
do que a de todos os anos na verba da colonização, quantia neces­
sária, porque a que a lei das terras marcou para esse fim não é por 

si só suficiente. 
A importância das penas d'água anda por 25.000$. Quanto à da 

farinha· remetida para as províncias ;~ão a tem presente, mas· pode· 
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rá dar este esclarecimento em outro dia; está porém convencido de 
que o produto da venda entrou para os cofres do Estado. 

O SR. FERRAZ, continuando o seu discurso, observa que o 
precedente de que falou o Sr. ministro existe no pafs, é antigo nos 
parlamentos; quando porém o ministro não pode dar logo os es­
clarecimentos· que se lhe pedem, declara-o, a câmara aceita a de­
claração, e ninguêm o pode obrigar a falar. 

Notou. no .seu primeiro discurso que a lei do orçamento era 
uma mentira, uma ficção, porque o governo com os créditos a que 
chama permanentes podia inutilizá-la, muito ainda mais com os cré­
ditos dos exercícios findos e pela maneira por que procede lançan­
do .em uma verba estranha despesa que lhe não podem· competir; 
e sobretudo porque, não obstant.e. todas estas faculdades, o governo 
fazia, como demonstrava o seu próprio balanço de 1853 a 1854, sem 
autorização~ sem crédito ou cousa alguma· que a possa justificar, 
suas despesas. 

Mostrou os artigos em que se fi·rmava, apontou os fatos em 
que se estribava, isto porém foi chamado declamação! Continuará 
nela. · 

Observa que na sessão do Senado de 1853 o Sr. presidente do 
conselho, com toda a demonstração da mais sincera convicção, 
mostrol:J a necessidade que havia de RUe a princesa a Sra. Januá­
ria e sua família se recolhesse ao império, porque o país tinha 
direito a fiscalizar a sua educação. Esse pensamento apareceu 
como costumam aparecer outros de igual ordem, foi uma esperança 
que murchou em flor. O nobre presidente do conselho entrou para 
o gove·rno; todos conhecem a força que ele tem; todos sabem que 
no desempenho dos seus deveres, na apreciação dos interesses 
públicos, ele se mostra o mais cuidadoso possível; entretanto ain­
da não é sabido qual o fruto dessa demonstração que ele fez no 
Senado; se ele mudou de opinião, ou o que há a tal respeito. t: 
poss·ível que a licença concedida continue? Está o governo persuadi· 
do da necessidade dessa continuação? Convirá ao país? O orador 
sujeita estas questões, que lhe ocupam o espírito, à conside·ração 
dt.. Sr. ministro, e deseja que ele explique ao Senado e ao país o 
que há a tal respeito. 

A verba da secretaria de Estado oferece ao orador um campo 
vasto para discorrer; o nobre ministro não se acha bem compene­
trado nem da história da reforma dessa repart,ição, nem de seus 
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atos; a despesa em que ele avalia este. serviço não está de acordo 
com os ,dados estatísticos oferecidos à casa. Nem pode valer · a 
razão por ele dada de economizar, preferindo conservar informe a 
organização da repartição, a lançar mão da autorização concedida 
para reformá-la. Não pode valer também a resolução que lhe deu 
essa autorização, porque ela limita-se à reforma do regulamento, 
não lhe dá crédito algum para maiores despesas. 

~as o nobre ministro não ,está bem informado quando diz que 
a reforma não ~e operou. A reforma ·operou-se nas despesas, ma~ 
a reforma. do serviço, do regulamento, não fez. O .fundamento da 
autorização era o mau estado da secretaria, era que o regulamento 
respectivo não se acomodava às necessidades do aumento do ser­
viço; entretanto o mesmo regulamento existe. Gastou-se no ano. 
de 1854 a 1855, segundo a sinópse distribuída, 17 contos e tanto; o 
nobre ministro abriu além disto um crédito de 27 contos e tanto, 
·sob pretexto ,de impressão de documentos (parece que é destes 
monstruosos relatórios partidos da mesma secretaria): estes alga­
rismos são permanentes, o resultado são BO e tantos contos para a 
secretaria do império. 

Nada entretanto se tem ganho com tamanha despesa, o serviço 
não se tem· avantajado por _aquela 

1 
repartição, o pessoal não é idô­

neo, as partes todas se queixa·m de um atraso, de uma temporiza­
ção nunca vista em repartição alguma. E ainda ,se está ameaçado 
de maior despesa, porque S Exa. diz que, se não tem feito a refor­
ma, é porque ,importaria em muito. 

Supõe o orador que naquela soma acham-se despesas de or­
denados de empregos que se criaram, e que não se podiam criar, 
porque ,a reforma não estava feita; e que també~ se compreendem 
as. gratificações dadas a indivíduos encarregados de certas comis­
sões, cujo resultado se não pode conhecer. 

E essas comissões regorgitam em todos os ministérios: há co­
missão para escrever a história do Brasil, para fazer a compilação 
da legislação, para ver se armas à Minié são boas, para comprar 
tubos na Inglaterra, etc., etc.; e sobretudo há as missões diplomá­
ticas de mero luxo, sem necessidade alguma. 

Em que estado, pergunta o orador, se acha a compilação tão 
necessária das consultas do conselho de estado para formar a base 
de ensino do direito administrativo? Os trabalhos de apanhamento 
dos escritos do Sr Aguiar? Os da história do B~asil? Esses ,outros 
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a que se tem dado· tanta importância, da comissão que foi à expo-
sição francesa? ' 

Tais comissões, tais gratificações não podem continuar sem 
que se consignem na lei do orçamento; é preciso que o corpo 
legislativo tenh.a interferência na criação, para que não passe o 
precedente da criação de sinecuras a bel-prazer dos ministros, sem 
que haja a necessária fiscalização, sem que se lhes possa ir à 
mão. 

Vê o orador com extremo pesar nas despesas eventuais da re· 
partição do lmpéri~ a soma de 600$ para despesas secretas. Não 
sabe o que signifiquem tais despesas nesta repartição, quando a 
polfcla tem uma consignação ~special para elas. A sua aparição 
neste orçamento, quando é sabido que h~ jornais subsidiados, opi­
niões pagas! dá a entender alguma cousa· da· mesma natureza que 
não deve ser conhecida. 

Presidências de províncias. Quando o orador falou a primeira· 
vez nesta matéria, disse que a conciliação tal como foi aceita pelo 
gabinete e desempenhada em uma ou outra província, -não era rea­
lizada pelas administrações de outras províncias; tocou não somen­
te na província do Maranhão, mas também em alguma outra. O 
nobre ministro do império evitou a acusação, não tocou no ponto 
principal, e perguntou se no Maranhão não havia conciliação. 

Mas ninguém tem mais isto em consiciência do que o próprio 
Sr. ministro. Em que consiste essa conciliação? Em estar de um 
lado um partido constantemente abandonado, pe·rseguido por outro, 
homens postos inteiramente à margem por terem advogado certa 
idéia ou sustentado certo interesse. 

Naquela ocasião trouxe também o orador exemplos da interven­
ção nas eleições, notou ·o fato que se dava na eleição de S. Paulo, 
notou que amigos do ministério os mais íntimos se viram na ne­
cessidade de não conco·rrer à urna porque havia um candidato; 
aliás distinto, protegido pelo Sr. presidente do conselho. E na pro­
víncia de S. Paulo não havia homens do partido liberal, também 
distintos, que pudessem concorrer? Não estão. eles ainda em qua­
rentena? Quem pode concorrer em uma eleição tendo esse colosso 
do Sr. presidente do conselho contra si e em favor de outros? E 
essa intervenção nas eleições, esses círculos talhados, gizados para 
certos candidatos, podem porventura justificar o programa do minis­
té-rio? Não haverão muitos candidatos que se apresentem sem títu-
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los e unicamente favoneados pela influência governativa? Se para o 
ano ainda estiver no seu posto o ministério atual, como deseja, 
há de o orador dizer-lhe quais os membros da câmara dos depu­
tados .que saíram eleitos exclusivamente pela sua influência, há de 
apresentar-lhe provas irrecusáveis, não somente por cartas que mui· 
tas vezes denotam a fraqueza do coração de um pai; então será 
com o nobre ministro do império que terá de discutir sobre 
a t:noralidade das eleições de ce·rtos cfrculos. 

Cursos jurídicos. - Nada na opinião do orador se ganhou com 
a sua refo·rma; o ensino de direito acha-se em mau estado; marcou· 
um ano para o estudo de direito administrativo, quando pouco ou 
nada se pode ficar sabendo em tal matéria em tão curto espaço. 

Nas faculdades de medicina não houve autorização para a cria· 
ção de cadeiras e criaram-se; uma delas é a de química orgânica, 
para a qual não há ninguém habilitado. A escola de medicina da 
Bahia não tem os instrumentos próprios, os meios necessários para 
o ensino; a da corte não tem .livros, entretanto foram providos os 
lugares ~a biblioteca, não obstante a oposição feita pelo respectivo 
diretor. A despesa aumentou nesta reforma, mas foi aplicada unica­
mente para o pessoal. 

Tratando da verba - lazaretos, - estranha o orador a maneira 
por que se gasta, só por ostentação, com o hospital marítimo de 
Santa Isabel; os indivíduos que para ali se recolhem vão gozar de 
uma· aliment~ção e de comodidade superiores às que ·poderiam 
obter por meio de seus recursos e trabalho. 

Notando simplesmente quanto à verba - Canais e pontes -
mencionaram-se aí diferentes obras que não devem estar a cargo 
do ministério do império, ocupa-se o orador com alguma extensão 
da rubrica - Correio geral e paquetes a vapor, - pedindo a este 
respeito os seguintes esclarecimentos: 

O estado da companhia do Amazonas e da colonização a que 
ela se obrigou; qual o motivo por que essa companhia pretende que 
se elimine a condição de fazer a colonização; quantas datas de 
terra se acham medidas por ela. 

E por esta ocasião obs·erve que os contratos feitos pelo nobre 
ministro para a navegação a vapor não foram fundados sobre as 
melhores bases. O contrato para a navegação ao sul do Rio de 
Janeiro, apesar de aumentar a um>grande ponto o subsídio, é o pró-
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prio de 1852, com a única diferença de que em lugar de duas linhas 
há só uma. Esse contrato de 1852 foi oferecido, antes de feito o 
contrato atual, a uma companhia com a condição de ficar ela com 
o subsídio dado nesse ano, e mais 6. OOOS para a condução das 
malas para Santo.s, ficando para o cedente todo o subsídio que 
obtivesse no atual contrato. Ainda mais, houve promessa de dar·se 
um ofício reservado recomendando um novo subsídio dado pela 
assembléia legislativa de S. Paulo e pela do Paraná. 

Estes fatos, diz o orador, são notórios e ainda os verificou há 
poucos dias. Está prqnto a. jurar que o nobre ministro do império 
é alheio a tudo isto, mas cumpre que S. Exa. se convença que nem 
sempre a facilidade com que trabalha pode ser aplicada à confecção 
de contratos. 

Tratando do crédito concedido para· o encerramento do Mara­
canã, censura o orador que se lhe carreguem despesas que são 
completamente estranhas a essa obra, como é a da companhia de 
bombeiros e outras que enumera. Se essa companhia é. indispen· 
sável, como supõe, deve ela assentar em uma verba fixa, ou ser 
considerada nas obras públicas a cargo do município da corte, assim 
como o custo das bombas. 

Colonização. O nobre ministro quer 360. OOOS desta verba, diz 
que tem crédito para ela na lei das terras, e quer além disso o de 
6. 000.000$ que se discute na câmara dos deputados! Não será este 
último para . dourar a pílula dos impostos que se pretende exigir? 
t: por isto que em um folheto que por ali corre se diz que os im­
postos são para melhorar a sorte da agricultura, que os Estados 
Unidos se povoaram e têm chegado ao auge da felicidade por esse 
meio, que os impostos são uma necessidade para os consumidores 
economizarem seus reditos, etc.! 

Cumpre porém que se mantenham as doutrinas e ditames do 
sistema representativo, que não passe como axioma o que se asse· 
vera que dizia Nicolau I - que o governo representativo é uma 
verdadeira mentira, o governo da corrupção .. - Com o apoio tão 
sincero e tão franco de uma maioria devotada em ambas as câ­
maras, não é necessário lançar mão destes rodeios. 

Pondo porém de parte estas considerações, o orador interpela 
o Sr. ministro do império sobre as idéias em que S. Exa tem assen­
tado sobre colonização, pois tem observado que não as tem fixas. 

Não pode crer que S. Exa. queira lançar mão dos chins senão 
' 

82 



.. 
· .. ·l··.··.· 

·.l 

1': 

eomo trabalhadores; porque a colonização com essa raça é impos­
sível. 

Se o nobre ministro é sectário do sistema de colonização ins­
tituído pela lei das terras, deve o orador observar que S. Exa. ainda · 
não achou tempo para destruir o grande obstáculo que se opõe à 
sua execução. Quanto custa a medição de uma data de terra? Como 
é que uma família de trabalhadores agrícolas da Europa pode ter 
meios para fazer essa medição. Que meios tem empregado o gover­
no para pôr a lei em execução? 

Parece que o crédito aberto por essa lei apenas serviu para 
oferecer um meio de emprego a diferentes indivíduos., Que neces­
sidade havia da criação desde já na Bahia de uma repartição de 
terras com um diretor, um oficial quase analfabeto, um escriturá~ 
rio velho, cachético e inútil, e um porteiro que tinha sido despedido 
de outra repartição púbiica, sem um agrimensor, sem um enge­
nheiro, sem base para principiar os seus trabalhos? E o que se 
dá na Bahia há de suceder em outras províncias. Entretanto o alga­
rismo des~a despesa há de orçar por 900. 000$! 

Cumpria-lhe falar neste objeto porque tinha obrigação de pro­
var a existência do patronato. 

O orador nota em seguida que a' verba da estrada de ferro 
D. Pedro 11 não podia deixar de ser mencionada na lei do orçamento 
porque pode avaliar-se precisamente; e adverte que não tem havido 
cuidado no exame dos valores que devem servir de base ao exame 
do juro que o governo tem de pagar. Deve o Estado pagar juro da 
importância daqueles terrenos que a companhia compra profusa­
mente, às vezes para obstar a que o terreno que está em seguimen­
to alcance um valor extremo? Não se deve fazer redução do. valor 
de tais terrenos? 

Quanto à estrada de ferro da Bahia (pergunta .. o orador), em que 
estado se acha o contrato? Que obstáculos· tem havido para a sua 
execução? Já se liquidaram as contas das despesas do primeiro 
estabelecimento e da exploração? Em quanto montam elas? Já se 
mandou por engenheiros do governo. conhecer o traço dessa estra­
da, a conveniência da sua direção? Já se mandou examinar se ela 
passa pelos terrenos mais férteis, mais povoados, ou se se dirige 
por lugares desertos onde não pode aproveitar? 

Convém que o nobre ministrq . se explique de uma maneira 
muito positiva, que mostre que a op'lr1ião do governo neste ponto é 
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Inteiramente diversa das considerações feitas pela imprensa; que 
o governo cuide de arredar de em torno dessa grande obra todas 
as desconfianças da sua inutilidade e quase nenhum proveito; é 
preciso que essas acusações se abafem com a força da verdade, 
porque é triste ·que uma obra desta ordem seja desde já como 
que perseguida por essas desconfianças, por essas suspeitas que 
mais ou menos lhe tiram a importância. 

Após estas considerações, chama o orador a atenção do Sr. 
ministro sobre diferentes empresas que se estão fundando, e que 
de futuro, pelo malogro das vistas dos seus autores, podem cair 
com 'grande peso sobre a receita do Estado; é preciso que desde 
já nos escudemos para opor uma bar:reira a esse espírito exagerado 
de empresas que pode ser incompatível com os nossos recursos. 

No estado atual (observa mais S Exa., ·tendo-se demorado no 
desf:}nvolvimento deste tópico) não é decerto prudente uma medida 
que onera os contribuintes com maior peso; a época não é a mais 
azada para os empréstimos, que retiram do país capitais flutuantes 
que são necessários para aferventar a sua indústria e comércio. 
Os empréstimos representam sempre um encargo sobre a geração 
futura, e a atual câmara dos deputados nos últimos momentos da 
sua vida, de uma _vida precária depois que passou a nova lei de 
eleições, não era talvez idônea para deixar esse sacrifício aos seus 
constituintes, especialmente debaixo da pressão da releição duvi­
dosa de seus membros, sem o apoio do governo que exigiu tais 
sacrifícios. Foi muito exigir de homens fracos na beira da sepul­
tura! 
- Voltando ao exame das verbas do orçamento, discorre o orador 

sobre a urgência de uma reforma no regime municipal, seguNdo 
foi prometido em uma das falas da abertura da assembléia geraL 
Até hoje não se manifesta intenção sincera de olhar para este_ 
objeto: e por quê? Porque o governo quer ter em suas mãos a lim­
pesa pública, o melhoramento sanitário, a higiene, toda a direção 
municipal, para suceder o que se dá na atualidade, não se vende 
senão conflitos entre a câmara e a polícia, a qual procede princi­
palmente a respeito da limpeza, com tanta leviandade que revoga 
hoje e que determinou onte~, sujeitando deste modo os habitantes 
da cidade a multas pesadíssimas de que deve sair, segundo se 
diz, a soma necessária para a organização dos serenos. 

Sobre a reforma da aula do comércio vê-se o' orador obrigado 
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a cantar a polinódia por ter dado para ela o seu ·voto. Essa reforma, 
cuja despesa não. foi orçada com exatidão, que não se completou, 
não aproveita à classe principal que devra cursar a aula, a dos cai­
xeiros, dos que querem seguir a carreira. comercial: exige-se por 
preparatórios estudados em outros lugares aquilo que deve ser 
o 1.0 grau da instrução comercial. 

. Depois de breves reflexões sobre obras públicas, passa o orador 
à 2.a parte do seu discurso, respondendo ao final do do Sr. ministro 
do império. · 

Chamou S. Exa. declamatório o discurso do orador, quando 
aliás continha matérias a que não quis responder, matérias impor­
tantes que dizem respeito à confecção dos orçamentos e à aplica­
ção dos dinheiros públicos. S. Exa. porém que discurso fez? Parece 
que a sua missão foi somente fazer elogios, e com alguns remo­
ques dirigidos a ele orador, formar o rodapé da pirâmide que ele­
vou à glória de alguém. 

Não contesta a S. Exa. o direito de elogiar, mas não acha muito 
razoável que os ministros venham para o parlamento elogiarem-se 
promiscuamente. Também não é medida conciliatória elevar o me­
recimento· de um amigo por fatos que outros amigos condenam. 

Disse S. Exa. que ele orador tinha declarado que se ajustava 
em idéias com o nobre ·presidente do conselho, querendo assim 
lançar como que uma desaprovação sobre os seus colegas, de 
quem aliás era amigo. Destas palavras depreende o orador um ciú­
me, e por isso pede a S. Exa. que se tranqüilize, porque não pre· 
tende tirar-lhe o lugar. 

Ajusta-se é verdade com o nobre presidente do conselho, mas 
é em uma idéia que considera capital na atualidade, é na necessi· 
dade de cortar pelas despesas públicas. Quaisquer que sejam as 
posições, entende que é um dever ligarem-se todos nesse princípio 
para se oporem à torrente que nos acomete, a essa lava que tende 
a devorar todos os recursos. Neste princípio há de sempre sustentar 
o Sr. presidente do conselho, quer· contra o nobre ministro do im· 
pério quer contra seus próprios amigos. 

Nas palavras· a que o Sr. ministro aludiu, proferidas· na câma­
ra dos deputados a respeito do Sr. presidente. do conselho, não fez 
o orador mais do que mostrar que o ministério estava mal organi­
zado, que era um grande inconveniente a existência de uma vontade 
tão" forte em um ministério; não se separou das fileiras do nobre 
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ministro, porque ele não as tinha, e hoje mesmo só tem a da con· 
ciliação. 

Atribuiu-lhe o nobre ministro o emprego de termos pouco urba­
nos .. Os debates do Senado não ,são atualmente tomado por extenso, 
esses termos pouco urbanos não apareceram nos. resumos; as vo­
zes do nobre ministro, se porventura têm autoridade, devem chegar 
ao conhecimento de muitas pessoas a quem o orador .respeita, à 
sua província, e por isso pede que S. Exa. lhe diga quais foram 
esses termos. Refere-se porventura a um incidente que se deu 
entre ele e o Sr. presidente do conselho? Queria que depois de 
ter-lhe S. Exa. di·rigido com ar chocarreiro uma expressão que jul­
gou ofensiva não a repelisse? Não, a sua- posição não é descer bai­
xamente a fazer elogios, há de repélir os ataques que lhe forem 
dirigidos, Demais, todos viram que no fim da sessão o orador 
conversou com o Sr. presidente do conselho, e que a impressão 
desse incidente tinha desaparecido. Muito se admirou .de que o Sr. 
ministro do império se deprimisse por tal modo a seu respeito, mas 
descupa-o porque vê que s·. Exa. está debaixo de uma pressão 
muito forte. 

O Sr. ministro incomodou-se porque se falou em patronato; 
mas pode ele negar que o patronato existe? Apresentem-se os no­
mes de toda essa gente que recebe gratificações pelos diversos 
ministérios, sgundo o pedido feito pelo orador, examinem-se as qua­
lidades dos indivíduos providos em lugares da alfândega e outros, 
e sustente-se depois disto que houve declamação, que não há 
patronato. 

Há patronato em aposentadorias, que em regra não podiam ter 
lugar; em comissões inúteis à Europa; em empresas; na criação de 
empregos de justiça, em virtude da lei que reformou os tribunais do 
comércio; nas secretarias, conservando-se grande quantidade de 
pessoas adidas, sem que as secretarias se reformem; no jornalismo, 

- nas tipografias,. em tudo. Examinem-se as contas dos gastos por 
causa do cólera-morbus na Bahia e ver-se-á a· profusão, a prodigali· 
clade que ali houve .. Examine-se tudo, diz o orador concluindo, e apa­
reça quem diga se no momento atual, em que tudo se acha em 
confusão, em um caos, em que não há economia, não se pode afir· 
mar, como tem dito o Sr. D. Manoel, que a época é de corrupção. 

O SR. D. MANOEL responde a alguns tópicos do discurso do 
Sr. ministro do império, nos quais S·. Exa. atribuiu ao espírito· de 
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partido, e taxou de declamações, as acusações de corrupção e de 
imoralidade feitas por ele orador ao ministério. 

Verificando-se não haver casa, marca-se a ordem do dia e le­
vanta-se a sessão~ 

. ·.:. 
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SESSAO EM 14 DE AGOSTO DE 1856 

Presidência do Sr. Manoel lgnácio · Cavalcanti d'e Lacerda 
.. 

SUMARIO - Expediente - Ordem do dia - Or-çamen­
to do império. Oradores os Srs. ministro do império, Jobim, 
e Sousa Franco. 

As 11 horas e 1/4 da manhã abre-se a sessão. Lida a ata da 
anterior, é aprovada. 

O SR . 1.0 ·SECRET A RIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um aviso do ministério da justiça remetendo um dos autógrafos 
sancionados da resolução da assembléia geral, criando no município 
da corte mais uma freguesia com a denominação de freguesia de 
S. Cristóvão. 

Dois avisos do ministério da justiça remetendo um dos autó· 
grafos sancionados das. resoluções da assembléia geral: 1.a, mar· 
cando o subsídio dos deputados da seguinte legislatura; 2.a e 3.a, 

- aprovando as pensões concedidas à viúva do coronel çhefe de le­
gião da guarda nacional da província de S. Pedro Gabriel Gomes 
Lisboa, e à viúva do tenente lgnácio Marinho da Silva. - Fica o 
Senado inteirado e manda-se comunicar à câmara dos deputados. 

Lê-se e aprova-se um parecer da comissão de marinha e guerra, 
propondo que continue a primeira discussão da proposição da câma· 
ra dos deputados que autoriza o governo a fazer reverter para a 
arma de infantaria o major graduado da 2.8 classe Antônio Joaquim 
de Magalhães Castro. 
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ORDEM DO DIA 

t: aprovada, para ser remetida à câmara dos deputados, a reda­
ção das emendas do Senado à proposição da mesma câmara que 
aprova o privilégio exclusivo concedido a Francisco Antônio Perei­
ra R~cha para estabelecer no porto da capital da província da Bahia 
uma cale à hâler. 

Achando~se na antecâmara o Sr. ministro do· império, são sor­
teados, para a deputação que o deve receber, os Srs" Dantas, Mar­
quês de Monte Alegre, e visconde de Sapucaí; e sendo imediata­
mente introduzido com as formalidades do estilo, toma assento na 
mesa, e continua a 2.a discussão, adiada. na sessão antecedente, do 
art. 2.0 e seus §§ da proposta do poder executivo fixando a des­
pesa e orçando a receita geral do império para o exercício de 1857 
- 1858. 

O SR. PEDREIRA (ministro do império) toma a palavra para dar 
explicações sobre diversos pontos relativos à matéria em discussão 
de que se ocupou o Sr. Ferraz. 

Notou· esse nobre senador que o orçamento pelo modo defei­
tuoso por que se achava organizado era uma pura ficção, e tirou 
daí uma razão para que o Senado o não aprovasse. 

Confessa o orador que os nossos orçamentos· não são organi­
zados com aquela perfeição que seria para desejar; mas os defeitos 
que possam existir no orçamento deste ano existem por assim dizer 
em todos que se . têm apresentado ou desde que temos. sistema 
representativo. Muitas· das despesas que se fazem em um ·ano não 
têm si·do contempladas, e · não o podiam ser por não se terem 
previsto. Se pois esta falta que se nota nos orçamentos fosse uma 
razão para se votar contra o atual, devia-o ser para se condenare~ 
os de todos os outros anos, porque incorreram na mesma falta 
que o nobre deputado teria podido remediar como membro da co­
missão de fazenda na câmara dos . deputados. 

O governo não podia prever ,o algarismo a que chegariam cer· 
tas despesas, por isso não as contemplo na proposta; estão neste 
caso, por exemplo, as despesas com a saúde pública e com o juro 
à estrada de ferro de D. Pedro 11; a respeito desta já o Sr~ presi· 
dente do conselho deu explicações .;na câmara dos deputados:. 

'. . '.. ., 

O nobre senador foi de opinião; que os créditos indefinidos 
deviam terminar dentro do ano da lei em que tinham sido votados, 
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mas não tem ,razão; seguiu-se constantemente a doutrina contrária: 
sempre se entendeu que os créditos que têm de se aplicar a um 
serviço especial deviam ser transportados de uns para outros exer­
cícios. 

·auanto ao crédito relativo a socorros para o Rio Grande do 
Norte, Ceará, etc., não se recorda o orador de despesa alguma 
mandada fazer pelo seu ministério. Pagou-se apenas uma dívida a 
um Sr. Costa Aguiar, já liquidada, por conta dos créditos de anos 
anteriores em virtude de .~ocorros enviados para a· Paraíba do Norte 
e outras. 

A respeito do t~atro lírico, já na câmara dos deputados teve 
ocasião de explicar que não foram despesas feitas durante o ·mi­
nistério dele orador, só mandou· pagar o que se devia proveniente 
de contratos celebrados pelo governo anterior, cujo ato Justificou 
na mesma ·câr:nara. Pode ser isto facilmente reconhecido combinan· 
do-se as datas. 

O extorno a que o nobre senador se referiu não podia no en· 
tend~r do orador ser objeto de censura; não se pode negar o 
direito que tem o governo de mandar fazer tais extornos sempre 
que se reconhece que qualquer quantia foi indevidamente classifi· 
.cada; é mesmo uma prática autorizada pelo tesouro. 

· Magoou-se muito o nobre senador por ter encontrado uma verba 
de despesas secretas na importância de 600$, e tirou d'esta cir­
cunstância diversas considerações. Mas se o nobre senador quis 

\ 

fazer uma censura, não cabe ela ao orador, porquanto o ato não é 
seu, porém de um aviso anterior à sua entrada para o ministério. 
Não pretende porém, referindo-se a este aviso, acusar nem leve­
mente o seu digno antecessor, o ,qual é de supor que tivesse ra­
zões justificáveis para expedi-lo, 

Ollanto à licença da princesa a Sra. O. Januária, -já foi explicado 
o pensamento do Sr. presidente do conselho quando fez conside­
rações a esse. respeito. Não pode .dizer qual será o pensamento 
do augusto chefe da família imperial sobre tal objeto; mas cumpre­
lhe declarar que a última licença que se concedeu não teve por 
·motivo o que o nobre senador ponderou, e sim a continuação do 
mau estado de saúde de .Sua Alteza. 

Sobre as comissões a que o nobre senador se. referiu dirá que 
a nenhuma delas pode caber a denominação yue S. Exa. lhe deu 
de sinecuras: os seus trabalhos acham-se adiantados, são todos de 
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importância, e as ·pessoas que deles se encarregaram são todas 
idôneas para o seu bom desempenho. 

Há engano da parte do nobre senador quando diz que a auto­
zação para a reforma da secretaria ·de estado não permitia aumento 
de despesa; para se convencer disso basta ver .a discussão que 
houve na câmara dos deputados e no Senado sobre essa forma, 
e o que se tem dito fiOS relatórios. Demais, se não fosse necessá­
rio algum aumento de despesa, a lei seria inútil; para esta parte 
unicamente é que se tornava necessária a autorização. Não tomou 
o orador nota ~o ano em que . o nobre se~ador disse que vem a 
quantia de dezassete contos pom a reforma da· secretaria, mas deve 
declarar que nunca mandou fazer despesa· alguma a título de refor· 
ma. 

Sobre as vantagens da reforma das faculdades de direito, obser­
va o orador que essa reforma começou a executar-se há pouco mais 
de um ano; e assim não era possível que pudesse desde fogo dar 
todos os frutos que o governo desejava, Mas quem quiser impar­
cialmente examinar este objeto há de ver que já se tem obtido 
algum resultado, há de ver que há mais assiduidade nos lentes, e 
que eles se dão muito mais ao estudo do que dantes; a prova está 
nas publicações de compêndios já feitas por alguns desses·· lentes. 

Não é. justo o que disse o nobre senador acerca da maneira 
por que se ensina o direito administrativo em São. Paulo. Esta ca­
deir~ foi algum tempo dirigida pelo Sr. Silveira da Motta, e ·quem 
o substituiu é uma das pessoas mais habilitadas para esse ensino, 
o Sr. Dr. Ribas. ' 

A censura sobre a criação da cadeira de química orgânicá nas 
faculdades de medicina não é igualmente bem cabida. Essa cadeira 
já estava criada, e a maioria. das pessoas competentes a quem · o 
orador consultou foram de opinião que se devia conservar. 

Quanto à reforma da aula do comércio, se não a fez com o 
desenvolvimento que desejava pelas razões que deu na câmara dos 
deputados quando se discutiu a autorização, foi ao menos de acordo 
com a opinião do nobre senador a quem responde, que naquela 
mesma câmara declarou que se contentaria com uma reforma que 
pudesse aproveitar para os primeiros cargos da alfândega, consula· 
do e tesouro. Mas ela não satisfaz só a esta necessidade, abrange 
também a parte comercial. O governo não julgou porém convenien­
te criar nesse curso certas cadeiras de matérias que são ensinadas 
em outras aulas do Rio de Janeiro, porque seria . uma duplicata. 
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Sobre a estrada . de ferro da Bahla não .pode adiantar mais · do 
que o que disse no seu relatório. Os planos foram levantados por 
um engenheiro muito hábil, o Sr. Vignolles, que foi. acompanhado 
em todo o serviçó pelo Sr. firmo de Mello, engenheiro nacional 
de grande merecimento. Esses planos foram examinados na corte 
pelo· Sr~ lane, que lhes deu a sua aprovação,· discordando apenas a 
respeito do sistema dos trilhos, ponto sobre o qual mandou o orador 
consultar em Londres o Sr. Stephenson, o pr~meiro engenheiro· do 
mundo para estradas de f~rro. 

Respondendo ao discurso do Sr. 'Dantas, unica.mente ·na· parte 
em que S. Exa. se referiu. à· importação dos Chins, passa o orador 
a fazer diferentes· considerações para mostrar que não ;é bem ca· 
bida a censura do Sr. Ferraz q~:Jando diz que o governo não tem 
idéias fixas sobre colonização. Se tal censura procedesse, segundo 
as razões dadas por S . .Exa., nenhum. governo a mereceria mais do 
que o inglês,. qüe tendo também por base nessa matéria a venda 
das .terras, adotou entretanto outros meios conforme as conven·iên· 
cias que se apresentaram. 

Concluindo, o orador pede licença ao Senado para não respon· 
der ao último discurso do Sr. D. Manoel, porque é sistema seguido 
por ele orador sofrer antes os insultos que lhe quiserem dirigir, 
do que: faltar ao respeito. Julga melhor· confessar-se vencido a priori 
do que aceitar a luta no campo escolhido pelo nobre senador, onde 
por sem dúvida seria derrotado, não podendo servir~se de armas 
iguais às que S. Exa. emprega. 

O SR. JOBIM faz diferentes considerações sobre a matéria -
Saúde pública ~ em oposição a uma promessa feita pelo Sr. minis­
tro ·a .alguns deputados do norte, de dividir com igual·dade a coloni­
zação pelo Norte e pelo ,Sul do império. Essa igualdade seria a seu 
ver perniciosa para a colonização, porque quase todos os rios do 
norte são sazonáticos. Os colonos devem, na sua .maior .Parte, ser 
chamados para as províncias do sul, cujo clima ·lhes· é mais favo-
rável. 

Discorre sobre os lazaretos, os quais na sua. opinião não pres· 
tarão serviço algum a continuar-se no sistema de ceticismo que se 
tem seguido· até aqui a respeito de saúde pública, e c.ensura as 
despesas que se fazem com o hospital marítimo de Santa Isabel, 
que em vez de reservar-se para as moléstias contagio~as se tem 
tornado geral, e se mantém como que para aliviar o da ·.Santa Casa 
da Misericórdia. 
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Ocupando-se da conciliação, expõe o estado e tendência dos 
partidos na província do Rio Grande do Sul, chamando a atenção do 
governo para o fato de continuarem no .exercício de cargos muito 
importantes homens que no tempo da guerra praticaram as maiores 
atrocidades. Cumpre que o ministério não acoroçoe a idéia parti· 
lhada por muitos homens de bem naquela província, de que o gover· 
no monárquico é essencialmente ingrato, idéia que mui· facilmente 
pode dar lugar a uma nova revolução. 

O SR. SOUZA FRANÇQ,. P.epois de co.ntrariar .. as observações 
do Sr. Jobim sobre a coloni.útçao, justifica as emendas abaixo trans~ 
critas, .e responde a tu~q quanto e.xp~ndeu o Sr. ministro do império 
a respeito da distribuição' dos. círculos no. Pará. . · 

. São apoiadas as s,eguintes emendas: 
. 'I •'·· , . 

"No § 11. Secretar,ia de estado ~ em .. lugar de 41 . 600$, diga-se 

36. ooos.: . ' ·. ' ' . ' ; 
"No § 24. Lazaretos - em lugar de 120.000$, diga-se 60.000$. 
"No § 29. Repartição geral das terras públicas - em lugar de 

692. 000$, diga-se 400. 000." 
· "Ficam .suprimidos e desde já sem efeito os créditos concedi· 

dos pelo art. 48 da lei n.o 369de 18 de setembro de 1845 e decreto 
de 23 de se.tembro de 1848. - S. A. · · · ~ · 

"Paço do Senado, 14 de agosto de 1856. - Souza Franco. 
Verificando-se não haver casa, marca-se a ordem do dia e le· 

vanta-se a sessão .. 

. . "_. 'f ;"'· 
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·sESSAO ·EM 16 DE AGOSTO .DE 1856 

Presidência do Sr. Manoel lgnácio Cavalcânti de Lacerda 

SUMARIO- Expediente- Ordem do dia- Orçamen­
to do império. Oradores os Srs,. ministros do império, mar­
quês de Olinda, Ferraz, 01. Manoel, .presidente do conselho 
e visconde de Albuquerque. 

As 11 horas e 20 minutos da manhã, abre-se a sessão e apro· 
va-se a ata da anterior. 

O SR. 1.0·SECRETARIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Uin aviso do ministério do Império, remetendo cópias dos ofí· 
cios do presidente do Pará, de 18 de janeiro e 18 de março deste 
ano, bem como as segundas vias dos dois mapas nos quais o mes­
mo presidente dá as informações exigidas para a divisão da dita 
província em distritos e colégios eleitorais. - A quem fez a· re­
qufsição. 

Um ofício do 1.0-secretário da câmara dos deputados, partici­
pando que a mesma câmara adotou, e vai dirigir à sanção imperial o 
decreto da assembléia geral criando um conselho naval. - Fica o 
Senado inteirado. 

Lê-se e fica sobre a mesa o seguinte projeto: . 
.. A assembléia geral legislativa resolve: . 
.. Artigo único. O § 1.0 do art. 83 da lei de 3 de dezembro de 

1841 fica substituído pelo seguinte: 
"Quando o ·apelante estiver preso, e a pena for de prisão sim­

ples ou com trabalho, neste último caso o trabalho relativo ao 
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tempo anterior à decisão confirmatória da sentença será substituído 
pela 6.8 parte de prisão simples correspondente àquele tempo . 

.. Paço do Senado, 16 de agosto de 1856. - Barão de Muritiba. ~ 

ORDEM DO DIA 

Achando-se na antecâmara o Sr. ministro do Império, são sor· 
teados. para a deputação que o deve receber, os Srs. marquês de 
ltanhaém, Queiroz Coutinho, e Muniz: e sendo imediatamente in· . 
traduzido com as formalidades do estilo, toma assento na mesa. 

Continua a 2.8 discussão adiada ·na sessão antecedente do art. 
2.0 e seus parágrafos da proposta do poder executivo, fixando a 
despesa e orçando a receita geral do império para o exercício de 
1857 a 1858, com as emendas do Sr. Souza Franco apoiadas em 14 
deste mês. 

O SR. PEDREIRA (ministro do império) toma ainda a ·palavra 
para dar ao Sr. Ferraz algumas explicações. 

Não é e).(ato, como diz o nobre senador. que a biblioteca. da 
faculdade de medicina da corte conte. pouco mais de um cento de 
volUmes: pode asseverar a S. Exa. que andam por cerca de 4. 000 
fora as ·tese~~ ~ verdade, como disse o nobre senador pelo E.spírito · 
Santo, que há muitos anos que não se compram .livros: porém até 
1850 por diante, o ministério que antecedeu ao do orador esperava 
que autorizasse a despesa que cumpria fazer com esse objeto. De 
1850 por diante, o ministério que antecedeu ao do orador esperava 
a reforma da faculdade, que era sem dúvida a ocasião mais azada­
para a aquisição dos livros que fossem necessários: e se ele ora· 
dor não a tem feito, não é mereci9a qualquer censura que se lhe 
dirija por isso, visto como, tendo estado a faculdade· de medicina 
em um edifício muito acanhado, não cabendo nas es.tantes nem os 
livros que existiam, de nada servia a vinda de outros~ 

Também não se compram instrumentos para a faculdade da 
Bahia, e a razão é simples; estando a reforma em execução há 
apenas ano e meio, as escolas práticas para que servem esses 
instrumentos ainda não se acham montadas; só de agora por dian· 
te é que eles poderão aproveitar. 

Houve engano da parte do nobre senador quando notou que 
havia uma verba de despesa de 17 contos e tanto com a reforma 

I ·"" 

da secretaria do império. Existe com efeito na sinopse essa verba 
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mas a sinopse não é um balanço, é um· documento provisório . para 
esclarecer . a assembléia ge·ral. Essa verba pertence ao instituto 
dos: meninos cegos, mas por engano de escrituração mencionou-se 
na reforma da secretaria. A lei autorizou o governo a despender 
15. 000$ anuais cóm o custeio desse estabelecimento, mas no exer­
cício de 1854 a 18~5 teve o governo de ocorrer não só ao custeio 
mas à despesa· necessária para montar o· instituto e gastou então· 
esses· 15.000$ e mais 2 contos e tanto, para cuja quantia abriu um 
crédito por decreto expedido em dezembro de .1855; essas duas 
parcelas dão exatamente a soma que vem na sinopse sob o título 
- Reforma da Secretaria. - Tinha pois razão ele orador afirmando 
que não mandara fazer despesa ·alguma para a reforma da secretaria. 

Quanto às verbas que o nobre seoado·r estranhou que viessem 
sob o título ...:.. Encanamento de Maracanã - deve observar-lhe, que 
atendendo-se ao fim e natureza das obras a que se referem, não 
se pode dizer que se achem mal ,colocadas essas obras. As obras 
que se fizeram em Andaraí, foram para segurança do encanamento: 
houve necessidade de nivelar a estrada, de fazer bueiros, etc. O le· 
vantamento da cidade também foi exigido pelo mesmo encanamen­
to, e bem assim o rebaixamento da rua do Saco do Alferes. 

Enganou-se igualmente o nobre senador quando supôs que o 
governo só teve a concessão de três loterias para melhoramento 
do estado sanitário. A lei mandou, é verdade, extrair três, mas 
anuais, 

Julga-se o orador dispensado de responder às considerações 
feitas pelo Sr. Jobim sobre a colonização para o norte; e visto que 
nos seus apartes explicou S. Exa. claramente o seu pensamento, 
que não é prescrever a colonização para as províncias daquela parte 
do império, e sim evitar que ela se estabeleça· em lugares insalu­
bres. ~ o que o governo há de fazer; como o primeiro interessado 
na colonização fugirá de estabelecer qualquer núcleo em pontos que 
só serviriam para comprometê-la. 

Sobre os fatos relativos à província de São Pedro nada dirá, 
visto que o Sr. presidente dó Senado ,observou que a sua discussão 
não era própria do min·istério do império; o Sr. ministro da justiça 
dará por sem dúvida ao nobre senador as mais satisfatórias explica­
ções a este respeito. 

O orador conclui sustentando, em resposta ao Sr. Souza Fran· 
co, tudo quanto disse nas precedentes sessões relativamente à di-
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visão uitimamente f~:ita dos distritos eleitorais da província do 
Pará. 1 • · 

O SR. MARQUÇS DE OLINDA diz que não ·obstante sentir-se 
com pouca disposição para entrar nas discussões, se resolvera a 
fazer algumas observações sobre várias questões de ·que se tem. 
tratado, no que será breve •.. 

Começando pela colonização, observa que a lei chamada das 
terras adotou dois sistemas para chamar braços ao país; o primeiro 
é a venda das terras para com o ;seu produto fazer a aqu_isição 
de colonos; o segundo, a vinda desses· colonos à custa do tesouro 
para os estabelecimentos existentes, den_tro de uma consignação 
marcada em lei. 

Quanto à venda das terras,· é . sabido ·que são passados seis· 
anos, não temos uma braça de terra em estado de se expor à venda, 
nem quem a compre, e esta circunstância deve ter desenganado o 
governo de que não conseguirá vender terras de que a lei não 
pode subsistir sem modificação. A prova está no fato praticado 
pelo mesmo governo; ele é o próprio que reconhece que sem o 
subsídio do tesouro não poderão vir col·onos; se assim é, 'para que 
insistir em. uma lei que supõe que os colonos já não vêm com 
um capital próprio? Falta a primeira base para a vinda de braços 
por esse meio, que é haver quem compre as terras. 

Para acudir às necessidades dos atuais estabelecimentos agrí­
colas é o que o governo foi especialmente autorizado para mandar 
vir colonos à custa ~o tesouro; mas têm-se feito isto? Não; é ainda 
outra 'razão para meditar sobre a lei, para ver ·se· ela deve ou não 
ser modificada. Se não é possível executá-la como está, é melhor 
reformá-la do que infringi-la. Não tem pleno conhecimento dos con­
tratos existentes, mas pelas suas condições em geral parece-lhe 
que não preenchem eles o fim da colonização. 

O orçamento, observa S. Exa., ~onsigna para colonização ... . 
962.000$, sendo 307. 000$ para a introdução .dos colonos, e ... . 
545.000$ para medição de terras. Esta última quantia. parece-lhe 
excessiva, à vista do cálculo ·apresentado no relatório da reparti­
ção das terras; mas há de votar pela verba para que a diferença · 
seja também aplicada à vinda de colonos. · 

Vê pelo mesmo relatório que as medições se tornam dificulto­
sas, que não há agrimensores, nem._.guem os ajude, e sendo assim, 
como hão de os participantes obedec'ér à prescrição da lei que os 
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obriga a medir também as suas terras? O governo há de ver-se 
obrigado a reformar os prazos e não poderá impor multas, costu· 
mando assim o povo a desprezar a lei. ~ então preferível' reformá-la 
nesta parte, 

Limitando-se a estas conside,rações o que tinha a dizer acerca 
da colonização, e tendo ~ocado levemente nas verbas - lazaretos 
e instrução pública - passa o orador à política geral, à qual con• 
sagra toda a. segunda parte do seu discurso, chamand_o a atenção 
do governo e do Senado· para dois fatos muito ·impO'rtantes. 

t: o primeiro desses fatos ~m ceticismo político inc·rivel, a 
mais completa indiferença pelos. negócios públicos. As lutas que 
nos primeir9s tempos se presenciavam nas câmaras em que se deba­
tiam os princípios da nossa organizaçãó :política, em que uns pug­
navam pela prepoderância do partido monárquico, e outros pelo do 
democrático, acabaram inteiramente; ouve-se de vez em quando 
uma ou outra voz, mas é voz que clama no deserto, parece até 
que incomoda, que é ouvida com desgosto. A imprensa está calada, 
estas questões desapareceram dela, ou só tem lugar em um ou 
outro periódico quando trata de defender algum ato do governo. 

·Esta indiferença, este amortecimento repentino dos espíritos, 
quando ainda há pouco saíamos de lutas encarniçadas até com as 
armas na mão, são dignos da maior atenção. Nos países velhos, 
como a Inglaterra, onde os princípios constitutivos do governo estão 
reconhecidos por todas as parcialidades, não admira que isto acon .. 
teça; mas em uma nação nova, em que não se acha bem desenvol­
vido o sistema representativo, como sucede entre nós, é incrlvel. E 
a prova de que não se acha bem desenvolvido está no uso que se 
faz dos créditos, está nas autorizações que as assembléias geral 
têm dado ao governo. Mas tudo isto passa sem reflexão! 

As paixões estão acalmadas, não há dúvida, é um benefício 
para o país, mas no meio disto o que vemos? Há o partido conser­
vador e o liberal. O primeiro, não. achando já inimigos abraça como 
irmãos seus antigos adversários, mas esse partido está amortecido, 
está dividido, ele se considera abandonado, porque seus serviços 
não se consideram mais necessários. Isto não é indiferente, diz o 
orador, olhe o governo para este fato. . .. : 

O partido liberal, cansado também dessas luta~.Jrenéticas com 
seus antigos adversários, mostra-se igualmente calmo, e neste pon­
to louvores sejam dados a ambos, porque tem cor1Jpreendido seus 
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Interesses, e os interesses do país. Mas esta apatia será real ou 
aparente? Pela aceitação dos empregos terá o partido liberal renun· 
ciado suas convicções? 

O orador nem faz ao governo a Injustiça de supor que ele se 
proponha a semelhante fim, nem a faz aos membros .do partido 
lib'eral, eles ·são firmes. Como então se explica esta indiferença? 
Os homens serão realmente outros? Ambos os partidos ajudam ao 
governo, mas como é que ambos acham no governo essa homo­
geneidade de pensamentos? Alguém tem mudado então. Essa indi­
ferença, este apatia não terá um sentimento oculto? Será um ver-. 
dadeiro abandono dos interesses públicos? Não pode o orador con:. 
siderá-la assim, pelo contrário ela é sempre um ·mau sintoma em 
qualquer estado, em qualquer sociedade. 

Este fato, que é muito sério, que pode fazer recear uma rea· 
ção, deve ser tido pelo governo em suma consideração. 

O outro fato é o estado miserável do tesouro; tem-se gasto 
muito. 

~ indubitável que o atual ministério tem concorrido poderosa­
mente para os melhoramentos materiais. O orador, como pernambu­
cano, deve. render-lhe os maiores elogios; por este lado deve a 
sua província muito ao gabinete atual, principalmente ao Sr: mi­
nistro do império, que tem facilitado tudo quanto concorre para me­
lhorá-la, sem se esquecer das outras. Mas é uma verdade ter-se 
gasto muito, e convinha parar nesta carreira. O deficit está veri­
ficado pelo que se lê nos relatórios, e pelos créditos votados e 
que se hão de votar, caminha-se para a bancarrota! 

Ora, dados estes dois .fatos, cada um dos quais só por si é 
capaz de transtornar a ordem pública, é muito. de recear na con· 
vicção · do orador, uma dessas reações políticas que tanto abale, 
tanta comoção produzem na sociedade. 

Não se julga . ele orador competente para fal'ar sobre a liber­
dade do voto, se bem ,que alguma cousa desejasse dizer a tal 
respeito. Não tomou parte na nova lei de eleições, ela foi obra do 
Sr. presidente do conselho, dos nobres senadores que se sentam 
do outro lado, por isso cumpre-lhes decidir entre si as questões 
que já vão aparecendo. O Sr. presidente do conselho declarou que 
desejava a divisão de distritos para manter a liberdade do voto, mas 
não disse como entendia esta; agora o nobre senador pelo Pará, que 
então ~stava de acordo com ele, pênsa de outro modo. Para o ano, 
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diz o orador concluindo, ajustará essa contas com o nobre senador, 
visto saber já como é que ele entende o programa· da liberdade do 
voto. 

O SR. FERRAZ, não se podendo. satisfazer com as pequenas .ex­
plicações que lhe foram dadas pelo Sr. ministro do império, insiste 
ainda que S. Exa. lhe forneça todas quantas . pediu, as quais nova­
mente enumera. 

Contraria depoi~ as proposições do nobre ministro . relativas às 
verbas que se deixaram. de mencionar no orçamento, aos créditos 
indefinidos, aos extornos, às loterias para o melhoramento do esta· 
do sanitário, à reforma da secretaria, etc., concluindo de suas obser~ 
vações a respeito destes diferel1tes objetàs que o espetáculo dado 
pelo Sr. ministro com as suas informações :não pode deixar de afli­
gir profundamente. Os documentos. apresentados às câmaras vêm 
errados, conforme a própria confissão de S, Exa.; a confusão das 
matérias é notória, os esclarecimentos que se pedem não se. dão, 
ou são incompletos; é possível ,que a administração continue a 
marchar assim?·Ao Sr. presidente do conselho cabe por sem dúvida 
obstar a continuação de semelhante estado de cou~a. 

Concluiria neste ponto o seu discurso, para o qual não estava 
preparado, porque não tencionava falar outra vez, se lhe não fosse 
necessário dar a devida consideração a algumas palavras proferi­
das pelo Sr. presidente do conselho ao levantar-se a última sessão. 

Não teve S. Exa. razão quando disse que a oposição queria 
procrastinar a votação da lei do orçamento. Não é possível que 
duas ou três pessoas, não tendo ainda falado as vezes que o ·re· 
gimento lhes permite, hajam procrastinado essa votação~ O orador, 
e os que falam ou votam no mesmo sentido que ele, raras· vezes 
se arredam dos seus lugares, sendo certo que não poucas têm o 
Seoado deixado de reunir-se por. falta dos nobres sen~dores que 

.. s·~o. ·ministros .. Não pode portanto o . nobre presidente do conselho 
colher do procedimento do orador nem daqueles se~s colegas a in· 
tenção de procrastinar, salvo se não quer que se discuta. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO diz que não pretende de 
modo algum obstar a ··que se discuta, mas desejaria que, havendo 
muito tempo para discutir, não se deixasse levantar a sessão antes 
da hora, para vir falar no dia seguinte4 

O SR. FERRAZ observa que foi o Sr. ministro do império 
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quem abriu hoje a discusão, quando podia ter falado na precedente 
sessão. 

O SR. MINISTRO DO. IMP~RIO diz que não o fez porque 
precisava consultar alguns documentos para as informações pe­
didas .. · 

O SR. FERRAZ, continuando, torna a declarar que por sua parte 
não teria· tomado hoje a palavra se o Sr. ministro não tivesse falado 
principalmente depois do interessante discu'rso cheio de tanta ver­
dade, pronunciado em 'linguagem tão nobre pelo Sr. marquês de 
Olinda. As vozes do nobre senador por Pernambuco, observa o ora­
dor, concluindo; têm hoje eco em todos os corações, o nosso es­
tado é excepcional; o sistema de ceticismo, que parecia ter-nos 
abandonado,· foi partilhado na presente época pelo gabinete, e em 
verdade ele. tem conseguido o seu fim, porque as crenças desapa­
receram, só há .ministerialismo, pode-se dizer que o que vale, o que 
domina em todas as cousas é o interesse, é a voracidade que vai 
estra.gando todos os recursos do tesouro. 

Nesta convicção, e por ~odas as razões que tem dado nos seus 
precedentes piscursqs, vê-se forçado a votar contra o orçamento. 

O SR. D. MANOEL; tomando em consideração as proposições 
proferidas pelo Sr. Jobim na precedente sessão, relativas ao esta­
do da província de S. Pedro do Sul, proposições em que o· nobre 
senador foi apelado pélo Sr. Araújo Ribeiro, declara que mui assus­
tado saiu da casa por ver que neni uma só voz se levantou· para 
protestar contra elas, assim como não se tem levantado para de­
fender o ministério: este procedimento inexplicável é, no seu en­
tender, a maior prova da apatia, do ceticismo, da indiferença em 
que há pouco falou o Sr. marquês de Olinda. · 

· Combinando .o discurso deste nobre . senador. çom o dó nobre 
senador pelo Espírito Santo, não pode deixar de concluir que ~e mar· 
cha para uma grande crise, não obstante essa face calma que o país 
parece apresentar. Nem é só na província de S. Pedro, que se pre­
para uma revolução; ela há de ser do Norte ao Sul .• porque as causas 
que atuam naquela província hão de atuar. sobre todo o império. Não 
é possível que uma nação possa viver por longo tempo no estado de 
corrupção, de imoralidade a .que o ministério a tem levado; há de 
por força sucumbir. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO'protesta em diferentes apar­
tes contra· estas proposições, 
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. O SR. D. MANOEL cita em apoio da sua opinião os fatos ale­
gados pelo Sr~ Ferraz, e pelo .Sr. Souza Franco, que não foram con­
trariados por uma só voz da maioria: e depois de mais algumas con­
siderações a este respeito diz que entende ser chegada a ocasião 
de seguir ,o exemplo e o conselho dado numa das últimas sessões 
pelo Sr. Visconde de Albuquerque. No estado em que se acha o 
país o maior bem que .se lhe pode fazer é negar o voto a um or­
çamento como o que se discute, não dar nada ao ministério: o 

· orçamento vigente tem de durar até julho do ano próximo futuro, 
daqui até lá ver-se-á o que melhor convém. Procedendo assim não 
pode ser. acusado e ilógico quando vota~ contra os impostos que 
se pedem. . 

O SR. MARQU~S DE PARANA (presidente do conselho) declara 
que se resigna completamente ao que pretende o nobre senador 
quo o precedeu, mas não poderá resignar-se ~ não ter orçamento. 

Se o Senado entende que se não devem votar as despesas pro­
postas, o orador por sua parte só deseja um pronunciamento franco a 
tal respeito, pois nada lhe será mais satisfatório do que o aparecimen­
to de uma maioria que se encarregue de governar o país reduzindo 
as despesas e tornando assim dispensável a criação de novos im­
postos. 

O que porém não pode tolerar é que· uma minoria se arvore 
em maioria e se arrogue o poder tfe obstar a que haja orçamento 
prolongando desmedidamente as discussões. 

Vindo o orçamento em agosto para o Senado, tendo este de 
ocupar-se ainda com um processo; estando os membros da outra 
câmara, em um ano de eleições, com vontade de ausentar-se, não 
é possível ·que os oradores da maioria se prestem a prolongar as 
discussões. Há cinco ou seis senhores que falam em oposição, o 
senhor ministro responde satisfatoriamente, se cada um dos mem­
bros da maioria. quisesse também responder,. seria o debate inter­
minável; tanto mais que os discursos quase nunca oferecem idéias 
novas, às vezes não passam de um comentário do que se disse 
precedentemente, como se observou com o que há pouco proferiu 
o Sr. D. Manoel. Infelizmente porém nem sempre este nobre sena­
dor se persuade, como agora, que o Sr. ~obim tem razão: mas 
como o ouviu falar do Rio Grande do Sul, com alguma paixão, 
entendeu logo que eram de grande magnitude as observações por 
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ele feitas, porque de algum modo lhe pareceram contrariar o mi­
nistério. 

Na província do Rio Grande do Sul, observa o orador, conce­
deu-se co~ ap_lauso ,geral a .anistia de 1846, os filhos daquela pro­
víncia consideram-se conciliados, e logo nessa época se começa­
ram a empregar algumas pessoas pertencentes ao partido dissiden-. 
te. Quando se tratou da guerra do Rio· da Prata não foram os indi· 

I 

víduos que nela tinham combatido· os últimos a pegar em armas 
contra. o inimigo. · 

A ,pessoa a que se referiu o nobre senador pelo Espírito Santo 
foi nesse tempo tenente-coronel da guarda nacional, ainda o é, e 
sabe-se que prestou bons servjços nessa ocasião. Pode ser que 
tenha sofrido algumas imputações de crimes individuais cometidos 
antes ou durante a rebelião (imputações de ~ue não têm sido isen­
tas grandes notabilidades daquela província de um e de outro lado), 
mas desses crimes devem conhecer os tribunais . do país logo que 
haja uma ~cusação em regra que dê lugar à respectiva pronúncia; 
promovam os ofendidos essas acusações pelos meios que as leis 
lhe facultam, e deve-se esperar que justiça lhes seja feita. 

O orador entende porém que ,há grande exageração nessas re­
clamações. O ano é climatérico, trata-se de eleições, a pessoa de· 
quem se fala tem influência nà ·Cachoeira, é de ,supor que lha quei­
ram neutralizar, e que por este modo tenha surpreendido a boa-fé 
do nobre senador pelo Espírito Santo; mas se assim não é, repete, 
o meio de conhecer-se a verdade não é apelar para o ministério, e 
sim para as justiças do país. Não basta que se declame que U!ll 
indivíduo tem cometido tais e tais atrocidades, que perpetrou tan· 
tas mortes, é preciso demon'strá-lo. 

A anistia, continua S. Exa., lançou no esquecimento todos os 
crimes políticos; para que vir tachar no seio do Senado este ou 
aquele de rebelde? E por que se há de tachar o governo monárquico 
de ingrato? Quais são os fatos que abonam essa opinião? As anis· 
tias não se concedem só nos governos monárquicos, mas em todas 
as formas ·de go 11erno, porque a alta política assim o aconselha, 

I 

mas para que ela seja completa deve produzir todas as suas con· 
seqüências. 

Se o governo não faz mais do que mostrar-se conseqüente com 
a anistia, como pode ser acusado:.de ingrato? Se há algum lega­
lista que tache 6 governo de ingratidão, não é senão porque tem 
aproveitado a tal ou qual capacidade· de alguma pessoa compro· 
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metida anteriormente na rebelião. Ora, assim como nos cumpre 
precaver-nos contra qualquer tentativa que tenda a produdir com­
plicações com os países vizinhos, devemos acautelar-nos de aco­
roçoar .tais declaJ!Iações, porque elas· podem induzir os legalistas 
a praticar aquilo mesmo que têm ceinsurado, e não será menos 
culpado o que fizer com o pretexto de ingratidão, porque ela não 
existe. 

Respondendo às observações feitas por diferentes vezes sobre 
. I 

o sistema seguido nas nomeações que se fazem para ·os diferentes 
cargos do Estado, deClara o orador que o governo atual não costuma 
contiar os de alta administração senão a quem lhe· inspira confian­
ça, e procede neste ponto como procediam OS ministérios anteriO· 
res; mas o que é verdade é que nas ·suas nomeações não tem 
tomado em conta ,os precedentes políticos pas pessoas de quem 
lança mão. Qualquer que inspire confiança, embora pertencesse a 
este ou àquele partido, é empregado quando se considera que pode 
prestar serviços ao país. Não é um título ter sido Saquarema cons­
tante, nem constante .Luzia; o título é a capacidade do indivíduo 
e a confiança do ministério. Depois, entre as atuais administrações 
há muitos ,homens novos que não se pronunciaram nem em um 
nem em outro sentido, e ninguém tem direito dé classificá-los em 
qualquer desses partidos. O que se deve. presumir é que amam 
o seu país, que prezam as instituições, e que por isso se prestam 
e são chamados a servir no momento atual. 

O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE toma a palavra só para 
dar ~uma explicação, yisto que o nobre senador pelo Rio Grande do 
Norte não interpretou bem o seu voto. 

Votou o orador contra todas as leis criando despesas, declarou 
que havia ,de votar · contra o orçamento, e continuará a votar do 
mesmo modo em igualdade ,de circunstâncias, não pela teoria de 
confiança, não tendo em vista os homens que se acham à testa 
da administração, ,mas por entender que faz um serviço ,ao país; 
e· se fosse ministro desejaria que o mesmo se praticasse com ele, 
que se rejeitasse um orçamento que não é só de d{;}spesa, de re· 
ceita, de impostos, mas de dissipação, de pro,digalidade. 

A discussão havida não tem feito mais do que sustentar, aplau­
dir todas as suas opiniões. Como se quer economia, quando se vota 
pelas maiores despesas, quando se arvora uma maioria para esse 
fim? Isto é que é indiferença, ela não está na nação, está nos seus 
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diretores .que são os membros das câmaras .. ' 
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Fazendo ainda algumas observações no mesmo sentido, no se­
guimento das quais continua a atribuir ao sistema das maiorias os 
males que pesam sobre o país, por isso que com tal sistema ne­
nhum homem honesto pode fazer prevalecer nas câmaras a sua 
opinião, aproveita o orador a ocasião para chamar novamente a 
atenção do Sr. ministro sobre o estado de segurança individual e 
de propriedade, declarando-lhe que quando falou a este respeito a 
primeira vez não se referiu só ao Norte do Império, como S. Exa. 
pareceu entender, ,mas especialmente à província do Rio de Janeiro. 
Enquanto não houver essa segurança, conclui o ilustre senador, os 
homens de costumes não virão para o país, a colonização há de ser 
feita pela I ia, pela escória das outras nações. 

Julgada discutida a matéria, retira-se o Sr. ministro com as 
mesmas· formalidades com que fora introduzido; e posto à votação 
o art. 2.0 da proposta .e seus parágrafos é aprovado; sendo rejeita­
das as emendas do Sr. Souza Franco. 

O SR. PRESIDENTE marca a ordem do dia, e levanta a sessão. 
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SESSÃO EM 18 DE AGOSTO DE 1856 

Presidência do ~Sr. 1José da Silva Mafra 

SUMARIO - Expediente - Ordem do dia - Orçamen­
to da repartição dos negócios estrangeiros. Oradores os 
Srs. Pimenta Bueno, .ministro dos negócios estrangeiros, D. 
Manoel e visconde de Jequitinhonha. 

As 11 horas da manhã abre-se a sessão, e aprova-se a ata da 
anterior. 

O SR. 3.0-SECRETARIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um aviso do ministério da fazenda, remetendo as informações 
que lhe foram pedidas em 2 de julho último acerca da pretensão 
do padre Joaquim Luiz de Almeida Fortuna, e do finado comissário 
pagador Antônio de Torres Homem, de quem aquele é cessionário. 
- A quem fez a requisição. 

Outro do mesmo ministério, remetendo o mapa n.0 573 das 
operações ocorridas na seção da substituição do papel-moeda em 
o- mês de julho passado. - A comissão de fazenda. 

Um ofício do Sr. presidente do S'enado, participando não poder 
comparecer por se achar doente. - Fica o Senado inteirado. 

ORDEM DO DIA 

Achando-se na antecâmara o Sr. ministro dos negócios estran­
geiros, são sorteados para a deputação que .o deve receber os Srs. 
barão de Antonina, D. Manoel e barão de Muritiba; e sendo imedia-
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tamente introduzido com as formalidades do ·estilo toma assento . • J 

na mesa. 

·Entra em 2.8 discussão o art. 4.0 da proposta do poder executi­
vo fixando a despesa e orçando a receita geral do império para o 
exercício de 1857 a 1858. 

O SR. PIMENTA BUENO diz que tomando a palavra não se 
propõ'e a entrar em uma discussão propriamente dita, mas a fazer 
alguns pedidos ao Sr. ministro para que S. Exa. tenha a bondade de 
apreciá-los. 

Começando por ponderar as dificuldades, as lutas, os conflitos 
a que tem dado lugar a incerteza na prática de alguns princípios 
de direito marítimo, entre os quais avulta a célebre questão se a 
bandeira neutra cobre a carga inimiga, e se a bandeira inimiga com­
promete ou não a carga do neutro, observa que 'nos tratados com 
o Estado Oriental do Uruguai e com a Confederação Argentina se 
convencionou o respeito à bandeira neutra e o confisco da proprie­
dade neutra quando embarcada em navio inimigo. 

Até ao tempo em que se tratou com o Estado Oriental era essa 
a doutrina mais liberal que existia; mas assim não sucedia quando 
se celebrou o tratado com a Confederação Argentina; nessa ocasião 
já se podiam ter aceitado os princípios tão luminosamente discuti­
dos e adotados no congresso de Paris. 

Pede portanto ao nobre ministro que haja de promover a ino­
vação dos respectivos artigos desses tratados, acedendo e procuran­
do que se aceda ao grande princípio estabelecido naquele congres­
so, onde se resolveu, além da abolição do corso, que a 'bandeira 
neutra ressalva a carga inimiga que não for de contrabando de guer­
ra, e que a bandeira inimiga não compromete a carga de neutro. 
São máximas eminentemente protetoras, muito racionais e de jus-. . 
tiça eterna que devem ser abraçadas. 

O outro pedido é em relação ao serviço consular do império; 
desejaria o orador que, em cumprimento do art. 8.0 do respectivo 
regulamento, todos remetessem anualmente ao nobre ministro, para 
dar-lhes a devida direção, os seguintes esclarecimentos: Inovação 
dos direitos de entrada sobre os cinco principais produtos que o 
BrasH exporta, qualquer inovação que haja nos direitos. Com este 
trabalho, que não exige muito temp~. porque organizada uma vez 
a tabela só resta fazer-lhe as alteraÇões que ocorressem, podem o 
governo, as câmaras e o comércio ter sempre uma not.ícia exata 
sobre um objeto de suma importância. 
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O regimento das legações também diz que. os agentes dlplo· 
máticos comunicaram ao governo as leis e regulamentos import.e:n­
tes que anualmente forem publicados nos pafses em que se acham 
acreditados, beni como de quaisquer p~ogressos, tanto industriais 
como políticos, que se verificarem nos mesmos pafses. Não sabe 
se esses agentes cumprem tal preceito, é certo porém que seme­
lhantes esclarecimentos não têm chegado oficialmente ao conhe­
cimento das câmaras, e sendo eles de sumo interesse pede-os ao 
nobre ministro. · 

O último pedido é o da nomeação de um ministro para a repú­
blica do Paraguai; entende o orador que toda a brevidade que hou­
vesse em. preencher-se essa legação .seria da maior conveniência. 
Nada dirá sobre objeto idêntico em relação a Buenos Aires, não 
provocará explicaçqes; mas a não existirem inconvenientes muito 
graves, não sabe por que não há de haver um encarregado de ne· 
gócios naquele Estado.· 

Limita-se a estes pedidos; nenhum deles encerra a mais pe­
quena censura ao nobre ministro, a quem o orador tem o prazer 
de dar o seu voto. São pedidos em relação à administração, que 
deseja ver satisfeitos durante o ministério de S. Exa. 

o' SR. PARANHOS (ministro dos negócios estrangeiros) diz que, 
apesar de não ter o nobre senador que acaba de falar exigido uma 
resposta, julga de seu dever dar algumas explicações sobre. as 
considerações apresentadas por S. Exa. 

Não .enunciaria opinião alguma a respeUo dos princípios de 
direito marítimo adotados pelas potências signatárias do tratado 
celebrado peio congresso de Paris. É sabido que a França, a lngla· 
terra, os Estados Unidos e outras potências se acharam por muitos 
anos em divergência a respeito desses princípios; a matéria exige 
portanto, pela sua importância, suma reflexão, maduro exame, para 
que o governo imperial possa adotar uma opinião definitiva sobre 
ela. O nobre senador deve saber, porque consta dos protocolos das 
conferências de Paris, que as potências signatárias daquele tratado 
se comprometeram a convidar as mais nações a aderir aos princí­
pios nele estabelecidos; o governo imperial já recebeu esse con· 
vite, tem portanto de adotar pportunamente uma op·inião a tal res-
peito. 

Em resposta à observação do nobre senador a respeito do tra-
tado com a Confederação Argentina, pede licença para recordar-lhe 
que esses· princípios, quando este tratado f.oi celebrado, ainda não 
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estavam tão recebidos como hoje estão; só a Rússia é que tinha 
estipulado os dois princípios de que a bandeira neutra protege a 
carga inimiga, e que a bandeira inimiga não faz in.imiga a carga 
do neutro, em tratados celebrados com o reino das Duas Sicílias 
e com os Estados Unidos. Mas essas três potências reservam-se 
nesses tratados o direito de modificar tais princípios conforme as 
circunstâncias. 

Sendo isto o que existia adotado quando se teve de celebrar 
o tratado com a Confederação Argentina, não devia o governo im­
perial afastar-se dos princípios que se achavam no tratado com o 
Estado Oriental. Mas as estipulações desse tratado e do que temos 
com a Confederação 'não obstaram a que o governo imperial, se o' 
'julgar conveniente aos interesses do império, adote disposições 
mais liberais, aderindo aos princípios adotados pelo congresso de 
Paris. 

Não foi muito justo o nobre senador para com o corpo consu­
lar do imp.ério, porquanto, observa o orador, todos os cônsules 
prestam à secretaria dos negócios estrangeiros, e por intermédio 
desta aos outros ministérios, as informações ou notícias que o no· 
bre senador deseja, e além deste 'serviço prestam aqueles que 
lhes são incumbidos pelo respectivo regulamento, todos de suma 
importância. As legações também cumprem o dever de chamar a 
atenç.ão do governo. imperial para as leis e melhoramentos de im· 
portância que aparecem nos países onde existem, e todos os exem· 
piares que remetem são distribuídos no ministério dos negócios 
estrangeiros e enviados conforme a especialidade sobre que versam. 

t opinião do governo que convém estreitar cada vez mais as 
relações do império com a república do Paraguai, e os esforços 
que tem empregado para esse fim est~o patente~. t porém urgente 
a residência de um agente diplomático na Assunção? O tempo o 
dirá depois das novas relações em que se vai entrar com a repú· 
blica pelo comércio que se deve dirigir por Mato Grosso. !: tam· 
bém não é impossível ao governo imperial manter relações com o 
Paraguai sem ter ali' um agente espec.ial; o agente diplomático do 
império na Confederação Argentina não pode ser igualmente acre­
ditado no Paraguai? t uma idéia que ocorre ao orador para mostrar 
que não é indispensável que exista ali um agente diplomáti.co. O 
governo imperial h.á de porém resôl'ver a este· ·respeito conforme 
os interesses e as circunstâncias exigirem. 

Pelo que respeita a Buenos Aires, o mesmo agente diplomático 
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que se acha acreditado na Confederação Argentina está atualmente 
acreditado naquele E§tado. 

Parece ao orador que também não é. indispensável uma legação 
em Buenos Aires: mas enfim o governo imperial há de resolver 
definitivamente a este respeito conforme as circunstâncias e as 
nessidades do serviço o exigirem. 

O SR. D. MANOEL, felicitando-se de que se não fosse descortês 
com o Sr. ministro, deixando-se de discutir o seu orçamento, vai, a 
exemplo do nobre senador que o precedeu, ocupar-se de objetos pró· 
prios desta discussão, que julga de alguma importância. 

Começa por estranhar que, apesar da autorização dada pelo 
corpo legislativo, ainda se não fizesse a reforma da secretaria dos 
negócios estrangeiros, e que .a pretexto de economizar-se alguns 
contos de réis, quando tantas despesas improfícuas se têm feito, 
se continue a ter o pessoal dessa secretaria mal pago, e obrigado 
a um serviço· com que não pode, na opinião do oficial-maior e do 
próprio Sr. ministro. Se o governo continua a estar convencido da 
necessidade dessa reforma, deve fazê-la. 

Em seguida procura mostrar a 'inutilidade de muitos documen­
tos que todos os anos se juntam ao relatório da repartição, prática 
também seguida nos outros ministérios, e que acarreta uma despesa 
considerável de impressão sem proveito algum, censurando igual· 
mente .que se repitam sempre recomentações sobre várias medidas 
cuja passagem o governo· depois não promove, tendo como tem 
tido uma maioria nas câmaras. Tais são, por exemplo, as que se 
referem às heranças e à interpretação do § 1.0 do art. 6.0 da consti· 
tuição. 

Felicita o governo pela mudanÇa que nele se operou: resolven­
do-se a estreitar as relações do império com a Confederação Ar­
gentina por meio de um tratado, e faz votos para que as relações 
s·e conservem inalteráveis, e sejam férteis em bens para o Brasil 
e para todos ·os Estados da América Meridional, evitando-se assim 
que a influência estrangeira seja invocada por algum desses Esta· 
dos como necessária, ou que possam realizar-se às vistas interessei· 
ras de uma ou outra sobre esses memos Estados. 

Mas se nesta parte aplaude a política do governo, não pode 
aplaudi-la completamente em relação ao Estado Oriental do Uruguai. 
Infelizmente realizaram-se as profecias que fez ~m 1853 a respeito 
dos negócios· dessa república: fizeram-se por sua causa os maiores 
sacrifícios, e qual o resultado? Nunca o Uruguai se achou em piores 
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c}rcunstãncfas, nunca· o seu estado foi mais precário, nunca houve 
menos esperanças de poder salvar as suas finanças. Em recom­
pensa daqueles sacrifícios só temos inimigos na Banda' Oriental, os 
ingratos são tantos ·quantos os seus habitantes dominados hoje 
pela influência quase exclusiva ~o maior adversário que o Brasil 
teve outrora, o general D. Manoel Oribe! 

O que é feito, pergunta o orador neste ponto do seu discurso, 
desse amigo dedicado do nobre ministro dos negócios estrangeiros, 
do honesto e honrado general Flores, que tem ele feito nos últimos 
fempos a favor do Brasil? 

Como é que esse homem, objeto dos maiores elogios de S. 
Exa·., se tornou o nosso maior inimigo, tão inimigo que mandou 
fazer essa célebre moção Paromeque para mais complicar a situa­
ção? Eis o resultado da política do nobre ministro, que devia ter 
conhecimento do caráter dos homens daquela república, por isso 
mesmo que tinha estado no teatro dos acontecimentos. 

Quais serão agora as vistas ·do governo a respeito do Estado 
Oriental, dando por averiguado que a França e a Inglaterra vão 
tomar notá~eis deliberações sobre. aquela parte da América? E que 
esperança terá o Brasil,. não de ser já embolsado do capital, mas 
dos juros das somas emprestadas àquele pobre povo? Todas as 
ilusões que. se formavam da sua prosperidade estão hoje converti· 
das em compaixão, porque o seu estado é cada vez mais· miserá­
vel, e o seu futuro há de ser tristíssimo! 

Declara que não foi dos que se encheram de alegria com a 
ratificação do tratado com o Paraguai. O direito à navegação pelo 
Paraguai e pelo Paraná estava perfeitamente garantido pelo tratado 
de 1850. O art. 15 desse tratado exigia, é verdade, que os dois 
governos só entendessem a respeito dos respectivos regulamen­
tos para essa navegação, m·as se um dos governos, teimoso, obsti­
nado, não quisesse vir a um acordo, não quisesse prestar-se, esta­
va perempto o direito do Brasil?. Não. O que é pois a ratificação 
do tratado? Tirou-nos do embaraço, dizem; pois o Paraguai podia 
causar embaraço sério ao Brasil? 

A censura que se fez ao Sr. Pedro Ferreira não foi de ter-se 
ele deixado ficar nas Três Bocas sem seguir para o lugar do seu 
destino? Logo entendia O· governo, e ente'ndia bem, que ele devia 
ter navegado nas águas do Paraguai, porque esse direito estava 
garantido ao Brasil pelo art. 3.0 do trat~9o. Acabou-se essa questão, 
é verdade, mas depois de uma despesa :horrorosa,' 'inútil e inglória 
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para o pafs. Se ninguém pode dizer que a ratificação desse tratado 
fosse uma conseqüência necessária dessa expedição, qual o motivo 
para. essa grande alegria que obrigou uma câmara a não se ocupar 
com a 2.8 discusão de um orçamento tão importante e a aprová-lo? 

Mas o discurso proferido hoje pelo nobre ministro deve, na 
opinião do orador, ter causado alguma impressão, porquanto apesar 
da habilidade com que respondeu ao Sr. Pimenta Bueno, como que 
deixou entrever que algumas dificuldades ainda existem nas nossas 
relações com o Paraguai. S. Exa. declarou que não sabia se convi· 
nha mandar já um agente diplomático para o Paraguai. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS~ Disse que 
não me parecia urgente: mas confio muito no restabelecimento das 
relações. 

O. SR. D. MANOEl, continuando, observa que quem atender ao 
procedimento do Sr. ministro conservando em Montevidéu, apesar 
da sua política de completa abstenção, um agente diplomátcio de 
superior categoria, e na Confederação Argentina e em Buenos 
Aires um encarregado de negócios, não pode, ouvindo como se ex­
primiu a respeito do Paraguai, deixar de tirar a conclusão de que 
ele não tem certeza de que as relações que hoje subsistem com 
esta república se consolidem de modo que não façam recear nada 
pelo futuro, e esse receio funda-se por sem dúvida na questão de 
limites, que, por uma convenção adicional ao tratado, ainda ficou 
adiada. 

Quanto a esta questão, o orador não compartilha a opinião dos 
que entendem que o seu adiamento é um motivo para graves cen­
suras. Não, o essencial era tornar já e já efetivo o direito que nos 
era garantido pelo art. 3.0 do tratado: pelo que respeita aos limites, 
é sua persuasão que nos havemos de colocar em tais circunstân­
cias no Paraguai que se nos não poderá disputar aquilo que julga· 
mos nosso. 

Concluindo suas observações sobre este ponto, pede o orador 
ao nobre ministro que. nas suas correspondências, especialmente 
com os agentes diplomáticos ingleses, adote novo estilo, não con­
tinuando a responder a notas insultuosas .fazendo o papel de um 
réu que se defende de acusações que lhe fazem. Notas como as 
que tem escrito o ministro inglês nesta corte não se recebem, 
recambiam-se, é o que praticam todos os governos que se respei-
tam. 

Tratando do aumento de despesa que se observa no orçamento 
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da repartição do nobre ministro, ocorre ao orador perguntar a S. 
Exa. qual o resultado da missão especial para que foi nomeado o 
Sr. visconde de Uruguai. Consta ao orador que as exigências de go­
verno francês foram tais que aquele nosso agente declarou que não 
assinava um tratado em que elas se adotassem. 

Desta declaração, e das cartas que dizem escrevera o Sr. vis­
conde a seus amigos dizendo-lhes que não lhe escrevessem mais 
para Paris,· que ia para Londres, a fim de seguir para esta corte 
no. paquete de setembro, deve concluir que se não fez o tratado. 
Isto mesmo foi previsto pelo orador o ano passado quando disse 
que nada se faria apesar da habilidade do negociador, que tambérn 
declarou que ia sem esperança de conseguir cousa alguma útil. 

Aconselha pois a S. Exa. que se deixe dessas missões. A lei 
deu-lhe, é verdade, o arbítrio de criá-las, mas é preciso que não 
o exerça senão em casos muito importantes; do contrário concor­
rerá mesmo para se formar uma idéia. pouco vantajosa dos diplo­
matas já residentes nos países onde se dirigem tais missões. No 
Brasil não há homens especiais para a Europa, todos lá perdem o 
seu latim. Já constou que em França se notou muito que se no­
measse· um ministro da ordem do Sr. visconde de Uruguai especial­
mente para tratar dessa questão sobre alguns terrenos pantanosos 
que aquele país nos disputa,. que o próprio imperador fizera obser­
vações a esse respeito. 

Concluindo, diz o orador que espera que o nobre ministro tran-
qüilize o Senado, que lhe diga o que há a respeito dessa missão, 
se alguma cousa se conseguiu, ou se toda ela se cifra nesse ro­
mance do Sr. Reybaud, intitulado Le Brésil, que se diz ter custado 
uns 25. 000 francos. 

O SR. VISCONDE DE JEQUITINHONHA diz que deve começar 
lastimando .não ter podido tomar a palavra na discussão do orça­
mento do império. Pretendia fazê-lo na última sessão, mas não 
pôde por incomodado vir ao Senado. Lastima .essa ocorrência, pois 
nãb só desejava tomar parte nas importantes questões que têm 
relação com aquele orçamento, mas responder ao Sr. D. Manoel, 
que teve a bondàde de dirigir-se à maioria e exprobrar-lhe não 
ter nenhum membro dela pedido· a palavra para defender o nobre 

ministro do império. 
Nessa ocasião refletiria unicamente que, não tendo o nobre mi· 

nistro necessidade, pelos vastos talentos e habilidade que manl­
festou na discussão, dos recursos. de nenhum membro da maioria, 
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era natural que estes não tomassem a palavra, estando a sessão 
já tão adiantada, quando é preciso aproveitar o tempo e tratar de 
_otçamentos de grande importância para o país, como são com es­
pecialidade os da ,fazenda, para satisfazer as vistas da oposição, 
quando pretende que o tesouro se acha no estado o mais deca­
dente, em estado, como se disse, verdadeiramente tisico. 

E pois não foi por falta de adesão ao governo e à sua política 
que deixou de tomar a palavra e de enunciar a sua opinião a res­
peito daquele orçamento. 

Tratando-se . hoje do orçamento da repartição dos negócios es­
trangeiros, julga poder ligar à sua discussão uma questão de suma 
importância que foi aventada quando se discutiu o orçamento do 
império. Refere-se o orador ao estado de nossa política interna, 
cuja ligação com a externa demonstra em breves termos. 

Toma portanto em consideração as proposições enunciadas na 
última sessão pelo Sr. senador marquês de Olinda. 

Se essas proposições são exatas, se na realidade essa maneira 
por que ele encarou os negócios internos é verdadeira, é realmente 
do ceticismo que deve resulta~ todo o mal; mas o nobre senador 
não provou, na opinião do orador, a existência desse estado de 
cousas. 

. Por sua parte declara que continua no estado político em que 
se tem achado desde 1831; professa os .mesmos dogmas políticos, 
os mesmos. princípios de ordem, e até os mesmos erros continuam 
ainda a dominar o seu comportamento parlamentar e político; por­
tanto, pelo que lhe respeita ainda não caiu nesse estado de ceticismo, 
e o mesmo poderia mostrar a respeito de outros homens parlamen· 
tares e políticos do país. 

A diferença que hoje se nota é que os partidos, em vez de se 
debelarem, de se odiarem, concordam na paz pública, na ordem 
constitucional, obedecem às leis, ao passo que sustentam os seus 
princípios sem quererem que eles prevaleçam senão dentro da 
órbita da constituição. Se isto se pode chamar estado excepcional, 
o orador desconhece a prudência, desconhece a prática dos negó­
cios que ele tem, desconhece a sua idade·, idade que sem dúvida 
recomenda a prudência. 

Como demonstrou o nobre senador esse ceticismo? Pois na 
câmara dos deputados e no Senado não existem oposiç~es cheias 
de vida? A oposição deste flão se acaba de juntar o saber, a ex­
periência do próprio nobre senador que está hoje alistado nas suas 
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honrosas .bandeiras? Como pode então o nobre senador sustentar 
a sua proposição? E tendo-a dado por demonstrada, não convinha 
que S. Exa. apresentasse um meio para sair deste estado? 

Não, o país não se acha em semelhante estado; mas em" uma 
era completamente nova, era de indústria e de trabalho, em que 
todas as forças vitais estão em movimento, em ação; a política 
especulativa ,desapareceu do país, não há neste um só homem digno 
deste nome que hoje especule sobre política. Existe a verdadeira 
política, que é a positiva a que tem por fim o· desenvolvimento 
da riqueza nàcionaL dos cômodos da vida, das vantagens e i.nte· 
resses de todas as classes, sem que a isto se oponham as crenças 
de cada um, os princfpios nutridos por cada um em sua consciên­
cia e de que está completamente convencido. 

O orador sustenta a administração atual, dá-lhe o seu humilde 
apoio, e porventura haverá entre as suas máximas políticas .e as 
do governo tal analogia, tal identidade que se possam dizer as 
mesmas? Não, os homens políticos não precisam desse estado de 
identidade para se darem apoio recíproco, basta que haja analogia 
de vistas. É esta a grande reforma, a grande vantagem que se tem 
conseguido após as grandes calamidades por que tem passado o 
país. Não há ceticismo. 

Longe dé nós, exclama o orador, essa agitação de espíritos, 
essa guerra de dois campos, esses ódios e combates de 1848. De 
que servia isso? Pois o governo não pode viver sem estes estragos, 
sem esse sangue, sem essas lutas fratricidas? Pode, e tem o pro­
vado. Mas se no parlamento se exagerarem. os princípios políticos, 
a agitação passará naturalmente para fora, e então pode ser que 
se realizem as desastrosas profecias dos nobres senadores por 
Pernambuco e pelo Espírito Santo, e ainda assim é de esperar que 

os profetas o não consigam. 
E pois, sendo próspero o estado interno 9~. país, natural é que, 

pela ligação que já demonstrou existir, partilhe a sua situação exter· 
na da mesma prosperidade. Convencido dela, aproveita o orador a 
ocasião para felicitar o Sr .. ministtro pela maneira por que tem sus· 
tentado a dignidade do país perante todos os governos estrangeiros, 
pela forma modesta, mas enérgica por que lhes tem sabido de­
monstrar que o Brasil já sabe reconhecer, apreciar, sustentar a 
sua dignidade como governo livre e independente. E .felicita-o :a~to 
mais porque tendo ele promovid8.-com tanta sabedona os negoc10S 
públicos pelo que respeita à política externa, não tem por forma 
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alguma, por esse lado e pelos outros, reduzido o tesouro a esse 
estado tisico que foi declarado pelos nobres senadores por Per­
nambuco e pelo Rio Grande do Norte. 

O que se disse a este respeito foi completa exageração, per­
feita declamação, e a prova é que o primeiro desses nobres sena­
dores, ao passo que lamentava esse estado, dizia que em Per­
nambuco não havia razão de queixar: e por quê? Porque para com 
Pernambuco se tem despendido quanto o nobre senador tem dese­
jado que se despenda. Por esta ocasião declara o orador que se 
tivesse tido ocasião de falar na discussão do orçamento do impé­
rio, pediria ao Sr. ministro que houvesse de repartir com mais igual­
dade o.s dinheiros votados pela assemqléia geral para melhoramen­
tos provinciais, que atendesse mais: às províncias pequenas, cujos 
recursos são mesquinhos, do que as províncias grandes. 

Para contrariar as proposições dos nobres senadores acerca 
do estado financeiro do país, lembra-lhes o orador. que ainda não 
faltaram os meios ,para satisfazer os encargos que temos no exte­
rior, para ocorrer às despesas com que se tem de promover as 
empresas de estradas de ferro e de muitas outras de que se devem 
colher as maiores vantagens, e que finalmente ainda se não deixou 
de· pagar em dia aos servidores do Estado. Um tesouro tisico pode 
satisfazer plenamente a estas diferentes necessirlades? 

O nobre senador por Pernambuco não pesou decerto todo o 
alcance. de sua proposição nas atuais circunstâncias; cumpria-lhe 
examinar profundamente o estado do tesouro para tirar uma con­
clusão tão severa. E fê-lo o nobre senador? Poderá apresentar pe­
rante o .Senado as provas de tal exageração? Se o tesouro estives­
se tisico, não era possível que o governo deixasse de vir ao corpo 
legislativo pedir os meios indispensáveis para acudir a essa crise, 
não era possível que o governo votasse ainda por um crédito de 
6. 000.000$ para melhoramentos materiais do país. Nem se argu­
mente com os dois impostos que se propuseram; quando eles vie· 
rem à discussão tratará de expor os seus princípios relativamente 
à renda que deve ter o Brasil, mostrará que· em um país novo deve 
o governo ter muita renda para que semeie à imitação do lavrador, 
e colha depois um produto na razão cêntupla. Em um país novo 
como o nosso, que precisa de toda a sorte de melhoramentos ma­
teriais não se pode estar restringido a pequenos meios financeiros, 
é necessário que concorram para as suas despesas todas as classes 
da sociedade. 
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Ocupando-se em seguida exclusivamente com o que respeita 
à política externa, estranha a argumentação. do Sr. D. Manoel, quan­
do da resposta do Sr. ministro, relativa à legação do Paraguai, quis 
deduzir que S. Exa. desconfiava de que a questão de limites com 
aquele Estado trouxesse a alteração das boas relações que atual­
mente subsistem entre ele e o império. Só porque um governo 
pre~ê uma questão não se pode concluir que já existe uma guerra 
surda, que tal. questão não se há de resolver sem complicações 
que alterem a paz ou a boa inteligência. Mas esta argumentação 
devia ser a empregada pelo nobre senador, porque. el.e .mesmo disse 
que a política da desconfiança era a que ponvinha ao governo re-
lativamente ao Paraguai! · 

Não acha também razoável a opinião do nobre senador relativa 
aos perigos futuros que pareceu recear para o Brasil da influên­
cia do general D. Manoel Oribe nos negócios da República Oriental, 
antes por diferentes considerações que faz a respeito do caráter 
desse general não vê razão alguma para que ele não 'seja hoje 
amigo do· Br~sil. 

Quanto à Confederação Argentina, deve o governo, no seu 
entender,· como a respeito do Paraguai, ter todo o tempo necessário 

. . 

para pensar o que cumpre fazer relativamente ao provimento das le-
gações, visto ser ele que está inteirado de tudo o que diz respeito 
às relações estrangeiras. Se porém se examinar o estado das nos­
sas relações com aquela confederação, não se pode deixar de feli­
citar o governo; o tratado celebrado com ela é realmente um ver­
dadeiro modelo de prudência e de ilustração. • 

Admira-se o orador de que também fosse objeto de censura 
o tratado concluído com o Paraguai, perguntando-se até o que veio 
fazer a ratificação desse tratado. O tratado, além de ter produzido 
o efeito que o mesmo nobre senador pelo RiG> Grande do Norte, 
contradizendo-se, reconheceu, isto é, além de ter garantido mais 
'os direitos do Brasil à navegação do Paraguai e do Paraná, veio 
acabar com esse estado de hostilidade surda em que existiam o 
império e a república, colocar-nos no pé das melhores relações de 
inteligência e amizade, e promover a prosperidade e engrandecimen­
to da importante província ,de Mato Grosso. 

Sustentando a respeito ·do estado da república de Buenos Aires 
em relação à Confederação ,Argenti.na, que o. Brasil não pode con­
vir, nas divergências entre esses Êstados, senão a mais perfeita 
neutralidade, louva igualmente o procedimento que o governo tem 
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ti~o mantendo as melhores relaçõ.es com ambos, não partilhando 
a ~ste respeito as apreensões do nobre senador pelo Rio Grande 
do Norte. 

" 

Pelo que toca às missões · especla'is, observa ao mesmo nobre 
senador que elas não têm nada de ofensivo para os ministros já 
acreditados nos países onde tais missões se tornam necessárias. 
Primeiramente empregam-se para dar importância às negociações, 
em segundo ·lugar para que elas sejam entabuladas por um homem 
que esteja de po'sse do pensamento do governo, que o· tenha es­
crito na inteligência, e que já se tenha especialmente ocupado 
com o objeto Jque se pretende. Ora, todas estas circunstâncias se 
davam ·na pessoa do Sr. visconde de_ Uruguai a respeito da missão 
de que foi encarregado, por conse.guinte não vê a tal respeito o 
menor motivo para censura. 

Acrescentando ainda algumas considerações a este tópico para 
mostrar que essa missão, versando sobre limites do império, não 
pode chamar-se inútil, e declarar que não acompanha o . mesmo 
nobre senador pelo Rio Grande do Norte no conselho que .deu sobre 
o modo por RUe o governo deve proceder na redação das suas 
notas em resposta à que receber com termos menos polidos, per­
gunta o orador ao Sr. ministro se entende que deve continuar a 
residir na corte de Londres um ministro plenipotenciário. 

Sabe o nobre ministro, diz S. Exa. a este respeito, que a gra­
duação ou classe dos membros do corpo diplomático é objeto de 
reciprocidade. O governo inglês tem aqui apenas um encarregado 
de negócios, e, em ,nome, um ministro que reside na Inglaterra ou 
em outra qualquer parte. Façamos nós o mesmo, retiremos o muito 
ilustrado ministro que temos em Londres para outro qualquer lugar 
onde possa prestar relevantes serviços à nação, e deixemos ali um 
encarregado de negócios. 

Além de ser este o procedimento que o orador julga convenien­
te pelo lado da reciprocidade, entende que os interesses do Brasil 
não podem por maneira alguma ser promovidos em Inglaterra; a 
insistir-se a dignidade do Brasil é que sofre, por isso que o des­
prezo o mais formal é o tratamento que tem .na corte de Londres 
o nosso digno ministro. Não se faz .dele o menor conceito, porque 
desgraçadamente a Inglaterra quer exercer uma onipotência, quer 
dominar o Brasil, quer que ele reconheça um patronato vergonhoso, 
indigno pe nós e que deve merecer da nossa parte a mais forte, 
enérgica e desmedida resiste. Cumpre evitar esse desar, tenha·se 
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naquela corte um simples encarregado .de negócios, ou mesmo, 
se o nobre ministro o entender, apenas um cônsul. 

O orador chama ainda a atenção do .Sr. ministro para o fato 
de possuir a Companhià Inglesa de Mineração 500 e tantos escra­
vos, e de se servirem com escravos seus quase todos os inglêses 
estabelecidos no Brasil, quando há uma determinação do governo 
ingl&s ou das câmaras proibindo que os súditos britânicos esta­
belecidos nos países onde existe a escravidão possuam escravos. 
J: preciso que o nobre, digno e humano .ministro inglês na corte 
do Brasil, que tão zeloso é quando trata de investigar os atos do 
nosso governo relativamente ao .tráfico, não $eja negligente a res­
peito dos seus próprios concidadãos. 

Conclui fazendo .algumas considerações sobre a opinião do Sr. 
D. Manoel a respeito ,do folheto - Le Brésil -, pelo Sr .. Reybaud, 
declarando que esse escritor fez no seu entender um importante 
serviço ao país com aquela publicação. 

A discussão fica adiada pela hora. 
Marc·a-se a ordem do dia e levanta-se a sessão. 
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SESSAO EM 19 DE AGOSTO DE 1856 

Presidência do Sr. José de Silva Mafra 

SUMARIO - Expediente - Ordem do dia - Orça­
mento da repartição dos negócios estrangeiros. Oradores 
os Srs. Marquês de Olinda, Visconde de Aba~té, Pimenta 
Bueno, Ministro dos negócios estrangeiros, e O. Manoel. 

A 11 horas da manhã ~bre-se a sessão, e aprova-se a ata da 
anterior. 

EXPEDIENTE 

Lê-se, e fica sobre a mesa, um parecer da comissão de fazenda 
propondo que se aprove, por ser fundada em justiça, a proposição 
da câmara dos deputados gue autoriza o governo para mandar pa­
gar ao Dr. João Baptista dos Anjos a quantia de 1 . 210$369. 

ORDEM DO DIA 

Achando-se na antecâmara o Sr. ministro dos negócios estran· 
geiros, são sorteados para a deputação que o deve receber os 
_Srs. barão de Pindaré, Araújo Ribeiro, e ,Cunha Vasconcellos e sen· 
do introduzido com as formalidades do estilo, toma asseto na mesa, 
e continua a 2.8 discussão, adiada na sessão antecedente, do art. 
4.0 da proposta do poder executivo, fixando a despesa e orçando a 
receita geral do império para o exercício de 1857 a 1858. 

O SR. MAROU~S Df OLINDA diz que ontem, quando começou 
a falar o Sr. visconde de Jequitinhonha, tencionava responder às 
suas observações, mas depois, ouvindo a continuação do seu dis· 
curso, assentou que a melhor resposta que lhe podia dar era a 
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repetição pura, simples, sem comentários, das suas ·observações as 
quais são hoje de tal evidência que dispensam toda a demonstração. 
Essas observações reduzem-se a chamar ·a atenção do governo 
para dois fatos. ~ o primeiro p ceticismo político que se vai apode­
rando de todos os ânimos; tal ceticismo ·há de produzir uma rea· 
ção, e Deus permita que ela não pê o predomínio às idéias exal.ta· 
das. · 

O outro fato é a penúria do tesouro, gasta-se mais do que se 
devera gastar, e se continuarmos neste caminho iremos diretos a 
uma bancarrota. 

Quando estes dois fatos se reúnem, as revoluções são inevl· 
táveis. Deus arrede para longe, diz o orador, esse futuro desastroso, 
que já ao menos foi anunciado. 

Repetindo assim estas proposições, tem respondido ao nobre 
senador. 

O orador interpela depois o Sr. ministro sobre um eloqio que 
'=~e disse ter .o governo inglês dirigido por .intermédio do seu cônsul 
em Pernambuco a um empregado público na mesma provfncia pelo 
que praticara na apreensão de um barco .com africanos. Entende 
que se o governo inglês se julga com direito para fazer tais elogios 
às autoridades brasileiras sem intervenção do nosso governo, po­
derá também considerar-se autorizado para dirigir-lhe censuras 
quando os .seus atos não lhe agradarem, e isso importa uma ver­
dadeira intervenção na administração da justiça do país. 

Está certo de que o Sr. ministro, que tem sabido sustentar a 
dignidade do governo brasileiro para com o inglês, que por mais 
de uma vez tem violado abertamente nestas matérias o direito das 
gentes, não havia de deixar passar semelhante ato sem alguma 
reclamação, e faria um serviço se (não havendo !~conveniente) in­
formasse alguma cousa a este respeito. 

O SR. VISCONDE DE ABAET~, enter.dendo que alguns fatos que 
se têm oassado nas repúblicas vizinhas não foram bem apreciados . . 
pelos Srs. D. Manoel e Pimenta Bueno, resolveu-se a fazer algumas 
observações a esse respeito, no que pretende ser breve para não 
retardar a votação. 

Ocupa-se primeiramente com as perguntas feitas pelo nobre 
senador por S. Paulo ao Sr. ministro,. e com os conselhos que .lhe 
deu por essa ocasião. 

Os conselhos dados por S. Exa. não podem em sua opinião 
ser aceitos pelo nobre ministro. 
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O nobre senador ponderou que no congresso de Paris se esta· 
beleceram alguns princípios de direito marítimo que ele julga mui­
to razoáveis, e aos quais entende que deve aceder o governo do 
Brasil. Mas çurnpre ao orador observar que de acordo com os prin­
cípios de direito marítimo, a cuja execução talvez pudesse o go­
verno aderir sem inconveniente, há outros que precisam ser muito 
meditados antes de se adotarem; e se não está mal informado, o 
convite feito ao governo do Brasil não admite separação dos prin­
cípios em que os plenipotenciários acordaram. 

Aconselhou mais o nobre senador a nomeação de uma legação 
especial para residir em Buenos Aires. O orador discorda com­
pletamente da opinião de S. Exa. a ~ste ·respeito. 

O governo imperial acabou de celebrar um tratado de amizade, 
comércio e navegação com a Confederação Argentina. Não exami­
nará se porventura a medida aconselhada estaria muito de acordo 
com uma das estipulações desse ,tratado, mas, ainda que assim 
não fosse, pensa que não seria prudente abraçar o conselho do 
nobre· senador. Os governos francês e inglês acabam de adotar 
uma medida inteiramente contrária à que lembrou S. Exa., mandan­
do residir no Paraná os agentes piplomáticos que tinham em Bue­
nos Aires. Não vê a vantagem que pode resultar de proceder-se a 
tal respeito de maneira diversa por que ,procederam governos a 
que se chama ilustrados. 

Não apreciará todos os motivos que poderiam aconselhar o 
procedimento daqueles governos; entende porém que o futuro dos 
Estados Argentinos está mais nas províncias que se acham confe­
deradas e separadas de fato de Buenos Aires, do que nesta pro­
víncia; é ali que tem ,de residir toda a sua importância comercial 
e política, num futuro muito próximo. 

Passando a responder ao Sr. D. Manoel, contraria a proposição, 
enunciada por este nobre senador, de que os acontecimentos tinham 
.plenamente justjficado o voto que dera contra a política do governo 
imperial quando se discutiu a concessão de um subsídio ao Estado 
Oriental do Uruguai. 

Está o orador persuadido de que a política seguida pelo governo 
imperial auxiliando aquele país, tanto com a força armada que ali 
permaneceu por algum tempo, como com um subsídio que se con­
cedeu por um ano, se não trouxe todas as vantagens que daí podiam 
resultar, ,concorreu muito para melhorar a sorte da república, dando 
estabilidàde e força à autoridade e acostumando aqueles povos aos 
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hábitos constitucionais. Não negará que o estado de suas finanças 
não é próspero: mas entende ,que se o seu governo. continuar a 
ser ilustrado, se ele continuar a empregar os meios de economia 
e fiscalização que tem empregado, se enfim criar alguns impostos, 
há de poder vencer a crise financeira. 

Observou mais o nobre senador que, depois de tantos sacri­
fícios, aparecia outra vez no Estado Oriental a influência do general 
D. Manoel Oribe, supondo ser isso uma grande calamidade para o 
Estado Oriental. Entende o orador que não devemos di~cutir os 
negócios internos da República Oriental como se eles nos perten­
cessem especialmente; cumpre que não nos esqueçamos de que 
aquele Estado é independente, que deve governar-se como lhe 
aprouver: portanto não entrará nessa questão aventada pelo nobre 
senador. 

O que porém assevera é que tem a profunda convicção de que 
quando o governo imperial procurou acabar com a ditadura e tira­
nia de Rosas, não teve em vista destruir a Influência de um homem, 
mas unicamente acabar com um sistema que era eminentemente 
prejudicial aos interesses brasileiros no Estado Oriental~ acabar 
com o sítio .de Montevidéu, com os confiscos das propriedades, 
com as devastações da campanha. 

Tudo isso está conseguido, e como o orador se acha conven­
cido que é impossível que tal sistema torne a aparecer naquele 
país, entende que se não deve examinar quem governa o Estado 
Oriental, se é a influência de Oribe, se a de Flores. A política mais 
prejudicial para o Brasil seria aquela que quisesse dar preferência 
a um partido sobre outro. 

O que o governo do Brasil deve querer saber é se as autori­
dades ,que governam o Estado Oriental respeitam os interesses dos 
súditos brasileiros, se de acordo com o governo imperial pro­
movem os interesses recíprocos de ambos os países. Se isto acon­
tecer, deve o governo imperial mostrar toda a sua benevolência 
para com aquele governo; se, porém, acontecer o contrário, cumpre 
ao governo fazer reclamações enérgicas, conseguir que se lhes faça 
justiça. . 

o SR. FERRAZ diz que a maneira por ,que o precedente or~dor 
se exprimiu no final do seu discurso·:·,importa a condenação da po­
lítica por ele seguida, e que louvou no princípio do mesmo discur­
so. se não temos que entender com a política externa do Estado 
Oriental, se só devemos adotar à política do respeito à. autoridade 
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qu~, reconhecendo os nossos ,direitos, os respeitar, por que razão, 
quando Flores subiu mediante uma revolução a que não foi alheia 
a nossa diplomacia, mandamos para aquele Estado, não só tropas, 
mas um subsídio que era verdadeiramente a base da sua conserva­
ção? 

Para que mantivemos ali por tanto tempo uma força respeitável 
que não teve outro fim mais do que servir de testemunha às dife­
rentes fases por que passou a república? Se atualmente só nos 
cumpre respeitar as autoridades constituídas, se é de crer que o 
sistema que combatemos não ·tornará a voltar, não obstante vermos 
que, os aventureiros armados cometem as. maiores depredações nas 
propriedaaes dos súditos brasileiros, ·por que havemos de respeitar 
esse sistema que se acha encarnado em um homem e antes não 
o respeitávamos? Porque não mantivemos a política de Giró, e pelo 
contrário sustentamos o general Flores. 

A política do Rio da Prata, observa o orador, nunca teve uma 
. ' 

base firme nos homens de estado que tomaram o poder em 1853, 
e tanto é isto verdade que um dos mais proeminentes condena 
hoje essa política com que encetou o seu próprio ministério. 

Ainda foi mais adiante esse honrado membro, disse que a auto­
ridade tem sido respeitada em · Montevidéu, em conseqüência da 
força moral que lhe imprimiu o .nosso exército. 

Esta proposição equivale a desconhecer a história dos aconte· 
cimentos da República Oriental; o orador contraria-a enumerando 
esses acontecimentos. 

Mas a declaração do honrado membro é sumamente satisfató­
ria, mostra ela que S. Exa. se acha saturado de experiência e de 
conhecimentos práticos; esteve algum tempo no Rio da Prata, pôde 
apreciar bem os interesses do país. Deus permita porém que a 
política que o nobre senador diz que é a melhor não seja de um 
momento para outro abandonada. 
- Mudando de assunto, chama o orador a atenção do nobre mi-. ' 

nistro para a existência de um couto de escravos em Corrientes, 
perguntado se se tem tomado alguma providência a este respeito, 
e se no tratado celebrado com a Confederação Argentina se pro­
curou obter alguma garantia que protegesse por esse lado a pro­
priedade dos súditos brasileiros estabelecidos no Rio Grande do 
Sul. Também deseja saber se será verdade que houve intenção 
de estabelecer direitos diferenciais, como propalam as folhas do 
Rio da Prata. 
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tm seguida chama a atenção do nobre ministro para a maneira 
irregular ;por que tem sido executado o tratado com a Grã-Bretanha 
na parte relativa aos africanos livres, e deseja saber qual o destino 
que o governo pretende dar a essa gente, que por modo algum 
convém que fique aglomerada dentro das cidades. 

Depois de várias considerações sobre o aumento de categoria e 
de vencimentos. de alguns empregados dos corpo diplomático, revela 
o orador a notícia que lhe deram de que o cônsul inglês na Bahia 
participara ter havido um desembarque de 700 e tantos africanos 
ao sul· da mesma capital, pedindo a S. Exa. que havia de· dizer 
(não havendo inconveniente) se alguma cousa lhe consta a seme­
lhante respeito; fala no mesmo sentido em que o fizera o Sr. mar~ 
quês de OP'ilda sobre os elogios feitos· pelo cônsul inglês em 
Pernambuco ao coronel Drumond pelo fato da apreensão do palha­
bote que desembarcou escravos em Serinhaém, e com este tópico 
termina o orador o seu discurso. 

O SR.· PIMENTA BUENO responde às diferentes considerações 
oferecidas pelo Sr. visconde de Abaeté sobre a conveniência e opor­
tunidade de se adotarem os princípios de direito marítimo estabe­
lecidos no congresso de Paris, e acerca do preenchimento da lega­
ção brasileira em Buenos Aires, sustentando com mais desenvolvi­
mento a opinião que emitiu no seu primeiro discurso a este res­
peito. 

O ,SR .. PARANHOS (ministro dos negócios estrangeirosl diz que 
as observações dos Srs. viscondes de Jequitinhonha e de Abaeté 
responderam à maior parte das observações feitas pelo Sr. senador 
D. Manoel. Agradece, portanto, àqueles nobres senadores o auxf­
lio que lhe· prestaram e o apoio que deram ao gabinete com a 
autoridade das suas luzes e do seu reconhecido :patriotismo. 

Pouco lhe resta acrescentar às luminosas observações de S. 
Exas., e vai cumprir este deve'r seguindo a ordem da discussão. 

Não comp·reendeu bem se o que disse o nobre senador pelo 
Rio Grande do Norte em relação ~os empregados da secretaria, 
quando tratou da reforma, foi a expressão franca da sua opinião, 
ou se falou ironicamente. Se o nobre senador entende que a refor­
ma é necessária, e pretende impelir o governo a realizá-la, cai sem 
dúvida em alguma contradição, não:, .levando ~!ll conta ao minis· 
tério, pelos pecados financeiros de qÚe·é acusado, a economia que 
ele se tem imposto neste ramo do serviço público. 

Como quer porém que seja, deve dizer a S. Exa. que a reforma 
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é _necessária, mas pão urgente, e que podendo trazer algum au­
mento de despesa, esta reforma, bem como a das secretarias da 
justiça e do império, tem sido adiada. A reforma é necessária, não 
porque ele orador julgue que o trabalho dos empregados da secre­
taria, se bem gue pesados, seja mortal, mas porque a organização 
da secretaria atual, estabelecida em 1842, é evidentemente defei­
tuosa. 

S. Exa. prova. esta proposição analisando aquela organização, 
segundo a qual os trabalhos encarregados às diferentes seções não 
são divididos em relação à sua natureza, mas sim em relação aos 
países ou legações; e conclui que, posto verse a mesma reforma 
sobre o sistema. há de por força trazer alguma alteração no pes­
soal, e por conseguinte aumento de despesa. Ora, como o corpo 
legislativo autorizando esse melhoramento não exigiu que fosse 
levado imediatamente a efeito, o governo entendeu que não devia 
usar 'logo da autorização concedida, pela razão de economia, que as 
circunstâncias do país tornaram mais necessárias. Não pode infor­
mar qual ... será o acréscimo de despesa necessário, porque, ocupado 
com negócios urgentes, não lhe sobrou ·tempo para organizar um 
projeto que não tenha de ser logo executado. 

Passando a outros tópicos do discurso do nobre senador, 
observa S. Exa. que o relatório não contém tantos documentos inú­
teis como pareceu ao mesmo nobre senador. Se tirar-se do rela­
tório esse ofício do oficial-maior que causou algum desagrado ao 
nobre senador, e as relações do pessoal, nacional e estrangeiro, 
ver-se-á que não há senão correspondência diplomática, cuja publi­
cação não é decerto inútil. 

Não deve deixar sem algum reparo a censura que envolve 
a observação feita pelo nobre senador quando disse que era moda 
falar todos os anos em questões que dependiam de uma decisão 
do corpo legislativo. Cumpre-lhe reclamar contra essa observação, 

-pois que ela (se bem que o governo imperia~ se preze de muito 
leal e sincero em suas relações exteriores) pode levar a algum 
espírito a desconfianç_a de que não tem havido sinceridade nas 
respostas dadas aos agentes diplomáticos estrangeiros a respeito 
das questões que demandam uma decisão do corpo legislativo. 

Agradece a declaração feita pelo nobre senador de que es­
tava muito satisfeito pelo pé em que se colocaram as relações do 
império com a Confederação Argentina; mas sente que S. Exa. acom­
panhasse logo esta sua declaração de outra. muito • atenuante, e 
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foi qu_e o. estado atual das. ~elações do ~império com aq_uela confe­
deraçao 1mporta uma mod1f1cação notável na política do governo 
imperial, que não está de acordo com os seus antecedentes, e sim 
de perfeita conformidade com a política aconselhada o ano ·passado 
pelo nobre senador. 

Não houve mudança na política do governo, o estado atual é 
conseqüência natural dos fatos anteriores. O nobre senador censu­
rava o governo imperial, porque, intervindo no Estado Oriental, ou 
antes prestando-lhe um au~ílio militar e um subsídio pecuniário, se 
conservava muito afastado da confederação, e S. Exa. muito ex­
pressamente se referiu. à divergência entre o 'Estado de Buenos. 
Aires e a Confederação Argentina. O orador disse então que não 
havia tal afastamento, que o governo tinha ,procurado sempre man­
ter as melhores relações com aquela confederação, mas que não 
julgara conveniente· ingerir-se nas questões internas dos Estados 
argentinos;. e porventura esse tratado que celebrou-se está em de· 
sacordo com tais declarações? Não; esse tratado não é mais do 
que o preenchimento do empenho contraído pelos dois países na 
convenção preliminar de paz de 27 de agosto de 1822, é o desen­
volvimento necessário das estipulações relativas à navegaçãó flu­
vial estabelecidas nos convênios de 1851. Demorou-se um pouco 
a celebração desses ajustes, porque as circunstâncias da confedera­
ção não eram próprias para uma negociação, mas ambos os gover­
nos estiveram sempre animados dos melhores desejos de realizá­
la. 

Apesar do muito que disseram acerca do Estado Oriental. os 
nobres senadores que vieram em auxílio do gabinete, faz o orador 
algumas observações ·para mostrar que há injustiça da parte do 
nobre senador a quem responde no que expendeu a tal respeito. 

Disse S. Exa. que as sua pro.fecias de 1853 se haviam realizado, 
e que, pelo contrário, as previsões do orador falharam completamen­
te. ~ o contrário. O nobre senador ponderou naquela ocasião que 
tudo no. Estado Oriental ia mal, que estava iminente uma revolução, 
e figurou mil desavenças e deficuldades pela permanência 'da divi­
são brasileira em Montevidéu! E o que se vê? O Estado Oriental . 

. está tranqüilo, a divisão imperial retirou-se em santa paz por acord·o 
muito amigável entre os dois governos, :com os testemunhos, mais 
significativos do seu exemplar comportamento, dos serviços que 
prestou àquele país. Onde está portanto a realização dos vaticínios 
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sinistros do nobre senador? O orador felicita-se, e o nobre senador 
deve também felicitar-se por não os ver confirmados. 

O SR. MANOEL observa que já houve depois disso uma horri­
bilíssima revolução em Montevidéu. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS, continuando, 
maravilha-se do modo por que algumas pessoas encaram os acon­
tecimentos do Estado Oriental; qualquer pequeno incidente que ali 
se dá considera~se logo uma grande desgraça de ~ue o governo 
imperial é causa. O nobre .senador deve estar prevenido contra as 
informações que lhe dão. Observe o ·que se diz hoje do Brasil 
com as melhores intenções; não s~ .assevera que estamos ameaça­
dos de grandes desgraças, em grandes apuros financeiros? E que­
rerá o nobre senador que estas proposições sejam entendidas ao 
pé da letra fora do país, que se lhes dê toda a ampliação que o 
nobre senador dá às notícias que vêm do Estado .Oriental? 

Quem fora do país acreditasse que ~stávamos com efeito à 
borda de um abismo, próximos a uma bancarrota, que estávamos 
ameaçados de uma grande revolução no império, formaria um juízo 
exato do nosso estado atual? Não formaria um juízo muito além 
das intenções dos nobres senadores, que estão persuadidos de que 
a marcha do ministério não é a mais conveniente, que o ministério 
não tem sido tão econômico como devera? 

Tem-se insistido muito, observa o orador, nas suas relações 
com o general Flores, mas há exageração da parte dos nobres se­
nadores pelo Rio Grande do Norte e pela Bahia (o Sr. Ferraz). O 
orador teve relações com aquela general, como as teve com outras 
pessoas notáveis do Estado Oriental onde residiu algum tempo, 
mas nunca lhe fez esses elogios que se diz exagerados. A nota 
a que se referia o nobre senador teve por fim explicar certos atos 
que se passaram entre ele orador e o Sr. Flores, e então invocou 
o orador o testemunho de general Flores, dizendo que o tinha no 
conceito em que era tido entre os seus concidadãos, como homem 
de honra e veracidade. Também quando na câmara dos deputados, 
em resposta ao Sr. Ferraz, defendeu o ge~eral Flores, só teve em 
vista o seu caráter de chefe de um Estado amigo,. não lhe fez 
elogios pessoais; e tanto não agradou esse discurso àquele general, 
que ele o citou em um impresso como uma prova\ de que o governo 
imperial acoroçoava os seus contrários. Eis aqui, diz o orador, as 
vantagens que colhemos de tais discussões. 

O orador observa em seguida que não acha muito cabimento 
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Pà.ra estas discussões a respeito da situação financeira e política 
do Estado Oriental, hoje que não lhe prestamos nem auxílio militar 
nem auxílio pecuniário. O juízo que pessoas altamente colocadas 
enunciarem, pintando-o sempre nas vésperas de uma revolução e 
na maior miséria, quando ele carece de braços ~ de capitais que 
desenvolvam a riqueza de seu solo, pode prejudicá-lo muito no ex­
terior. Suas circunstâncias são em verdade difíceis, .como era na­
tural depois de uma guerra de tantos anos, mas não se carregue 
tanto o quadro. 

Deve-se confiar que a paz será mantida, os fatos que referiu 
o Sr. visconde de Abaeté dão essa esperança, porque a autoridade 
tem conseguido manter-se; e é inegável que apesar das comoções 
por que há passado aquele Estado tem melhorado muito de 1850 
para cá em riqueza. 

Respondendo ao discurso do Sr. Ferraz,. na parte em que S; 
Exa. en.tendeu que as observações do Sr. visconde de Abaeté im· 
portavam uma condenação da política cuja responsabilidade perten­
ce ao ~abinete atual, diz o orador que o princípio sustentado pelo. 
nobre visconde é que não se devem impor pessoas, influências ao 
Estado Oriental, que· o governonão se deve ingerir nos seus negócios 
internos a pada momento, quando não seja levado ·a isso pelos inte­
resses e compromissos dos dois países. Mas cumpre que se re· 
flita na diferença das épocas. Em 1853 ainda vigorava a estipulação 
do tratado 1851 que obrigava o governo a prestar auxílio .de força 
para sustentar a ordem constitucional da república, quando o go­
verno oriental o reclamasse, e se dessem as circunstâncias em que 
ele devia ser prestado;· por conseguinte não podia então recusar 
o governo imperial a sua intervenção. Hoje porém não existe essa 

· obrigação, porque findou o prazo de quatro ano. sem que ela devia 
ser prestada. O governo imperial está em posição diversa, e pode 
limitar-se a prestar àquele Estado o seu apoio moral, e nestas cir­
cunstâncias parece que a política de não intervenção é a mais con· 
veniente, e que ela não condena por modo algum a que foi seguida 

anteriormente. 
Não consta ao orador que haja hoje por parte do Estado Orien-

tal os ataques à propriedade brasileira a que o nobre, senador se 
referiu. Houve algumas ocorrên'éia.s dessa n~tureza ·pela fronteira, as 
quais foram mencionadas no relatório. Pode haver um ou outro 
caso, e é de justiça confessar que eles se dão também na cam· 
panha do Rio Grande do Sul, que ·há reclamações: de parte a parte; 
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ma·s daí não se deve já deduzir que as propriedades dos súditos 
brasileiros corr~m perigo. 

Tendo o Sr. D. Manoel enxergado em uma resposta dada pelo 
orador sobre a conservação do estado atual das nossas relações 
com o Paraguai, cumpre recordar-lhe que nessa resposta disse ape­
nas que não considerava urgente o preenchimento da legação impe­
rial na Assunção. Há ali um agente consular, as relações diretas 
de governo a governo, e por intermédio desse agente podem prover 
aos interesses dos dois .• Países. O Paraguai também não tem agente 
diplomático no Rio de Janeiro, e as outras. nações não os têm igual­
mente na· Assunção, servem-se dos seus cônsules para as respecti· 
vas comunicações. 

Causou estranheza ao orador a proposição do mesmo nobre 
senador de que recebera com frieza a notícia da rati.ficação dos 
tratados com o Paraguai, porque, disse S. Exa., esses tratados nada 
trouxeram de novo, visto ,como era líquido o direito do Brasil à 
navegação daquele rio. 

Sem querer encarar o ato do governo imperial, porque é ele 
bem P.atente, e o governo confia plenamente no juízo da opinião pú­
blica, perguntará por que, se isso é objeto tão indiferente, se falava 
nas questões com o Paraguai? Não havia questões com aquela 
república, e essas questões não se resolveram? Como pois se ex­
plica essa ,indiferença, quando se vê que o governo conseguiu por 
meios diplomáticos chegar a um acordo, restabelecer suas relações 
com aquele Estado? Tínhamos o direito, mas não o exercíamos, por­
que a república o fazia dependente de outros ajustes que não eram 
conexos com eles, mas relativos a limites e à navegação e co­
mércio entre os dois países; pelos tratados reconheceu-se de novo 
esse direito, e obrigou-se o governo paraguaio a manter o seu exer­
cício. 

Aconselhou o mesmo honrado membro ao orador que modificas­
se o seu estilo diplomático, referindo-se à correspondência com o 
ministro inglês nesta corte, porque as respostas dadas a esse fun­
cionário fo.ram longas e muito arrazoadas, não correspondiam à 
dignidade e energia com que o governo imperial devia falar em 
certos casos. Não pode aceitar neste sentido a censura de S. Exa. 
primeiramente porque tem a convicção de que o governo imperial 
falou mui dignamente, em 2.0 lugar porque contra a :opinião do nobre 
senador tem a opinião de juízes tão competentes. como ele. 

Do mesmo modo pensa o orador a respeito, do conselho de 
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recambiar notas tais como a de 7 de março. O nobre senador deve 
saber que o recurso de recambiar notas é muito excepcional. De· 
mais, a nota do minist~o inglês não ofende pela sua forma, ma·s 
pelo pensamento que exprime, não está no caso apontàdo pelo 
nob~e senador, .quando nos referiu o que se passou entre o marquês 
de Resende, nosso ministro em Paris e o ministro dos negócios 
estrangeiros em França. 

E por esta ocas~ão cumpre-lhe declarar ao Senado que o go· 
verno britânico sentiu a desagradável impressão que a sua nota 
de 7 de março causou ao governo imperial, e a procurou atenuar 
por mejo de explicações amigáveis, dadas em conferência pelo seu 
ministro nesta corte, declarando que estava mui longe do seu pen­
samento irrogar uma injúria ao governo imperial. 

Quanto à missão à França, não se ocupará ele orador com as 
revelações que o nobre senador teve, e de cuja veracidade duvida o 

Supõe que a negociação de limites com a .França deve estar ter­
minada, mas não pode dizer qual foi o seu resultado definitivo, por­
que não tem ainda informações sobre a última conferência. Entre­
tanto, como não deseja guardar a tal respeito senão aquela reserva 
que exigem as conveniências 'de ambos os países, declara que não 
tem hoje a mesma esperança que tinha quando escreveu no sei.J 
relatório a parte relativa a essa negociação; receia mesmo que ela 
não conduzisse ao resultado definitivo que era de esperar. 

Pode porém assegurar que a discussão histórica e geográfica a 
que dá lugar a letra do tratado foi amplamente desenvolvida, e com 
toda a habilidade e zelo que se devia esperar do negociador brasi­
leiro; que proposições amigáveis para um acordo se fizeram de 
parte a parte, e se a missão terminar sem que haja um acordo de­
finitivo~ como desejavam ambos os governos, não deve ser isso 
objeto de admiração, todos conhecem as dificulda~es próprias de 
questões de limites; se assim foi, muito terá concorrido para que 
essa negociação não fosse coroada do melhor êxito a falta de uma 
perfeita carta dos lugares sobre q~e Nersa o litígio. Em todo o 
caso é certo que essa negociação foi de suma utilidade para ambos 
os países, porque a solução Ha questão ficará muito adiantada, se, 
como lhe pare-;e, não foi definitivart:J~_nte · resolyida. · 

Não sabe o orador que relação nootu o nobre senador entre 
es5a missão e o livro escrito pelo Sr. Charles. Reybaud; segundo o 
nobre senador essa publicação foi encomenda do governo. Não é 
exato, se fosse confessa-lo-ia francamente, não julgaria ser isso um 
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crime, porque é do interesse do Brasil que na Europa se escreva 
a seu favor. . 

Não se compreende também a razão da ojeriza que se tomou 
a esta obra; tendo-se escrito tanto na Europa e. mesmo na Amé­
rica contra o império, não sabe porque não aparecendo a esses es­
critos uma resposta, uma censura no parlamento brasileiro, só o 
que se escreveu _a favor se julgou digno de censuras em ambas 
as câmaras. Não vê outra razão senão considerarem alguns que o 
governo é o demônio que desvirtua tudo aquilo em que toca. 1: sabido 
entretanto que esse escrito tem produzi~o mui favorável impressão 
para o iinp~rio nos países estrangeir-os. 

Adere o orador completamente ao pensamento que ditou as 
observações feitas pelo Sr. visconde de Jequitinhonha a respeito 
das nossas relações com o governo britânico, se bem compreendeu 
a S. Exa., mas espera que S. Exa. não exigirá que ele: adira às suas 
observações tais quais elas são pelas palavras em que foram conce· 
d!das. Entende, como o nobre senador, que temos recebido graves 
ofensas do governo britânico, não desespera porém ainda de que, me­
diante prudência, e sem sacrifício· da nossa dignidade, possamos 
trazer aquele governo a uma política mais moderada, mais concilia· 
dora, como exigem os importantes interesses dos dois países. 

Quanto à categoria de legação em Londres, depois de mostrar 
que o princípio de reciprocidàde a respeito das missões diplomá­
ticas não é absoluto, e de observar que há decreto fixando as ordens 
das diferentes legações, enumera os importantes encargos que tem 
de desempenhar a daquela corte, concluindo ae tudo que é indis­
pensável ·ter ali um dos nossos agentes diplomáticos mais distin­
tos, e que para consegui-lo força é dar-lhe uma das primeiras ca­
tegorias. O ministro britânico, que se retirou desta corte, era envia­
do extraordinário e ministro plenipotenciário; mas, ainda que o 
governo inglês reduza a categoria de sua .legação, não se deve 
considerar isso uma ofensa, porque nós mesmos nem sempre temos 
seguido o princípio de reciprocidade. . 

Respondendo ao Sr. Ferraz, declara o orádor que não tem o 
governo notícia alguma de que ocorressem ultimamente fatos como 
esses que figurou o nobre senador, de ataques às pessoas e pro­
priedades de súditos brasileiros residentes no Estado Oriental; e. 
quanto ao ·tratado de extradição com a Confederação Argentina, 
não se deixou de celebrar porque o governo se olvidasse desse 
objeto, mas porque não houve oportunidade para celebrá-lo quando 
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se ajustou o de navegação e comércio. Tem notícia do fato da fuga 
de alguns escravos para porrientes, e já por intermédio do agente 
diplomático na confederação reclamou o governo imperial as neces­
sárias providências, e confia que elas serão tomadas para que os 
escravos que ~aírem do território brasileiro não encontrem ali asilo 
seguro . 

. ~ exato o fato que o mesmo nobre senador e o Sr. marquês de 
Olinda citaram do elogio do cônsul britânico em Pernambuco ao Sr. 
coronel Drumond, pela parte que teve na apreensão do paJhabote 
com africanos em Serinhaém. O governo imperial partilha o juízo 
que os nobres senadores formam a respeito deste procedimento do 
cônsul britânico, .não podia deixar de considerar esses elogios como 
muito inconvenientes e exorbitantes. Neste sentido se exprimiu o 
orador em conferência com o minisrto de S. M. Britânica nesta corte, 
e enviou. instruções ao ministro brasileiro em Londres para tam· 
bém fazer observações ao governo britânico. 

Concluindo, responde o orador as proposições enunciadas hoje 
pelo Sr. Marquês de Olinda relativamente à política interna. 

Respeita muito as opiniões do nobre senador, entende mesmo 
que não é sua intenção atribuir esse estado de cousas que se lhe 
afigura hoje tão grave ao governo atual; mas está persuadido de 
que órgãos do ministério e da maioria mais competentes do que 
o orador demonstrara que o crédito do pais, pelo lado financeiro 
corre o perigo que S. Exa. supõe, que o nosso tesouro não está 
tis!co. As palavras prudentes do nobre ministro da fazenda e pre­
sidente do conselho têm sido exageradas e convertidas em ·armas 
de censura çontra o governo. 

Quanto à indiferença política, pede licença· ao nobre senador 
para dissentir da sua opinião que sempre respeita muito. Não vê 
essa indiferença política, antes vê muito interesse no país pela 
causa pública; o que é certo é que cessou a luta, que há mais 
confiança no recurso dos meios legais, e longe de considerar-se 
este · estádo como excepcional e perigoso, aceita-o tal qual o carac­
terizou o Sr. visconde de Jequitinhonha, como conseqüência natu­
ral das lutas passadas, como fruto de uma dolorosa experiência. 

Entende que se trocaram as questões especulativas pelas ques­
tos administrativas, e espera que daqui por diante sempre assim 
aconteça, que ~s campanhas entre o ministério e a oposição se 
darão no terreno em que os nobres senadores as têm querido es­
tabelecer, sobre os princÍ>pios administrativos, sobre os interesses 
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reais do pafs; que os partidos tomaram portanto as denominações 
que competem a esses fins mais salutares, em vez dos que tinham 
que se iam procurar até na nomenclatura zoológica. Não pode por· 
tanto crer que o país ~e ache em circunstâncias tão lúgubres como 
as que se desenharam aos olhos do nobre senado·r por Pernam­
buco. 

O SR. D. MANOEL replica, insistindo na sustentação das dife­
rentes proposições enunciadas na precedente sessão, e que foram 
respondidas pelo nobre ministro. 

VeriHcando-se não haver casa," fica adiada a discussão. 
O SR. PRESIDENTE marca a ordem do dia e levanta a sessão. 
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SESSÃO EM 20 DE ·AGOSTO DE 1856 

Presidência do Sr. José da Silva Mafra 

SUMARIO - Expediente - Ordem do dia - Várias 
proposições - Orçamento da repartição dos .negócios es.; 

. trangeiros. Oradores os Srs. viscondes de Jequitinhonha e 
de Albuquerque, Ferraz, ministro dos negócios estrangei· 
ros, e Souza Franco. 

As 11 horas da manhã abre-se a sessão, e aprova-se a ata 
da anterior. 

EXPEDIENTE 

O SR. 3.0-SECRETARIO lê um aviso do ministério da justiça, 
remetendo um dos autógrafos sancionados da resolução da assem­
bléia geral, criando o lugar de auditor da gente de guerra na pro­
víncia de S. Pedro. Fica o Senado inteirado e manda-se comunicar 

I . 

à câmara dos deputados. 

ORDEM DO DIA 

São aprovadas sem debate e remetidas à comissão de reda· 
ção, as proposições do Senado concedendo loterias à irmandade 
do Santíssimo Sacramento da freguesia do Engenho Velho e à Sant~ 
Casa da Misericórdia, Expostos e lázaros, da cidade de Cuiabá. 

Achando-se na antecâmara o 'Sr.· ministro· dos negócios estran­
geiros, são sorteados para a deputação que o deve receber os Srs. 
Miranda, visconde de Jequitinhonha, e D. Manoel, e sendo imedia· 
tamente introduzido com as formalidades do estilo; toma assento 
na mesa e continua a 2.8 discussão, adi~da na sessão antecedente, 
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do art. 4.o da proposta do poder executivo flxandq a despesa, e 
orçando a receita 9eral do império para o exercício de 1857 a 1858. 

O SR. VISCONDE DE JEQUITINHONHA diz que se o Senado 
tivesse querido votar na precedente sessão não tornaria a pedir 
a palavra; mas não se tendo votado julgou ele orador que seria 
descortesia deixar sair o Sr. ministro ~em fazer-lhe as despedidas. 
t por isso que ainda vai falar, dirigindo a S. Exa. algumas pergun­
tas, e pedindo-lhe várias inf.ormações. 

Viu no chamado livro azul o registro de um ofício de que o 
nobre rhinjstro há de ter conhecimento·, dirigido por Lorde Cfaren­
don a Lorde Howard recomendando que os cônsules ingleses no 
Brasil facilitem quanto possível a saída dos africanos livres para a 
Costa da Africa, e não sabe se acaso deu a entender em outras 
ordens que era ,melhor dirigi-los para as possessões inglesas. 

Tem chegado ao conhecimento do orador que, de envolta com 
estes africanos livres, se hão embarcado também escravos brasi­
leiros em vasos mercantes ingleses. Desejo que S. Exa. informe o 
Senado sobre este fato. 

Em segundo lugar, se além daquelas ordens há também alguns 
regulamentos publicados pelo governo inglês relativamente ao modo 
por que se devem dar as passagens a essa gente, especificando as 
cautelas que cumpre tomar para que não ocorram fatos contrários 
às mesmas ordens, isto é para que não saiam do Brasil escravos de 
cidadãos brasileiros; visto como lhe consta que tais ordens como 
se acham redigidas não podem evitar essa ocorrência por sem dú­
vida muito prejudicial ao império pela desmoralização a que dará 
causa. 

Nada dirá relativamente à facilidade dessas passagens para as 
colônias britânicas. Se os africanos livres são úteis à agricultura 
dessas colônias, também o são à agricultura brasileira. Se o Brasil 
está lutando com dificuldades provenientes· de falta de braços, se 
para remover esse grande obstáculo ao desenvolvimento da sua in­
dústria agrícola está fazendo sacrifícios talvez. maiores do que o 
permitem as. suas faculdades financeiras, parece que não pode con­
sentir nessa espécie de recrutamento de colonos, de trabalhadores 
africanos para as colônias inglesas. 

Muito deseja que o nobre ministro preste a maior atenção a 
semelhante questão. 

Também lhe cumpre chamar essa mesma atenção para um obje-
to que tem sido a sua mofina em todas as suas discussões do 
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oroamento da repartição dos neg6cfos estrangeiros. Refere-se ao 
estado de nossas reclamações perante os governos britânico e por­
tuguês, reclamações de alta importância para o Brasil, porque se 
tr.ata de. capitais que se acham estagnados, e que recolhidos ao país 
podem ser produtivos. 

A. razão até hoje alegada para a demora em fazer-se a justiça 
que nos é devida a esse respeito, já não pode prevalecer; essa 
razão era o tráfico, tangente pela qual ,o governo britânico procura­
va sair da necessidade em que se achava e se acha de atender 
a tais reclamações. O tráfico está acabado; portanto o que é que 
pode ainda obstar a que o governo inglês entre em ajustes a tal res­
peito? Declare embora que tais reclamações não são justas, elimine 
esta ou aquela, mas é indispensável que termine a questão. Entre 
essas reclamações há algumas, como já .disse em outra ocasião, 
que foram julgadas legais pelas próprias comissões mistas. · 

Se não inteiramente nas mesmas circunstâncias, em circuns­
tâncias . análogas se acham as reclamações perante o governo por· 
tuguês. É preciso que este negócio termine por uma vez. Se estas 
reclamações são justas satisfaçam-se, do contrário diga-se, para que 
o povo brasileiro saiba que não há da parte daquele governo o me­
nor espírito de injustiça. O orador que assim se exprime não tem 
em vista desarmonizar dois povos unidos por laços muito impor­
tantes; pelo pontrário deseja estreitá-las cada vez mais, acabar coin 
qualquer princípio de desinteligência, e extinguir absolutamente 
todo o motivo de suspeita. 

É portanto indispensável que o nobre ministro, prestando, 
como tem prestado, a sua atenção a estes objetos, procure deci~ 
di-los de uma maneira pronta, dando aos respectivos agentes di· 
plomáticos suas instruções neste sentido. 

Aproveita o ensejo para perguntar em que época pouco mais 
bu menos o ministro britânico junto do governo imperial procurou 
e~plicar o contexto da nota de 7 de· março; e se o fez por escrito, 
pedirá a S. Exa. que, senão achar nisso inconveniente, o mande pu­
blicar para que ·o país conheça o modo por que aquela nota deve 

ser entendida. ·.·· . · 
Como ligado com este objeto éonsidera o· orador o que foi dito 

pelo Sr. o. Manoel relativamente aos documentos que o Sr. ministro 
costuma adicionar ao seu relatório, e que o constituem, na opinião 
desse nobre senador, um verdad~iro calhamaço.• Lembrando que 
houve tempo em que por um motivo inteiramente oposto se alcunha-
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vam os relatórios de tisicas, e não concordando com a opinião do 
ilustre membro a quem se refere, pede ao Sr. ministro que não 
recue da prática que adotou, e publique tudo quanto se puder pu­
blicar. 

Deste modo procederá de acordo com os princípios em que se 
funda o sistema representativo, que são a publicidade e a respon­
sabilidade. 

·Referindo-se ao que se disse na precedente sessão sobre o 
fato praticado pelo cônsul inglês em Pernambuc.o, declara o ora­
dor que, concordando com a censura feit~ . não concorda com a 
conseqüência que se Urou. Pareceu ao Sr. marquês de Olinda que 
se acaso se permitisse aos cônsules ou a alguma autoridade bri· 
tânica residente no império dirigir elogios a uma autoridade b·rasi­
leira por um ato praticado como tal, seguir-se-ia que a autoridade 
britânica se devera também julgar autorizada para censurar ou man­
dar censurar autoridade .brasileira quando o ato não lhe agradasse. 

Esta conclusão não é lógica, e tanto o não é que autoridades 
britânicas têm até hoje praticado atos dessa natureza, que não 
têm sido censurados, sem que todavia se tenha seguido a segunda 
parte. ,.. 

A maneira por que o governo britânico tem desenvolvido o seu 
espírito de prepotência sobre o Brasil, a desconfiança que tal 
procedimento devia encarar no ânimo do governo brasileiro, é que 
faz com que, com toda a razão, o nobre senador por Pernambuco, 
o nobre senador pela Bahia e o orador censurem o ato. Se o pro­
cedimento do governo britânico fosse normal, se nada tivesse de 
·suspeito, se viesse revestido com todas as cores da inocência e boa­
fé, por que escandalizaria tanto? Por que se iria· procurar o rigor do 
direito para com ele combater-se e censurar-se o mesmo· ato? O 
que importaria então que ~ Sr. Drumond fosse elogiado o~ recebes­
se mesmo a ordem da Jarreteira? 

Há, pois, uma· circunstância especial que faz com que se este­
ja sur le qui vive a respeito das autoridades britânicas para com o 
governo do Brasil, e é esse estado pouco satisfatório que arrasta 
as observações que se tem feito. Encarando a questão por este lado, 
como deve ser ·encarada, é que o orador assenta que se não 'deve 
tirar a conclusão que tirou o nobre senador por Pernambuco. 

É levado a fazer estas considerações para que. na Europa, quan­
do estes e outros fatos forem conhecidos, não se acredite que te­
mos ainda o ciúme infantil dos povos não civilizados. 
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Nada mais dirá sobre negócios do Rio da Prata, visto como 
foram eles magi·stralmente tratados pelo pobre ministro. Sontinue 
S. Exa. a manter. as relações estrangeiras no mesmo pé, a tratar 
dos interesses públicos da forma por que o tem feito, que encontra· 
rá sempre na assembléia o mais decidido apoio. 

Concluindo, enuncia o orador a ,sua opinião sobre a questão 
aventada pelo Sr. Pimenta Bueno, a questão do corso. ·Essa opinião 
é a mesma que sustentou o Sr. visconde de Abaeté, chame-se-lhe 
anacrônica ou o que se quiser. Não deseja por forma alguma enca­
dear a nação brasileira .a respeito de um ponto tão importante de 
direito internacional, por mero prazer, com uma espontaneidade a 
que chamará infantil. Para que reconhecer já, sem mais exame, 
aquilo que as nações que se reuniram no co'ngresso de Paris não 
quiseram nunca e.stabelecer, que uma nação marítima muito impor­
tante ainda não reconheceu? Nesta e outras questões o orador 
segue a regra -. no futuro só Deus. - Deixemos que o futuro 
nos declare o que é mais acertado para o fazermos. 

O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE começa declarando que 
vota também contra esse orçamento pelo motivo já sabido, que é 
muito simples, porque aumenta a despesa. Não procede assim pela 
teoria de confiança: entende que votando-se contra a lei proposta 
prevalece a do ano passado. . 

!: esta a sua política, e considera-a a primeira necessidade do 
país, porque criar novos impostos. sem ter ensaiado economias é 
uma provocação. Os senhores que votam por aqueles e contra estas 
não apresentam ceticismo, mas um princípio muito posi~ivo. 

Se tivesse esperança de que suas emendas passassem, pro· 
poria algumas, reduzindo a despesa, evitando assim votar contra a 
lei. Não quer reformas radicais, não gosta de tirar o pão a quem 
cumpre seus deveres, mas entende que algumas se poderiam fazer. 
Uma delas seria reunir os ministérios de estrangeiros, da marinha 
e da guerra; um só ministro dirigiria muito bem as três repartições, 
sem que por isso viesse a ter mais trabalho do que os das restan-

tes. . 
As despesas que se vão votar são par~i ·manutenção da nossa 

diplomacia; mas qual o progresso que ela tem feito? Referindo­
nos às relações com a Europa, o que vemos de mais proeminente 
é a influência do governo inglês sobre o nosso: e terá a diplo­
macia diminuído essa influência? Há esperanças de que se melhores 

a nossa situação? Não a vê. 
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O governo Inglês fez .passar no Brasil· leis excepcionais que 
comprometem a segurança individual, essas leis estão em vigor, 
os seus efeitos já principiam· a aparecer; e quem sabe a que ponto 
nos levarão? Não pretende porém o orador dizer com isso que se 
revoguem tais leis. 

O governo inglês fez o seu bill de ameaça ao país; já foi revo­
gado esse .~iii, ou temos esperança de conseguir que o seja por 
meio da diplomacia? O governo inglês até se apresentou ultima-. 
mente a faz.er polícia do país, censurando a uns. e louvando a outros; 
e a diplomacia pôde contrariar isso? Já tem feito alguma cousa? 

Só há um meio, na opinião do orador, de manifestar ao mundo 
inteiro que somos violentados por uma nação poderosa, e é a mo­
ralidade do país, o cumprimento das leis. Não crê nas disposições 
pàra repressão do tráfico; se o ·país quer ser livre, merecer as. 
simpatias de ~odo o mundo, aconselha-o a que seja moralizado, a 
que não contrarie a lei, e a que repila por si ,mesmo o tráfico; 
mas para que se lhe possa recomendar isto cumpre que o governo, 
que os representantes da nação sejam os primeiros a dar o exem· 
pio da moralidade. 

Exprimindo-se porém assim a respeito ,.da diplomacia, não quer 
dizer que não tenhamos representantes nos países estrangeiros; 
deve havê-los, mas não é necessário que as categorias sejam tão 
elevadas, que ,se faça com eles tanta despesa. 

Pelo que respeita aos princípios de direito marítimo que o 
Brasil foi convidado a adotar, entende o· orador que nada podere­
mos dizer senão que os receberemos. Seria uma pretensão exag~­
rada queremos que as nossas reflexões a esse respeito pesas::;em 
na balança da. Europa; o mais que poderíamos observar era que 
tínhamos tais ~ tais prejuízos. A nossa história a tal respeito é bem 
conhecida, temos sido vítimas de todas as opiniões, de todos os 
princípios. 

Quanto ao· Rio da Prata, convirá perguntar qual é a nossa polí­
tica ali? Talvez que nem o Sr. ministro o possa dizer. De ordinário 
estas manifestações na discussão não passam, como o or~dor tem 
dito por vezes, de uma representação teatral, por um acordo entre 
os ministros e os oradores. O _que é verdade é que se tem gasto 
muito dinheiro, que e tem procurado auxiliar os,.: nossos vizinhos; 
mas parece que pouco se há obtido, que as pousas ainda estão ali 
muito vacilantes. 
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Nao cometerá a barbaridade de dirigir .acusações; reconhece 
que há caracteres muito respeitáveis no Rio da Prata, mas o que 
hão de eles fazer no estado de conflagração a que têm chegado 
aqueles países? Sirvam de exemplo os males por. que têm passado 
para que· como eles não abandonemos os recursos que nos oferece 
a nossa lavoura, a nossa indústria, para povoarmos o país de em· 
pregados públicos e de militares. 

o que de mais proveitoso se poderia fazer com benefício da· 
queles ·povos seria convencê-los pela sua própria situação que a 
colonização; que a indústria, que a prosperidade não podem éstabe-

. lecer-se onde não há estaqilidade de forma ,de governo. O Brasil 
bem claramente há provado na América do Sul que a grande vanta­
gem, o grande progresso da liberdade çonsiste na estabilidade das 
instituições. 

Une-se o orador àqueles que aplaudem o estabelecimento da 
navegação fluvial po Paraguai, cujo fim principal deve ser o desen· 
volvimen!o da colonização em Mato Grosso, e depois de algumas · 
considerações sobre os meios mais eficazes de realizá-las, ocupa­
se como o qu~ se ,tem dito acerca da situação interna do país. 

O nobre marquês de Olinda, a quem o orador. considera como 
homem de muito peso e circunspecção, e cujas palavras por muitos 
títulos respeita, mostrou receios de que o partido exaltado suba 
ao poder; mas qual é, pergunta, o partido exaltado? Se for a es· 
merilhar bem os fatos, dirá que o partido exaltado é aquele a que 
se chama conservador, e vice-versa. Veja-se ,Quem são os homens 
que quando se acham no poder não deixam ,pedra sobre pedra, que 
tudo alteram, tudo reformam, tudo destroem. Quem fez o ;:~.to adicio­
nal? De quem são todas as ,medidas violentas que se hão adotado? 
Ninguém dirá que provieram do partido a que se chama exaltado. 
Este partido tem um defeito, mas é aprendido . do conservador, e é 
que quando está. no poder remex·e tudo para que as eleições sejam 
para os seus amigos. Para esse defeito não vê o orador outro re· 
médio senão fazer com que o executivo se torne jndependente das 

maiori.as. 
Quanto ao partido a que se chama conservador, qual é a grande 

opinião que segue? Os lugares para .nós, as riquezas para nós, e 
tudo quanto houver no país governado exclusivamente por nós. · 

Quando as cousas se acham em semelhante estado é possível . 
que algum partido venha governar? ·--
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Diz-se porém que o partido exaltado tem idéias democráticas! 
Onde há essas idéias po país, a menos que seja em uma ou outra 
cabeça estonteada? Esses que se dizem grandes corifeos do p~rtido 
conservador, se os colocassem na posição em que se têm achado 
os chamados democratas, seriam não só democratas, mas até so­
cialistas. Não há tais idéias. 

O partido do dinheiro e da barriga é que causa a indiferença, 
o ceticismo. Pois há alguma opinião política de ,homem de caráter 
que tenha prevalecido? O que prevalece. é quem mais se ac~moda, 
mais se arranja, mais tratante é, e daí o que há de vir? O ceti·cismo, 
o bandono da opinião pública. 

Tal é o estado em ·que nos achamos, e o meio de sair dele, 
repete, é a independência do executivo do legislativo, é poder-se 
marchar sem maiorias, porque o pretexto das ,maiorias. é o pretexto 
da corrupção. Conhece~se que as rendas não chegam, que o país se 
acha em um estado anormal, e._não ·se querem fazer economias! 

t isto que desacredita as instituições; mas que o país esteja 
em ceticismo, não. O ceticismo são os princípios que se tem pro-, 

. clamado, é o princípio das maiorias, e sujeição do executivo ao 
legislativo. 

Vota contra a ,lei por trazer, como dis~e, aumento de despesa 
e contra os ;'mpostos, e há de sempre proceder assim, quer com 
os prese.ntes, quer com os futuros ministros. 

O SR. FERRAZ observa que não há muito tempo lançou o nobre 
presidente do conselho em rosto, demorar as discussões; a oposi­
ção esteve na precedente sessão de pé quedo esperando a vota­
ção; na de hoje estava pronta a votar, entretanto foi ela demorada 
pelo amigo mais que. dedicado do ministério, o homem que se acha 
encarnado com todos os sentimentos, com todos os vícios, com 
todos os erros do próprio ministério. Mas como esse honrado mem­
bro entendeu (que devia discutir o orçamento por mera despedida, 
o orador faz o mesmo, vai também despedir-se do Sr. ministro. 

Começa perguntando se o tratado de aliança celebrado em 1851 
entre o império (:} a República Oriental se acha extinto. Parece-lhe 
que ouviu ontem dizer ao nobre ministro que a .política de inter­
venção tinha cessado, porque havia passado o prazo de quatro 
anos. ~ opinião do orador, à vista do mesmo tratado, que além 
dos quatro anos a que se estava obrigado a intervir com força, 
ainda há obrigação por outros quatro se dentro deles se tornar a 
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fazer a mesma exigência. Não se pode dizer que a polrtlca da não 
intervenção é a que cumpre ser seguida. 

Demais, o governo deve muito atender a que dentro em pouco 
tempo essa influência que temos perdido palmo a palmo será subs­
tituída pela influência de duas das mais poderosas nações da Euro­
pa. Então a intervenção partirá dali, e por sem dúvida que não há 
de ser favorável aos nossos interesses. O Brasil deve cuidar de 
manter a sua influência nos Estados vizinhos, não pela força, mas 
pela benevolência, como é próprio de uma política esclarecida. 

Estranhou-se que depois. de celebrado o tratado de comércio 
e navegação com o Paraguai não se aprontassem logo grandes re-· 
messas de mercadorias para aquele ponto. Pelas relações que tem 
no comércio sabe o orador que não é exata essa proposição, q~e se 
trata com efeito de fazer essas remessas, .mas cumpre-lhe declarar 
que muito receia a renovação dos inconvenientes com que teve de 
lutar o comércio inglês quando se abriram os portos da América 
Meridional. 

Ainda não sabemos qual é a nossa posição .naquelas paragens; 
parece que ainda depende ou de ajustes, ou de legislação fiscal do 
Paraguai; não sabemos onde são os depósitos das nossas merca­
dorias, nem a que portos podem chegar; ainda ignoramos os regu­
lamentos das alfândegas, e as regras de trânsito que se pretendem 
estabelecer. O ministério atual, seguindo os passos dos seus an­
tecessores, ainda não mandou publicar nada ÇJUe orientasse o nosso 
GOmércio em tais especulações. 

Não sabemos se há estação fiscal em Mato .Grosso, que regule 
o princípio da ,percepção dos direitos, se se tem de cobrar direitos 
de ancoragem, que dificuldades encontrará a navegação e o comér­
cio, porque, em verdade, atualmente ninguém se pode crer seguro 
a respeito da legislação fiscal. Haja vista o ~que sucede na lagoa 
Mirim, onde não há liberdade de navegar, nem de comerciar; o rr· 
guiamento do inspetor da alfândega ,proibiu essa navegação, que é 
feita só pela Qente das xarqueadas, em barcos próprios delas, com 
licença especial do governo .. 

Ocupando-se ainda com· a questão dos elogios feitos pelo côn­
sul inglês em Pernambuco, declara que não se conforma com a res­
trição feita pelo Sr. visconde de Jequintinhonha. Há disparidade nos 
dois casos figurados pelo nobre senador. Tanto os elogios como as 
condecorações importary1 uma remune.ração; mas a primeira é dada 

143 



sem faculdade do governo, ao passo· que os subsfdios brasileiros 
não podem aproveitar-se da segunda sem a respectiva licença. 

E no caso de· Pernambuco . deu-se demais a circunstância de 
serem os elogios 9irigidos a uma autoridade que naquele momento 
ia ficar sujeita a um processo, o que lhes dava o caráter de uma 
ofensa drigida às autoridades superiores do país. 

Cumpre que o nobre ministro tome muito em consideração este 
negócio para que o exemplo se não propale. 

Pede em seguida que S. Exa. informe se o império já foi inde­
nizado de uma soma que forneceu a agentes do governo do Peru 
para despesas feitas com bercos de vapor que quase se construí­
ram no Porto do Pará: 

Deseja igualmente saber em. que estado se acha a navegação 
até Nauta, se o governo do ~eru tem cumprido com as obrigações 
que contraiu -para manter e conservar essa navegação; qual o tra­
tamento dos súditos brasileiros em Nauta, se eles têm segurança 
de propriedade, e se é verdade o que refiram os j<;>rnais sobre o 
modo por que foi tratado um súdito brasileiro preso naquele porto 
por delito que cometeu. 

Ainda mais, se no mesmo porto se exige das canoas brasilei­
ras um direito de ancoragem,- se não seria conveniente ter ali um 
cônsul, e (por falar neste objeto) se ainda existe o consulado da 
Liberia. 

Referindo-se às considerações feitas pelo ,Sr. Visconde de Je· 
quitinhonha sobre a legação de Londres, observa ao Sr. ministro 
que o conselho dado, posto que por um amigo, não lhe parece digno 
de ser abraçado. Em sua opinião não é possível deixar de haver 
na corte de Londres uma legação de qualquer ordem. 

Ocupando-se com ·as diferentes proposições enunciadas pelo 
Sr. Visconde de Albuquerque, diz que à sua primeira pergunta "para 
que serve a diplomacia", responderia ~ue serve para muito, que 
muitas vezes previne os conflitos e dá os meios necessários para 
que as nações se possam entender e vir a um acordo. Mas se lhe 
perguntassem· "de que serve a diplomacia brasileira", e quisesse 
responder à vista dos fatos, diria que .ao comércio. nada presta, que 
à política nada presta; e os fatos também o autorizam a dizer que 
presta para a importação do grã-cruzes e comendas. 

E tocando neste ponto pede ao Sr. ministro que pelo meio que 
puder faça desaparecer a impressão desagradável que devia cau-
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sar ém todos os países . ver estipularem~se recompensas entre Por­
tugal e o Brasil, até para os relatores das comissões das câmaras 
que exami·naram a convenção sobre o crime ·de moeda falsa. 

Não partilha a opinião do nobre Senador ~ quem se refere, 
que não passando o orçamento que se discute podia o do ano atual 
vigorar no futuro .. Sem uma resolução das câmaras não é isso. pos­
sível; mas ainda que o contrário se desse, o nobre Senador nada 
obteria, porque o mal não provém das pespesas ,orçadas,· mas das 
que se fazem pelos créditos a que se chama suplementares e ex­
traordinários. 

Tratando por ·último ·das considerações que se fizeram sobre· 
o estado e procedimento dos partidos políticos no Brasil, não con­
corda com o pensar do Sr. Visconde de Albuquerque quando supõe 
que o partido chamado liberal desapareceu da cena política. Um 
ou outro de seus membros, por motivos que ·não lhe é dado ave­
riguar, tem-se apartado das fileiras dos· seus amigos; mas esse 
partido, pelo caminho que as coisas levam, tornar-se-á em breve 
um partido mais forte do que era. Pode ser que, seguindo a marcha 
que leva com grande tino, tenha de ver na sua frente homens que 
sempre lhe foram adversos. 

Entende o orador que em vez de u~ bem tem sido um mal 
esse amálgama inconsiderado, .. que tanto se há louvado. Os partidos 

. extinguem-se quando não têm princípios, mas estes nunca morrem. 
Pode dar-se uma época de arrefecimento de um partido quando 
tem conseguido o triunfo .dos mesmos princípios, ou quando o seu 
fim se acha conseguido; mas ,quando depois de uma luta se tem 
achado sempre fora do poder, não conseguindo o seu deslderatum, 
não se pode crer que se extinguisse; .deve-se antes considerar que 
por conveniência, por ardil de guerra se conserva um pouco reti­
rado, espreitando ·tudo quanto lhe possa oferecer aberta para tri- . 

unfar. 
Pelo que respeita ao partido conservador, que na frase do no-

bre Senador é o partido da barriga, que quer tomár tudo de si, e 
que por essa circunstância tem criado o ceticismo, não pode deixar, 
segundo as regras constitucionais, de ocupar no país as posições 

oficfais. 
No modo por que o nobre Senador considerou as coisas para 

explicar o marasmo político em que afirma nos achamos, e esse 
espírito de seticismo, o nobre Senador deu muitas armas contra 
si e contra as flessoas que ai i ás podem ter aceitado empregos por 
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motivos muito nobres. Não é dessa fonte, no pensar do· orador, que 
provém o marasmo e o cetiscismo. Quais são os homens do partido 
liberal que têm sido erhpregados? Um ou outro. 

Em posições políticas, raros; em lugares científicos, alguns; 
mas· para estes sempre se aproveitaram os homens mais proe­
minen.tes, fosse qual fosse a sua opinião política. Um .ou outro pode 
servir de argumento para motivar o ceticismo no sentido e no ter­
reno em que o nobre senador o colocou? Decerto que não. 

Cumpre que se reconheça bem o nosso estado. Pode dizer-se 
que é a barriga quem decide todas as ·nossas questõ~s, quando .nas 
lutas por que passamos vimos sacrificarem-se tantos dos nossos. 
concidadãos sem a ·menor sombra de interesse? O que os levava 
a proceder assim senão o espírito de ordem, o verdadeiro patrio­
tismo? Pelo lado _oposto dirá também que aqueles que .entraram 
nessas lutas pugnarão por um princípio político sem essa consi­
deração pela· barriga a que o .nobre deputado se referiu, e à .qual 
só atende um ou outro miserável. 

É verdade !que algumas pessoas se aproveitam das posições 
para darem alimento à barriga de seus parentes e amigos; mas isto 
são excrescências que todos os partidos podem ter, não é um· mo­
tivo que nos leve ao ceticismo. 

O Senado deve saber que o ceticismo atual· provém da ne­
nhuma confiança que pode inspirar a marcha política que hoje tri­
lhamos. A política da conciliação é necessária, na opinião do orador, 
mas ele .jamais poderá abraçar o princípio da política de remunera­
ção daqueles que, seja qual for o partido em que se achem,. con­
tribuem para a ruína da pátria e levam sempre o povo por uma 
vereda perigosa para os interesses públicos. O fim' desses não é 
jamais o bem do ,país, mas o próprio bem, o bem da algibeira, como 
disse o nobre· senador por Pe-rnambuco. 

O SR. PRESIDENTE observa ao orador que se tem afastado muito 
do objeto em discussão. 

O SR. FERRAZ responde que quando se trata um partido inteiro 
do modo por que o Sr. Visconde de Albuquerque tratou o partido 
conservador, não se pode considerar fora da ordem o orador que 
combate tais princípios, que vinga os foros desse partido. Tendo 
porém dito a este respeito tudo quanto convinha não prossegue em 
suas reflexões, e conclui pedindo ao Sr. ministro que preste o seu 
apoio a alguns cortes no orçamento que se discute, e que aconse­
lhe aos seus colegas para que pratiquem o mesmo. 
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O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS dá as ex­
plicações pedidas pelos Srs. Ferraz e Visconde de Jequitinhonha. 

O SR. SOUZA FRANCO faz breves considerações sobre a po­
lítica interna e situações financeiras do país, insistindo na neces­
sidade de reduções nas despesas propostas, reduções que podem 
ser feitas sem prejuízo do serviço público. 

Verificando-se não haver casa, fica adiada a discussão. 
Marca-se a ordem do dia e levanta-se a sessão. 

147 



. SES$AO EM 21 DE AGOSTO DE 1856 

Presidência do Sr. José da Silva Mafra 

. SUMARIO - Expediente ~ Ordem do dia - Orça­
mento da repartição dos negócios estrangeiros. Aprovação · 
- Orçamento da marinha. Oradores os Srs. D. Manoel e 
Wanderley. 

As 11 horas e meia da manhã abre-se a sessão, e aprova-se a 
ata da anterior. 

O SR. 1.0-SECRETARIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do 1.0-secretário da Câmara dos Deputados acom­
panhando as proposições da mesma câmara: 1.a, autorizando o go­
verno para despender ~té 6.000:000$ em 3 anos com a importação 
de colonos, continuação das obras do cais da alfândega e construção 
de um dique no porto do Rio de Janeiro; 2.a, determinando que 
durante 10 anos o governo auxiliará a imperial companhia de nave­
gação a vapor ~ estrada de ferro de Petrópolis com a quantia ne­
cessária para· que a mesma possa dividir anualmente aos. seus 
acionistas 7%; 3.a, autorizando o governo para exonerar a compa­
nhia de navegação .e comércio do Amazonas das obrigações con­
traídas relativamente à colonização; e 4.a, autorizando o governo a . . 
inovar o contrato celebrado com o empresário da companhia União 
e Indústria. - Vão a imp.rimir não o estando. 

São lidas e aprovadas, para serem remetidas à Câmara dos 
Deputados, as redações das proposições do Senado concedendo 
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loteriàs à irmandade do Santíssimo Sacramento da freguesia do 
Engenho Velho, e à Santa Casa da Misericórdia, e~postos e lázaros 
da cidade de Cuiabá. · 

ORDEM DO DIA 

Achando~se na antecâmara o Sr. ministro de estrangeiros, são 
sorteados para a deputação que o deve receber os Srs. Silveira da 
Motta, Visconde de Jequitinhonha, Barão da Pindaré· e sendo ime-

. ' . 

diatãmente introduzido com as formalidades do estilo, tom~ assento 
na mesa, e continua a 2.a discussão, adiada ·na sessão antecedente, 
do art. 4.0 ·da proposta do poder executivo fixando a despesa e 
orçando a receita ,geral do império para o exercício de 1857 a 1858. 

Depois de algumas reflexões do Sr. Barão de Pindaré sobre a 
situação interna e externa do país e do Sr. Baptista de· Oliveira 
acerca do processo da demarcação dos ·limites éntre o império e o 
Estado. Oriental, ,e dadas pelo Sr. ministro breves explicações, jul­
ga-se a matéria suficientemente discutida. 

·Retirando-se o ,Sr. ministroprocede-se à votação, e é aprovado 
o art. 4.0

. da ,proposta. 
Estando presente o· Sr. Senador ministro da marinha, entra em 

2.a discussão o art. 5.0
• 

I 

VOZES - Votos, votos. 
O SR. O. MAONEL - Peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE -Tem a palavra .. 
'O SR. D. MANOEL diz que é provável que o Sr. ministro e os 

I 

senhores da maioria quisessem que esta discussão fosse a vapor, 
que não se abrisse boca e se votasse por tudo que o governo qui­
sesse. Não os acompanhará nessa marcha, da qual o país· lhes to· 
mará contas; há de dizer alguma coisa para que o mesmo país não 
se persuada de ·que ele orador está com metdo, calado', disposto 
a· votar à carga· cerrada com o governo. Trata-se de despender perto 
de 5.000:000$, é preciso que ao menos se. p'eÇam alguns esclare­
cimentos, que o Sr. ministro mostre .os fundamentos por que exige 
do corpo legislativo uma soma tão avultada. 

É sua opinião que uma das piores repartições é a da marinha, 
que é onde há mais abusos e menor proveito. Quando assim se 
exprime funda-se o orador no próprio relatório do Sr. ministro, pois 
aí se diz que tudo vai mal, que tudo pr~cisa de reforma. Parece 
que S. Exa. está disposto a virar de querena a sua repartição, por-
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que, não contente, com as autorizações que tem obti'do · para re­
formar, ainda guer mais. 

Antes poré~ de entrar nesta matéria pede o orador esclareci­
mentos sobre um fato ocorrido com o nobre ministro. 

Parece que não há muito tempÓ recebeu S. Exa. uma carta 
' ' 

anônima na quál se lhe pedia certa quantia para satisfazer uma 
urgente necessidade, e que o nobre ministro. vendo que no fim da 
mesma carta se lhe faziam ameaças, mandou remetê-la ao. chefe 
de polícia para tomar conhecimento do fato. Diz-se mais que na 
polícia se fechou uma porção de notas falsas em um sobrescrito 
com o nome que na carta era indicado, e que se mandou lançar 
no correio; que ,no dia seguinte fora um moço ao correio perguntar 
se havia carta com tal nome, e que ali recebera o embrulho das 
notas (o. qual guardou, ainda fechado, na algibeira-, mas que ao 
sair fora intimado para ir à polícia, onde se averiguou o ocorrido, 
verificando-se que esse moço era um guarda-marinha da armada 
imperial. 

Por ordem da repartição competente foi esse guarda-marinha 
submetido a conselho .de guerra; primeiro passo errado; e o con­
selho de guerra (que mostrou a sua imperícia ou antes ignorância 
conhecendo de um fato que não constituía um crime militar) con­
denou-o a ser expulso do serviço e a despir-se-lhe a farda. Subindo 
porém o processo ao supremo consetho militar, decidiu este por 
unanimidade de votos que o conselho de guerra não era competente 
para conhecer de semelhante fato, que não importava um crime 
puramente militar, e. anulou o processo. 

Consta ao orador que antes desta aecisão mandára o governo 
demitir o guarda-marinha. 

O SR. MINISTRO ,DA MARINHA diz que isto não é exato. 
O SR. O. MANOEL passando, depois da exposição que fez, a 

comentar o fato, concorda em que cumpria indagar quem era o 
indivíduo que tão mal procedera, para puni-lo; mas em caso ne­
nhum se devia lançar mão de um meio tão imoral como o de en­
viar-lhe notas falsas. 

O SR. MINISTRO DA GUERRA diz que não se empregou tal meio. 
O SR. O. MANOEL, continuando, observa que se o fato é ver­

dadeiro· alguém queria por certo que aquele moço saindo do correio 
fosse a alguma casa trocar essas notas para ser depois proces­
sàdo como introdutor de moeda ~alsa. Não era preciso lançar mão 
deste meio para a punição de uma ,falta que devia sem dúvida 
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Sér punida, mas que era muito atenuada pela idade do moço, que 
aliás lhe consta ter tido sempre um comportamento muito' digno, 
e as melhores. informações :dos seus chefes. O nobre ministro tam­
bém fez mal, acrescenta o orador, quando mandou a carta para a 
polícia, em não remeter .o sobrescrito, porque dentro não há re­
ferência alguma a S. Exa., fala-se apenas em um Excelentíssimo. 
E há outra circunstância. O chefe de polícia declarou que o moço 
confessara ter escrito a carta, mas .esta confissão foi negada no 
conselho de guerra. . 

O SR. MINISTRO DA MARINHA pede ao orador que lhe permita 
explicar tudo o que oco'rreu, talvez que depois ~as suas informações 
julgue· o nobre Senador escusado continuar a ocupar-se com este 
objeto. 

O SR. D. MANOEL interrompe o seu discurso, com permissão 
do Sr. Presidente, para ouvir as informações do nobre ministro. 

O SR. MINISTRO DA MARINHA diz que se por um lado lastirria. 
que o nobre Senador trouxesse esta questão para o Senado, por 
outro estima, porque lhe proporciona ocasião para pdCJer esclarecer 
um fato que aliás tem sido apresentado em público com cores que · 
não são verdadeiras. Lastima, porque entende que não devia ser 
obrigado a dar explicações sobre o procedimento que teve na qua­
lidade de ministro contra um seu subordinado, salvo se tivesse 
cometido alguma violência: 
. Confessa que o nobre Senador está perfeitamente informado 

em muitos pontos, parecendo até ter lido o processo. 
Fazendo um dia o despacho com o seu oficial de gabinete, 

diz o orador, recebeu entre diversos papéis um com direção ao mi­
nistro da marinha, e supôs que era alguma proposta das que se 
costumam. receber para fornecimento de mantimentos ou de outros 
gêneros. Abriu, e deu com uma carta pedindo· dinheiro, e amea­
çando com insultos nas folhas públicas no caso que tal pedido 

não fosse satisfeito. 
o orador, que não tem, graças a Deus, rec·eio algum de que 

lhe digam em público coisas que o possam ofender, salvo injúrias, 
em vez de aceder teve desejos de que a polícia soubesse quem 
era 0 tratante que po~ tal meio procurava obter dinheiro; deu a 
carta ao Sr. Dr. Cançansão, e não soube mais de semelhante objeto. 

Dias depois recebeu uma carta do chefe ·de polícia interino, 
participando-lhe que havia sido encontrado o homem .. que ~irigira 
a carta, e que era um guarda-marinha. O orador, que nao tenCionava 

. . . 
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fazer caso de semelhante ocorrência, entendeu então que não po­
dia proceder assim, que .aevia, zelar a honra e reputação da corpo­
ração a cuja frente se achava, não se tratava já de um indivíduo, 
como supunha, sem qualificação alguma, porém de um moço que, 
no princípio de uma carreira honrosa, se valia de um meio tão 
indigno, como o· de ameaçar o seu chefe, para obter dinheiro. 

A carta, de que o mesmo indivíduo se confessou autor, foi 
enviada ao quartel-general, e este remeteu-a ao comandante do na­
vio onde ele servia para se examinar a letra; a informação foi que 
não havia a menor dúvida, pela confrontação feita com o caderno 
dos quartos, que a .letra era dele. 

Nada sabe sobre o modo por que se fez a diligência, mas en­
tendendo que o fato importava uma ameaça e um insulto ao minis­
tro da rlJarinha por um seu subordinadp, mandou que o guarda· 
marinha respondesse a conselho de guerra, que se justificasse; não 
deu passo algum para que o conselho decidisse deste ou daquele 
modo, não interveio mais em semelhante objeto. · 

O conselho entendeu que o guarda-marinha havia cometido o 
crime de insubordinação, e con~enou-o. Subiu o processo ao su­
premo conselho militar, e é hoje pela declaração que o nobre Se­
nador acaba de fazer que o orador sabe t~r esse conselho anulado 
o mesmo processo. 

Mas a que vem isto? Pode ser objeto de censura entender o 
oradorr que o ~rime em militar e. não civil? Estas questões deci'dem­
se nos próprios tribunais. Não quer sustentar que não er­
rasse, deve mesmo supor quê e·rrou, vista a decisão do conselho 
supremo; mas, ,repete, não pode ser censurado por isso. 

Quanto às informações, não há dúvida que· são boas no que 
toca à aplicação, talento e propensão desse moço para a vida do 
mar. 

Enganou-se ·o nobre Sena·~or quando disse que antes da de-
cisão do processo fora o guarda-marinha demitido. Não se tomou 
providência alguma contra ele além da que o sujeitou a processo; 
o que se fará depois, não o pode o orador dizer, mas 'declara que 
não será parte contra ele. . 

O SR. D. MANOEL, continuando, diz que· não pretendeu acusar 
o nobre ministro, o que quis foi ouvir explicações e atenuar o fato, 
o qual, como já confessou, é digno de algum castigo. Quando se 
discutir o orçamento da justiça, entrará mais extensamente na ave­
riguação desse negócio das notas falsas. 
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Ent·rando · na matéria do orçamento pede o orador Informações 
acerca das despesas feitas com a expedição do Paraguai e sobre 
a possibilidade de alguma redução na quantia orçada para a repar­
tição da marinha. 

Verificando-se não haver casa fica adiada a discussão. 

Marca-se a ordem do dia e levanta-se a sessão. 
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SESSAO EM 22 DE AGOSTO DE 1856 

Presidência do Sr. José de Silva Mafra 

SUMARIO - Expediente - Ordem do dia - Orça­
mento da marinha. Oradores os Srs. D. Manoel, Ministro 
da Marinha e Souza Franco. Aprovação - Orçamento da 
guerra. Oradores os Srs. Souza Franco e Jobim. 

As 11 horas da manhã abre-se a sessão, estando presentes 29 
Srs. Senadores, e lida a ata da ante·rior, é aprovada. 

O SR. 3.0·SECRET AR IO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um aviso do ministério do império, remetendo um dos autó· 
grafos sancionados da resolução da assembléia geral mandando 
admitir a exame do 2.0 e à matrícula do 3.0 ano do curso farmacêu­
tico o aluno Pedro José de Araújo Pamplona Côrte-Real - Fica o 
Senado inteirado, e manda-se comunicar à Câmara dos Deputados. 

Um ofício do 1.0-secretário da câmara sobredita, participando 
que ela adotou, e vai dirigir à sanção imperial a resolução do 
Senado que autoriza o governo a promover a incorporação de com· 
panhias para a pesca, salga e seca de peixe no litoral e rios do 
império - Fica o Senado inteirado. 
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ORDEM DO DIA 

Estando presente o Sr. Senador Ministro da Marinha, continua 
. a 2.8 'discussão, adiada na sessão antecedente, do art. 5.0 da pro­
posta do poder executivo fixando a despesa e orçando a receita 
geral do império para o exercício de 1857 a .1858. 

O SR. D. MANOEL, ocupando-se ainda com a questão da carta 
dirigida por um guar,da-marlnha ao Sr. ministro, confirma o que 
ontem expendeu como duvidoso sobre as ,notas· falsas. Segundo o 
depoimento do mesmo oficial de justiça que conduziu. o guarda­
marinha à polícia, as notas incluídas na carta que ~e mandou lançar 
no correio eram. falsas. E pois, continua a censurar semelhante 

. \ 

ato como altamente imoral, insiste em RUe o fato não constituiu 
um crime militar, e aconselha ao Sr. Ministro que não faça caso de 
cartas anônimas, e que considere o moço suficientemente punido 
com a prisão que tem sofrido. 

Sobre o orçamento da marinha nada mais diz, limita-se a es­
tranhar que o Sr. ministro nem quisesse responder a duas simples 
perguntas que ele orador lhe dirigiu, e que eram restritas à matéria. 

O SR. MINISTRO DA MARINHA declina novamente a discussão 
a re$peito da natureza do crime, porque é objeto cuja decisão per­
tence aos t~ibunais. Quanto às notas falsas, reprova o procedimento 
que houve se ele t~ve o fim a que o nobre Senador se referiu; mas 
está convencido de que o digno magistrado que dirigia a repartição 
da polícia naquela ocasião era incapaz de semelhante procedimento. 

Quanto às duas perguntas que lhe dirigiu o nobre Senador, 
observa que quando o ministro o·rganiza regularmente o orçamento 
deve ter· em vista a menor despesa que se pode ·fazer; foi. assim 
que procedeu, e juntas ao orçamento se acham as tabelas que jus­
tificam tal despesa. Está da· parte d.o nobre Senador apontar as 
verbas em que entende que se podem fazer reduções. 

A respeito Clas despesas com a expedição do Paraguai, não 
pode ainda dar as explicações pedidas pelo nobre Senador, porque 
não estando ainda prontos os balanços não é possível. discriminar 
as despesas propriamente feitas com essa expedição das que per­
tencem à 'divisão estacionada no. Rio da Prata. Tem dado as suas 
ordens para que essas contas sejam separadas, a fim de conhecer­
se com toda a especificação o que pertence a um e a outro ramo. 

o SR. SOUZA FRANCO, fazendo· também algumas considera­
ções sobre a questão do guarda, elogia o procedimento do suprem~ 
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conselho militar, procedimento que contraria essa tendência que 
vai aparecendo para engrossar o número de crimes militares, isto 
é, para considerar tais muitos crimes a que não pode caber se-
melhante classificação. , .~ 

Ocupando-se em seguida com a matéria do orçamento da ma- ~ 
rinha, f110stra, por um exame comparativo que faz entre os pedidos 
atuais e as desp~sas dos anos anteriores, que esses pedidos estão 
muito aquém da verdadeira despesa que se terá de fazer, o que 
colocará o ,Sr. ministro n·a necessidade de recorrer aos sréditos. 
S. Exa. teria procedido melhor organizando o seu orçamento tendo 
em vista estas considerações. 

O princípio· sustentado sempre pelo orador é não fazer redu­
ções na marinha. Toda a despesa neste ramo do serviço público 
é profícua, uma vez que seja ~em aproveitada e dirigida aos seus 
verdadeiros fins; e uma das primeiras condições do seu aprovei-
tamento é·atender-se mais ;ao material, cortando-se quanto possível 
no pessoal, para que possa ser mais bem pago e melhor fiscalizado 
o seu serviço. , J 

Vota portanto, pelos pedidns, e .votaria por mais se tivesse 
confiança íntima de que o atual ministério havia de gastar um pouco 
melhor do que o do ano de 1853 a 1854. 

Julgando-se discutido o artigo, é posto à votação e aprovado. 
Segue~se a discussão do art. 5.0 'da proposta, orçamento da 

guerra. 
O SR. SOUZA FRANCO fala a respeito deste orçamento no 

mesmo· sentido em que falou sobre o precedente, insistindo tam­
bém na necessidade de redução no pessoal do exército. 

O SR. JOBIM faz algumas considerações sobre o estado da 
cavalhada nacional no Rio Grande do Sul, que lhe dizem estar re­
duzida a mil e tantos cavalos por diferentes causas que 'enumera, 
pedindo que o Sr. ministro olhe com atenção para· semelhante ob­
jeto. Lem~ra igualmente a S. Exa. a nece~sidade de empregar no 
corpo de saúde do exército a classe de práticos (oficiais de saúde), 
de que com muita utilidade se lança mão em· 'diversos países, pros­
crevendo-se o sistema de querer preencher esse corpo só com 
os grandes. doutores, sistema que, além de trazer grande despesa, 
faz com que nem sempre seja possível obter-se o pessoal indis­
. pensável para esse ramo de serviço. 

A discussão fica adiada por não haver casa. 
Marca-se a ordem do 'dia e levanta-se a sessão. 
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SESSÃO EM 23 DE AGOSTO DE 1856 

Presidência do Sr. José da Silva Mafra 

SUMARIO - Expediente - Ordem do dia - Orçamen­
to do ministério da guerra. Orado·res os Srs. ministro da 
repartição, Barão de Quaraim, Barão da Muritiba e Ferraz. · 
Aprovação. 

As 11 horas e· um quarto da manhã abre-se a sessão, e aprova­
se a ata da. anterior. 

EXPEDIENTE 

Lê-se e vai à comissão de fazenda um reque.rimento dos em­
pregados da ·caixa de amortização e da casa da substituição do 
papel-moeda pedindo aumento de vencimentos. 

ORDEM DO :DIA 

Contrnua a discussão do orçamento do ministério da guerra 
com as emendas da Câmara dos Srs. Deputados. 

O SR. MAROUtS DE CAXIAS (min·istro da guerra) pede a pala· 
vra para dar algumas explicações aos dois senhores que ontem 
tomaram parte na presente discussão. 

S. Exa. julga irrealizável atualmente o. desejo que o Sr. Souza 
Franco manifestou de que o pessoal do exército seja diminuído 
para poder ser mais bem pago. Esse pessoal consta de praças-de­
pré, cujo número já fixado por lei mal chega para as necessidades 
do serviço, como foi demonstrado na Câmara dos Deputados; e de 
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oficiais cujas patentes são garantidas pela constituição do império. 
O mesmo ilustre Senador notou que as quantias pedidas este 

ano para algumas verbas pareciam insuficientes em comparação· 
das que foram votadas para igual fim o ano passado. Mas a diminui­
ção que há, por ~xemplo, quanto à secretaria da guerra, provém 
de que no exercício anterior, além da despesa que se fez com ·a 
impressão de atos do governo, apareceu a sobra de um conto oito­
centos e tantos mil réis. Quanto às outras verbas a diferença é 
muito pequena. 

O orador, passando a responder ao Sr. Jobim, começa por 
contestar o fato de ·que no rincão a· que se referiu tenham sido 
chupados pelas sanguessugas de seis a oito mil cavalos do Estado. 

Primeiramente é inexato esse número, porque dos últimos ma­
pas se .vê que só existiam ali 944 cavalos. E depois esse rincão, que 
é o único qu'e a nação possui no Rio Q.rande, tanto se acha nas 
precisas condições para o fim a que é destinado, 'que há quatro 
ou cinco anos houve quem o p~disse para estabelecer nele uma 
fazenda normal de criação cavalar. 

É verdade que os melhores campos são os mais próximos da 
fronteira, mas não oferecem a necessária segurança. Nos freqüentes 
distúrbios do Estado Oriental a primeira coisa que fazem 'é procurar 
cavalos, e por certo que não dispensarão os nossos. 

O mesmo nobre Senador, sendo de opinião que o corpo de 
saúde não deve compor-se somente de grandes doutores, pronun­
ciou-se pela criação de ajudantes de cirurgia, como antigamente 
houve. 

É porém de recear que se reproduzam os abusos que então se 
deram, admitindo-se como ajudantes a moços que mal acabavam 
de matricular-se nas Escolas de Medicina, de sorte que nas ocasiões 
de destacamento os soldados que ficavam entregues a tais ajudantes 
não tinham quem os curasse. 

Demais, essa medida é desnecessária. O corpo de saúde está 
quase completo; existem apenas seis ou sete vagas pela demissão 
que pediram alguns médicos que durante a epidemia do cólera não 
quiseram seguir para onde o governo os mandava, e essas vagas 
é de esp ·ar que em breve sejam preenchidas, porque para esse 
fim já existem na secretaria da gue·rra vários requerimentos de 
moços formados nas escolas do Rio de Janeiro e da Bahia. 

O orador conclui, declarando que, quando reorganizar o corpo 
de saúde, em virtu'de da autorização que lhe· ·foi concedida, terá 
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muito em vista evitar que nesse corpo se admitam indivíduos que 
não tenham as necessárias habilitações, ou como doutores ou como 
cirurgiões. 

O SR. BARÃO DE 'QUARAI.M, tomando parte neste debate é 
muito natural que caia em muitas faltas e omissões, porque. quase 
que já perdeu o hábito de falar, e está completamente acabrunhado 
.por uma decepção que acaba de sofrer. Confiava em alguns homens 
eminentes do país, confiava ao menos na lealdade desses homens, 
e essa confiança desvaneceu-se. Não há nada que mais aflija um 
espírito do que o desencantamento de uma ilusão que abraçará com 
ardor e com prazer. Assim pois necessita hoje mais do que nunca 
da indulgência do Senado. 

·Vai tratar e~ primeiro lugar do destacamento da guarda na· 
cional do Rio Grande do Sul. 

Pelo mapa das forças, anexo ao relatório respe·ctivo, vê~se que 
estão destacadas naquela província 2.065 praças; mas não se sabe · 
ao certo qual a maneira por que está distribuída essa força, qual 
o número de praças que se acha em cada um dos pontos que ela 
guarnece; o mapa não o diz, e portanto deve ser desculpada qual~ 
quer confusão que por essa razão possa haver no correr deste 

discurso. 
É poré.m fora de toda a dúvida que tem destacado ali muito 

maior força, e que atualmente existem pelo menos 600 praças em 
destacamento na fronteira do Ouaraim. 

Quando o Sr. Manoel Felizardo era ministro o orador empenhou· 
se com ele para que criasse naquela província o 5.0 regimento de 
cavalaria, a fim de aliviar a guarda nacional. O Sr. Manoel Felizardo 
fez algumas o.bjeções, mas por último anuiu a isso. O 5.0 regimento 
foi criado, está atualniente com 352 praças. Tem-se prestado porém 
para o fim que se teve em vista? Lá está no centro da campanha, 
pode-se dizer que entregue· à ociosidade, pelo menos. não se ·acha 
empregado· em serviço ativo, e a guarda nacional .continua a des· 
tacar! Dir-se-á que esses destacamentos são necessários por ha­
ver falta de tropa de linha naquela província? O seguinte cálculo 

demonstrará o contrário. 
A fronteira de S. Borja pode ser guarnecida com 150 praças, 

e não é pouco. O lado oposto que pertence a Corrientes, não tem 
nenhuma povoação, nenhuma estância. A única estrada por onde 
havia alguma comunicação era a que se dirigia de S. Borja para 
Jtapua, mas tornou-se menos freqüentada depois que a república 
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do Uruguai abriu suas comunicações com Buenos Aires. Portanto 
não há nada que vigiar ali, e 150 praças são suficientes para as 
nece~sidades do serviço. 

A fronteira do Ouaraim é mais extensa, pode ser guarnecida 
com 250 praças. A de Bagé também pode ser guarnecida com 250, 
a de Jaguarão com 200, e a do Chuí com 50, total 900. Que se 
dêem 300; o serviço regular da fronteira não exige força maior 
de 1.200 praças. Ora, se, conforme o mapa anexo ao relatório 
do nobre ministro, existem na província quatro .corpos de linha com 
1 . 658 praças segue-se que as fronteiras podem ser guarnecidas por 
esses corpos sem necessidade alguma de incomodar-se a guarda 
nacional. 

E em que lei se funda o ·governo para destacar a guarda na· 
cional da ·fronteira em tempo de paz? A ·lei é bem expressa; ~iz 
que a guarda nacional não poderá ser chamada a corpos destaca­
dos para serviço de guerra senão em circunstâncias extraordinárias. 
Poder-se-á dizer que as nossas circunstâncias não são normais? 
Seria preciso torcer todas as regras .do bom senso. Já estão findas 
as nossas complicações com o Paraguai. 

Um dos inconvenientes que . resultam dessa violação da lei 
é que a guarda nacional está sendo sujeita em tempo de paz ao 
regulamento do Conde de Lappe. E não é só com a da fronteira 
que isso acontece, é também com a que se acha em serviço da 
guarnição. 

O SR. BARÃO DE MURITIBA- Não é exata essa segunda parte. 
O SR. BARÃO DE OUARAIM cita o seguinte fato: .. Há pouco 

tempo, na cidade do Rio Grande, um guarda nacional, sendo cha­
mado para o serviço da guarnição, não compareceu. Deixaram pas­
sar os oito dias da lei, deram-o como desertor, e mandaram que 
respondesse a um conselho de guerra, em que foi conde~ado. Fe­
lizmente veio o negócio ao· conselho supremo militar, que, como 
era de esperar, anulou a sentença, por isso que em tempo de paz 
não se podia sujeitar a guarda ·nacional aos regulamentos da tropa 

de linha. 
Ainda há uma ponderação muito ponderosa, pela qual deverão 

cessar por uma vez esses destacamentos, e vem a ser a malver­
sação a que dão origem. A guarda destacada, em regra, não é paga, 
os oficiais ficam com o soldo mediante licenças que dão. Os guar­
das julgam-se muito felizes quando as podem obter; para irem go­
zar algumas horas de descanso no seio de suas famílias cedem 
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facilmente à avareza. dos comandantes. O orador podia citar nomes 
e fatos. 

Quando há relações dessa nature~a ·entre os soldados e os 
oficiais, desaparece a regularidade do serviço. O comandante das 
armas, indo inspecionar as fronteiras, perguntou a um estrangeiro 
que vinha· do Estado Oriental: "Por onde passou? - Pelo Pai-Passo. 
- Encontrou o destacamento? - Não, senhor." Procurou averiguar 
o fato, e reconheceu que era exato. O melhor foi que o coma!ldante 
superior quis mostrar a efetividade da força apresentando o mapa! 
Convirá isso à disciplina e à moralidade pública? 

Para . dar uma idéia do estado de relaxação e de miséria da 
guarda nacional destacada em sua província, o orador lê um trecho 
do ofício que um oficial da mesma guarda dirigiu ao comandante 
superior de Piratinim. Nesse trecho .se diz que os guardas não 
eram pagos; que andavam nus, mortos. de fome, e em tal estado 
que faziam vergonha. 

A guarda nacional, continua S. Exa., tem prestado ao império 
relevantes serviços; mas em nenhuma parte tantos como na pro­
víncia do Rio Grande, porque ali têm sido mais freqüentes as oca­
siões de .combate; lutqu durante dez anos de rebelião, fez a cam­
panha do Rio da Prata, prestou socorros à divisão auxiliadora, e 
daí para cá tem estado destacada constantemente. Já é pois tempo 
de dar-lhe algumas horas de descanso, para que possa procurar 
subsistência para suas famílias. 

Disse-se no Senado que no Rio Grande grassava a opinião 
de que o governo monárquico era essencialmente i'ngrato. Na ver­
dade, há coisas que fazem acreditar nesta opinião. Ninguém mais 
do que a guarda nacional daquela província tem razões para pensar 
assim. Que remuneração obteve ela depois de sacrificar sua for­
tuna, mocidade e vida durante dez anos pelejando a prol dos. prin­
cípios monárquicos? Nem ao menos um desses elogios tão fáceis 
de fazer em uma ordem do dia! E ultimamente, depois da campa­
nha do Rio da Prata, ainda não lhe foram distr.ibuídas as medalhas 
de honra que o governo decretou! (Reclamação.) 

Quantas medalhas foram para a província? 400 e tantas, depois 
que s. Exa. é ministro, diz ele em um aparte. E quantos foram os 
guardas nacionais que acompanharam ao nobre marquês de Caxias 
na expedição à república do Uruguai? Nove mil! O orador recebeu 
há pouco uma dessas medalhas, diz o nobre ministro em. outro 
aparte; foi para entregá-la a um oficial, a um comandante de brtgada; 
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e se os oficiais, e oficiais desta ordem, precisam para esse fim 
de proteção, de empenhos, o que será dos pobres soldados? Os 
que .pediram receberam, diz agora o nobre ex-presidente do Rio 
Grande do Sul; é necessário que peçam? Homens infelizes, que 
não têm relações; que não têm quem os guie, como hão de requerer 
isso? As medalhas deviam ser entregues em suas casas ou dis­
tribuídas pelos corpos. 

Procederia o governo assim pelo desejo de economizar? Por 
ver que essas. medalhas distribuídas por toda a guarda nacional 
importariam em alguns contos de réis? O objeto não era o mais 
próprio para se fazer economia. 

Durante os dez anos de· rebelião, muitos oficiais da guarda 
nacional foram vítimas de seu valor e d_e sua dedicação à causa 
da legalidade. Em que estado ficaram suas viúvas? Quantas não 

· existem lá na pobreza e na miséria! 

E os órfãos desses. bravos? Qual deles foi educado por ·conta 
do governo em algum estabelecimento público? Qual. deles achou 
asilo para sua infância desvalida? Nenhum! 

E esses infelizes, que já ·são homens, quando se lembrarem 
que seus pais morreram defendendo a causa da monarquia, ficando 
suas mães na miséria e eles sem educação, porventura abençoarao 
o governo do país? Não foi, pois, sem fundamento o que disse o 
nobre Senador pelo Espírito Santo. 

Não param aí as queixas da guarda nacional do Rio Grande. 
Ultimamente foram demitidos em massa 21 oficiais, homens que 
tinham 14, 16, 18 anos de serviço. E não souberam da demissão 
por meio de aviso ou portaria, mas somente quando se disse· em 
ordem do dia quais os indivíduos que estavam nos postos que 
eles ocupavam. Parece que tremem a mão a quem assinou essas 
demissões. 

E quem foi que substituiu a esses homens? Em Piratinim as 
nomeações recaíram sobre as famílias Garcia e Lucas, de cujos 
membros somente um foi que se achou na campanha oriental. 

Em Porto Alegre, quem é o chefe do estado-maior da guarda 
flacional? É um oficial de Jinha que, por ter distraído dinheiros do 
cofre de um corpo, foi condenado em conselho de . guerrà a uma 
pena grave; depois por muitos empenhos pôde conseguir que essa 
pena fosse reduzida a 9 meses de suspensão do emprego, e a uma 
indenização dos cofres públicos pela quinta parte do soldo. Foi 
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nomeado pouco tempo depois de cumprir a primeira parte da sen­
tença, porque ainda hoje está pagando a indenização. 

E o célebre Valença da Cachoeira? O nobre presidente do 
conselho, se o reconhecesse, não tomaria outro dia a sua defesa. 
Nenhum homem da rebelião deixou na província memória mais exe­
cranda. Apontam-se alguns atos de valor, algumas ações louváveis 
da parte de · Canavarro, de Netto, de João Antônio e de outros 
chefes da república, mas desse não se apontam senão latrocínios e 
assassinatos, cujas provas estão na consciência da província inteira. 

~ certo que esses crimes foram cometidos há perto de 20 
anos, estão prescritos, esquecidos pela lei, mas não se segue que 
a moralidade pública os deva esquecer. Homens como esse devem 
.Passar por uma longa expiação; o governo não deve ser o primeiro 
a dar-lhe~ consideração. 

Quem quiser saber quais são esses crimes pergunte aos Srs. 
Senadores Jobim e Araújo Ribeiro. O Sr. Barão de Jacuí os relatou 
por muitas vezes ao orador. 

Diz-se que Valença reunira tropa para a campanha do Rio da 
Prata. Isto mesmo não é exato. Essas tropas foram reunidas pelos 
Srs. tenentes-coronéis Sizimbra e outros, que as conduziram até San­
tana do. Livramento, e aí as entregaram ao Sr. Marquês de Caxias, 
que em pagamento os demite. 

O SR. '\IIINISTRO DA GUERRA - Dispensei-os. 
O SR. BARÃO DE QUARAIM - O Sr .. Sizimbra não teria a 

necessária coragem para entrar em combate? 
O SR. MINISTRO DA GUERRA - Não tinha nenhuma dispo­

sição física; não podia montar a cavalo. 
O SR. BARÃO DE QUARAIM afirma que há exemplo em con­

trário do que acaba de dizer S. Exa.; o Sr. Sizimbra já tomou parte 
em uma batalha como oficial da guarda nacional. Só se por ser 
baiano julga-se que ele não m~nta tão bem a cavalo como os da 

província. 
Mas o certo é que S. Exa. deu a Valença a gente reunida pelo 

Sr. Sizimbra e outros, e o elevou do nada a tenente-coronel. 
O SR. MINISTRO DA GUERRA - Estava no meu direito. 
O SR. BARÃO DE QUARAIM observa· que uma das condições 

com que em outro tempo diziam que se fizera a paz, era que os 
republicanos não pudessem ser empregados senão nas patentes 
que tinham. Entretanto não nega o direito de S. Exa.; mas que ser-
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viço prestou esse homem ao Estado Oriental? Foi dar um passeio, 
recebendo bons lucros. 

Também se disse no Senado que o ano era climatérico, que 
as censuras que se faziam a Valença eram por motivos eleitorais. 
Mas que influência tem ele? Nunca foi eleitor na freguesia de Santa 
Maria da Boca do Monte, senão depois que S. Exa. deu-lhe o posto 
de tenente-coronel e um corpo para comandar. Essa freguesia só 
tem seis eleitore~, e elé dispõe apenas de quatro, apesar do em­
prego que faz de todas .as vantagens do poder. 

Ao passo que se atribui interesse eleitoral àqueles que se 
queixam, não se pensa do mesmo modo a respeito dos persegui­
dores. Houve há pouco tempo na província uma inve,rsão completa. 
na guarda nacional; os delegados, os subdelegados e os seus su­
plentes foram demitidos em massa; e ninguém atribuiu isso a vistas· 
eleitorais. 

Existem, pois, grandes e profundos desgostos na província do 
I 

Rio Grande do Sul; esses desgostos podem acumular-se e trazer 
uma revolução com iguais sintomas que a de ·1835. Não serão as 
palavras do nobre Senador pelo Espírito Santo, não serão os apoia­
dos do Sr. Araújo Ribeiro que hão de dar lugar a isso. Mas o go­
verno deve ter receio de revoluções quando as queixas são reais, 
quando as vozes do parlamento acham eco na população, quando 
há esbanjamento dos dinheiros públicos, falseaÇão do sistema re­
presentativo, corrupção da liberdade do voto, mau estado das fi­
nanças. 

Cumpre pois remediar o mal, estudar as causas 'dessas queixas 
e desses desgostos. O governo, que tem gasto tanto dinheiro em 
coisas inúteis, porque não há de nomear uma comissão de inquérito 
para examinar o estado não só dessa como de outras províncias? 

Feitas estas considerações, o orador passa a demonstrar que 
as forças que se acham acumuladas na fronteira de Quaraim ou de 
Missões estão· ali para fins eleitorais; é para proteger a candidatura 
de um parente próximo do Sr. Marquês de Caxias. 

O SR. MINISTRO DA GUERRA - Esse meu parente tem sido 
sempre deputado pela sua província; e demais, quando entrei para 
o ministério já essas forças se achavam aí. 

O SR. BARÃO DE QUARAIM observa que as ci·rcunstâncias que 
fizeram levar tão grande força para esse ponto, as complicações 
com os Estados vizinhos, já desapareceram, e portanto sua con­
servação aí dá lugar às apreensões que acaba de apresentar. E 
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senão, explique o ·nobre ministro este fato; por que se destacaram 
500 homens na fronteira de Quaraim? Por que não foram destacados 
antes sm Ja~uarão, em Bagé ou em qualquer outro· ponto? J: porque 
o Quaraim está dentro do círculo a que se propõe o candidato do 
nobre ministro. 

E por quem está sendo comandada essa força, que se compõe 
de duas brigadas? Pelos Srs. Canavarro e Osório. 

O Sr. Canavarro reúne em si toda a autoridade daquele lugar; 
é juiz de paz, delegado, subdelegado, juiz municipal, enfim é um 
verdadeiro sultão, nada se faz sem o seu consentimento. Se algum 
amigo precisa de gente para acompanhá-lo em uma viagem, o Sr. 
Canavarro manda buscar guardas nacionais. Se aparece questão so· 
bre algum. campo, é logo decidida pela vontade desse cidadão. Ainda 
há pouco tempo, tendo sido Francisco Antônio da Fontoura pro· 
nunciado em dois processos e metido na cadeia, o Sr. Canavarro 
o mandou soltar, e talvez que também mandasse pôr uma pedra 
em cima dos processos. 

E porque se deu em tempo de paz o comando de uma brigada, 
composta em parte de tropa de linha, a um oficial da guarda na­
cional? Para excitar o seu reconhecimento. Não há. nada melhor 
naquela província do que comandar um corpo de guardas nacionais, 
quanto mais uma brigada; é melhor do que ter uma estância. 

E por que se quis excitar esse reconhecimento? Para que ele 
de melhor ·vontade se prestasse a concorrer para o triunfo do can­
didato que é parente próximo do Sr. ministro. Todos sabem que no 
Rio Grande os guardas nacionais votam sempre com seus coman­
dantes pelo receio do destacamento, em que ficam sujeitos à chi­
bata; porc:ue cumpre dizer que na fronteira.· todos são guardas 
nacionais; quando há falta de gente, invadem-se as casas, apanham­
se os que se encontram. 

O coronel Osório, que comanda a brigada de S. Borja, não é 
somenos ao Sr. Canavarro. O orador tem conseguido uma repre-

.sentação em que muitos oficiais se queixam da discórdia e sizânia 
que esse homem tem introduzido na guarda nacional. .Além disto 
há contra ele fatos bem graves. Foi removido da divisão em que 
se achava no Estado Oriental, não só por insubordinação apresen­
tando-se à paisana no quartel contra ordem e~pressa do coman· 
dante da divisão, como também por se dizer que ele ingeria-se 
nos negócios políticos daquele país. 
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Este oficial insubordinado, quando estava na fronteira de PJ:raf, 
empregava os soldados no custeio de sua estância; daí data a sua 
desavença com o general Francisco Felix. Tem graves culpas com 
a caixa do corpo; os livros dessa caixa estão no ministério da 
guer~a. Quem examinar esses .livros, verá despesas sem documen­
tos e documentos com datas muito posteriores às despesas. Há 
13:000$ que se mandaram entrar para a tesouraria quando se extin· 
guiram as caixas econômicas e que tiveram destino diferente. Há 
6:000$ recebidos na tesouraria e que não se sabe em que toram gas­
tos; e outras muitas irregularidades. 

E por que é que o nobre ministro, que pode saber de todas 
essas coisas, conserya ainda no comando um oficial dessa ordem? 
Porque é qúe fecha os olhos a isso, quando ·há bem pouco tempo 
mostrou-se memorável, mantendo na Lage, em uma prisão tão insa­
lubre, a um distinto engenheiro, que se~do incumbido pelo Sr. 
ministro do império de fazer medições na Chapada, viu-se obrigado 
a retirar-se porque o queriam matar. · 

O SR. MINISTRO DA GUERRA - Estava no meu direito pren­
dendo a esse oficial. 

O SR. BARÃO DE QUARAIM - Não sei se é crime militar o 
não cumprimento de comissões do ministério do impé·rio. 

O SR. MINISTRO DA GUERRA - ~' porque estava empregado 
como militar. 

O' SR. BARÃO DE QUARAIM - E não tinha outra prisão para 
onde mandá-lo? V. Exa. não quis ceder. 

O SR. MINISTRO DA GUERRA- Qual a prisão que convinha? 
O SR. BARÃO DE QUARAIM - Uma prisão salubre .. V. Exa. 

teve muitos empenhos e não quis ceder. 
O SR. MINISTRO DA GUERRA - Não quis. 
O SR. BARÃO DE QUARAIM - Creio que isso era paixão. 
O SR. MINISTRO DA GUERRA - Era zelo pela disciplina. 
O SR. BARÃO DE QUARAIM -E por que conserva no coman· 

do de uma brigada um oficial que, além de insubordinado, tem 
contra si fatos tão graves? 

O SR. MINISTRO DA GUERRA - Porque esses fatos não me 
constam oficialmente; é a primeira vez que os ouço. 

O SR. BARÃO DE QUARAIM - Posso atestá-los debaixo de 
juramento, tal é ~a fé que tenho na pessoa que me informou. 

Zelo pela disciplina! Exclama o orador. Havia um coronel que 
negociava com os serviços dos soldados, e não fazia bom uso dos 
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dinheiros .do batalhão ou regimento. O nobre ministro, em vez que 
mandá-lo responsabilizar, deu-lhe o comando de uma brigada. 

O SR. MINISTRO DA GUERRA - Não sei a quem se refere. 
O SR. BARÃO DE QUARAIM - Sabe melhor do que eu. 
Houve um outro oficial, continua o orador, que ficando com­

plicado no desaparecimento da caixa ou de dinheiros de um corpo 
de polícia, foi demitido em conseqüência dessa prevaricação. O 
nobre ministro deu-lhe um Íugar em um arsenal de guerra. 

Mas, como dizia, por que é que se conserva o coronel Osório 
no CO!llando dessa .brigada? t porque tem relações muito estreitas 
com o candidato do nobre ministro, a quem já protegeu na eleição 
passada, recomendando-o em circulares, mandando postar soldados 
de· cavalaria em todos os pontos para lhe virem dar conta do re-
. sultado da eieição, e mandando colocar 40 homens em Paratinim 
sob pretexto de apanhar desertores. Apesar de tudo isso ganhou 
a eleição somente por quatro votos. 

O orador julga inconveniente e perniciosa a ingerência do go­
V')rno nas eleições, mesmo mediante empenhos e rogativas a que 
ninguém resiste. Uma câmara que for composta de recomendados 
do governo não será por certo a expressão do voto popular. 

Hoje felicita-se de haver votado contra a ·reforma eleitoral, à 
vista do que tem acontecido. Por exemplo,· muitos candidatos que 
exerciam empregos incompatíveis, só pediram demissão depois de 
preparar o terreno. O candidato do nobre ministro da guerra só 
nestes últimos dias foi que pediu demissão do lugar de chefe de 
polícia do Rio Grande. O governo tem organizado os círculos se­
gundo conveniências particulares, como· provam os fatos seguintes: 

Havia um indivíduo que desejava apre·sentar-se candidato, fosse 
por onde fosse, em certa província; o único círculo que estava aber­
to continha algumas dificuldades, em virtude da organização feita 
pelo presidente; e o que fez esse indivíduo? Foi ter com os Srs. 
ministros do império e da guerra ... 

O SR. MINISTRO DA GUERRA - Comigo não~ Sou inteiramente 
estranho a negócios que não são da minha repartição. 

o SR. BARÃO DE QUARAIM - O nobre ministro, debaixo da 
capa, tem tido muita influência na eleição de certa província. 

Um amigo do governo, continua o orador, falando com algum 
dos Srs. ministros, disse-lhe que, havendo exigências de um e outro 
lado, era melhor. conservar a divisão feita pelo presidente, e na 

quat só este havia tido ação. 
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Nas proximidades da saída do vapor o ministro chega-se a esse 
amigo e diz-lhe: "Fizeram-se algumas alterações de pouca monta." 
Mas a verdade é que essas alterações consistiram em afastar do 
círctJio freguesias próximas, mas com que não contava o candidato 
que recorrera à proteção dos nobres ministros, anexando-se outras 
que estão na distância de 20 e 30 léguas. 

E o mais notável é ter-se dito que essa mudança tinha sido 
feita por vontade de S. M. Imperial. 

O SR. WANDERLEY - Não há tal; não diga isso. 
O SR. BARÃO DE OUARAIM -Digo a verdade, não sei mentir. 
O SR. WANDERtlY - Em todo o caso é um segredo de que 

não pode abusar, mas eu duviqo que tal cousa se dissesse. . 
O SR. BARÃO eE QUARAIM julga que, se o ministério conti· 

nuar a proce.der deste modo, morrerá sem amigos, sem glória e 
sem saudades; e ele sente realmente essa sorte tão desgraçada. 

Conclui declarando que sente-se agora bastante aliviado depois 
do que acaba de dizer, e prometendo que procurará ter o mesmo 
alívio nos orçamentos seguintes. 

O SR. MARQUES DE CAXIAS (ministro da guerra) pede a pala­
vra unicamente para explicar as questões relativas à sua repartição. 
~ inteiramente alheio a intrigas eleitorais. 

As forças que atualmente guarnecem os diferentes portos· da 
fronteira 9o Rio Grande são as que havia quando o orador entrou 
para o ministério, pelo menos a que se acha na fronteira do Qua· 

· raim, como pode atestar o ex-presidente daquela província, o Sr. 
barão de Muritiba. 

Pode afiançar que tem dado ordens terminantes a todas as pre­
sidências para que o serviço ~a guarda nacional seja o mais re­
duzido possível. 

Não é exato que no Rio Grande acham-se destacadas duas 
·mil e tantas praças; as que o estão não passam de 600. 

S. Exa. termina observando que esse seu parente a quem se 
referiu o precedente orador não precisa de sua proteção para ser 
eleito, porque é tão rio-grandense como o Sr ó barão de Ouaraim, 
e será aceito por qualquer círculo em que se apresente. 

O SR. BARÃO DE MURITIBA julga de seu dever dar algumas 
e~plicações. Diz que, durante o tempo que presidiu a província do 
Rio Grande, distribuiu medalhas da campanha oriental ·e muitos 
guardas que a pediram. O governo mandou muito em tempo a lista 

168 

i·.J 

;.'~ ,i 



de todos aqueles que militaram nessa campanha, remetendo na 
mesma ocasião as condecorações para serem distribuídas. 

Assevera que naquela província a guarda nacional em serviço 
de guarnição não está sujeita aos regulamentos de guerra. 

Não se faz cargo de dizer qual a força necessária na fronteira, 
mas é exato o que afirmou o Sr. ministro; o destacamento da 
guarda nacional acha-se ali muito reduzido. Só foi aumentado quan­
do teve de voltar do Estado Oriental a divisão auxiliadora, por su­
por-se· que seria atacada no caminho; mas depois disso e depois 
que findaram nossas complicações com o Paraguai, apenas ficaram 
cerca de 600 praças, que não podem ser dispensadas por falta de 
tropa de linha. · 

O orador termina dizendo algumas palavras em louvor dos Srs. 
Canavarro e Osório. 

O SR. FERRAZ pede ao Sr. ministro da guerra as seguintes in­
formações: 

Existe alguma força de linha empregada na desobstrução de 
algum rio? 

Qual a ·razão por que o nobre ministro pede fundos para 20.000 
praças, quando o número fixo é de ~ 8. 500? 

Quem é o comandante da fortaleza de Miranda? Não é o Sr. 
major Peixoto? E será conveniente que esse homem continue a 
exercer esse cargo, quando consta que se apresenta candidato pela 
província de Mato Grosso? 

O SR. MINISTRO DA GUERRA responde que o major Peixoto 
já não é comandante da fortaleza de Miranda. 

Se os fundos pedidos no orçamento são correspondentes ao nú­
mero de 20. 000 praças, é porque existem no exército mais de 3. 000 
praças que., por terem vencido seu tempo de serviço, recebem 

soldo dobrado. 
!: exato que no Rio Grande existem algumas praças de linha 

empregadas na desobstrução do rio Vacacaí. O emprego da força 
de linha em trabalhos públicos, quando se está em paz, é sempre 
considerado muito proveitoso. 

O SR. FERRAZ continua notando que a tropa de linha se acha 
empregada na desobstrução de rios em uma província onde pesam 
sobre a guarda nacional o serviço dos destacamentos. Faz várias 
considerações corroborando as opiniões enunciadas pelo Sr. barão 

de Quaraim .. 
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Censura o procedimento que em seu entender o governo tem 
tido em matéria de eleições. Lamenta que o Senado, em cima de 
ver-se reduzido a não ter publicação por extenso de seus debates, 
fosse ameaçado pela imprensa por causa de proposições que ulti· 
mamente se proferiram nele. 

E depois de mais algumas reflexões gerais, terminou dizendo 
que. se é exato o que o Sr. barão de Ouaraim afirmou lhe have· 
rem dito, se é exato que um dos ministros atribuíra a alteração 
de algum círculo à V<?ntade superior que nós todos devemos acatar, 
tal ministro não passa de um figurante desses que aparecem nas 
representações líricas e dramáticas. 

Não havendo mais quem peça a palavr~, encerra-se a discussão 
e aprova-se o .artigo com as emendas da outra câmara. 

O SR. PRESIDENTE dá para ordem do dia, o orçamento do minis­
tério da justiça e as matérias dadas, acrescendo: 1.8, discussão das 
proposições da câmara dos Srs. deputados: 1.8 , autorizando o go­
verno para despender 6. 000. 000$ com a importação de colonos e 
outros objetos; 2.a, concedendo auxílios à companhia de navegação 
a vapor e estrada de ferro de Petrópolis; 3.a, autorizando o governo 
a inovar o contrato com a companhia União e Indústria; 4.8 , autori· 
zando o governo para exonerar a companhia de Navegação e Co· 
mércio do Amazonas das obrigações contraídas relativas à coloni­
zação, ou a aumentar o subsídio. 

Levanta-se a sessão às 2 1/2 horas da tarde. 
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SESSÃO EM 25 DE AGOSTO DE 1856 

Presidência do (Sr. José da Silva Mafra 

SUMARIO - Expediente - Ordem do dia - Orçamen­
to do ministério da justiça - Oradores os Srs. Jobim, mi­
nistro da repartição, e D. Manoel. 

As 11 horas e 25 minutos da manhã, abre-se a sessão e apro· 
va-se a ata da antecedente. 

EXPEDIENTE 

Um ofício do 1.0·Secretário da câmara dos Srs. deputados, par· 
ticipando que a mesma adotou e vai dirigir à sanção imperial a 
resolução do Senado concedendo loterias para o Hospício de Pedro 
11, para o recolhimento de Santa Teresa e para a construção de um 
teatro lírico nesta corte. - Fica o Senado inteirado. 

Três ofícios do mesmo, acompanhando as pr9posições daquela 
câmara: 1.8 concedendo 1 O loterias em benefício da Associação de 
S. Vicente de Paulo, instalada nesta corte em 1.0 de julho de 1854; 
2.3 , declarando sem vigor a cláusula em virtude da qual devia ces­
sar, com a maioridade, a parte da pensão de 800$000 concedida aos 
órfãos filhos legítimos do oficial-maior da secretaria de Estado dos 
negócios do império José de Paiva Magalhães Calvet; 3.8, conce­
dendo duas loterias em benefício das obras da matriz da freguesia 
da Lagoa de Rodrigo de Freitas, e da capela de Nossa Senhora da 
Conceição da mesma freguesia. ~··Vão a ser· impressas, não o 
estando. 
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ORDEM DO DIA 

Achando-se na antecâmara o Sr. ministro da justiça, são sortea­
dos . para a deputação que o tem de receber os Srs. marqueses 
de Olinda, e de Monte Alegre, e visconde de Abaeté. 

Sendo S. Exa. imediatamente introduzido com as formalidades 
do estilo, declara-se em discussão o orçamento de sua repartiÇão 
com as emendas da câmara dos Srs. deputados. 

O SR. JOBIM, obtendo a palavra, ocupa-se· em primeiro lugar 
da parte do relatório do Sr. ministro da justiça em que, sob o título. 
- Tranqüilidade pública -, vem mencionado o fato oco·rrido na 
Vila da Cachoeira, província do Rio Grande,· a 5 de março de 1855. 

Diz que se o Sr. ministro estivesse exatamente informado 
desse acontecimento, não usaria de expressões tão desairosas para 
com o coronel Hilário Pereira Fortes e seu irmão Benigno Pereira 
Fortes. 

Estavam esses cidadãos a mais de 40 léguas de pistância, quan­
do o juiz municipal do termo;· a despeito de. um acórdão da rela­
ção, expediu um mandado para que,· . sem atenção à marcha de 
um processo que contra eles tinha sido intentado, fosse destruída 
a sua propriedade. 

Os irmãos desses indivíduos foram que, acompanhados de nu­
merosos parentes, resistiram, a tão grande despotismo; de 300 a 
400 homens se apresentaram armados em seu apoio; e à vista disso 
os oficiais de justiça tiveram de recuar. 

O presidente da província, que era então o Sr. Cansansão, 
tendo .conhecimento dessa ocorrência, ordenou ao chefe de polícia 
que fosse ao lugar, levando consigo alguma tropa de linha. Feliz­
mente o Sr. Dória, magistrado íntegro e prudente, chegando à vil~, 
soube o que havia, fez com que o mandado fosse càss€ldo e que a 
parte contrária deixasse correr o pleito até sua decisão final. Eis o 
que ocorreu; os Srs. coronel Hilário e seu irmão Benigno não foram 
que se opuseram a essa execução, estavam .muito distantes, e 
portanto não mereciam as expressões desairosas de que o Sr. mi­
nistro se serviu contra eles. 

S. Exa. devia considerar que a família Fortes tem prestado os 
maiores serviços à causa da ordem. Durante os 1 O anos de rebe­
lião combateram pela legalidade sete irmãos dessa família, dois 
dos quais morreram no campo de batalha. Outro tanto não se pode 
dizer de seus adversários. 
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Devera ser demitido o juiz municipal que expediu esse manda­
do. t: um homem de caráter violento e despótico, do que tem dado 
provas em muitas outras ocasiões. 

O orador menciona diversos fatos para mostrar o estado de 
imoralidade em que se acha a administração da justiça no Rio 
Grande do Sul. 

O comandante superior Portinha, que hoje dispõe de todas 
es cousas da Cachoeira e que tem recebido condecorações do Rio 
de Janeiro até gratuitamente, é um homem que começou por ser 
capataz; durante a revolução recebeu 700. 000$ para . certos paga­
mentos e não se sabe que destino lhes deu; finalmente acaba de 
promover. o divórcio entre uma mulher de 60 anos e um velho de 
mais de 70, erigindo-se em seu tutor, e como ela não tem filhos, 
quer ser seu herdeiro. 

Ora, nesse estado de cousas, não é possível haver calma e 
sossego. Cumpre que o governo ponha cobro a tantas violências, 
cujos resultados podem ser desastrosos. Foi a impunidade a causa 
principal da rebelião de 1835. 

O assassinato do juiz de· paz do Rio Pardo, o de um italiano 
casado com uma senhora da província, mais trinta assassinatos 
que se seguiram a esses, a degolação de uma guarda espanhola 
pelo cidadão Netto, quando teve o arrojo de passar ao Estado 
Oriental sem outra razão mais do que a de ter sido preso em uma 
de suas excursões anteriores; todos ·esses crimes ficaram impu­
nes, e essa impunidade foi a causa principal de tantas outras des­
graças que se seguiram durante 10 anos. Trate, pois, o governo de 
conjurar a repetição dessas desgraças. 

O orador passa a ocupar-se do que ainda este ano o Sr. ministre 
diz em seu relatório, relativamente à necessida~e de uma tabelr 
para a classificação e qualificação dos ferimentos. Já o ano passa­
do o orador fez ver que S. Exa. deseja uma cousa impossível· 
agora espera pelo trabalho daqueles que pensam de modo contrá­
rio, a fim de ver se este trabalho é igual às instruções ultimamente 
publicadas para os corpos de delitos. 

Essas instruções não podem ser aprovadas por ninguém que 
tenha o menor conhecimento da ciência médico-legal. Por elas os 
facultativos são obrigados a respong~r somente às perguntas que se 
lhes fazem; é isso de grande inconveniência. Ainda há poucos dias 
ocorreu o seguinte fato. 
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H~via toda a probabilidade de que um indivfduo houvesse mor­
rido envenenado; entretanto sua morte foi atribuída a um ataque 
apoplético; e os médicos, sendo chamados apenas para responde­
rem se tinha havido apoplexia, limitaram-se a· informar pela nega­
tiva, e nada disseram sobre os sintomas de envenenamento, bem 
convencidos· de que não eram obrigados a isso, em vista das ins­
truções. 

Uma tabela de classificação e qualificação dos ferimentos não 
pode servir para o fim que S. Exa. deseja. Há tabelas dessas real­
mente bem feitas, mas só podem servir para os médicos e não · 
para o povo. Melhor será espalharem-se os conhecimentos anatômi­
cos e fisio(ógi.cos. t também neste intuito ·que o orador tem feito 
sentir por vezes a necessidade da criação de uma classe secundá­
ria de facultativos; não é só para o serviço da armada e do exér­
cito. 

t certo que sendo o Brasil muito extenso, ainda que haja:.essa 
classe de facultativos, não poderiam eles chegar para todos os 
I ugares; mas antes haja essa pequena falta do que a existência 
de uma tabela que nada pode remediar. O atual professor de me­
dicina-legal da escola da corte provavelmente há de ser desta mes­
ma opinião. 

O orador conclui fazendo diversas reflexões em ordem a de­
monstrar que os preparatórios exigidos pelos novos estatutos das 
escolas de medicina são um grande embaraço a que se aumente 
o número dos médicos, como é de mister. 

O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA, respondendo ao Sr. Jobim; co­
meça por declarar que em seu relatório não há nenhuma injllria 
aos Srs. Fortes da vila da Cachoeira, não há nenhuma expressão 
afirmativa de criminalidade desses senhores; há somente referên­
cia da parte oficial dada pelo presidente da província. 

Esse fato foi mencionado sob o título- Tranquilidade pública.;_, 
porque realmente alterou essa tranqüilidade naquele ponto, apre­
sentando-se armados de 300 a 400 homens, como confessou o nobre 
orador. 

Os Srs. Fortes eram os executados, e foram eles que opuseram 
resistência. Se essa resistência foi bem oposta, são inocentes; 
se foi mal oposta, são criminosos; não há ali nenhum OL•tro crimi­
noso. O indivíduo que obteve o mandado não tem criminalidade 
alguma. 
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O presidente da província obrou nesse negócio com toda a 
prudência, mandou ao lugar o chefe de polícia, e eDte obteve a 
acomodação das partes. 

O nobre senador disse que os Srs. Hilário e Benigno achavam· 
se ausentes na distância de 40 léguas. Pode bem ser que assim 
fosse, mas eles é que eram os executados. 

Não há dúvida que a administração da justiça do Rio Grande 
do Sul não é satisfatória; mas que culpa tem o governo? 

Alguns juízes de direito estão fora de suas comarcas, uns 
por terem assento na câmara dos Srs. deputados, e outros porque 
depois de nomeados ainda não puderam seguir viagem; daqui re· 
sulta que os juízes municipais, tendo de fazer às vezes de juízes 
de direito, deixaram seus lugares entregues a homens leigos, cuja 
idoneidade o orador não pode afiançar. 

Deve porém dizer que, a menos de não querer-se revolver os 
fatos passados, fatos que a coroa anistiou, não podem ser acusados 
os indivídu~s a quem se referiu o .nobre senador. Por exemplo, o 
governo está informado de que o Sr. comandante superior Portinha 
tem prestado valiosos serviços. · 

A guarda nacional ainda não está organizada na província do 
Rio Grande do Sul; as nomeações que têm havido são todas pro· 
visórias; novas nomeações terão ·lugar quando se fizer essa organi­
zação, quando se publicar o regulamento da fronteira; e só ent.§o 
poderão ter cabimento as censuras. 

Quanto à tabela para classificação e quallficação dos ferimen· 
tos, é ela essencial na vasta superfície do império, onde há muito 
poucas habilidades para procederem a corpos de delitos. 

o nobre senador sabe que por falta dessa tabela muitas vezes 
consideram-se graves ferimentos que não o são, do que resulta 
conservarem-se presos até o julgamento indivíduos que podiam 
prestar fiança para livrarem-se soltos. Muitas outras vezes têm 
acontecido o contrário. 

O remédio proposto pelo nobre senador, isto é, a criação rle 
uma classe secundária de facultativos, talvez fosse preferível se 
não tivesse o inconveniente de ser tão remoto, visto que lo nobre 
senador foi o primeiro a declarar que os novos estatutos são um 
embaraço a que se aumente o número dos médicos. 

A tabela há de servir somente. para os lugares em que não 
houver facultativos; porque é ali qué· os juízes· precisam de regras 
que os guiem na maior parte dos casos. Será impossível conseguir· 
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se is.so? O professor atual de medicina-legal da corte reconhece 
a dificuldade do trabalho, mas o considera exeqüível, tanto que a 
sua opinião ultimamente foi que se podia adotar uma tabela diversa 
daquela que o próprio nobre senador queria que se adotasse. 

Quanto às instruções que regem os corpos de delito, não sa 
opõem elas a que os médicos, desde que não se dê a espécie que 
faz objeto das indagações da justiça, façam menção de quaisquer 
outros indícios que v.erifiquem; é isto um dever de consciência, e 
portanto não procede a censura feita pelo nobre senador a este 
respeito; cumprindo observar qL:Je essas instruções ainda não estão 
definitivamente aprovadas, conquanto tenham por si a autoridade 
de jurisconsultos muito abalizados. · 

O SR. D. MANOEL nota como um fenômeno importante o fato 
que se está dando no país; e é que o ministério apresenta-se no 
Senado para dar as necessárias explicações sobre os orçamentos 
das diferentes repartições, é combatido não só pela oposição como 
também pelos seus amigos, e quase que nenhuma voz se ergue 
para defendê-lo. Pelo menos é o que tem acontecido relativamente 
aos orçamentos que até agora entraram em discussão. 

E o que prova isso? A proposição do orador proferida por vezes 
nesta casa; o ministério está morto, já está sem amigos, sem de­
dicações. Tanto isto é exato que aqueles mesmos que o carregaram 
às costas durante quase quatro meses, lhe dizem em face 11 ingrato, 
perfídio, desleaiJ ". 

Depois de mais algumas considerações gerais neste sentido, o 
orador pergunta ao Sr. ministro em que lei se fundou para dar por 
vaga e prover uma comarca cujo juiz de direito não pediu demissão, 
não foi condenado nem abandonou seu emprego; mas que havendo 
pedido 1 icenç~ a excedeu por motivo deste ato, já depois de prati· 
cado, ficou completamente pasmada; o próprio procurador da coroa 
convenceu-se de que esse. magistrado não merecia ser tratado desse 
modo. Foi uma violência que pode ser tachada de imortal; foi um 
atentado contra a independência da magistra·tura, garantida pela 
constituição. 

o Sr. ministro da justiça, é um homem perigosfssimo, pelas 
suas maneiras agradáveis, pela sua inteligência não vulgar, pelos 
seus muitos conhecimentos, e pela tenacidade com que procura 
levar ao cabo qualquer empresa; tem a bossa àas reformas; e, 
se não tiver quem lhe. ponha peias, é capaz ~e· quere~ reformar 
até a nossa própria religião. 
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Pelo menos já intentou fazer alguma cousa a respeito dos 
casam~ntos mistos, idéia que nos pode trazer algumas complica­
ções com a cúria romana. Felizmente este negócio não será deci­
dido este ano. 

O orador censura o trecho do relatório de S. Exa. no qual 
se diz que no clero do Brasil só reina a hipocrisia, o cálculo, o 
meio de vida, e que é necessário opor um muro de bronze entre 
ele e o clero futuro. Admira que os Srs. bispos do Brasil e os pró­
prios clérigos não protestassem pela imprensa contra uma acusa­
ção tão injusta. Onde estava o tradutor ~as conferências do padre 
Ventura, que não ergueu sua voz na câmara dos Srs. deputados, 
para mostrar que S. Exa. estava enganado? Em todas. as classes há 
homens bons e maus. 

O orador não concorda com o desejo que o Sr. ministro tem 
de que os nossos seminários sejam dirigidos por padres estrangei­
ros; sente discordar desta opinião, visto ser ela partilhada pelo 

· Sr. arcebispo do Brasil. Só em um único caso deverão ser admi­
tidos esses estrangeiros, e vem a ser quado não houver no país 
pessoas habilitada~ para esse fim. 

Por que é que não se tem provido os dois bispados que estão 
vagos. há tempo? Para um deles foi escolhido um sacerdote q 
recusou a nomeação. A província de Go!ás precisa muito de um 
prelado que percorra aquelas planícies para levar remédio a tantas 
almas. A província do Ceará também se acha no mesmo caso. 

Qual a razão por que não se tem aumentado o mesquinho 
ordenado dos párocos? Disse S. Exa. que era pelo receio de que se 
tornasse maior o número de paróquias. Por que não se entende S. 
Exa. com os presidentes de província a este respeito, como o 
fez relativamente à divisão de comarcas? 

Desde que os presidentes estiveram de acordo com as assem­
bléias provinciais, elas não aumentaram inutilmente o número de 
paróquias. Os párocos que cumprem suas obrigações não devem 
morrer de fome, só porque as assembléias provinciais criam mui­
tas freguesias. 

O orador deseja que o Sr. ministro lhe diga se tem havido algu­
ma facilidade na admissão de indivíduos à ordens sacras, e. princi· 
pai mente às de presbítero. No cas'o .. afirmativo.,. é de conveniência 
que S. Exa. se entenda com os Srs. bispos para que sejam obser­
vados os cânones, que é quanto basta a este respeito. 
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O orador pronuncia-se contra a idéia da venda dos bens dos 
frades, idéia para ,que S. Exa. procura predispor o pafs. Recuou-se 
desta medida em uma época revolucionária, em que o sentimento 
religioso estava um pouco decafdo. 

O decreto n.o 1 . 723 não preencheu aos fins que S. Exa. teve em 
vistas. O procurador da coroa acha-se já sobrecarregado de tanto 
trabalho inerente a seu cargo que não pode, como promotor da jus­
tiça, responder sobre os inúmeros processos que das províncias 
são remetidas à relação, e além disso arrazoar quando tenham de 
subir ao supremo tribunal. Melhor seria que para esse fim se lhe 
desse um ajudante ou que esse cargo fosse exercido por um mem­
bro da relaçãÓ que se aplicasse unicamente a essa árdua tarefa. 

O decreto do ano passado, que regula o juízo comercial, tem, 
além de outros defeitos o seguinte, que é essencial. Até então 
eram três desembargadores que decidiam os recursos . em última 
instância; e agora quem decide é somente o presidente do tribu­
nal, de maneira que pode acontecer que um desembargador novo 
seja quem anule os . despachos de um juiz mais versado do que ele 
em matérias comerciais, e despachos que quase sempre dizem res· 
peito a pontos importantíssimos. ~ revestir o presidente do tribunal 
de um poder imenso. 

Se o orador estivesse em circunst~ncias de propor a reforma 
de lei de 3 de dezembro, essa reforma consistiria em acabar com 
todos os jt..(zes municipais, subdividir as comarcas, e estabelecer 
nelas maior número de juízes, com todas as atribuições, crimes, 
cfveis, orfanalógicas e comerciais; porque assim se habilitaria a 
mocidade para algum dia decidir, facilmente e com acerto, todas 
ess~q questões em última intância. Um juiz que leva toda uma 
vida a folhear autos crimes ou cíveis, exclusivamente, quando chega 
a ser desembargador vê-se em grandes dificuldades para decidir 
questões de outra ordem. 

Tem o governo o direito de interpretar as leis autenticamente? 
O orador, ao ler o relatório de S. Exa., quase que se persuadiu de 
que o governo tinha este direito, tais foram as palavras com que 
S. Exa. aformoseou esta opinião absurda e anárquica! O nobre minis· 
tro apenas citou as autoridades que eram em apoio de sua opinião, 
mas não citou as que lhe eram contrárias. ~ verdade que este 
princfpio foi admitido em França; mas em que tempo? No tempo 
em que todos procuravam adivinhar a vontade do grande poder que 
por a:guns anos dirigiu aquele pafs. 
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O nobre ministro foi tão longe que chegou a afi"rmar que estas 
Interpretações se tem feito até por avisos. O orador declara que 
como magistrado nunca cumprirá tais avisos. 

O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA - E quem é o juiz? 
O SR. D. MANOEL - Sou eu! Se errar me responsabilizem: 

nisto é que consiste a garantia que a lei dá às partes. 

O orador, depois de mais algumas reflexões sobre este ponto, 
termina qualificando de imprudentes as palavras com que o Sr. 
ministro da justiça elogia o júri da corte pelas sentenças que 
proferiu contra alguns indivíduos implicados no processo Vila Nova 
do Minho. 

Este processo está pendente da decisão de dois tribunais de . 
que o orador é membro, e por isso ele limita-se a deplorar a triste 
posição em que S. Exa. se acha colocado. Esse elogio não é do go­
verno, é unicamente do nobre ministro da justiça, porque é sabido 
que os relatórios não são lidos em conselho, são muitos extensos, 
e os ministros confiam uns nos outros, por isso passam cousas 
como esta, que entretanto recaem sobre o governo. 

O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA - Em todo o caso a decisão do 
júri é digna, e o honra muito. 

O SR. D. MANOEL - Não me diga isso: não me obrigue a 
entrar nessa discussão. 

O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA - Estou pronto. 
O SR. D. MANOEL, promete entrar na discussão para o ano, 

isto é, em público, porque prepara-se para discutir a matéria na 
sessão secreta. 

E aqui finda o seu discurso .. 
O SR MINISTRO DA JUSTIÇA não responderá senão a um dos 

pontos em que tocou o precedente orador. A hora está muito adian· 
tada, não deseja abusar da atenção do Senado. 

As palavras que acabam de ser proferidas devem ter feito gran­
de impressão no Senado, e ao orador causaram grande abalo. 

Estabelecida como está a inviolabilidade dos deputados e sena­
dores quanto às discussões, como é o essencial a·o sistema repre­
sentativo, dois caminhos tem de seguir um ministro no parlamento; 
ou olhar com sabranceria para os ;menoscabos e e~pressões acres, 
ou resignar-se a deixar o poder en·tregue aos· caprichos e vontade 
de cada um. Vê o Senado que o ministério ainda o mais forte com 
o apoio da coroa, com o apoio do parlamento, teria de ceder às 
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expressões injur~osas, aos menoscabos de um homem ou de poucos 
que quisessem empregar esse meio para abalá-lo. 

O nobre senador deu mais extensão do que devera às expres­
sões que se acham no relatório. O orador não se referiu aí nem à 
qualificação do delito, nem aos indivíduos complicados no processo: 
isto seria excêntrico da ação do poder; referiu-se somente ao re­
conhecimento do crime. 

O júri da corte, quando .era cercado de todos os empenhos 
para dar uma decisão que deixasse esse crime impune, mostrou-se 
inflexível satisfazendo aos votos da sociedade, que pedia a punição 
de quem quér que fosse o autor desse crime. Não será pois digno 
de todo o louvor? O orador o elogiou pelo que fez, conquanto não 
aprovasse tudo quanto não fez. 

O governo neste negócio não empregou senão os esforços que 
eram precisos para levar os réus à barra dos tribuna·is. A inter­
venção do governo na pesquisa das provas era um dever, porque 
o governo· representa-os interesses coletivos da sociedade, e, como 
ela, s.e interess·a na punição dos criminosos. 

Foi por isso que o orador, sem elogiar o presidente do júri 
nem o promotor, elogiou contudo àqueles que tinham coligido as 
provas. 

S. Exa. conclui declarando que se gloria de tudo quanto fez a 
respeito deste negócio para vindicar a justiça pública, e lamentan­
do que o Sr. D. Manoel não quisesse entrar nesta discussão, sob 
pretexto de que entrará nela na sessão secreta. 

A discussão fica adiada. 
A ordem do dia é a seguinte, acrescendo a 3.a discussão do 

projeto que aumenta o subsír.lio à companhia Santista. 
levanta-se a sessão depois das 2 horas da tarde. 
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SESSÃO EM 26 DE AGOSTO DE 1856 

Pres·adência do iS r. 1José da Silva Mafra 

SUMARIO - Expediente - Ordem do dia - Aprova­
ção ·em 1.a e 2.a discusão de duas proposições da câmara 
dos Srs. deputados - Oçarmento do ministério da justiça. 
Oradores os Srs. visconde de Albuquerque, Ferraz, e mi­
nistro da marinha. 

Às 11 horas da manhã abre-se a sessão e aprova-se a ata da 
anterior. 

EXPEDIENTE 

Dois avisos do ministério do império, remetendo as cop1as: 
1.0

, decreto de 16 de agosto corrente, concedendo a D. Florisbella 
Maximo da Silva, viúva do major Antônio Maximo da Trindade, a 
pensão mensal de 11$; 2.0

, do decreto de 20 do mesmo mês, con­
cedendo ao coronel José Joaquim de Andrade Neves a pensão anual 
de 1.152$, compreendidos os vencimentos que já percebe. - À 
comissão de fazenda. 

Um ofício do 1.0-secretário da câmara dos Srs. deputados, parti­
cipando que ela adotou as emendas feitas pelo Senádo à resolução 
que aprova o privilégio exclusivo concedido, por decreto de 3 de 
fevereiro de 1855, a Francisco Antônio Pereira da Rocha para es· 
tabelecer no porto da capital da Bahia uma cale-à-hâler, e que vai 
dirigir a mesma resolução à sanção imperiaL - Fica o Senado 
inteirado. 
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Outro ofrclo. do mesmo, acompanhando a proposição daquela 
câmara em que se concedem cinco loterias à sociedade de Bene­
ficência Brasileira desta corte. - Vai a ser impressa, não o estando. 

Um requerimento de Manoel Antônio Bastos Ratclif, pedindo 
a aprovação da proposição que lhe diz respeito. - A comissão a 
que está sujeito este negócio. 

ORDEM DO DIA 

São apr~vadas sem debate, em 1a e 2.8 discussão, duas propo­
sições da câmara dos Srs. deputados autorizando o governo, uma 
para conceder a João Antônio Vaz Portela, contador da tesouraria 
de fazenda da província do Maranhão, dois anos de licença com o 
respectivo ordenado, e a outra a mandar pagar ao Dr. João Baptista 
dos Anjos a quantia d_e 1.210$369. 

Achando-se na antesala o Sr. ministro da justiça, são sortea­
dos para recebê-lo os Srs. marqueses de Abrantes e de ltanhaém, 

·e barão de Antonina. 
Sendo o Sr. ministro introduzido com as· formalidades do re­

gimento, continua a discussão do respectivo orçamento. 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE não pode guardar silên­

cio em uma discussão desta ordem. O ministério da justiça é de 
todos o mais importante; é a repartição a que estão cometidos os 
interesses mais transcendentes do país, a nossa segurança e o 
desenvolvimento de nossas instituições; por ela se pode fazer gran­
de economia em relação às nossas finanças. Talvez que mais mil 
contos de réis despendidos com ela equivalessem a uma redução 
não menor de três mil c~ntos na repartição da guerra, desde que 
se desse a essa quantia a conveniente aplicação. 

É pois de lastimar que não tenha sido atendida a recomenda· 
ção feita este ano no discurso da coroa pará que a representação 
nacional se ocupasse de negócios da justiça. A sessão está quase 
a findar, e até agora nada se tem feito nesse sentido; o Sr. ministro 
tem-se mostradó indiferente quanto a essa necessidade. 

O SR. D. MANOEL - Ele quer o tal projeto da reforma judiciá-
ria. 

O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE - E o que tem esse pro­
jeto? 

O SR. D. MANOEL- Tem muito, é liberticida. 
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O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE - Porque não se há de 
discuti-lo? 

O SR. D. MANOEL- Com medo do resultado. 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE - Que importa que a 

proposta do Sr. ministro não ache acolhimento no Senado? Discuta­
se a matéria, que na discussão conhecer-se-ão os erros, os incon­
venientes, se os tem, para serem emendados. O que é que se 
receia? Que a maioria não seja a favor? E o que tem isto? Segue-se 
que o ministro é incapaz? Por modo algum. O medo das maiorias 
é que nos perde. 

O orador não se recorda de ministro algum que não tenha 
dito que há defeitos na administração da justiça; entretanto nada 
se tem feito sobre a famosa lei de 3 de dezembro de 1841. 

O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE - t: boa? 
O SR. D. MANOEL- Salvo os defeitos. 
O SR~ VISCONDE DE ALBUQUERQUE - Sim ... salvo o que tem 

de mau. 
O SR'. D. MANOEL - t: a melhor lei que o corpo legislativo tem 

feito. 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE - Nem foi o poder le-

gislativo quem a fez, foi o poder executivo. 
O SR. D. MANOEL - Foi muito discutida no Senado. 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE prossegue notando que 

a constituição recomenda que em todas as províncias haja tribu­
nais de relação. Não se poderiam realizar isso? Decerto que sim, e 
por um meio que não é dos mais difícies, isto é, se todos os juízes 
de direito passarem a desembargadores, cometendo-se suas atribui­
ções aos juízes municipais, que poderão ficar· com este ou com 
qualquer outro nome. Deste modo teremos as duas instâncias que 
a constituição estabeleceu para as causas quer cíveis quer crimi· 
nais, porque desgraçadamente de 1841 para cá temos tido três ins-

tâncias. 
Mas cumpre observar que no estado em que nosso país se 

acha, a administração da justiça não deve ser uniforme em todos 
os lugares; convém fazer uma divisão essencial; os desertos não 
são susceptíveis da mesma adminis~ração judi~iária que os povoa-

dos. 
O SR. O. MANOEL - Isso encontra suas dúvidas. 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE também as tinha, mas 

desapareceram ante a possibilidade de estabelecer-se entre nós a 
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telegrafia elétrlca, mediante a qual podemos ~lcançar facilmente 
essa uniformidade. 

O SR. D. MANOEL - Mar tarde. 

O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE acredita que esse melho­
ramento pode realizar-se mais cedo do que o nobre senador pensa, 
desde que haja algum zelo, algum sacrifício. J: um meio de comu­
nicação mais .útil que as próprias estradas de ferro, porque, se· 
a justiça, for bem ·administrada, o país prosperará em todos os ra­
mos. Provavelmente o Sr. ministro quando falar há de dizer 
alguma cousa acerca deste objeto, para o qual consigna-se em seu 
orçamento a despesa de 20. 000$. 

O orador passa a tratar. de uma outra questão que considera. 
da maior importância. O ato adicional classificou tais e tais empre .. 
gos como gerais, e todos os outros como provinciais; mas a lei 
de sua interpretação fez algumas distinções que ningúém entende, 
nem os próprios autores. 

O que fez ela? Cometeu à repartição da justiça não só a no­
meação dos magistrados de 1.8 e 2.8 instância, senão também a 
dos escrivães, tabeliães, contadores, distribuidores, etc., e a dos 
oficiais da guarda nacional. Mas o tempo gasto em tão pequenas 
cousas é sempre em prejuízo dessa repartição. 

Sejam nomeados por ela os membros dos tribunais de 1.8 e 2.8 

instância; quanto porém aos mais empregados, que inconveniente 
haveria em que fossem de nomeação dos presidentes de provín· 
cia? Esta é que é a letra do ato adicional. O presidente de província 
é uma autoridade na categoria de um ministro de Estado, e até é 
mais difícil achar homens para presidentes de províncias do que 
para ministros. 

O SR. SOUZA FRANCO - Não me parece. 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE - Eu entendo assim. 
Os chefes de polícia são, na opinião do orador uma excrescên­

cia na administração da justiça. Os presidentes de província não 
nomeiam os delegados e subdelegados cujas funções são policiais? 
Para que chefes de polícia magistrados de nomeação do governo 
geral? A polícia deve estar inteiramente subordinada aos presiden­
tes; e se fosse nomeada por eles marchar-sa-ia mais em harmonia 
com as disposições do ato adicional. 

Os delegados e subdelegados devem ser pagos; servir de graça 
é uma coisa miuto cara. Foi por isso que o orador disse que 
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1 . 000. 000$ que se gastassem de mais no ministério da justiça 
trariam uma economia de 3. 000.000$ na repartição da ·guerra. 

O SR. D. MANOEL - O Sr. ministro já vai dando ordenado e 
gratificação a alguns aqui na corte. 

O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA- Está enganado. 
O SR .. VISCONDE DE ALBUQUERQUE não quer isso; o Brasil 

não é somente a corte, 
Se todos os delegados e subdelegados fossem pagos, haveria 

quem· servisse; não se lançaria mão dos militares. Delegados mi­
litares!. Deus nos livre deles! 

O SR. D. MANOEL- Os presidentes de província é que os têm 
nomeado; o Sr. ministro gosta mais dos médicos. . 

O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE responde que os médicos 
é que perdem com isso. 

Não é só a despesa com os delegados e subdelegados que 
cumpre ter em consideração; é também necessário criar a 
força policial. O corpo de permanentes da corte é um exército, 
tem toda a categoria de tropa de linha, e até já se lhe deu meio 
soldo, estape, etc.: é pena que o Sr. ministro não venha também aqui 
todos os anos fixar a força policial! 

O mal que vem daí é maior do que se pensa; o que se pratica 
na corte com o corpo de municipais permanentes tem eco nas pro· 
víncias; todas elas querem organizar suas forças com o mesmo 
aparato. 

O SR. D. MANOEL - Onde é isso? 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE - Em todas as provín· 

c ias. 
O SR. D. MANOEL - Talvez na Bahia ou em Pernambuco. 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE observá que as palavras 

do ato adicional - fixar a força policial - são mal entendidas; 
supõe-se que as províncias têm forças, e até as fixam para circuns· 
tâncias ordinárias e para circunstâncias extraodináias. 

O SR. D. MANOEL - Nunca vi isso. 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE - Nunca viu? 
O SR. BARÃO DA BOA VISTA - Penambuco já fixou, e está 

no seu direito, porque o ato adicional diz: "Compete às assembléias 
provincial; as províncias não têm for,ças; essas. forças provinciais 

O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE - Mas não é a força 
provincial; as pr0vincias nã otêm forças; essas forças provinciais 
já nos foram muito perigosas. 

185 



. O orador é de opinião que a despesa que se faz com o aparato 
da força policial cumpriria que fosse aplicada à criação de guardas 
de justiça, que· devem estar disseminados por todo o território, e à& 
dos delegados, sem nenhuma organização nem sombra de força mi 
litar. Não se confunda o civil com o militar; desde que há essa con· 
fusão está tudo perdido. 

Com a criação dos guardas de justiça poder-se·á dispensar o 
auxílio da força de tropa. de linha. Não se ouviu o Sr. ministro da 
guerra dizer que, se precisava de um exército númeroso, era por­
que o Sr. ministro da justiça· e os Srs. presidentes de província lhe 
pediam forças para auxiliar .a polícia? Desaparecerá pois esta neces­
sidade, haverá grande economia por este lado, o exército não será 
tão numeroso, e o povo será aliviado da horrível medida do recru­
tamento, cuja reforma então se poderá conseguir mais facilmente. 

O orador passa a fazer algumas reflexões sobre o que se tem 
dito na casa relativamente aos negócios da província do Rio Gran­
de do Sul. 

O nobre ministro quis desculpar-se quanto ao comportamento 
de algumas autoridades daquela província pela circunstância desses 
homens serem leigos; mas leigos ou não, o governo é sempre res­
ponsável pela incapacidade daqueles a quem nomeia. 

Cada dia vai-se tornando mais evidente a incompatibilidade da 
justiça com a política. 

O Sr. ministro declarou que no Rio Grande não existia talvez 
um juiz de direito; é que andam em correição pela política! 

O SR. D. MANOEL- Para o ano veremos. 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE - Se não for para o ano, 

há de ser algum dia. 
Ainda ontem houve um exemplo no próprio nobre senador que 

me dá este aparte; o homem político viu-se embaraçado de poder 
falar, porque era juiz. 

O SR. D. MANOEL - É um caso especial. 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE confessa que penalizou-se 
muito quando ouviu o Sr. barão de Quaraim pintar o estado da 
província do Rio Grande do Sul com tão negras cores. Dirá com 
o Sr. presidente do conselho: se esses indivíduos, são atropelados 
em seus direitos por juízes apaixonados, por que :não recorrem aos 
tribunais superiores? Os fatos apresentados na casa não se prestam 
ao corolário que se quis tirar. Em toda parte até os homens for-
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rnados cometem violências sem que se possa afirmar que os violen­
tados estão abandonados pela administração da jústiça. · 

Entretanto é notável que, cometendo-se abusos na administra­
ção da justiça de um a outro extremo do império, ainda nenhum 
juiz tenha sido responsabilizado. 

O SR. D. MANOEL - Está enganado, tenho visto uns poucos. 
O SR. VISCONDE QE ALBUQUERQUE - Punidos? 

. O SR. BARÃO DE MURITIBA - Punidos, sim. 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE - Não me recordo. 
O SR. D. MANOEL - Veja o relatório. 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE não duvida que no Rio 

Grande tenham havido arbitrariedades da parte de juízes leigos ou 
não leigos; mas isso não é razão suficiente para se repetir no par­
lamento que o governo monárquico é essencialmente ingrato. 

O SR. D. MANOEL - Não foi por essa única razão, foi por . 
outras .. 

O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE - Eu estava bem aten­
to. Também se disse que uma nova revolução se prepara ... 

O SR. D. MANOEL - Se prepara, não; a redação é essencial 
neste caso. 

O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE -·Disse-se que a outra 
revolução teve menores motivos. 'Senhores, louvo ao representante 
da nação que perante a assembléia geral queixa~se contra quais­
quer abusos que porventura haja em sua província· ... 

O SR. D. MANOEL - V. Exa. o tem feito a respeito da sua. 
O SR. BARÃO DE QUARAIM - Mas quando esteve no minis­

tério abandonou-a completamente. 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE - ~. Exa. não pode dizer 

isso, não é juiz competente; deve apresentar as provas. 
O SR. BARÃO DE QUARAIM - V. Exa. não sustentou a adminis­

tração do Sr. Chicharro? 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE - Está enganado. 
Continuando, diz que o Sr. barão de Quaraim fez um grande 

· serviço ao país com as informações que deu de sua província; pena 
é que as desse tão tarde. Por que não veio em apoio do orador 
quar.do este afirmou, na discussão da resposta à fala do trono, que 
a repartição da guerra faz despesas horríveis? Por que não disse 
então que a guarda nacional acha-se sobrecarregada com o serviço 
dos destacamentos, ao passo que a tropa de linha está sendo empre­
gada em obras públicas? Por que não enumerou então as malversa· 
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ções e violências dos militares a quem se referiu? Ainda não era 
tempo, diz o nobre senador em um aparte, mas pode ficar certo, 
de que o nobre 'ministro se aproveitará dessas informações. 

O SR. D. MANOEL - S. Exa. achou tudo em péssimo estado. 
O SR. VJSCONrOE DE ALBUQUERQUE trata de demonstrar que, 

quaisquer que sejam as queixas da província do Rio Grande do 
Sul, o certo é. que seus habitantes não podem acoimar de ingrato 
o governo monárquico. Foi a monarquia quem restabeleceu a paz e 
a fratemidade entre esses homens que se dilaceravam (apoiados); 
foi a monarquia quem ocorreu às suas necessidades espirituais 
dando-lhes um bispo rio-grandense. 

Quando· o monarca os visitou, ninguém houve que não fosse 
acolhido por ele com a maior benignidade. Os negócios do Rio da 
Prata foram todos em benefício do Rio Grande do Sul, assim como 
foi em benefício desta província que se isentou de impostos a sua 
fronteira. Como pois poderá grassar ali semelhante opinião? 

O SR. BARÃO DE QUARAIM - Mas é verdade. 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE - Em todo o caso os 

representantes do país não devem fazer ecoar essa opinião, é uma 
opinião de ingratos; ingratos são . eles! Poder-se-ão enumerar os 
benefícios da monarquia do Rio Grande? 

Ainda há um outro objeto que o orador julga de alta importân­
cia. Entende-se que cada juiz pode executar a lei segundo sua inte­
ligência; mas se isto é assim, qual a conclusão? Que a lei é a von­
tade do juiz; e o que quer dizer isto? Que os juízes não são res­
ponsáveis, o que é um absurdo. 

Quando o supremo tribunal de justiça manifesta sua opinião 
acerca da inteligência da lei, esta inteligência é a única verdadeira, 
é a única legítima, nenhum juiz pode discordar dela. (Reclamação.) 
Assim é que devia ser, mas essa não tem sido a prática. Os mem­
bros das relações arrogaram-se o direito de entender a lei de modo 
diverso do supremo tribunal, de sorte que na .Prática as leis não 
são aquilo que está escrito, são aquilo que os juízes querem. 

Este procedimetno não é regular; os juízes quando não concor­
darem com a inteligência dada pelo supremo tribunal, devem repre­
sentar ao poder competente para que dê a interpretação genuína. 
A assembléia geral não se recusaria a isso, vista a grandíssima im· 
portância de semelhante trabalho. 

Quanto às leis administrativas, pertence ao governo dar-lhes 
a inteligência mediante regulamentos que não lhes alt~rem a dou-
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trina; mas a inteligência que é dada por um ministro não pode ser 
alterada por nenhum outro; aquele que discordar deve recorrer à 
assembléia geral, que é quem pode interpretar a lei. Entretanto não 
são só os juízes que interpretam as leis quando e como lhes parece; 
o poder executivo também as interpreta ao alvedrio de sua vonta~ 
de. 

O orador chama a atenção do Sr. ministro para uma lacuna 
que existe em nossa legislação, e que foi revelada pelo processo 
Vila Nova do Minho. Mas antes de· dizer qual é essa lacuna, 
cumpre-lhe declarar de passagem que não entendeu do mesmo mo­
do que .o Sr. D. Manoel as palavras do relàtório da justiça relatiVa· 
mente ao júri da corte. Não sabe se essas palavras são ou não muito 
harmônicas; mas lhe parece que o nobre ministro só quis dizer 
que o governo está disposto a fazer de sua parte todo"s os. esforços . 
para que. a segurança individual seja respeitada. 

O SR. D. MANOEL - Com efeito! 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQU.E - Se a inteligência é a 

que o nobre senador dá, então o Sr. ministro andou errado; se o: go­
verno queria influir não o devia' fazer ostensivamente. 

O SR. D. MANOEL - A interferência do governo é a mais ma· 
nifesta. 

O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA - Na coleção das provas, mas 
não no· julgamento. 

O SR. D. MANOEL - Até no julgamento, Sr. ministro. 
O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA - ~ o que resta provar. 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE entende que, houvesse ou 

não intervenção, o certo é que o governo tornou-se digno de louvor 
por fazer processar tais criminosos, por não deixá-los impunes, como 
desgraçadamente tem acontecido no Brasil em casos idênticos. 

Mas, qual foi a principal origem desse crime? A lacuna de nos­
sa legislação, que o processo veio patentear; o descuido, o desma­
zelo que existe. em nosso país acerca dos contratos matrimoniais. 
Ainda hoje não se sabe se houve casamento ou se não houve. 

E qual a razão por que uma das primeiras bases da sociedade 
tem sido tratada entre nós com tanta indiferença? O poder legisla· 
tivo não acha que deve atender àS': calamidades que resultam das 
irregularidades desses contratos? . 

o SR. D. MANO EL-A verdadeira medida é acabar com os tes-

tamentos nuncupativos. 
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O SR. VIS.~ONDE DE ALBUQUERQUE não sabe se este é o me· 
lho r meio. A sua opinião é que se tomem providências sobre os ca­
samentos; e sente não poder falar, largamente sobre esta matéria 
pelo receio de entrar em uma questão religiosa. t: católico apostó· 
lico romano, mas não pode deixar de repetir o que já tem dito por 
vezes, nada tem feito tanto mal à nossa religião como a hipocrisia, o 
fanatismo. Ela não progride senão com a liberdade de consciência, 
seus maiores progressos têrn.sido nos países onde não há religião 
do Estado. 

Não· di.rá, pois, qual é a medida mais conveniente .. Lembre-se 
o Senado de que a França, país eminentemente católico, a .legisla­
ção relativa aos casamentos é diferente da nossa. E, apesar de não 
ser amigo das cousas francesas, crê poder afirmar que esse exem­
plo da França não está longe de ser imitado pelo Brasil. 

Talvez não fossem prudentes as expressões do nobre ministro 
em seu relatório em referência ao nosso clero, por isso que nem 
todas as verdades se dizem; é porém certo que S. Exa. limitou-se 
a repetir as informações dos prelados mais respeitáveis da Igreja 
brasileira. O orador tem sido testemunha dessas informações. 

Nunca foi de opinião que se acabe com as ordens religiosas; 
está porém bem longe de querer que se conservem os abusos que 
porventura existam nessas mesmas ordens, abusos manifestados 
por reiteradas vezes. Que ao menos a idéia de extingui-las sirva 
de ameaça para que se reformem. 

Chama a atenção do governo a respeito dos jesuítas. Esses pa­
dres Lazaristas, de S. Vicente de Paulo, etc., que ultimamente têm 
vindo ao Brasil, são raízes dessa grande instituição. Cumpre acau­
telar-nos. 

Pronuncia-se contra a opinião dos que pensam que, para se 
terem bons sacerdotes, é preciso educá-los em seminários desde 
a infância. É isto uma ilusão. A infância tem· idéias que não se po­
dem conservar na adolescência. Serão mais perigosos, mais hipó­
critas, aqueles que forem iludidos do que os que abraçarem esse 
estado espontâneamente. 

O orador termina aqui para não abusar da paciência do Senado, 
reservando-se para tratar· da política geral quando se discutirem o 
crédito e os novos impostos. 

O SR. FERRAZ receia entrar neste debate. Uma das folhas mais 
ministeriais da corte disse que a oposição· do Senado abusava da 
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discussão; e o nobre ministro da justiça ainda ontem serviu-se de 
expressões um tanto acres em resposta ao Sr. O. Manoel, que, corr­
quanto falasse com alguma veemência, não merecia ser tratado des­
se. modo. Pede pois a S. Exa. que não se agaste com as reflexões 
que lhe vai dirigir,. pois que só procura atacar os atos e não as 
pessoas, especialmente ao nobre ministro, a quem muito respeita. 

· Depois de perguntar ao Sr. ministro se no presente orçamento 
estão consignadas as despesas necessárias para todo o serviço a 
cargo da repartição da justiça, o orador faz as seguintes observa­
ções relativamente ao processo Vila Nova do Minho. 

Entende que o Sr. ministro,. tomando a peito a descoberta e 
perseguição do crime, cumpriu seú dever; e concorda com S. Exa. 
em que, pelo que respeita ao julgamento no júri, não se fez tudo . 
quanto se devera fazer. 

Pedér-se-á dizer que o promotor público procedeu em regra, 
quando, em vez de acusar, defendeu a principal criminosa? O juiz 
de direito também procederia em regra quando, conhecendo a in· 
justiça da decisão que absolveu a ré, não interpôs recurso, como 
lhe cumpria; ele que antes tinha lançado mão de provas não cons­
tantes dos autos, e que até injuriara .os réus? Essa absolvição, na 
consciência do público, na consciência dos homens honestos, não 
podia ter fundamento justo. 

O nobre ministro está pois colocado na rigorosa obrigação de 
demitir o promotor público, esse empregado de sua confiança que 
tão mal procedeu. Também é preciso que S. Exa. tome providências 
a respeito de um magistrado que mostrou-se fraco em ocasião tão 
melindrosa. 

O orador passa a tratar de outros objetos. 
Não é de hoje que ele censur~ desembargadores de uma rela­

ção para irem servir em outras. Se a relação do Maranhão pode 
funcionar sem os desembargadores que dela têm ~ido destacados, a 
conseqüência é que tem membros demais; e se as do Rio de Janei­
ro e da Bahia não têm número suficiente para seus trabalhos, por que 
não se aumenta esse número? Mas a respeito da do Rio de Janeiro 
não se dá essa n.ecessidade; a dá :.·Bahia é que poderá estar neste 
caso, depois que se tiraram alguns de. seus membros para o tribu­
nal do comércio. 

o procedimento do governo não é· pois legítimo, a lei não o 
autoriza ·a passar sob título de exercício os desembargadores de 
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umas para oJ,Jtras relações. Não é de admirar que aqueles que são 
nomeados para o Maranhão prefiram ficar na corte ou na Bahia: mas 
a lei não quer que os interesses particulares tenham mais valimen­
to e força que os interesses públicos. 

A criação de comarcas é um outro abuso que ultimamente tem 
tido grande extensão. 

Na Bahia, por exemplo, ha comarcas com um só termo. a de 
Abrantes tem dois municípios com .um juiz municipal e um juiz 
de direito; a dos Ilhéus acha-se no mesmo caso. O que acontece na 
Bahia ·é 9e crer que aconteça nas .outras províncias. Ou acabe-se 
com os juízes municipais, conservando-se unicamente os de direito, 
ou então cumpre que o governo se lembre de .que nesse andar todas 
as rendas do país hão de ser absorvidas pelos juízes de 1.8 instân­
cia. 

Não seria conveniente que o governo propusesse ao corpo le­
gislativo que os juízes de direito pudessem ter a administração de 
mais de uma comarca? Não seria este o meio de obstar a facilidade 
com que as assembléias provinciais fazem essas criações? Elas em 
tais casos não têm que olhar para seus cofres .. 

Cumpre também que o nobre ministro atenda aos males das 
interinidades e para o procedimento de muitos juízes de direito, 
que não abrem as sessões do júri em suas comarcas. Na província 
do Rio Grande do Sul, como S. Exa. confessou, não se acha em 
exercício nenhum juiz de direito, e na Bahia até acontece que pas­
seiam na capital sem licença, não só juízes .de direito, como juízes 
municipais e promotores públicos, fato que não pode ser estranho 
ao governo, porque eles vão ao palácio da presidência, como o ora­
dor observou ,quando ali esteve. 

Nessa mesma província existe uma comarca em que, apesar 
de ser pequena, há muito não se abre a sessão do júri. O nobre 
ministro tem um meio fácil de verificar quais os juízes que têm 
deixado de cumprir esse dever, e é examinar o número de sessões 
que têm sido abertas em cada um dos termos das diferentes co­
marcas. Procure pois S. Exa. providenciar a esse respeito, tratando 
mesmo de remover alguns desses magistrados que só são maus 
pelos lugares em que se acham: o conselho de Estado por sem 
dúvida que o auxiliará nesse empenho. 

Continuando, o orador pede a S. Exa. a seguinte informação. 
Nas diferentes apreensões que se têm feito de cédulas falsas e de 

192 

1 ' 
' I 



materiais pr6prlos para seu fabrico, é de crer que tanto as cédulas 
como os materiais ficam a cargo da polícia, e que esta os deposita 
com todo o cuidado; ora, pergunta, que fim têm esses objetos? 
Nunca se toma conta deles? Nunca se lhes ·dá consumo? 

Pede esta informação, porque o atual chefe de polícia de sua 
província ainda há pouco tempo entendeu, não se sabe por que mo· 
tivo, que devia remeter para a tesouraria, a fim de. serem · quei· 
madas, uma porção de notas falsas que achara em sua repartição; 
e, compara a quantia de dinheiro falso remetido para a tesouraria, 
com ,a quantia das apreensões feitas, reconheceu-se que havia um 
deficit de 287. 930$000, segundo consta do documento que o orador 
apresenta; coincidindo com este fato o desapare·cimen~o de 12 cha­
pas de bilhetes que também haviam sido apreendidas. 

Ora, tudo isso pode ser muito bem justificado, ma.s cumpre 
que o seja para arredar quaisquer suspeitas que possam recair sO­
bre as autoridades envolvidas nesse negócio. 

Têm-se cometido grandes abusos nessas diligências; por exem· 
pio, o de irem nelas pessoas encarregadas de espalhar massos de 
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cédulas pelo assoalho para depois serem apreendidas e servirem 
de prova contra pessoas inocentes. 

Pelo depoimento de um major de polícia se vê que na própria 
casa de correção um réu do crime de moeda falsa trabalhava em 
uma máquina em que se fez por experiência um bilhete do banco 
quase perfeito, que depois foi encontrado. 

O orador procede à leitura de alguns documentos para mostrar 
que em sua província, quando um réu entende que deve sair da 
cadeia, faz um requerimento, o juiz manda informar ao carcereiro, 
depois ao escrivão, e à vista dessas informações manda passar 
ordem de soltura sem mais nenhuma formalidade. J: um exemplo 
disto o réu introdutor de africanos, que, tendo de vencer o tempo 
de sua sentença de prisão em 6 de abril de 1855,· já se achava solto 
aesde 16 de novembro de 1854, e no livre gozo de um emprego 

particular. 
Podem os delegados e subdelegados lançar mão dos guardas na­

cional a particulares para sus~~ntarem a posse de seus terrenos 
guarda, como sucedeu na província do Rio· Grande do Sul? 

o nobre ministro conserva ainda uma força policial para pelos 
cofres gerais na província da Bahia? Onde se acha ela empregada? 
No litoral do sul? Não. Onde está? ~ preciso acabar com isso. 
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Devem .os presidentes de província dar força de guarda na­
cional a particulares para sustentarem a posse de seus terrenos 
principalmente quando nessa posse é perturbada a classe infeliz, 
a classe da probreza, que a desfrutava? Também sucedeu isso na· 
quela província. O nobre ministro não ignora este fato, e que pro­
vidência tem dado? Pode um presidente de província mover a seus 
talante uma forÇa para dar posse· de uma propriedade (tenha ou não 
tenha razão o proprietário) sem que as autoridades civis interve­
nham? Foi o que também aconteceu na Bahia. 

Ora, se tudo isso se dá em uma· das províncias mais adianta­
das, o qúe não irá pelo Amazonas, onde o presidente tem tão pouco 
que fazer que se ocupa em pagar férias aos Tapuias obreiros? 

O orador sente que não se ache na casa o nobre ministro da 
guerra, para continuar a perguntar-lhe, ao mesmo: tempo que ao 
nobre ministro da justiça, se aprova e sustenta a prática dos pre­
sidentes de Pernambuco, e de outras províncias, que nomeiam para 
delegados de polícia a oficiais militares. O último vapor trouxe 
notícia de que o presidente de Pernambuco continuava nesse tão 
terrível sistema. 

Ainda outra pergunta que igualmente interessa aos nobres mi­
nistros da guerra e da justiça: por que é q u e se consente q u e no 
Rio Grande do Sul a guarda nacional séja destacada e faça o ser­
viço das .fronteiras sujeita aos regulamentos militares, entretanto 
que a tropa da linha está sendo ocupada na desobstrução de rios? 
Não é isto contrário à nossa legislação, que só manda destacar 
guardas nacionais em circunstâncias extraordinárias? 

O orador aproveita o ocasião para pedir ao nobre ministro que 
preste toda a atenção ao que disse o nobre senador pelo Espírito 
Santo a respeito do Rio Grande do Sul. Sente não poder concordar 
com algumas opiniões do Sr. visconde de Albuquerque. ~ sem dúvida 
um fato consumado que a clemência imperial cicatrizou naquela pro­
vfncla todas as feridas que da guerra civil resultaram para ambos 
os lados. 

Mas o que se censura é que as nomeações tenham recaído de 
preferência sobre indivíduos que, além de terem pertencido à causa 
adversa à monarquia, têm tido sempre um comportamento reprova· 
do, como esse que, recebendo 700.000$ para indenizações do seu 
lado, pôs em câmbio todas as dívidas, reduzindo-as de cem a nove, 
e não deu contas de sua missão. 
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As vozes que aparecem no parlamento jamais podem acoroçar 
ou aumentar os desgostos do povo que se queixa. N ã o há talvez 
ninguém que aprove esse favor dado àqueles que tão mal proce­
deram àqueles que deram exemplo de grande fraude, senão de mais 
alguma cousa. Favores particulares pagam-se de outro modo. 

Continuando, o orador pede informação ao Sr. ministro acerca 
do telégrafo elétrico estabelecido nesta corte. Não seria melhor cO­
locá-lo entre duas povoações em favor do comércio? 

Nossa população não se acha tão aglomerada ou que demande 
esse meio de comunicação. Os cavalos da guarda policial são sufi­
cientes para o serviço da polícia em tempo de paz, porque em oca· 
siões de desordem o fio elétrico pode ser cortado de um momento 
dara. outro. Cumpre que pouco a pouco vamos introduzindo em nos· 
so país o sistama de telegrafia elétrica. 

O erador censura as palavras de que se serviu o nobre minis· 
tro contra o nosso clero, e faz diversas considerações para mostrar 
que, conquanto de 1831 para cá o clero brasileiro tenha decaído 
muito, contudo não se pode negar que já começa a reabilitar-se, 
especialmente na Bahia. A inconveniência da linguagem que usou 
S. Exa. é tanto mais notável quanto é certo que ele tem todos os 
dias de apresentar sacerdotes para dirigirem os rebanhos. 

Não se arreceia de que os novos seminários sejam entregues 
a padres estrangeiros. Temos alguns homens habilitados para esse 
fim; por exemplo, o virtuoso sacerdote que renunciou o bispado 
do Ceará; mas já estão velhos, querem descansar, e é preciso gran· 
de força para manter em disciplina a mocidade atual. 

Pede ao nobre ministro que por amor da. justiça, por amor do 
comércio, por amor do país, lance seus benignos olhos sobre as 
tabelas de emolumentos que dirigem os tribunais do comércio. Se 

0 regulamento de custas tem muitos defeitos, as tabelas do tribu­
nal do comércio são terríveis; e o procedimento do tribunal é só 
próprio do usurário mais mesquinho. 

E por que os agravos comerciais ficaram a cargo de um único 
desembargador, .quando o tribunal do comércio tem outros magis­
trados por adjuntos? Para que ··essa ditadur~ horrível? Se cai nas 
mãos de um magistrado fraco e· que não quer comprometer-se, 
nunca o agravo é provido; se cai nas mãos de um homem ignorante 
e caprichoso, como se pode dar, é uma arma terrível. Por que não 
se há. de proceder nos tribunais do comércio como nas relações? 
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Se houvesse uma sindicância sobre esta medida, o nobre ministro 
recuaria dela. 

O orador, depois de mais algumas reflexões, termina pergun­
tando a S. Exa. se nos 300. OdO$ consignados no orçamento para a 
iluminação pública se acha compreendida a iluminação que se está 
estendendo pela freguesia de S. Cristóvão, ou se será preciso abrir 
depois um créd.ito extraordinário para esse fim. 

O SR. WANDERLEY (ministro da marinha) ·toma a palavra para 
dar algumas explicações sobre a parte do discurso do Sr. Ferraz 
que se refere a certos fatos que tiveram lugar durante a sua admi­
nistração na província da Bahia. 

O nobre senad?r exprimiu-se de tal modo que se as conseqüên­
cias a deduzir-se podem ser, ou que a polícia da Bahia emitiu 
moeda falsa, ou que se serv.iu dela para simular diligências que 
não tiveram lugar. A primeira conseqüência é tão repugnante, tão 
absurda, ·qu~ não merece ser refutada. Quanto à segunda, admira 
que o nobre senador, que é tão ilustrado, ignore o modo por que se 
fazem diligências desse gênero. 

Quando há uma apreensão de moeda suspeita, a base principal 
do processo é o .corpo de delito; e como é isto feito?· Examinando­
se se a moeda encontrada é realmente falsa, segundo o juízo dos 
peritos. Nas províncias onde há tesourarias é nestas que se faz este 
exame, e para elas vão logo remetidos todos os objetos que se 
encontram. Aí a moeda reconhecida falsa é imediatamente carim­
bada, e por conseqüência, ainda mesmo que depois seja atirada 
à rua, não haveria nisso risco algum. 

Examinadas as notas e inutilizadas pelo carimbo, são remetidas 
à autoridade policial para instrução do processo, em que elas ser­
vem de peças de convicção. Nestas ocasiões é então muito pos­
sível qualquer extravio. A própria polícia as remete para os estabe­
lecimentos de crédito, e até para as casas comerciais que as pe­
dem, sendo imediatamente publicados todos os sinais característi­
cos da fal~idade. A vista disto, quem quisesse supor qualquer dro· 
cedimento menos regular da parte da polícia pecaria contra o bom 
senso. 

A diligência a que o nobre senador se referiu passou-se do 
seguinte modo: foram apanhados os criminosos nessa casa em pla­
grante delito, imprimindo as cédulas, ainda com· as mãos sujas de 
tinta, e entravam no número dos criminosos pessoas do lugar, aliás 
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com fortuna, importância e crédito. Nessa mesma casa havia mu­
lheres que fingiam moléstias mortais, e que tomavam remédio dei­
tadas em camas, de onde foi preciso tirá-las, e em cujos colchões 
se encontraram maços e maços de bilhetes falsos. Disseram então, 
como único meio de desculpa, que sem dúvida a polícia eram que 
os tinha obrigado a trabalhar na máquina e a conserem dentro dos 
colchões as provas do crime. 

O fato a que também se referiu o nobre senador, relativo ao 
juramento do major de polícia, passou-se do seguinte modo. Dizia­
se que se estava preparando uma falsificação de notas do banco 
da Bahia. O major, de cujo depoimento se fala, pediu que lhe obti­
vesse o exe~plar de uma nota falsa, sem dúvida para servir-se dela . 
em proveito da polícia. Obtida a nota, ·Saiu ele pela cidade e espa­
lhar a notícia da tentativa de uma emissão daquele gênero, o que 
causou um grande pânico. Os diretores do banco vieram à presença 
do orador queixar-se dos tristes resultados que para o estabeleci­
mento podia trazer semelhante notícia .. Examinada a causa, soube­
se que tudo partia do major, em conseqüência do que foi ele ime­
diatamente demitido. Nestas circunstâncias é que apareceu esse de­
poimento de que se prevaleceu o Sr. Ferraz! Já se vê pois que é 
preciso algum cuidado em aceitar certas informações. 

Se se deram outros fatos além destes, não os pode o orador 
explicar, porque não foram do seu tempo; entretanto crê que eles 
hão de ter explicações muito plausíveis. 

Quanto à acusação feita ao ex-presidente da Bahia de ter pres­
tado força pública a um particular para manter-lhe a posse de sua 
propriedade, não crê o orador que seja exato. A probidade e prin· 
cípios severos desse senhor o põem a coberto de tal acusação. 
Se o nobre senador nessa acusação quis referir-se a um fato pas­
sado em Jiquiriçá, o orador pode explicar o que houve a esse res­
peito, pois tem dele conhecimento. Apareceram algumas descon­
fianças em certa época de que se tentava um desembarque de 
Çtfricanos ao sul da Bahia, e para aquele ponto convergiram muito 
as vistas da administração, porque era um a n ti g o coito e desem· 
barque dos carregamentos negreiros. O ex-presidente mandou então 
postar uma embarcação nessa altura e um destacamento no ponto 
para onde se supunha que seriam levados os africanos se desem­
barcassem. Eis aí a causa da existência dessa força em Jequiriçá. 

O orador termina depois de mais algumas considerações. 
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O SR. FERRAZ explica que não se referia em particular a época 
alguma, e que não tivera a intenção de atribuir ao Sr. Wanderlei o 
ter tomado qualquer parte nos fatos que assinalou. Insiste entre­
tanto que eles são verdadeiros, não só à vista dos documentos, 
com porque então na consciência da província inteira. 

. O SR. WANDERLEY, procedendo em regra no seu tempo, não po· 
de entretanto garantir o futuro. O fato das notas espalhadas pela po· 
lícia não se deu- na casa de que falou aquele senhor. Quanto ao fabri· 
co da moeda na prisão, ele era público na Bahia, e até se dizia 

· que era um chamariz empregado pela polícia; e a nota do banco 
que apareceu, todos sabem que foi ali fabricada. · 

Verificando-se não haver casa, fica a discussão adiada, levan­
ta-se a sessão. Eram 2 3/4 horas. 
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SESSAO EM 27 DE AGOSTO DE 1856 

Presidência do Sr. Manoel lgnácio Cavalcanti de Lacerda 

SUMARIO - Expediente - Ordem do dia - Orçamen­
to do ministério da justiça. Oradores os Srs. ministro da re­
partição, Dantas, visconde de Jequitinhonha, e Pimenta 
Bueno. 

As 11 horas da manhã abre-se a sessão e aprova-se a ata 
da. anterior. 

. EXPEDIENTE 

Dois avisos do ministério do império, remetendo os autógrafos 
sancionados das resoluções da assembléia geral autorizando o go­
verno, uma para mandar matricular nas escolas maiores do império 
os álunos qúe por motivos justificados não. tiverem comparecido no 
prazo marcado para as matrículas no presente ano letivo, e a outra 
a conceder carta de naturalização do cidadão brasileiro a Manoel 
Caetano da Cunha e outros. - Fica o Senado inteirado e manda-se 
comunicar à câmara dos Srs. deputados. 

Cinco ofícios do 1.0·Secretário da sobredita c â m a r a, acampa· 
nhando oito proposições da mesma, concedendo· loterias às matri· 
zes da cidade. de Ubatuba, e da vila de S. Luiz; ao hospital da 
Misericórdia da cidade de Jacareí, província de S. Paulo; à matriz 
de Nossa Senhora da Conceição, na província do Ceará; à irman· 
dade de S. Pedro da cidade de Mariana; à Santa Casa de Misericór· 
dia da Cidade de Sabará; à lr~andade do Ceará; à irmandade do San· 
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tfssimo Sacramento de Nossa Senhora da Glória, à Associação Tipo· 
gráfica Fluminense: à sociedade Auxiliadora das Artes Mecânicas, 
Liberais, e Beneficente; e para a fundação de um Hospital nas Aguas 
Virtuosas de Baependi. -Vão ser impressas, não o estando. 

Um requerimento de Albino José dos Reis, representando con· 
tra os atos praticados contra ele pelo juiz de órfãos e ausentes o 
Dr. José Joaquir:n de Siqueira, e pedindo medidas legislativas. -
A comissão de legislação. 

É apoiado e vai a imprimir o projeto apresentado pelo Sr. barão 
de Muritiba, .e que ficou sobre a mesa em 16 deste mês. · 

O SR. PRESI'DENTE declàra que se vai oficiar ao governo pe­
dindo dia, hora e lugar para o recebimento da deputação que tem 
de ir saber de S. M: o Imperador o dia, a hora e o lugar do encerra· 
mento da presente sessão da .assembléia geral~ 

ORDEM DO DIA 

Achando-se na antecâmara o Sr. ministro da justiça, não sortea­
das para a deputação que o d e v e receber os Srs. marquês de I ta· 
nhaém, barão de Muritiba, e marquês de Abrantes. 

Depois da recepção de S. Exa. com as formalidades do estilo, 
continua a discussão do orçamento de sua repartição. 

O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA não pode deixar de ser breve 
em razão da urgência do tempo. Sente não poder tratar senão per­
functoriamente acerca dos muitos e variados pontos sobre que ver­
saram os discursos dos ilustres senadores que têm tomado parte 
neste debate. 

Ocupar-se-á em primeiro lugar em responder ao Sr. D. Manoel. 
Antes de tudo deve notar que o nobre senador se enganou nos 

indícios que têm assinalado de morte próxima do atual ministério. 
Esses indícios ~ão falíveis e n ã o passam de lugares comuns: não 
podem deixar de ceder ao fato das votações, em que o governo tem 
tido sempre grande maioria. 

Se o nobre senador faz ao Senado a injustiça de dizer que suas 
votações não têm significação alguma, porque é um corpo conser­
vador, que vota sempre com o governo, outro tanto não pode afir­
mar em relação à câmara dos Srs. Deputados. 

Ainda não está provada a deslealdade atribuída ao ministério, 
na opinião de S. Exa. O discurso do Sr. barão de Quaraim não pode 
ser elevado à categoria de uma hostilidade. 

200 



[ 
.. : ,, 

' 

I 
I 
I 
i 

Ouando o Sr. marquês de Olinda usou da palavra ceticismo, foi 
certamente na acepção de ausência de luta,. calma dos espíritos. 

Se o governo não tem tido quem o defenda no Senado quanto 
à discussão dos orçamentos, é porque esta ·versão pela maior parte 
sobre questões de natureza administrativa, em que os ministros são 
ôs mais próprios para tomar a defesa de seus atos. Os amigos não 
estão a par de todos os fatos, de todas as circunstâncias; nem 
semp~e podem defender esses atos, por mais vontade que tenham. 

Quanto à desarmonia q u e o nobre senador disse existir entre 
os membros do ministério, o orador emprime-se do seguinte modo: 

"S. Exa. pôs em minha boca expressões que repilo em referên­
cia a um fato que atribuiu à sua sonâmbula. Segundo o nobre sen~­
dor, meus colegas quiseram expelir-me, e eu disse: Não saio, have­
mos de sais todos juntos. Eu desejava que o nobre senador fizesse 
mais justiça ao meu c a r á te r; sou incapaz de impor-me; qualquer 
desconfiança seria para mim uma certeza. Desejo que chegue o dia 
em que eu possa, sem faltar ao compromisso que contraí com meus 
colegas, deixar um cargo para o qual me julgo inábil. (Não apoiados.) 
Tenho dado provas de escrúpulo a respeito de posição muito mais 
vantajosa." 

Depois destas considerações de política geral, o orador trata 
de defender alguns de seus atos que foram censurados pelo Sr. D. 
Manoel. 

Diz que o nobre senador, censurando o Decreto n.o 1 . 723, nada 
mais fez do que .repetir o que já havia sido confessado pelo rela­
tório deste ano, isto é, que a medida não é satisfatória, que as 
funções de que trata esse decreto não podem ser preenchidas pelo 
promotor da justiça, que também é procurador da coroa .. 

J: uma medida provisória, enquanto o corpo legislativo não orga­
niza o ministério público. Entretanto não é ela inteiramente ineficaz; 
quando não se colhesse outra vantagem senão a de haver quem 
manifeste as revistas, já isso não seria pouco .. 

O nobre senador acoimou. de violência e despotismo o ato pelo 
qual o governo deu por vaga a comarca de Alegrete. M a s de dife· 
rentes peças oficiais que o orador lê consta que o juiz de direito 
dessa comarca, tendo obtido 6 meses. de licença, se conservara 
nesta corte durante um ano, desprezando, depois de lhe ser negada 
a prorrogação da licença, a intimação do governo a fim de que vol­
tasse para o seu lugar. 
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Acresce que depois de nomeado esteve muito pouco tempo 
em exercício; e, vindo a esta corte para obter uma remoção, a todos 
manifestou o desígnio de não voltar mais para Alegrete . 

. Não se deu pois nenhum despotismo. Nem ao menos se pode 
dizer que havia quem pretendesse esse lugar, porque a pessoa no .. 
meada tanto não .o solicitava, que ainda não foi tomar posse. 

Disse o nobre senador que a relação quando tomou conheci­
mento desse negócio ficara pasmada do procedimento do governo . 
. Não se sabe que documentos pode ele ter apresentado que não 
constem da secretaria da justiça, e que não sejam os mesmos qoe 
acabam de ser lidos,. 

As licenças não podem ser contadas senão pelas regras do 
direito administrativo. A divis.ão dos poderes políticos exige que, 
quando há dúvidas, qualquer deles seja consultado acerca de seus 
atos. Portanto, devia ser . ouvida a opiniã'o do governo a respeito 
deste negócio. E demais, ainda quando esse magistrado estivesse 
nos limites da licença, o poder executivo não poderia cassá-la?· O 
poder judiciário poderia considerá-lo licenciado? 

Quanto à disposição do decreto de maio de 1855, que dá com­
petência aos presidentes do tribunal do comércio para conhecerem 
dos agravos, cumpre partir deste ponto: que a jurisdição comercial 
é urna exceção, e uma exceção que se funda na celeridade que 
reclamam as causas comerciais, nas quais se compreendem a de­
tenção e .o arresto. 

Há uma outra vantagem que se sotopõe a quaisquer pequenos 
inconvenientes que porventura possam resultar dessa medida, e vem 
a ser a certeza de jurisprudência; prevenindo-se assim a anomalia 
de julgados diferentes em causas idênticas; como muitas vezes se 
tem dado nas próprias relações. 

Acresce que a medida não é nova; em geral quem é entre nós 
que conhece dos agravos? São os juízes de direito; as relações só 
conhecem deles dentro das suas 15 léguas. 

O certo é que até agora não consta que tenha resultado ne­
- nhum inconveniente prático dessa disposição do regulamento. 

Quanto aos párocos, o orador é o primeiro a reconhecer a in­
suficiência das côngruas e mais benefícios que e I e s percebem; 
mas as circunstâncias do tesouro não permitem que atualmente 
se· aumente essa despesa. 
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Quanto a concessões de ordens sacras, não consta que os Srs. 
bispos tenham deixado de guardar todos os requisitos exigidos pe­
los cânones. J: pois desnecessário recomendar-lhes isso. 

Os . dois bispados que . se acham vagos, ainda não foram pro­
vidos porque o governo deseja fazer uma nomeação acertada, ainda 
que mais tardia. Há em nosso clero ·sacerdotes virtuosos que podem 
preencher a alta missão do episcopado; mas o governo procura 
entre esses os mais dignos, e ainda está nessa sindicândia. 

Não só o nobre Senador, como o Sr. Ferraz, fulminaram as 
expressões do relatório deste ano relativamente. ao nosso clero. 
Talvez que o orador esteja em erro, mas sentiu que devia dizer 
essa .verdade, ainda que amarga, para induzir o ·parlamento· a pro• 
videnciar imediatamente sobre a regeneração e educação do mesmo 
clero, como uma das necessidades mais essenciais do nosso país. 
Quando se tenta uma reforma, cumpre ter a precisa coragem para 
dizer com franqueza toda a verdade da situação. J: pois nesse sen­
tido, e nunca na intenção de desacreditar uma classe, que devem 
ser entendidas as palavras do relatório. O orador não trata de de­
monstrar a exatidão dessas suas palavras, porque reserva-se para 
quando se .tratar das medidas a que elas se referem. 

O nobre Senador pelo Rio Grande. do Norte também não foi · 
justo quando, por ocasião de falar dos aumentos· bistos, quis lançar 
o odioso sobre o . orador, inculcando-o como reformador perigosís-

,./ 

si mo de religião. A esse respeito nãa'ilirá mais nada além do que 
já disse no relatório, visto que esta questão ainda está pendente. 

Não será apresentado um projeto nesse sentido sem a cumpli· 
cidade de muitas pessoas competentes e ortodoxas, que não po· 
dem ser suspeitas ao nobre Senador. Aguarde-se pois S. Exa. para 
quando o projeto for apresentado, porque então reconhecerá que 
essa medida só tem por fim conciliar os interesses da Igreja com 
os do Estado. 

Quanto à questão da interpretação das leis pelo poder executí· 
vo, como o nobre Senador apenas pronunciou-se ·contra, sem encar­
regar-se de destruir as considerações apresentadas a favor, tanto 
no relatório como no parlamento, o orador se limitará a refutar 
uma proposição que não podia deixar passar despercebida. 

Quando na sess~o de segunda-feira o nobre Senador disse: 
"Não cumrirei avisos nem decretos contrários à lei," o orador per· 
guntou·lhe:" E que é. o juiz? Isto é, quem é o juiz da contrariedade 
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do decreto com a lei? S. Exa. respondeu que era quem aplicava a lei. 
~ preciso considerar o perigo 'desta proposição. 

O juiz só tem de aplicar a lei ao fato; suas atribuições não vão 
além; cumpre ter em vista este princípio da mais remota antigui­
dade, que o ju!z não deve julgar a lei, mas segundo a lei; é este 
um princípio de ordem pública, sem o qual não é possível a exis­
tência de leis. Não se poderá conceber a idéia da divisão dos po­
deres políticos, desde que qualquer juiz municipal ou de paz puder 
declarar que um decreto é contrário à lei, ou que uma lei é contrária 
à constituição. 

O SR. D. MANOEL- A lei não. 
O SR. MINISTRO DA JU~TIÇA responde que a lei está no mes­

mo caso que o decreto. Assim como o juiz não pode julgar da 
competência do legislador para fazer esta ou aquela lei, assim tam­
bém não pode julgar da competência do poder executivo para ex­
pedir este ou aquele decreto. Pelo art. 102 da constituição o poder 
executivo tem o direito de expedir decretos e regulamentos, do 
mAsmo modo que a constituição dá à assembléia geral a atribuição 
de fazer leis; portanto, se o juiz deve obedecer neste caso, também 
o deve naquele. Se não há perigo em que se execute uma lei que 
·é contrária à constituição, também não há perigo em que se execute 
um .decreto que se ressinta do mesmo vício. 

O orador não disse no relatório que se baseava unicamente na 
analogia da lei do tempo de Napoleão I, apresentou este argumento 
entre muitos outros. ~ o que tem a dizer a respeito dessa questão. 

Quanto aos bens das ordens monásticas, o relatório propôs 
duas medidas, A da venda dos bens rurais para serem convertidos 
em apólices, é fundada na incapacidade dessas ordens para admi­
nistrarem, na incompatibiliade que há entr~ administração e exer· 
cício do culto, e na opinião do Sr. arcebispo. 

A outra medida é a da extinção de alguns conventos, aplican­
do-se seus bens à regeneração e educação do clero. O orador não 
quer esta medida senão com a aprovação da Santa Sé. Não se trata 
de uma confiscação em benefício do Estado e sem aprovação da 
cúria romana; não se trata de uma medida ·política como foi a do 
Piemonte; trata-se de uma medida administrath(a no interesse do 
clero. 

'· .. ' 

O orador passa a responder aos principais tópicos do discurso 
do Sr. Visconde de· Albuquerque. 
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Ele já por vezes se tem enunciado no mesmo sentido que S. 
Exa. sobre a necessidade de delegados , retribuídos e de tribunais 
de 2.8 instância em todas as províncias; mas, essas duas medidas 
nao poderão ,ser tomadas enquanto não melhorarem as circurystân­
ci~s do tesouro. 

Quanto ao inconveniente de serem providos pelo governo geral 
os ofícios de justiça, é uma questão dominante, uma questão cons­
titucional. Segundo o ato de interpretação compete ao governo geral 
o provimento desses ofícios. 

Não sabe o orador em ,que consiste o abandono dos interesses 
da justiça ao ministério da guerra. J: verdade que em algumas 
províncias do império a força de 1.8 linha auxilia, a polícia; mas 
em tais casos essa força fica à disposição da presidência, e por 
conseguinte a polícia continua , sob o ministério da justiça. 

Também há a este respeito uma questão constitucionaL O ato 
adicional dá às assembléias provinciais o d'ireito não só de fixa­
rem, como de organizarem a força respectiva; mas os recursos, das 
províncias são pequenos, as forças que elas fixam não correspon­
dem ao serviço da administração da justiça, e por isso é preciso 
recorrer ao auxílio da tropa de linha; não há outra coisa a fazer 
a este respeito. A questão pois depende de pertencer às províncias 
e não ao, governo gerai a fixação da força policial. 

Respondendo ao Sr. Ferraz, o orador começa por dizer que 
não se agastou, como S. Exa. supôs, com a oposição pelo que disse 
o Sr. D. Manoel sobre o processo Vila Nova do Minho. Só quis fa­
zer ver que as expressões desse senhor resumbrava uma insi­
nuação desairosa ao seu procedimento nesse negócio; e então enun­
ciou um pensamento que por vezes tem repetido, uma inspiração 
do seu anjo da guarda, e que consiste em resignar-se com as con­
seqüências da posição que ocupa. 

Já declarou que não influíra de maneira alguma no julgamento 
dos indivíduos implicados nesse processo; apenas insinuou ao juiz 
de direito que devia apelar da decisão do júri, se este absolvesse 
a viscondessa, por entender que não podia ser lógica a condenação 
dos outros réus se essa senhora não fosse compreendida nessa 
condenação. O juiz de direito entendeu o contrário, e entendeu cer­
tamente de conformidade com sua consciência, porque esse ma­
gistrado tem dado provas, não só de probidade e inteligência, senão 
também de austeridade. (Apoiados.) 

'•' 
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Torna a declarar que infl~iu tanto quanto lhe foi possrvel na 
organização do processo para que os réus fossem levados à barra: 

. e ainda não está arrependido de o ter feito, antes se gloria disso. 
Quanto à pergunta que o nobre Senador fez relativamente ao 

telégrafo elétrico, responde que, além .do que ·consta do relatório, 
tem ocorrido que a linha de São Cristóvão já está concluída, e es­
peram-se as bóias e âncoras para se .estabelecerem as linhas sub­
marinas de Petrópol is e de Niterói. O destino desse telégrafo consta 
do relatório de 1854; é o de constituir estações em todos os pontos 
para a comunicação recíproca entre a polfcia e as outras reparti· 
ções respectivas. 

Nos 300. OOOS que se pede para a iluminação a gás, não está 
compreendida a linha de São Cristóvão, e nem isto era muito pre· 
ciso, porque à medida que se forem est~belecendo novos lampeões 
cessarão os Iam peões de azeite, e· a despesa que se faz com estes 
pode servir para aqueles, com pouca diferença. 

O nobre Senador censurou a prática de se dar exercício na 
relação da corte a desembargadores de outras relações. Mas o 
governo atual tem sido parco em semelhante medida, que sempre 
foi praticada por todos os ministérios. O serviço da relação da 
corte é desproporcionado ao de todas. as outras e não resulta dessa 
prática inconvenientes tais que exijam a sua cessação. 

O nobre Senador deu a entender que o governo não devia con­
sentir na criação de muitas comarcas. O orador tem empregado 
nesse sentido todos os esforços possíveis, insinuando aos presi­
dentes de províncias que usem de sua influência para que essas 
criações não tenham lugar. Entretanto algumas comarcas têm sido 
criadas, e é preciso respeitar o direito das assembléias provinciais. 

O nobre ·senador propôs que os juízes de direito possam ter 
a seu cargo mais de uma comarca; mas esta medida não parece 
praticável, atendendo-se à extensão que de ordinário têm essas 
mesmas comarcas. 

O SR. FERRAZ - Referi-me às pequenas. 
O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA - Ainda assim, porque as as­

sembléias provinciais em vez de uma criariam duas. 
O orador declara que não é possível satisfazer às instâncias 

do nobre Senador relativamente à permanência dos magistrados em 
suas comarcas. A ação do governo tem-se tornado impotente a 
este respeito. Toda ela se resume em uma responsabilidade que se 
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torna ilusória, porque .esses magistrados se prevalecem facilmente 
de atestados e de motivos plausíveis • 

• 
Quanto às tabelas de emolumentos do juízo comercial, o orador 

há de tomar em consideração as observações do nobre Senador. 
Não pode dar as informações pedidas por S. Exa. sobre moeda 

falsa, sobre destacamentos de força policial para repressão .do trá­
fico, e sobre destacamento da guarda nacional para manter uma 
posse, tudo isso na província da Bahia, porque não se acha munido 
dos documentos necessários, e nada poderá acrescentar ao que já 
disse o Sr. Wanderley. 

O SR. DANT AS pronuncia-se contra a maneira por que o go­
verno tem despendido os dinheiros públ.icos ·criando empregos e 
dando gratificações. Diz que p corpo legislativo acha-se reduzido à 
condição dos antigos parlamentos da França, que, quando o rei 
dizia - resiste-se - abaixavam a cabeça; e que agora vem con· 
sumar essa obra o direito de interpretar as leis que o governo se 
quer arrogar. 

Deseja saber se o nobre ministro se contentou com as infor­
mações do chefe de polícia da Bahia acerca de um desembarque 
de africanos que se diz ter havido ao sul daquela província. 

Pergunta qual a razão por que o nobre· ministro não alivia .da 
formalidade de passaporte aos estrangeiros que vêm da Europa, 
completando assim o decreto de janei.ro do ano passado. 

Julga que o governo está em seu direito quanto à questão 
relativa à venda dos bens dos frades, e que para isso não é preciso 
pedir vênia à cúria romana. 

E conclui chamando a atenção do. Sr. ministro para o seguinte 
fato. Segundo uma carta recebida do Maranhão, corre ali o boato 
de que certa ordem monástica, possuidora de uma fazenda onde 
existe grande número de escravos crioulos, pretende remetê-los pa· 
ra a corte, a fim de serem vendidos em leilão·;. separando assim 
os filhos de seus pais, e as mulheres de seus maridos, etc. Cum­
pre tomar providências imediatas a este respeito. 

O SR. VISCONDE DE JEQUJTINHONHA diz que, visto faltarem 
poucos dias para findar a presente sessão, e estarmos em um ano 
climatérico, segundo ouviu ao Sr. Jobim, não pretendia falar neste 
orçamento, nem mesmo nas outras questões que têm de ser dis­
cutidas no Senado; mas acha-se n~. dever de .dar uma explicação 
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ao Sr. Ferr.az, e por isso apr~veitará a ocasião para fazer breves 
reflexões sobre dois pontos do orçamento. • 

.. Antes de tudo, porém, cumpre-lhe declarar que, se não tem 
defendido o ministério, apesar de prestar-lhe seu fraco apoio, não 
é pelos motivos supostos pelo Sr. D. Manoel. Os Srs. ministros 
têm justificado seus atos satisfatoriamente, todos eles são orado­
res e oradores conspícuos; portanto não precisam de quem os de­
fenda. 

Não creia pois o honrado membro que o silêncio dos amigos 
do governo pode ser traduzido por aquiescência às suas ·censuras. 
Esse silêncio não é senão uma prova do interesse e respeito que 
merecem sempre as observações feitas por um membro tão as­
sinalado .. 

O governo tem por si a maioria, não só das câmaras, como 
do país. O ceticismo que se manifesta e que o nobre Senador por 
Pernambuco entende que existe, não é senão uma prova do estado 
de satisfação em que se acha o país relativamente à política do mi· 
nistério atual, política de paz, de acrdo, de. conciliação, e por conse· 
qüência de esperanças para uns e de convicções para outros. 

O que disse o honrado membro pelo Rio Grande do Sul não 
teve por fim fazer oposição ao governo; S. Exa. não fez mais do 
que usar da franqueza própria do seu caráter para dizer o que é 
mais útil e proveitoso aos interesses da província que representa. 

Quem conhece aos honrados membros por Pernambuco e pelo 
Rio Grande não pode supor de modo algum que S. Exa. acham-se 
em .oposição a um governo cujos princípios são exatamente os dele. 

Quanpo o ministério não tivesse outros títulos para merecer 
o apoio do corpo legislativo, bastar-lhe-ia a maneira por que tem 
procedido a respeito da liberdade do voto, principalmente a no­
meação que acaba de fazer do Sr. Dr. Godoy para chefe de polícia 
da corte. 

Entretanto deve confessar que ainda falta uma coisa, e nisto 
vai de acordo com o honrado membro pelo Rio Grande do Sul. 
Quisera que administração tivesse mais um pouco de energia, 
que não se consentisse. que certos delegados e subdelegados que 
só o querem ser nas ocasiões de eleições, larguem a vara para 
deixarem o exercício dela a pessoas de sua subornação, o que 
prova que suas tenções são sinistras. 
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Outrossim, se os destacamentos da guarda nacional são feitos· 
com intenção de dominar o voto, desprezem-se essas influências, 
e não se faça caso delas, haja energia. 

O governo por certo tomará em consideração as informações 
que o honrado membro pelo Rio Grande do Sul deu ao Senado. 

O SR. FERRAZ - Mas antes da eleição. 
O SR. VISCONDE DE JEQUITINHONHA - Antes da eleição, 

estamos de acordo, e por isso espero que em breve o honrado 
membro militará nas fileiras da maioria~ 

O SR. FERRAZ - Eu é que espero vê-lo em breve na oposição. 
O SR. VISCONDE DIE JEQUITINHONHA - Pode ser. Já expli­

quei à casa a razão por que tornei-me ministerial. Eu via uma 
nuvem negra no horizonte, e então disse que se o ministério fi­
zesse desaparecer essa nuvem negra, tornar-me~la ministerialista 
quand meme, pela segunda vez em minha vida. O ministério satis­
fez esse meu desejo, e portanto não era possível que eu deixasse 
de cumprir minha promessa. Ora, como o meu estado de modifi­
cação é de convicção e de consciência, pode muito bem acontecer 
que se a convicção e a consciência rr)Udarem, ou se reaparecer a 
tal nuvem negra, eu não tenha remédio senão voltar para a opo­
sição. Cumpre porém notar que nunca fui verdadeiramente opo­
sicionista, tenho sido um pouco eclético., 

O orador faz votos para que o atual ministério continue no 
poder, pelo menos durante uns 20 anos. ~ preciso que no Brasil 
as administrações durem por muito tempo; é um país novo em que 
tudo está por fundar, nada se fundará sem muito estudo, e esse 
estudo só o tempo é que o pode dar. Depois que em nosso país 
os ministérios principiaram a durar mais de três anos é que se 
começou a fazer mais alguma coisa de importância entre tantas 
que ainda precisamos . 

. Passando a dar a explicação que prometera ao Sr. Ferraz, o 
Ç>rador diz que, ·quando na sessão antecedente pedira provas a 
S. Exa. a respeito da afirmação de que dentro da casa de corre­
ção da Bahia se fabricava moeda falsa, não foi porque duvidasse 
da palavra do honrado membro, mas sim porque S. Exa. apenas 
falava por informações, não tinha presenciado o fato que afirmava, 
e porque faz alto conceito da probidade e severidade do ex-presi­
dente daquela província. o Sr. Moncorvo. 

O orador passa a ocupar-se dos dois seguintes pontos do or­
çamento, como prometera no prinçfpio do seu discurso. 
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O primeiro refere-se à arrecadação dos resfduos. Pelo mapa 
n.o 38 do relatório da fazenda. consta que não se tinham prestado 
contas até 1824 de 1,133 testamentos; prestaram-se de 223; se 
co~eçaram a prestar de 229. Até 1830 deixaram-se de prestar con­
tas de 1.704; prestaram-se de 146; começaram-se a prestar de 9. 
Até 1855 não se prestaram de 1.682; prestaram-se de 225, e se 
principiaram a prestar de 18. 

Existe na secretaria da justiça uma representação em que se 
diz que nesta corte há atualmente por cumprir seis mil testamentos, 
e que mil e trezentos estão em abandono por não haverem testa­
menteiros dativos~ .Ac.:ha-se junta a essa representação uma lista· 
do tesouro mostrando os dízimos flUe se deviam até esse tempo. 
Acrescenta-se que não há oficiais de justiça no juízo que façam 
as notificações, que não há oficiais para. o preparo, que os testa­
mentos sao . abertos por empregados secundários do escrivão pri­
vativo, e finalmente que saem todos os dias para a Europa testa­
menteiros que não prestam conta alguma dos negócios relativos 
à sua testamentaria. 

O orador pede pois providências em ordem a remediar todos 
esses males, e para obstar que o tesouro continue no desembolso . 
talvez de 1,000:000$ que lhe competem dos respectivos direitos. 

O segundo ponto sobre .. que chama a atenção do nobre ministro 
é a necessidade da criação de um ministério público, porque cada 
vez se torna mais patente a necessidade de. discriminar a polícia 
judiciária da polícia preventiva. 

O nobre Senador pela Bahia ainda ontem clamou contra o pro­
motor público da corte por ter defendido em vez de acusar a uma 
das pessoas envolvidas no processo Vila Nova do Minho; o honrado 
membro até chegou a pedir a responsabilidade desse funcionário; 
pois bem, o orador não se acha autorizado para acusar o promotor 
público nas circunstâncias atuais, não crê que ele obrasse mal, 
não suspeita nada de seu comportamento; e por quê? Porque o mi· 
nistério público ainda nã.o se acha constituído entre nós pela ma­
~eira por que deve ser; porque ainda temos hoje a polícia criminal 
entregue a mãos que não coincidem, não conve,rgem para o mesmo 
fim. Na França está tudo isso muito discriminado. 

Nada mais tem a dizer. 
O SR. PIMENTA BUENO ocupa largamente atenção do Senado 

para mostrar que o governo não tem direito de interpretar as leis; 
e até onde chegam os limites do poder regulamentar. 
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Diz que qualquer que seja a distinção m·als ou menos plau­
sível que se queira. fazer, não há senão duas espécies de interpre­
tação; uma por via de. autoridade e outra por via de doutrina. A 
primeira é sinônimo de interpretação legislativa, autêntica, obri­
gatória. Desde que é por via de autoridade, é lei, constitui direito, 
e, como em nosso país não há dois legisladores, segue-se que essa 
interpretação pertence exclusivamente à assembléia geral. 

f~terpretar a lei é declarar o sentido do pensamento legisla­
tivo; e, se só quem faz a lei é que sabe qual o pensamento que 
teve em vista, torna-se evidente que nenhum poder tem essa fa;. 
culdade, nem o administrativo, nem o judiciário, nem o moderador, 
nem outro qualquer que se possa erigir. 

A interpretação por via de autoridade põe acima da letra da 
lei a vontade de quem interpreta; é essa vontade que fica sendo· 
a lei. Ora, se a interpretação ·foi feita pelo governo, qual · é a 
cons.eqüência? ~ que quem legisla é o governo e não o poder le­
gislativo. 

Portanto não é possível fazer distinção entre interpretação por 
via de autoridade e interpretação ·legislativa. 

O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA- Eu o disse no meu relatório. 
O SR. PIMENTA BUENO responde que o que S. Exa. disse foi 

que a interpretação a que· se referia não era a legislativa, mas 
sim a lógica. Mas, se é lógica, então toda sua força resulta da 
razão e não da autoridade. 

E onde foi que o nobre ministro achou que. o poder executivo 
tem ou pode ter essa atribuição? Mesmo nos estados absolutos 
os ministros nunca tiveram o direito de interpretar a lei; em nossa 
antiga monarquia nunca aconteceu isso, e todos os nossos pr:axis­
tas consagram o princípio de que a interpretação doutrinal perten­
ce ao juiz, e a interpretação por meio de autoridade pe,rtence ao 
legislador. ~ verdade que houve tempo em que ·assim se pensou 
em França, mas o orador faz o histórico de toda esta questão na­
quele país para provar que não foi bem cabido esse exemplo apon­
tado pelo Sr. ministro em seu relatório. 

Em seguida sustenta que para o art. 102 prestar-se à opinião 
do Sr. ministro, seria preciso supor que a constituição é contradi­
tória. A distribuição que esse artigo dá ao governo de expedir de­
cretos, avisos e regulamentos, não o autoriza de forma alguma 
para interpretar as leis. ·· · 
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O que é um regulamenta,? t: um ato de execução e não de le­
gislação; é uma disposição metódica que determina os detalhes da 
ex,ecução; é um meio, não é um fim; é uma conseqüência, não é 
um princípio. 

Em que regra se funda o supl"emo conselho de justiça? O que 
é negar revista? Se o poder executivo por umÇt aberração inqualifi­
cável da constituição tivesse o direito de interpretar as leis por 
via de autoridade, seguir-se-la que os tribunais todos deviam re­
nunciar sua inteligência e sua razão. segundo a vontade do governo. 

O orador· faz ainda algumas reflexões sobre o efeito retroativo 
da interpretação, e termina protestando, como juiz e como Sena­
dor, contra a invasão do poder executivo nas atribuições tanto do 
·poder legislativo, como do poder judiciário. 

O SR .. MINISTRO DA JUSTIÇA dá a seguinte explicação em 
resposta ao nobre Senador que acaba de falar. 

A diferença que há entre a interpretação do legislador e a in­
terpretação que o orador atribui ao poder executivo não é uma coisa 
nova, é rec.onhecida desde os tempos mais remotos. A interpretação 
autêntica só tem lugar quando as regras da hermenêutica não são 
suficientes, ou quando o sentido da lei, apesar de claro, está em 
luta com a ordem púbHca; mas quando se pode entender a lei 
segundo as regras da hermenêutica, para que recorrer ao legisla­
dor? Ora, é neste caso que o governo interpreta, e o faz por forma 
regulamentar e provisória para haver unidade de jurisprudência en­
quanto não intervém o legislador. 

A discussão fica adiada pela hora, e levanta·se a sessão. 
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SESSÃO EM 28 DE AGOSTO DE 1856 

Presidência do Sr. Manoel lgnácio Cavalcanti de Lacerda 

SUMARIO - Expediente - Ordem do dia - Orça­
mento do ministério da justiça_ Orador o Sr. Barão de 
Pindaré. Votação. 

As 11 horas da manhã abre-se a sessão, e aprova-se a ata da 
anterior. 

EXPEDIENTE 

Um aviso do ministério da fazenda, assinado pelo Sr. João Mau­
rício Wanderley, participando que S. M. o Imperador houve por bem 
nomeá-lo para .. exercer interinamente o cargo de ministro e secre· 
tário de estado dos negócios da fazenda enquanto durar o impedi· 
mento do Sr. Marquês de Paraná . 

. Dois ofícios do 1.0-secretário da câmara dos deputados, par· 
ticipando em um que por aviso do ministério da marinha constou 
aquela câmara que S. M. o Imperador consente ·no decreto da as­
sembléia geral, que cria um conselho naval, e em outro que a 
mesma câmara adotou, e vai dirigir à sanção imperial a resolução 
do Senado concedendo duas loterias à irmandade do Santíssimo 
Sacramento da freguesia de S ã o Francisco Xavier do Engenho V e· 
lho. Fica o Senado inteirado. 

Três ofícios do mesmo, acompanhando quatro proposições da· 
quela câmara, três concedendo loterias para o encanamento de água 
potável e construção do um chafarii ·.na cidade . de Barbacena~ para 
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· as obras da matriz da cidade de Uberaba, e para· edificação de 
uma casa de Misericórdia na cidade de lguapé; e uma determi· 
nando que sejam extraídas nesta corte as loterias q u e foram con· 
cedidas pela assembléia provincial de Santa Catarina para a constru· 
ção da nova igreja matriz da capital daquela província. Vão ser im· 
pressas, não o estando. 

O SR. FERRAZ declara que, quando na sessão de terça-feira, 
falando sobre as tabelas de emolumentos dos tributos do comér· 
cio, empregou a palavra - avareza - não foi em referência ao 
tribunal, mas sim· à secretaria ou ao juiz que percebe os emolu· 
mentos. 

ORDEM DO DIA 

Sendo recebido o Sr, ministro da justiça, continua a discus­
sao do orçamento de sua repartição. 

O SR. BARÃO DE PINDARt:, depois de um breve preâmbulo 
em que principalmente mostra-se desejoso de que suas palavras 
não sejam tidas como acres pelo nobre ministro, como S. Exa. 
qualificou as do Sr. D. Manoel, a ponto de dizer que as ouvira 
com sobranceria, entra em matéria, preferindo tratar ·em primeiro 
lugar de negócios eclesiásticos, por ser a religião a pedra angular 
do edifício soc·ial. 

Confessa que ao ler a grave censura que S. Exa. fez ao nosso 
clero, lembrou-se das evçressões com que Calvino costumava tra· 
tar a seus adversários, chamando-os bestas, cavalos e burros. 

De ora em diante qualquer brasileiro quando encontrar um 
padre poderá dizer: lá vai um hipócrita, um usuário, um pesteado, 
entre o qual e a geração futura deve haver um muro de bronzel 

t: verdade que S. Exa. declarou haver exceções muito honrosas: 
mas não há maldizente que não diga logo: "Salvo as e>eceções", 
e portanto esse modo de falar já não tem seu verdadeiro sentido. 

As palavras altivas, se algumas vezes são úteis quando par­
tem dos subalternos para os superiores, nünca o são quando pro­
feridas pelos superiores. 

O orador, sempre que ouve essas . queixas contra o nosso 
clero, recorda-se logo do dito de um latino: .. Pagam os povos quan­
do os reis deliram." Sim, o povo, e neste caso os padres são que 
pagam os descuidos do governo. 
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Acusam o nosso clero de imoralidade; e donde provém ela? 
De vedar-se-I h e o casamento. Por que S . Exa. não se entende com 
o papa, a fim de que os nossos padres se possam casar? 

O primeiro preceito que Deus impôs ao homem, depois de 
formá-lo, foi: .. Crescei, multiplicai-vos e povoai o mundo. • O Brasil 
é um país novo, precisa muito de populaÇão. 

Os apóstolos S. Pedro. S. Felipe e S. Paulo foram casados. 
S. Pédro e foi indubitavelmente. ·Os ·primeiros bispos também 
o erami Quando no século IV discutiu-se esta questão em urn 
concíl-io, teólogos respeitáveis sustentaram que os cl·érigos não 
se deviam separar de suas mulheres. 

Em um clima de fogo como é o nosso, o casamento é uma 
necessidade indeclinável. 

O nobre ministro tem em vistas instituir um grande seminário, 
em que aqueles que se destinam ao estado clerical se eduquem 
desde a mais tenra idade. Será desde que largam a mama? De­
sengane-se S. Exa.: não há melhor casa de moral para as crianças 
do que as· de seus pais. E depois~ esses internatos, esses dormi· 
tórios em comum, ex.igem grande vigilância, que nem sempre pode 
ser exercida. 

Já viriam as informações que se pediram aos nossos diplo­
matas sobre a formação dos seminários na Europa? Parece que já 
vieram e não foram satisfatórias, à vista das providências que o 
nobre ministro propôs este ano em seu relatório. 

O nobre Senador pela Bahia disse há poucos dias que é difícil 
manter em disciplina a nossa mocidade. ~ o tal costume de elogiar 
o tempo antigo! E não haverá no Brasil, como se tem dito, pessoas 
habilitadas para dirigir · semi.nários? Os bispos que não servem 
para este fim não são dignos da mitra. 

O Concílio de Trento impõe aos bispos a obrigação de estabe­
lecerem e dirigirem seminários em suas dioceses. 

O pior é não terem eles dinheiro para isso; cumpriria que 
o tesouro ocorresse a essas despesas, já que se ficou com os 
dízimos da Igreja.· 

Mas S. Exa. prefere, como o nobre Senador pela Bahia, que 
nossos seminários sejam dirigidos pelos padres de S. Francisco 
de Paulo e outros. Esta ordem nunca primou pela ciência, só se tem 
distinguido pela caridade. -.. · · 

21& 



E a propósito desses· padres, pergunta o orador, que fruto te­
mos tirado dos barbadinhos? Quantas hordas de índios têm eles cl· 
vilizado? Só servem para levantar cruzes nas praças. Pregam de mo· 
do não só desagradável pela sua pronúncia, como até censurável 
quanto à doutrina. 

E os cônegos, de que servem eles também? Não são da igreja 
primitiva. ~ bem conhecid~ a luta que tem havido em São Paulo, 
entre nós! Seria bom que o Sr. ministro dissesse ao Senado em 
que estado se acha essa lamentável questão, e que providências 
se tem tomado. 

Se .o governo quiser, nosso clero pode tornar-se instruído, não 
nas gerações futuras, como disse S. Exa. no relatório, mas dentro 
em pouco tempo. O meio, porém, não é esse grande seminário 
que se trata de instituir, 

Estabeleça-se uma faculdade de cânones em Pernambuco, e 
outra de teologia em São Paulo, haja seminários em todos os bis· 
pados, e diga-se: daqui a tantos anos não poderá ser bispo quem 
não tiver esta~ e aquelas habilitações, e não poderá ·ser vigátio 
quem não· tiver tais e tais outras·. Este é que é o remédio. 

Se desde o princípio se tivessem estabelecido faculdades de 
cânones e teologia, ·como se estabeleceram as de direito, de me· 
dicina e de matemáticas, nosso clero não estaria tão ignorante. 
Quantos bacharéis e doutores já não temos hoje em direito, em 
medicina e em matemáticas? 

Pelo que respeita às matérias que devem ser ensinadas nos 
seminários episcopais, o orador refere o que se praticava em Coim· 
bra no seminário em que ele estudpu. Não se recebia ninguém 
que já não soubesse latim, retórica e filosofia. O ensino constava 
de história sagrada e eclesiástica, teologia moral e dogmática. Os 
seminaristas.eram obrigados a fazer práticas nos domingos: aquelas 
que não se saíam bem, levavam bolas de papel, e assim formaram· 
se excelentes pregadores. 

E a propósito de matérias do ensino, para que consultar o 
papa sobre as cadeiras de teologia e de cânones, que o nobre 
ministro quer estabelecer? Neste andar teremos de fazer com o 
santo padre a concordata ·que fez a Austria. E para que essa aula 
de eloqüência sagrada? Os apóstolos aprenderam isso? Melhor se-
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ria uma aula de hebraico, língua sem a qual não se pode ser pro­
fundo teólogo. 

O orador, passando a tratar de outra ordem de idéias, per­
gunta ao Sr. ministro por que não tem promovido a discussão da 
reforma judiciária. Diz que não pode discutir a questão Vila Nova 
do Minho, porque é matéria pendente. Apresenta diversas consi­
derações em abono da instituição do júri. 

Louva o Sr. ministro da gu'erra por ter mandado processar uma 
autoridade do Piauí que mandou para esta côrte um recruta alei­
jado. Mas lamenta que entre nós seja inteiramente inexeqüível a 
responsabilidade dos empregados públicos. 

Há pouco tempo mandou-se responsabilizar no Maranhão a 
certo indivíduo, que não só não foi responsabilizado, como até o 
chamaram depois pera o mesmo emprego. Ele foi que não quis vol~ 
tar, declarando que o não faria antes de justificar-se. 

A impunidade tem causado grandes males ao país. Sirva de 
exemplo o que relatou ao Senado o nobre Senador pelo Rio Grande 
do Sul. 

E a propósito do Rio Grande, o homem a quem ali tiraram os 
bens mediante um rol e depois não os quiseram entregar do mesmo 
modo, tem-se empenhado com o orador para que fale em seu abono, 
a fim de ver se o Sr. ministro lhe faz justiça. 

Está próxima a época das eleições, época em que os mandões, 
geralmente ignorantes, mas audazes, e às vezes revestidos do pres· 
tígio de autoridade, mais atentam contra os direitos dos cidadãos. 
Prepare-se o nobre mi·nistro para punir os . infratores da lei e não 
se arreceie do resultado, que necessariamente lhe deve ser lison­
jeiro. Seja S. Exa. reto e. o país bendirá a sua administração. E 
quando o país bendiz uma administração, de nada vale a opinião 
em contrário dos maiores parlamentares; elas formam-se nesse caso 
uma verdadeira ficção. 

t por não haver justiça e responsabilidade no país que ainda 
não temos tido colonização espontânea em grande escala. Pelo me­
nos é esta a opinião de alguns estrangeiros de consideração com 
quem o orador tem conversado. 

Depois de mais algumas considerações gerais, o orador ter­
mina seu discurso referindo o seguinte fato: 

Chegou-lhe do Maranhão um~. escrava anã. Não sabe. se ela 
encontrou algum anão; o caso é ·que ficou ·pejada. Passados os 
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a~ve meses, el-la em apuros para realizar o parto .. Depois de dois 
dias de d~res sem nenhum resultado, foi levada para a Misericór­
dia. Aí os mé~icos, supondo que já se tinham passado três dias, 
resolveram fazer-lhe a operação cesariana, e canivete vai, canivete 
vem, deram cabo da preta; pobre anã! 

Chegando Isso ao conhecimento do orador, mandou pagar a 
despesa da defunta e buscar a criança que havia sido extraída. 
Ficou porém· surpreendido quando lhe disseram que essa criança 
já estava forra. E· por quê? Porque lembraram-se de metê-la na roda! 

Com efeito, em virtud~ de um alvará existente, toda criança 
de ventre escravo, desde que é exposta, torna·se livre. Mas, per­
gunta: se. em lugar do filho, tivessem· metido na roda a própria 
mãe (que cabia muito bem, pois era anã), ficaria liberta por esse 
fato? Só se a casa dos expostos, em vez de ser uma casa de ca­
ridade, é uma cova de Caco. 

Pede portanto providências para que esse abuso não se re­
produza. 

Não havendo mais quem peça a palavra, encerra-se a discus­
são e aprova-se o orçamento da justiça com as emendas da câmara 
dos Srs. deputados. 

Entrando em discussão imediatamente o orçamento do minis­
tério da fazenda, reconhece-se não haver casa, marca-se a ordem 
do dia, e levanta-se a sessão. 
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. SESSÃO EM 29 DE AGOSTO DE 1856 

Presidência do Sr. Manoel lgnácio Cavalcanti de Lacerda 

SUMARIO - Ordem do dia - Dez loterias para a 
associação de S. Vicente de Paulo. Votação - Orçamento 
do ministério da fazenda. Oradores os Srs. Ferraz e Souza 
Franco. 

As 11 horas e 5 minutos da manhã abre-se a sessão, e apro­
va-se a ata anterior. 

Não há e~pediente. 

ORDEM DO DIA 

Passa . sem debate, em 1. a e 2. a discussão, a proposição da 
Câmara dos Srs. Deputados concedendo 10 l9terias em benefício 
da associação de S. Vicente de Paulo instalada nesta corte em 1854. 

Estando presente o Sr. Senador ministro interino da fazenda, 
continua a 2.8 discussão do orçamento de sua repartição. 

O SR. FERRAZ diz que em hora aziaga comprometeu-se em 
uma das sessões anteriores a discutir este artigo e os seguintes 
que dizem respeito ao ministério da fazenda.· Se não fora esse 
compromisso, por certo que não ocuparia hoje a atenção do Se· 
nado, visto que a ausência do nobre ministro da fazenda, por mo­
tivo que profundamente sente, o devia desviar desse fim .. 

Considera aziaga a hora em que contraiu esse empenho por­
que certamente parecerá ousadia vir ele tratar de semelhante ma­
téria em um recinto onde se acha·m pessoas muito mais habilitadas, 
cujos dotes venera, cujas lições sempre ouve com prazer. . 

Mas lhe é forçoso envolver·s·e· .. nesta discussão. O orçamento 
do ministério da fazenda é de todos· o mats importante; nele se 
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acham incluídas as questões mais transcendentes do país. Pede 
pois ao Senado digne-se prestar-lhe sua atenção, enquanto· passa 
um rápido olhar. sobre nossa história financeira para compará-la de· 
pois com o capítulo em que ela diz respeito à administração atual. 

Herdamos do regime colonial um amálgama de impostos s e m 
. base, sem nexo. Os apuros em que nos achamos no primeiro ·rei· 

nado fizeram com que contraíssemos empréstimos superiores talvez 
às nossas forças .. Os erros da administração de então tornaram 
esses apuros ainda mais graves. Os ministros que tomaram a peito 
melhorar essa situação da nossa fazenda pouco podiam conseguir: 
entretanto alguns não trabalharam em vão; a caixa e sistema de 
amortizaÇão. da nossa dívida é uma prova· disso. 

Durante as regências as circunstâncias eram inteiramente gra· 
ves .. A necessidade de plantar a tranqüilidade pública sobre sólidas 
bases demandava cada dia maiores sacrifícios. Com o inábil pes· 
soai que nos legara o tempo colonial, com as diferentes reparti­
ções de fazenda inteiramente baldas de recursos e sem nexo entre 
si, o que era possível conseguir? Nada. 

Em 1842 se fizeram alguns regulamentos, e deles se OQteve, 
pelo· menos, certa regularidade. 

Em 1843 o estado do tesouro ainda era precário, foi mister o sa· 
crifício de novos impostos. 

De 1844 a 1845 parecia que as coisas marchavam para melhor. 
Libertados dos encargos que nos tinha imposto o tratado que ce· 
lebramos com a Grã-Bretanha em 181 O, pudemos reformar nossa 
tarifa; e esse ato, sobre bases boas ou más, devia necessariamente 
melhorar nosso sistema de arrecadação, parecia abrir uma nova 
era. 

Por fatal idade, porém, causas que o orador não pode nem quer 
esmerilhar concorreram para que até o ano de 1847 as rendas de· 
crescessem, quando deviam aumentar. 

Em 1848 uma administração transitória tomou a si essa tarefa, 
e pode fazer a I g u m a coisa, principiando por meios enérgicos que 
pareciam então os mais poderosos e fiscais. Melhorou-se o sistema 
de alguns impostos, tornando-os menos pesados, e é daí que data o 
aumento de nossa renda, concorrendo para este resultado a redu­
ção do imposto de sisa~ 

Mas essa administração foi substituída nesse mesmo ano por 
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Umà outra que abriu uma nova era. A legislação financeira, o sis­
tema de arrecadação e escrituração tomaram então outro caminho: 
a fiscalização das . alfândegas tornou-se uma realidade, e nos mo­
mentos crític.os do princfpio do ano de 1849 houve o necessário 
dinheiro para suprir as despesas exigidas para manutenção da or-
dem pública. · 

E não foi só isto, vimos em seguida nosso crédito fortalecido, 
nossa dívida melhorada, nossos contratos satisfeitos, e a adminis· 
tração sempre marchando desassombrada e regularmente, de forma 
que todo o país teve grande esperança de um futuro lisonjeiro. 

A par desse movi~ento tão satisfatório, dava-se um outro de 
grande importância: todas as obras públicas e necessidades que 
hoje nos merecem tanta atenção tiveram incremento, tiveram prin· 
c~pio nessa data. 

Tivemos de sustentar uma guerra com despesas imensas; ti­
vemos que emprestar dinheiro a outro país, e tudo isso pudemos 
fazer; apesar do corte de grande número de contos de réis que 
se deu em diversos artigos da receita das alfândegas e de se terem 
minorado alguns tributos, estabelecendo-se o melhor sistema de 
ca,culá-los na propo~ção das forças dos contribuintes~ 

Foi nessas circunstâncias que em 1853 subiu ao poder a ad­
ministração atual. E o que se poderá dizer a seu respeito? Que 
tem sido estéril; e que em vez de nos apresentar um futuro lison· 
jeiro, nos apresenta um déficit; quer tributos, quer impostos, quer 
também empréstimos, e empréstimos em um país cujo capital flu­
tuante não se pode c~nsiderar como capaz de fazer face a todas 
as precisões inerentes a um país novo. 

O regulamento que fundamentou a reforma de nossa contabi­
lidade financeira foi feito com grande tento, com grande prudência; 
era reall ~ente preciso que à experiência mostrasse sua bondade e 
seus defeitos; mas já se passaram três anos, e ainda não houve 
guem o aperfeiçoasse; ainda nem ao menos houve quem ·o levan­
tasse da posição de provisório para estável, a fim de apresentá-lo 
à aprovação do corpo legislativo. 

Nossas leis relativas ao imposto da décima de herança e le­
gados é tão defectível, que, como em uma das sessões passadas 
demonstrou o Sr.1 Visconde de Jequitinhonha, teve em resultado 
uma grande quantidade de testamentos esquecidos e não cumpri­
dos, e por conseqüência uma enorme perda dos direitos da fazenda 
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pública. O governo está autorizado para reformar essas leis, e 
ainda não tratou disso. 

O regulamento sobre bens de defuntos e ausentes . tem excJ. 
tado os clamores de todos os homens sensatos. Por ele são atro­
pelados os direitos daqueles que a natureza chama para adminis­
trarem os bens de seus colaterais; e é por ele que muitas vezes. 
os objetos mais preciosos pela estima que lhes dá o amor de fa­
mília, são vendidos por vil preço em hasta pública. Entretanto esse 
regulamento ainda subsiste, não obstante o governo estar autori­
zado para reformá-lo., não obstante ter o próprio ministro reconhe .. 
cido na câmara e no senado a necessidade de revê-lo, e apesar 
de dizer-se então que uma comissão estava encàrregada deste tra-
balho. · 

Iguais autorizações também existem relativamente aos regu­
lamentos sobre a décima, sobre a taxa dos escravos e outros ob­
jetos que mereciam ser tratados, e que no entanto jazem no es­
quecimento. 

Os regulamentos das alfândegas que estavam em estudo . e 
que pela marcha e interesse do comércio devem ser tocados e 
retocados; esses regulamentos que enlaçam de todos os lados os 
contribuintes, e os apartam como faz o salteador àquele que apa· 
nha desgarrado na estrada; esses regulamentos que não dão ga­
rantia alguma nem no ilusório juízo de arbitramento, nem nos re· 
cursos, ainda hoje, desprezando-se o exemplo da Grã·Bretanha e de 
todas as nações civilizadas, inclusive o próprio Portugal, está de· 
baixo do sistema e conforme as bases do farol de Lisboa desses 
remotos tempos em que a única mira do fisco era tirar o mais 
possível, sem dar as necessárias garantias aos contribuintes. 

Os regulamentos de 1849, que pareceram atenuar as asperezas 
dessa antiga legislação fiscal, têm sido pela maior parte interpre­
tados e executados de tal maneira, que se acham todos desnatu­
-rados, não em favor do comércio, mas em favor não se sabe de 
quem ... para apoiar caprichos; e até já se divisa uma tendência no 
sentido de destruir as bases de 1849, bases que apenas foram lança· 
das perfunctoriamente. 

O regulamento dos consulados, que data de 1836, ainda existe 
no mesmo pé, não obstante a autorização dada ao governo para 
retocá-lo e pô·lo sobre as bases que a civilização e as idéias econo· 
micas exigem. 
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todos reconhecem a necessidade de ser reformada a legis­
lação do juízo dos feitos da fazenda. Por um lado, este juízo está 
constantemente usurpando atribuições do poder administrativo, 'cha­
mando a si o conhecimento de processos ou das questoes sobr~ 
indenizações por efeito de danos e perdas causadas em tempo . de 
guerra, e absolvendo contribuintes nas execuções fiscais por sua 
própria autoridade. Por outro lado, o juízo dos feitos encontra nessa 
legislação grandes óbices para a cobrança das dívidas do tesouro 
público, e muitas vezes. por falta de escrituração, pela má organi~ 
zação das coletorias e recebedorias. Pois bem, durante a adminis· 
tração anterior foi pr.oposto um projeto de reforma dessa legislação 
na Câmara dos Srs. Deputados, esse projeto foi retirado da dis· 
cussão, e nunca mais se soube dele. 

Questões apareceram sobre o privilégio da fazenda pública 
em ·relação aos comerciantes falidos que lhe são devedores, na 
falta do aceite de letras de que eram sacadores. Na Câmara dos 

· Srs. Deputa.dos se iniciou um projeto dando à fazenda' pública o 
direito de intervir por meio de seus propostos nos processos de 
falência, nas concordatas~ Pois bem, esse projeto foi aprovado pelo 
muito ilustrado Sr. ministro d~ justiça, qu~ é conhecedor da matéria, 
mas nunca recebeu as honras de discussão. 

Questões se têm dado acerca dos convênios, e das coalisões 
que têm aparecido e estão em permanência entre nós. A primeira 
questão que houve a este respeito foi sobre os mercadores de 
fazenda a retalho. Veio ao Senado um projeto que, conquanto não 
fosse completo, podia melhorar a situação, mas esse projeto não 
passou, e o resultado foi que, por exemplo, os fabricantes de sabão 
estabeleceram um depósito e impuseram a leo ao consumidor, apro· 
veitando-se dos direitos protetores que fazem com que o sabão 
estrangeiro não concorra em nosso mercado Qo mesmo pé em que 
devera concorrer. 

Ninguém há que, tendo juízo e estudando os negócios públicos, 
possa desconhecer a necessidade de estatuir-se uma regra sobre 
as sociedades em comandita; todos sabem que questões se têm 
suscitado sobre o direito de emissão de bilhetes ao portador por 
certas associações. O nobre ministro da faze~da manifestou em seu 
relatório do ano passado as dúvida~ em que se achava a·. esse 
respeito; mas no presente ano S. Exa. ·declarou no Senado que con· 
siderava como um este li o nato semelhante emissão. 
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Essas duas opiniões manifestadas em épocas distintas, mostram 
a necessidade de uma regra fixa a bem de nossa circulação, e 
mesmo para evitar a repetição do fato que aconteceu na Bahia, 
onde a polícia se julgou autorizada para entrar dentro de um es· 
critório e inutilizar quantos vales e bilhetes de emissão encontrou 
ali. 

Todos sabem que existem entre nós associações anônimas sem 
que tenham seus estatutos aprovados pelo governo e registrados 
no tribunal do comêrcio. Este fato é de grande alcance, pode esta· 
belecer um aresto muito fatal,. desabriga o homem honesto de toda 
a proteção do governo. Entretanto nenhuma providência se tem 
tomado sobre este objeto, quando é certo que até os pequenos 
Estados da Alemanha e a Bélgica têm decretado leis sobre este · 
assunto, e particularmente sobre as companhias de seguros. 

Segundo o nosso sistema administrativo e financeiro, as leis 
de créditos devem ser votadas em tempo para que façam parte 
do orçamento respectivo, vigorem no exercício competente, e en­
trem no balanço. Este preceito tem sido observado por diversas 
administrações, inclusive a que terminou em 1853; mas a adminis­
tração atual faz passar os créditos como uma vã fórmula, atira-os 
ao poder legislativo como um filho espúrio a quem o pai abandona 
para todo sempre. 

As leis de contas são uma necessid~de indeclinável no regi-
me representativo~ Se até certa época essas leis não podiam ser 
· formuladadas por falta de escrituração e pelo mal organizado sistema 
de contabilidade que tínhamos, atualmente não se. dá esse caso. 
Entretanto o ministério, que tudo pode quando quer, não tem pro· 
·curado obter isso. · 

Concedeu-se um crédito para a construção de um edifício para 
a casa da moeda; é isto uma de nossas maiores necessidades, por· 
que o local em que funciona esse estabelecimento não tem propor· 
Ções correspondentes às exigências de nossa circulação monetá· 
ria, e qualquer as fórmulas de suas máquinas· de vapor acham-se 
juntas do ·importantíssimo arquivo do tesouro público. Mas até hoje 
nem uma pedra ainda se lançou para os alicerces dessa obra; ao 
passo que já temos uma Pinacoteca, verdade é que contra todas 
as regras de alinhamento de nossa municipalidade. 

As obras das alfândegas, que avultam na passada administra­
ção, acham-se agora consideravelmente reduzidas. Diz-se que as 
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da alfândega da corte vão com grande perfeição, mas como conse· 
qüência também estão em grande atraso. As da alfândega da Bahla, 
essas então, é melhor não. falar nelas. 

E agora, pergunta, o que tem feito o gabinete atual em favor 
de nossas finanças? Um peco regulamento arrancado pelos clamo­
res da praça do comércio do Rio de Janeiro sobre a franquia de 
algumas embarcações, e outras medidas mesquinhas. 

E a respeito de obras o que é que ele tem feito? Ah! sim! um 
monumento, e monumento grande, as calçadas do Rio de Janeiro; 
mas infelizmente aí m.esmo se encontra uma ferida fe.ita à consti· 
tuição do império; é um monumento levantado pelo poder executivo 
à custa da usurpação da faculdade de impor tributos; é um arreme· 
do dos antigos tempos, em que os reis absolutos, que não podiam 
estabelecer impostos senão em casos muito especiais, lançavam 
mão dos dods gratuitos, manto com que muitas vezes encobriam sua 
crueldade e o desregramento. de suas despesas. 

Quanto ·aos trabalhos de nossa administraçã·o fi·nanceira apre­
sentados ao parlamento, hesita-se em reconhecer sua regularidade 
e a idoneidade do pessoal empregado neles. Basta um rápido olhar 
sobre as tabelas que se acham no relatório do nobre ministro da 
fazenda, para ver-se que em muitos pontos se acham errados os 
cálculos, ainda os mais simplices, de tal modo que nem ao menos · 
os escriturários souberam tirar o termo médio das adições que 
apresentaram. No fim de uma das tabelas se encontra a prova desta 
asserção. Nessas mesmas tabelas os depósitos vêm representando 
uma quantia que não representam nos balanços, com os quais 
também não concorda as diferentes somas apresentadas para um 
cálculo na primeira página do relatório do ministério da fazenda.· 

Segundo a lei de 1850, o tesouro deve obstar a que se tirem 
dinheiros de umas para outras verbas, e a que se façam despesas 
sem 'créditos. Mas o tesouro não só consente na prática contrária, 
cómo até comete o mesmo abuso. Na discussão dos outros orça· 
mentos já o orador mostrou o que havia neles a este respeito. · 
Mostrará agora o que se passa no da fazenda. 

Lê então vários pontos dos balanços, e diz que só na verba -
Eventuais - a quantia votada foi excedida em 239 contos; notando 
que sob a rubrica - Despesas não c~~.ssificadas.- acham-se ·arti· 
gos que· têm verba própria, e mesmo alguns repetidos. Apresenta 
vários exemplos. 
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Faz depois as segui·ntes perguntas, no mesmo intuito de pro­
var ·a imperfeição dos trabalhos do tesouro: 

Donde consta a remessa de fumo para a Europa, em virtude 
do art. 13 do contrato Price? Esta remessa já foi efetuada. 

De onde consta o pagamento feito pelo Peru do empréstimo de 
21 . 000$, provenientes do conserto de um navio daquela república 
em um de nossos portos? 

Pela lei de 17 de setembro de 1850, a dívida passiva prove­
niente dos depósitos de dinheiros de defuntos e ausentes pres· 
creve dentro de certo prazo, e então a importância da prescrição 
deve ser considerada como receita. Em que verba se acha men· 
cionada es·sa .receita? 

O governo tem importado prata do Chile para a casa. da moeda; 
de onde consta esta despesa? Não se acha nos documentos apre­
sentados às camaras. 

O governo vendeu ao banco parte dessa prata: onde a saída 
disso? Também não consta. 

Os objetos de ouro e prata existentes em depósito, são vendi­
dos, não todos porque a casa da moeta também os recebe para 
convertê-los em numerário, mas em parte. Donde consta esta ope­
ração? 

Somos credores de certa república do Prata; e nas tabelas 
da dívida ativa não vem mencionado esse nosso haver? 

E para desar até nas obras vêm designadas algumas de modo 
que não se entende; vem esta, por exemplo- Rampa! 

~ certamente de lastimar que tais documentos sejam presen­
tes ao poder legislativo, e tenham de ir para a Europa, onde têm 
de ser apreciados por homens como o muito ilustrado senador 
belga que se tem ocupado do budget do Brasil. 

O orador pede ao depois as seguintes informações, declarando 
que, se as pede, é, não só porque o Sr. ministro interino é conhe­
cedor destas matérias como membro que foi por muitos anos da 
comissão de orçamento na câmara dos Srs. deputados, senão tam­
'bém porque tem assento no Senado o ilustre vice-presidente do 
tribunal do tesouro, cuja voz é muito de desejar que, depois de 
tão longo silêncio, se erga em uma discussão desta ordem, para 
defender uma administração de que faz parte. 

As perguntas são estas: 
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11 Efetuou-se a compra do traplche da ilha das Cobras? Em quan­
to Importou? Em que estado se achava e se acha esse trapiche?" 

Qual o estado das obras hidráulicas da alfândega da corte? Or­
çadas em 700:000$, parece que esta quantia já foi excedida, e só .se 
tem feito algumas braças de cais. 

E~ quanto importam os gastos do cólera-morbus? Dizem que 
se despendenram . 1 . 800 e tantos contos, eé de crer que ainda não 
chegasse a conta dos gastos da província de Goiás. 

O SR. SILVEIRA DA MOITA - Lá não houve cólera. 
O SR. FERRAZ responde que isso não é razão, porque, por 

exemplo, na província da Bahia houve comarcas a mais de cinqüen­
ta léguas da epidemia, em que se fizeram despesas preventivas. 
Cada lugar foi aproveitando o ensejo para construir cemitérios, etc. 

Em quanto montou a despesa feita com a compra do morr.o 
de Santo Antônio? Qual o destino que o governo tem de dar a esse 
morro, e sob que administração se. acha atualmente? 

Quanto se tem gasto até hoje do donativo voluntário para as 
calçadas? 

Havia em depósito a quantia resultante da venda de uma fa­
zenda do Estado do Maranhão, a qual fora destinada para as des­
pesas ou patrimônio de certo seminário. Essa quantia que anda 
em cinqüenta e tantos contos, devia ser aplicada à compra 'de apó­
lices. 

Já se efetuou essa compra, pela qual o orador reclamou o ano 
passado? A como as apólices foram compradas? 

O que fez o governo da autorização da assembléia geral para 
trocar com outras certas casas do Estado, a fim de ter lugar a 
abertura da rua Leopoldina? · 

Por que nã·o se executou a lei na parte que· mandou vender 
certos terrenos da lagoa do Rodrigo de Freitas aos seus rendeiros 
ou foreiros? 

Quando pensa o governo que deve principiar a cumprir-se a 
obri.gação contraída pelo banco do Brasil, do resgate do papel moe­
da, na forma da lei respectiva e de seus estatutos? Está vencido 
este prazo? 

O SR. VISCONDE DE ITABORAJ- A 10 de outubro é que termi-
nam os dois anos. ·· · 

o SR. FERRAZ procede à leitura da lei para mostrar que esse 
prazo começou a 10 de a~ril de 1854. 
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O SR. VISCONDE DE ITABORAf - O prazo para o resgate já 
findou em abril deste ano, o banco já tem em seu poder a impor· 
tância desse r~sgate, mas está à espera que se findem os seis 
meses que tem, segundo a própria lei, para efetuar a entrega. 

O SR. FERRAZ continua perguntando se não será conveniente 
que o governo se entenda com o banco, a fim de ser tomada alguma 
medida relativamente às notas de pequeno valor que já estão em 
péssimo estado~ . 

O que há a respeito da compra de prata pelo banco ao governo? 
Essa operação não envolve uma ofensa aos seus estatutos? t: pre· 
ciso que se destrua toda a influência que passam ter as palavras 
do Sr. Souza. Franco a esse respeito. Segundo dizem, essa operação 
importou uma alteração nos estatutos do banco sem autorização 
da assembléia geral; e ainda mais, um depósito simulado em venda. 

O orador passa a demonstrar que o sistema de habilitações 
dos empregados do tesouro foi falseado pelo instituto comercial 
publ-icado em 14 de março deste ano; e faz diversas considerações 
gerais a esse respeito. 

Em seguida trata de provar com a leitura de documentos, que 
o inspetor da tesouraria do Rio Grande do Sul, sem estar autoriza­
do por lei, publicou umas instruções em que se profbe a navegação 
da Lagoa Mirim àqueles que para isso não tiverem ordem do gover­
no, exceto os xarqueadores; fato este que torna-se tanto mais es­
candaloso quanto é certo que por todos os me~ios e sacrifícios pro­
curamos promover a circulação dos produtos quer nacionais quer 
estrangeiros. 

E o que havia a respeito de carga e descarga de mercadorias 
lá pelo porto de Albuquerque? Também será proibida a navegação 
até Cuiabá e para os outros portos que ficam intermédios ou além? 
Esta medida dependerá do presidente de Mato Grosso ou do go­
verno geral? O sistema da lagoa Mirim tornar·se·á universal? 
- O orador passa a indagar qual o procedimento do governo na 
interpretação das leis em matérias de impostos. A transferência 
das apólices, o imposto do selo sobre os capitais do banco, e a 
taxa de expediente sobre os gêneros nacionais na razão de 112%, 
são as questões de que ele se ocupa, censurando o modo por que 
o governo as tem decidido. 

Fala sobre a questão geral da interpretação das leis pelo poder 
executivo; pede ao Sr. ministro que se condoa dos negociantes no 
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que têm sido cometidos pelos trapicheiros da Bahia, e terminou cen· 
surando o modo por que têm sido feitas, as obras da alfândega da· 
que la província. 

O SR. SOUZA FRANCO diz que, como o Sr. Ferraz acaba de 
discutir magistralmente as questões em detalhe relativas ao pre­
sente orçamento, tratará de encarar essas mesmas questões de 
um ponto de vista mais alto. 

Conquanto não tenha motivos de queixa contra a marcha po­
lítica pelo que respeita às finanças, visto que as despesas têm au­
mentado muito, ao passo que não se facilita aos contribuintes os 
meios de ocorrerem a elas pelo desenvolvimento da indústria e da 
riqueza pública. 

Por ora só se ocupará com o que é relativo às despesas. 
Que elas são atualmente muito elevadas, não só em relação 

à riqueza do país, como à dos indivíduos e seu número, e ainda em 
relação à despesa que costumamos fazer, é o que não pode ser ~on· 
testado por quem combinar os algarismos dos diferentes balanços. 

Dir·se·á talvez que entramos em uma era nova; mas o orador 
nada vê que lhe garanta o bom emprego que vai ter todo o dinheiro 
pe.dido. Os melhoramentos materiais de que se tem falado, ainda, 
não entram nas previsões do orçamento. 

O orador já demostrou que os pedidos que se fazem nos diver­
sos orçamentos estão sem dúvida alguma aquém daquilo que se 
há de gastar; e que quase toda a importância da receita tem de 
ser empregada nas despesas de um pessoal exagerado.~ 

Para provar o que acaba de afirmar, o orador passa a exami­
nar os diversos artigos da despesa. 

Pede-se para os pensionistas do Estado 522.000$. t mais do 
que pediu em 1853 a 1854 e que se diminuiu em 1854 a 1855. Esta 
verba tem crescido extraordinariamente. 

Para os aposentados pedem-se 354 contos e tanto, isto é, pede­
se menos daquilo que se devia pedir. Todos os dias aumenta-se 

.359 contos e tanto; como é pois que daqui a dois se há de gastar 
somente 354. 000$? Só se o governo está possuído do sincero de­
sejo de cortar as aposentadorias, mas os fatos são em contrário ... 

Quanto ao tesouro nacional, o orador .. não tratará de indagar se 
ele está bem ou mal organizado, se tem melhorado ou não, e que 
se há melhoramentos, eles nos custam muito dinheiro; porque em 
1848 a 1849 despenderam-se com essa repartição 76 contos e tanto, 
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havendo então 43 empregados, e hoje há 217 a despesa é de 
334 contos. 

Quanto às tesourarias, forçoso é confessar que se tem obtido 
melhoramentos, porque nas províncias não se abusa tanto como na 
corte; mas quando essas repartições tinham 371 empregados des­
pendiam-se 244.000$, e agora que elas têm 581, gastam-se 522.000$. 

Para o juízo do~ feitos pedem-se 63. 000$.) Esta despesa, já foi 
muito maior, e o Sr. Ferraz acaba de provar que se inclui nas even­
tuais muitas quantias, que pertencem a esta verba. Em 1855 a 1856 
gastaram-se 51.000$, e abriu-se mais um crédito que ainda não 
foi suficiente. · 

Para as alfândegas pedem-se 1 . 248 contos e tanto. Em 1855 
a 1856 pediram-se 1 . 180.000$, e abriu-se um crédito de mais 
100.000$. 

A despesa foi um pouco inferior a essa quantia, mas havia-se 
suposto que chegaria. Além de que as tarifas vão ser modificadas, 
e é mister atender a isso. 

Pelo que respeita aos consulados, a razão é contrária, porque 
de 1855 a 1856 pediram-se 174 contos, abriu-se um crédito de 40, 
e as despesas foram de 205. Agora pedem-se 198" Cumpre porém 
notar que o aumento da renda, que vai ter lugar em conseqüência 
de novos impostos, traz o aumento da despesa por causa da per­
centagem. 

Foi, diz o orador, mediante essa diferenças, que se conseguiu 
apresentar este orçamento em 11 . 000 e tantos contos, quando de­
via ser muito maior; mas, pergunta·se·á, que interesse tem o go­
verno em pedir menos do que precisa? A resposta é simples: quer 
figurar uma administração econômica e inculcar que o país se 
acha em estado próspero. 
dem do dia, e levanta-se a sessão às 2 1/2 horas da tarde. 

A discussão fica adiada por não haver casa, designa-sé a. or­
dem do dio, e levanta-se a sessão às 2112 horas da tarde. 
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SESSÃO EM 30 DE AGOSTO DE 1856 

Presidência do Sr. Manoel lgnácio Cavalcanti de Lacerda 

.SUMARIO - Ordem do dia - Orçamento do ministé­
rio da fazenda. Oradores dos Srs. ministro da repartição~ 
Vianna, Ferraz, Souza Franco e visconde de Jtaboraí. 

As 11 horas e 10 minutos da manhã abre-se a sessão e aprova­
se a ata da anterior. 

Não há expediente. 

·ORDEM DO DIA 

Estando presente o Sr. senador ministro interino da fazenda, 
continua ·a discussão do orçamento desta repartição. 

O SR. WANDERLEV (ministro interino da fazenda) levanta-se 
para dar as explicações que lhe foram pedidas pero Sr. Ferraz na 
sessão anteced~nte. 

Diz que o trapiche da ilha das Cobras foi comprado por .... 
f.60. 000$. Quanto ao estado em que se achava, não precisa infor· 
mar, porque o nobre senador ainda há pouco tempo. foi inspetor 
da alfândega da corte, e portanto deve ter cabal conhecimento de 
um edifício que por longos anos esteve arrendado para depósjto des· 
sa repartição. 

O estado das obras hidráulicas dessa mesma alfândega acha-se 
descrito no relatório do Sr. ministro da fazenda, elas têm .tido o 
aumento que é natural desde março até agosto. Continua-se a tra­
balhar com atividade. O crédito concedido foi de 700. 000$, e ten-
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do-se esgotado, abriu-se a 2 de março um crédito suplementar de 
200.000$. Resta"? deste crédito 616$643. 

Quanto ao cólera-morbus, ainda não são conhecidas todas as 
despesas feitas no império. O total das despesas que até agora 
têm chegado ao conhecimento do tesouro é de 1.866.300$145. 

A desapropriação do morro de Santo Antônio importou em--: . 
374.700$ e tantos réis. O fim desta desapropriação era em 1852 
e 1853 o desmoronamento do morro para edificação do novo palá­
cio, porque de todos os terrenos do centro da cidade aquele parece 
o melhor para esse· fim. Por ora só se tem em vista evitar que se 
realizem nov~s edificações nesse lugar. · 

Do donativo feito para as calçadas ainda restam 395.131$496. 
Tem-se gasto com elas, inclusive os 200.000$ votados na lei do 
orçamento, 595.181$446. 

Quanto à compra de apólices para certo seminário, com o di­
nheiro proveniente da venda de uma fazenda do Estado do Mara­
nhão, deu-se ultimamente ordem para ser efetuada. Houve demora 
porque estava-se à espera de algumas informações. Essas apólices 
certamente hão de ser compradas, se já não o foram, pelo preço 
que tiverem no mercado.1 · 

Ainda nada se fez quanto à troca de prédios para a abertura 
da rua Leopoldina. 

Os terrenos da lagoa de Rodrigo de Freitas ainda não foram 
vendidos. 

Pelo que respeita à construção de um edifício para a casa da 
moeda, têm havido dificuldades na escolha do terreno. Um edifício 
dessa ordem não pode estar distante do centro da cidade. Ultima­
mente resolveu-se que a sua construção tivesse lugar no terreno 
devoluto que fica ao lado do paço do Senado. A planta está levan­
tada, e o tesouro já tem ordem para pôr a obra em arrematação. 
Cumpre notar que o crédito que existe de 100.000$ não há de ser 
suficiente para· uma casa com as proporções necessárias. 

Com o fim de demonstrar que a navegação da lagoa Mirim 
não é uma questão de tão fácil decisão como o nobre senador su­
põe, o orador faz o histórico das medidas que têm sido tomadas 
desde 1845 para evitar o contrabando do Estado Oriental pela fron­
teira do Rio Grande., Uma dessas medidas foi a criação da mesa 
de rendas de Jaguarão; mas ainda assim continuaram a ser des­
fraldadas as rendas do império; de sorte que tornaram-se necessá-
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rias as instruções do inspetor da tesouraria do Rio Grande a que 
o nobre senador aludiu. 

Ora, em nossas instruções não se proí~e absolutamente a nave­
gação naquela lagoa; exige-se apenas uma ordem do governo; e ·não 
se exige isso de todas. as embarcações, tanto que as dos charquea· 
dores podem navegar livremente. 

O mal que resulta desse pequeno tropeço é largamente com­
pensado pelo benefício que resulta ao império de não ser inundada 
a província do Rio Grande de fazendas estrangeiras · importadas 
pelo Estado Ori:ental. ·E demais, a medida é provisória; talvez que 
dentro em pouco tenha de cessar, porque uma outra que parece 
mais eficaz acaba de ser proposta. 

O governo imperial, desejando ·atend~r quanto for possível às 
reclamações que têm havido, mandou pedir informações ao presi~ 
dente da província, e a opinião do presidente foi que se mudasse 
a mesa de rendas de Jaguarão para o sangradouro do Rio S. Gon­
çalo, policiando-se a lagoa mediante lanchões ar·mado8. Tal é o 
estado em que se acha· esta questão, que ainda pende de resolução 
do governo. 

O contrabando do Estado Oriental para o Rio Grande do Sul 
tem atingido a tão grande proporções, que a pequena distância da­
quela fronteira se têm improvisado povoações que dela dependem 
quase exclusivamente, como s~ja, enrte outras, a vila de Artigas. · 

São estas as explicações que ó orador pode dar ao nobre se­
nador. Não acha que a ocasião seja a mais própria para responder 
a S. Exa. na parte de seu discurso em que se ocupou dos regula· 
mentos .de fazenda, para concluir que o gabinete atual n~da tem 
feito em favor das finanças do país. 

Apenas dirá que o regulamento sobre a arrecadação ·de ·bens 
de defuntos e ausentes tem merecido do governo muito especial 
atenção. Já existe um trabalho bastante adiantado a esse respeito. 

O SR. VIANNA diz que, apesar da repugnância que sempre tem 
de ocupar a tribuna, pelo reconhecimento de sua incapacidade, vê-se 
hoje forçado a romper o silêncio por três motivos. ~ alto funcio­
nário do tesouro, e como tal compe~e-lhe defendê-lo de algumas 
censuras que lhe foram feitas pelo sr; ··Ferraz. O Sr. presrdente do 
conselho acha-se enfermo, ·e o Sr. ministro da marinha tendo há 
tão poucos dias tomado conta da pasta da fazenda, não pode estar 
inteiramente em dia sobre todos os negócios nesta repartição. -Fi~ 
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nafmente quer satisfazer o desejo do nobre senador pela Bahla, 
que desde o princfpio desta sessão o provoca a falar. 

Disse S. Exa. que o balanço apresentado ao corpo legislativo 
está organizado de tal forma que hesita-se sobre a Idoneidade dos 
empregados do tesouro. Basta uma simples explicação para o Se· 
nado oonvencer-se de que essa censura, não tem cabimento. 

O cólera, que tàntos males causou ao país, também foi causa 
de alguns pequenos defeitos qu.e. se encontram no balanço. De suas 
devastações e do terror que infundiu ressentiram-se as tesourarias; 
e o resultado. foi não remeterem elas s·eus ·balanços a tempo de se 
poder fazer o do tesouro, com o necessário esmero. 

Algumas deixaram, por exemplo, de classificar certas despesas; 
o tesouro· reconheceu esta falta, pediu fogo informações; mas de­
veria ficar à espera da resposta, para então organizar seu balanço, 
arriscando-se a não poder apresentá-lo oportunamente?· 

· Eis aí porque aparecem nesse documento as despesas não elas· 
sificadas, que mereceram a censura do nobre senador. E. demais, 
o cômputo dessas despesas é tão pequeno, a importância de afgu­
rnas delas é. tão insignificante (uma é de 7$!) que por certo não 
valia a pena que S .. Exa. se ocupasse disso. 

. O orador é o primeiro a confessar que houve engano da parte 
de quem tirou o termo médio, cujo erro o nobre senador tornou 
sens\'vel ~ ~ verdade que este erro podia ter sido emendado pelos 
empregados superiores, a quem incumbia examinar isso; mas é pre­
ciso atender à pressa com que o balanço foi organizado, em virtu­
de ·da tardança em que as tesourarias incorreram por motivo justi­
ficado; além de que, a diferença não é tal que pudesse trazer um 
grande transtorno. 

·. Quanto às despesas feitas sem crédito, e que excederam em 
290. 000$ à verba - Eventuais -, também não tem cabimento a 
censura de S. Exa. O crédito votado para esta. verba não chegou 
a ser despendido,, houve sobra; o que tornou a despesa tão avulta· 
da foi incluírem-se nela os prejuízos que o tesouro teve, por exem· 
pio, com o desencaminho de certa quantia que a tesouraria de Per­
nambuco lhe remeteu por uma das barcas de vapor; com o não 
terem sido aceitas em Londres várias cambiais compradas no impé·· 
rio a casas que depois faliram, etc., tudo na importância de •..... 
246.988$. São estas as despesas que se fizeram sem crédito! 
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Quanto à. nossa divida ativa em relação a uma das repúblicas 
do Prata, não era preciso mencioná-la no balanço; consta dos res­
pectivos tratados. 

Quanto ao empréstimo à república do Peru para o conserto de 
uma fragata, de que servia mencioná-lo s·e o pagamento foi realizado 
dentro do mesmo exercício? Houve apenas um movimento de fundos .. 

Terá igualmente explicação a pergunta que o nobre senador 
fez relativamente à remessa de fundos para Londres em virtude do 
art. 18 do contrato Price. · 

Se também não figuram no balanço como receita os dinheiros 
de ausentes, cujos direitos prescrevem dentro. do ano, é porque 
esses dinheiros, desde que são arrecadados e convenientemente 
escriturados, aplicam-se logo às despesas públicas. Como poderão 
fazer parte da receita de um exercício quantias que foram despen· 
didas há tantos anos? 

Quanto à infração da lei de 9 de setembro de 1850, atribufda 
pelo Sr. Ferraz a todos os minis.tros atuais, o orador confessa que 
realmente se tem deixado de abrir créditos suplementares para 
alguns pequenos excessos em certas verbas de despesas; mas obser­
va que isso procede de não ter o governo a faculdade de abrir crê· 
ditos complementares, como acontece em França. 

Quanto ao regulamento sobre a arrecadação: dos bens de de­
funtos e ausentes, o orador dá a mesma resposta que o Sr. Wander­
ley. O governo se tem ocupado constantemente deste importante 
objeto, sobre o qual já existe feito Úm trabalho que está submetido 
ao exame do conselho de estado. · 

Concorda com o nobre senador em que o tesouro ainda carece 
de algumas reformas. Por exemplo, as decisões do tribunal devem 
ter recurso para o conselho de estado, principalmente as que se 
referem a pagamentos de direitos nas alfândegas. (Apoiados.) ·Este· 
objeto tem merecido muita atenção da parte do Sr. ministro da 
fazenda. Os membros do tribunal já estão incumbidos de formular 
um trabalho em que propunham as reformas conducentes a conci­
liar ·OS interesses da fazenda com os dos part~culares. 

Quanto à legislação de juízo dos ,.f~itos, não há dúvida que· ca­
rece de ser revista. Na câmara dos Srs.. deputaaos já existe um 
projeto no sentido de melhorá-la. Se esse projeto não tem sido 
discutido, é talvez por falta de tempo, e não por má .vontade do 
governo. 
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O orador termina dando uma breve proposta ao Sr. Souza Fran­
co sobre esta proposiç.ão que S. Exa. proferira antecedentemente 
- dos três últimos anos da administração atual tem resultado um 
déficit de 1 O. 000.000$. - Cita diversos algarismos para mostrar 
que S. · Exa. enganou-se. Não há déficit de caixa, há somente déficit 
de receita, não de 1 O. 000. 000$, como disse S. Exa., mas de 7. 000 e 
tantos contos. 

O SR. FERRAZ faz largas considerações em sustentação e de· 
senvolvimento das opiniões que enunciou na sessão auterior relati· 
vamente ao ·resouro e outras matérias. 

Não julga satisfatória a explicação a que o Sr. Vianna se socor­
reu para justificar as faltas que se encontram no balanço. Em 
1852 a 1853 não tivemos o cólera, mas houve epidemia de febre 
amarela, que causou iguais estragos, e entretanto apresentou-se 
um banlanço minucioso, e muito bem organizado. 

· De todas as explicações que o nobre senador acaba de dar 
só aceita as que se referem ao empréstimo feito ao Pará, e à ope­
ração de crédito sobre o contrato Price; e isso por uma razão, 
porque a desp.esa e pagamento se realizaram dentro do mesmo exer­
cfcio. 

Lançarem-se gratificações em eventuais, quando há uma verba 
de gratificações; entregarem-se tra.balhos de importância a empre­
gados subalternos, etc., são cousas que não podem ser desculpadas. 

Passando a ocupar-se do discurso do Sr. ministro, nota que S. 
Exa. não deu resposta a diversas· perguntas que lhe fizera. 

Finalmente, tratando da navegação da lagoa Mirim, insiste em 
que nem o inspetor da tesouraria do Rio Grande estava autorizado 
por lei alguma para publicar essas instruções em que se proibiu 
a livre navegação dessa lagoa, nem tampouco o presidente da pro· 
víncia pa·ra aprová-las. Diz que o único meio de ·obstar o contraban­
do é acabar com a legislação proibitiva, é baixar os direitos de 
importação. A este respeito . a experiê·ncia da França e de outros 
países nos deve servir de exemplo. É certamente digno de lástima 

. que se restringisse a liberdade de navegação em um dos nossos 
rios com o único fim de poupar as despesas da fiscalização. 

O SR. SOUZA FRANCO, respondendo ao Sr. Vianna com o fim 
de justificar-se do engano que S. Exa lhe notou, declara que se 
disse que o déficit de receita nestes três anos era de 1 O. 000.000$, 
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foi porque se dirigiu pelo balanço último de 1853 a 1854, por não 
ter ainda presente o balanço definitivo de 1854 a 1855. 

Em. todo caso a questão é a mesma: o nobre vice-presidente 
do tesouro c~nfessa que há um déficit de receita. na importância de 
7. 000 e tantos contos isto é, confessa que nos três últimos anos a 
administração atual. gastou muito além da receita. 

·Mas gastou bem? to que S. Exa. deveria ter provado. O orador 
ainda sustenta que ela gastou mal. Onde as estradas? Onde os 
melhoramentos materiais? 

É o que tem a dizer, reservando-se para quando se discutir a 
receita. 

O SR. VISCONDE DE ITABORAr dá as seguintes informações ao 
Sr. Ferraz: 

O prazo de dois anos da obrigação que o banco do Brasil con­
traiu pelos seus estatutos para resgatar papel-moeda. no valor de 
1. 000.000$, principiou a 1 O de .abril de 1854 e findou a 10 de abril 
do corrente ano. O banco já cumpriu essa obrigação, fez o resgate, 
já tem em seus cofres essa quantia. Não a tem porem entregado 
à caixa da amortização para inutilizá-la, porque a 11 de outubro é 
que se vencem os seis meses que a lei lhe concedeu para efetuar 
essa entrega, e não porque deseje ter em sua carteira esse ..... . 
1 . 000.000$ de que não pode dispor. 

O nobre senador também perguntou se houve contrato entre 
o banco do Brasil e o governo para a compra de moeda .de prata. 
Não há contrato nenhum a este respeito. O governo, tendo feito 
encomenda de prata para substituir as cédulas de um e dois mil· 
réis, recebeu grande porção de moedas desse metal, e como elas 
não puderam ser fundidas e cunhadas de novo imediatamente, ele, 
para não ter empatado tão grande capital, mandou propor ao 
banco se as queria trocar por papel seu. O banco aceitou, e disto 
resultou vantagem para ambos os lados. O governo ganhou, porque 
dand.o essa prata, deixou de ter um capital e.[Jpatado, dispensando­
se de contrair um empréstimo ou de emitir bilhetes. Quando quiser 
essa prata, pode exigi-la do mesmo modo que qualquer particular. 
E o banco 'também lucrou, porque aumentou assim o seu fu_ndo 
disponível, recebendo a prata como recebe o ouro. 
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O orador não crê que por esse fato houvesse alteração alguma 
nos estatutos desse estabelecimento. A diretoria, vendo a vanta-

. gem que havia em aumentar o fundo disponível do banco com uma 
porção desse metal, a exemplo do banco da Inglaterra, pediu para 
isso autorização ao governo. O governo a concedeu, estabelecendo 
que a prata seria de 11 dinheiros e a sua relação para o ouro de 
15%. t um favor que o governo fez ao banco, .ou antes é o desa­
parecimento de uma restrição que lhe havia imposto, do mesmo 
modo que em 1854 lhe permitiu emitir o triplo de seu fundo dtspo· 
nível, em vez do duplo, como estabelecera a princípio. Demais, o 
banco já recebia· prata em barra, dando em troco os seus bilhetes. 

São estas as informações que o orador julgou deve dar ao 
nobre senador pela Bahia .• 

A discussão fica adiada, por já não haver na casa número legal. 
A ordem do dia é a mesma. 
Levanta-se a sessão às 2 horas e 10 minutos da tarde. 
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SESSAO EM 2 DE SETEMBRO DE 1856 

Presidência do Sr. Manoel lgnácio Cavaicanti de Lacerda 

SUMARIO - Expediente - Ordem do dia - Orçamen· 
to da despesa. Votação - Orçamento da receita. Discurso 
do Sr. Ferraz. Votação - Aditivos. Discurso do Sr. Vis­
conde de· Albuquerque. 

As 11 horas da manhã abre-se a sessão, e lidas as atas de 30 
de agosto e 1.0 de. setembro corrente, são aprovadas. 

O SR. 1.0-SECRET A RIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um aviso do ministério da justiça dando as informações que 
lhe foram pedidas. em 11 de julho último a respeito da pretensão 
de Manoel Antônio Bastos Ratclif. A quem fez a requisição. 

Dois ofícios dos presidentes das províncias de São Paulo e 
Paraná, remetendo coleções das leis das mesmas provincias pro­
mulgadas na sessão do corrente ano. A comissão de ass·embléias 
provinciais. 

Um ofício do presidente da província da Bahia remetendo uma 
coleção dos regulamentos publicados naquela província para a arre· 
cadação dos impostos. A quem fez a requisição. 

Fica sobre a mesa a folha da despesa do Senado. 

ORDEM DO DIA 
'• . 

Estando presente o Sr. senador ministro interino da fazenda, 
continua a 2.8 discussão, adiada na última sessão, do artigo 7.0 

da proposta do poder executivo fixando a despesa e orçando a 
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receita geral do império para o exercfcio de 1857 a 1858. 
DandO-se por encerrada a discussão, e posto à votação o -

art. 7.0
, é aprovado. 

O artigo a.a da proposta fica reservado para ser votado no fin 
Segue-se a discussão do artigo 9.0 com as respectivas em 

das da câmara dos deputados. 
O SR. FERRAZ principia dizendo que se não fora o empen 

que tomara não ocuparia· mais a tribuna nesta sessão; não só p; 
que os seus colegas se acham desejosos. de da~ remate aos i 
balhos legislativos, como porque nos semblantes de muitos . 
debuxam os efeitos de uma impressão ou sentimento que ele si 
ceramente compàrti.lha. 

Distribui em cinco partes, e segundo a ordem traçada, ent 
na discussão pel-o que toca a algumas irregularidades que no 
na escrituração a respeito da receita; são estas: 1.8, a não desi! 
nação dos artigos que formam o que nos balanços este ponto d 
que o corpo legislativo tem direito de saber a natureza das dif 
rentes partes que compõem esta ru~rica; 2.8, a contemplação n 
renda efetiva das letras de siza, e dos devedores que obtiverar 
prestações que não podem ser classificadas como tal; 3.8, a nã 
contemplação na receita dos depósitos de dinheiros de ausente; 
prescritos. E sobre todos estes pontos discorre largamente. 

Passa depois a demonstrar que o melhoramento de nossa_ 
rendas não é o efeito dessa política que atualmente domina e qu. 
com graça e propriedade um seu adepto apelidou - política de ex· 
pectativa e baseia-se em cálculos tirados dos documentos apresen­
tados ao corpo legislativo. 

Em terceiro lugar examina se .é provável a existência de um 
déficit de 1 . 600. 000$ por efeito da tarifa, e mostra, à vista de cál­
culós que forma: 1.0

, que da reforma projetada deve-se antes espe­
rar aumento que diminuição de renda; 2.0

, que desde 1849 a 1850, 
tendo sempre a receita realizada excedido à orçada, é . natural que 
o mesmo suceda no ano da lei que se discute; 3.0

, que, orçando-se 
em 37. 000. 000$ a renda de 1855 a 1856, é natural que a de 1856 a 
1856, dado esse progresso, seja pelo menos igual a esta, e que, as· 
sim, haja um aumento de 2. 720. 000$ que cobrirá o déficit presumi· 
do da reforma da tarifa e outro qualquer que não exceda dessa 
quantia. 

Em quarto lugar mostra que não se pode pelas palavras do mi­
nistério crê-se outro deficit exista, ou p'ossa existir; porquanto no 
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relatório o nobre ministro da fazenda disse que podia dar-se. apenas 
esse da reforma da tarifa, e questionando-se que no próprio rela­
tório se dava como verdade que não havia meios para fazer face 
aos créditos permanentes, o mesmo nobre ministro sustentou que 
não havia outro deficit. Que depois na câmara o deu como certo, 
e que orçaria em 1 . 300. 000$. Que estas mesmas contradições 
se en·contram num opúsculo publicado por um membro do tesouro, 
onde ora se diz que os novos impostos são para cobrir o deficit 
da tarifa, ora para os melhoramentos de que a agricultura precisa, 
etc. 

Passa em quinto lugar a mostrar que o deficit deve dar-se; 
baseia-se em cálculos que apresenta, mas que nem ele é grande 
que faça esmorecer, nem requer tributos novos para ser debelado, 
que basta prudência e economia. 

Quanto ao deficit dos anos anteriores, diz que se pode crer 
em sua existência;. mas que pelos suprimentos ordinários da verba 
- Depósitos, - e com o saldo dos anos anteriores, e com o 
progresso da renda, pode-se, é natural que uma boa administração 
alivie seu peso. 

R~sponde sobre o princípio que se lhe atribuiu de que - a 
diminuição da taxa sempre produz maior renda, afirmando que não é 
por ele adotado em toda a extensão, e demonstra com exemplos da 
Inglaterra, da Sardenha, dos Estados Unidos, e· do Chile que somen· 
te em certos casos, e conforme o plano das tarifas, pode ser esse 
princípio defendido. Nesse ponto se espraia apresentando dados es­
tatísticos. 

Ocupa-se depois com a questão das vantagens e males dos 
·direitos protetores, examinando a questão por diversas faces em 
resposta a um opúsculo que se diz publicado pelo ministério da 
fazenda. 

Em remate examina a questão se se deve lançar mão de em­
préstimos ou de impostos, e depoi~ de observar que o ministério 
quer ambas as cousas, não obstante o referido opúsculo, apoiado 
com as opiniões de um escritor que tem nome grego - o Timan­
dro - que os empréstimos são maus, e que da economia se deve 
lançar mão como o verdadeiro e o mais idô~eo recurso 

Diz igualmente que o seu proceder levan~ando-se ·contra as 
despesas exageradas, contra a corrupção, tem em seu apoio o mes· 
mo sapientísimo gre.go. 

Finalmente lê a parte do opúsculo publicado pelo tesouro que 
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se exprobra o procedimento dos que falam em economia, e contra 
novos impostos; porque ·lhe pareça que isto lhe é especialmente 
dirigido, ousa em sua defesa apontar um exemplo e uma autoridade. 

Quando Turgot, diz o orador, em 1774, em França:, aceitou 
o ministério da fazenda, estabeleceu o seguinte plano no meio das 
circunstâncias econômicas as mais difíceis: Nada de bancarrota, 
simulada ou manifesta. Nada de novos impostos, ou de aumentos 
dos existentes. Nada de empréstimos, e dirigiu ao rei a seguinte 
carta, que em parte passou a ler. 

"Senhor! 
"V. M. se dignou autorizar-me, no empenho que houve por bem, 

tomar de sustentar-me na execução dos planos de economia, que 
foram e serão senipre, e hoje mais que nunca, de uma instante · 
necessidade, o esboço desses planos. Bem desejara já expor as re­
flexões que me sugerem à nossa posição econômica; o tempo po­
rém não me permite ora o fazer, e fica este trabalho · para quan­
do houver adquirido melhores informações e dados exatos. Limito­
me portanto neste momento a lembrar· a V. M. estas três bases 
que V. M. aprovou: Nada de bancarrota. Nada de aumento de impos­
tos. Nada de. empréstimos. 

"Nada de bancarrota, nem manifesta, nem simulada por meio 
de reduções forçadas. · 

"Nada de aumento de impostos, e a razão disto se descobre 
facilmente, à vista da situação dos povos, e ainda mais porque se 
acha no coração paternal de V. M. 

"Nada de empréstimos, porque todo o empréstimo lança sem­
pre óbices à acumulaçãq do capital, diminui o rendimento livre 
que tende a capitalizar-se, e deste modo conduz o país depois 
de algum tempo ou a bancarrota, ou ao aumento de tributos. Em 
tempo de paz o empréstimo só deve ter por fim a liquidação de 
dívidas trazidas, ou a conversão com proveito dos empréstimos 
existentes. 

"Para preencher estes três fins há um único meio: - colocar 
a despesa abaixo da receita, e muito abaixo para poder cada ano 
economizar-se uma vintena de milhões para a amortização das dí­
vidas antigas, sem o que no caso de guerra o primeiro tiro de 
canhão força·nos-á a bancarrota. 
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"Sabe V. M. que um dos maiores obstáculos que encontra qual­
quer plano de economia é a multidão de solicitações que V. M. se 
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vê continuamente assaltado, a qual é autorizada pelo costume e fa­
cilidade com que vossos predecessores as acolhiam. 

14 1: mister, senhor, armar vossa bondade contra vossa própria 
bondade,. e considerar donde sai a receita do Estado, que distribuía 
com os que ·vos solicitam, e comparar a miséria daqueles de cuja 
bolsa se arranca os dinheiros públicos por meios de uma rigorosa 
exação, com o estado daqueles para quem sois liberal ... 

• 1 I I 1 I I 1 I I 1 1 I I I I I I I I I I I 1 1 I I I. I I I I I I I• I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

14 Se pode esperar pelo melhoramento da ·cultura, pela supres­
são dos abusos da arrecadação, e por uma repartição mais equita­
tiva dos impostos, aliviar os males que os povos sofrem sem dimi­
nuir muito a receita; mas sem economia não há reforma possível. 

14 Enquanto as finanças estiverem de contínuo entregues a me· 
didas de mero expediente, V. M. estará sempre sob a dependência 
dos financiamentos ·que por manobras em seu proveito tudo embara· 
çarão, e farão malograr as operações mais importantes, e nenhum 
melhoramento se colherá. 
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"A autoridade não poderá ficar jamais tranqüila em tais c ir· 
cunstâncias; porque não será amada, e os descontentamentos e in· 
quietações dos povos são sempre a arma que os intrigantes e mal 
intencionados empregam para excitar as paixões e perturbar a paz 
pública. É pois sobretudo da economia que depende a prosperidade 
do vosso reino, a calma no interior, a consideração e respeito no ex· 
terior, a vossa, e a felicidade da nação ... " 

Estas palavras, diz o orador, são quase as mesmas de que se 
serviu o douto Sr. Marquês de Olinda. É com estas autoridades 
que· o mesmo orador pede economia. 

Tendo falado sobre os empréstimos, resta-lhe falar sobre os 
novos impostos; mas achando-se bastante fatigado, guarda para 
a ocasião própria, que é a discussão dos artigos aditivos que os 
creiam. 

O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE (pela ordem) pergunta-se 
a disposição do artigo aditivo 11.0 está subordi·R~da à disposição do 
artigo do proposta em discussão. · 

O SR. PRESIDENTE declara que o artigo aditivo 11.0 há de ser 
discutido depois de votada a proposta. 

O SR. O. MANOEL levan·ta-se unicamente para dizer que vota 
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contra todo o aumento de impostos, e se não entra em pormeno. 
res, é por não julgar azada a ocasião. 

Dá-se a matéria ·por discuitda, e passa o art. 9.0 da proposta 
com as emendas da câmara dos deputados. 

Os arts. 1 O, 11 e 12 da proposta são sucessivamente aprovados 
sem. debate. 

Entra em discussão o art. 11.0 das emendas da câmara dos 
deputados. 

-0 SR. VISCONDE DE ALBUQUE.RQUE diz que convencido como 
está de que nas despesas públicas deve haver a mais rigorosa 
economia, e não vendo isso no presente orçamento, vota contra . 
ele, e do mesmo modo procederia quaisquer que fossem os homens 
que se achassem no poder. Todavia não que dizer com isto que 
fique inabilitado o governo para ocorrer às despesas decretadas 
em lei; não duvidaria mesmo conceder-lhe um crédito pará ocor· 
rer a essas despesas, visto como se persuade que os impostos atu· 
almente estabelecidos não produziram a renda necessária para sa· 
tisfazer todos os encargos do tesouro. Tal é o estado a que nos 
tem levado os Srs. ministros com os seus incessantes acréscimos 
de despesa. 

No ministério do império é esse aumento de despesa de tão 
grande monta que até despertou os reparos de honrados senadores 
que nunca foram considerados em oposição à atual administração. 

Na administração da marinha vai o maior desleixo, reina grande 
desordem, como se vê do próprio relatório do Sr. ministro; entre­
tanto S. Exa. não nos promete nem melhor administração, nem 
economia. 

A respeito da administração da guerra, o nobre senador pelo 
Rio Grande do Sul veio denunciar nesta casa a desnecessidade de 
ter-se a guarda nacional em armas, visto como se estava empre­
gando -a força de linha em obras públicas, e o nobre ministro da 
guerra não responde a estas reflexões, nem reduz a despesa da sua 
repartição. 

Observa-se ao Sr. ministro dos negócios estrangeiros que são 
desnecessárias as missões extraordinárias e outras pequenas des­
pesas da sua repartição, e S. Exa. não reduz a despesa. 

Mostra-se ao Sr. ministro da justiça a necessidade de atender 
às instituições civis que se acham por tal forma desorganizadas 
que dão pretexto a que se aumente a. despesa da repartição da 
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guérra, e o nobre ministro nenhuma esperança dá de que se re 
duza a despesa, ou se melhore a administração da justiça 

O ministro· da fazenda, que vê todas as despesas crescererr 
e que não tem meios de ~atisfazê-las, vem pedir-nos mais impostos 

Esta po.lítica, diz o orador, é perniciosíssima: conduz à pertur· 
bação da tranqüilidade pública e ao descrédito das instituições de 
país. 

Pois quando o país mal acaba de sofrer a devastação de que 
foi vítima pelo cólera-morbus, é que se trata de onerá-lo· com outros 
e novos encargos? 

Depois é preciso ver que o aumento dos impostos não pro· 
duza um efeito contrário àquele que se tem em vista. Se, como 
se diz, a diminuição dos impostos pode trazer aumento de renda, 
parece que pela mesma razão o aumento ·dos impostos pode trazer 
diminuição de renda. 

· E~tende que e preciso uma forte barreira a essa mania de 
despesas, mania que, a continuar como até agora, trará em resulta­
do, não um déficit de 8. 000. 000$, como se disse, mas muito maior. 
As subvenções que já montam a 2. DOO. 000$, elever-se-ão dentro 
de cinco ou seis anos, em virtude dos contratos a que está obri­
gado o tesouro, a não menos de 5 ou 6. 000.000$. Só as estradas 
de ferro consumiram 2. 400 contos, e haverá ainda uma verba que 
estava fora de todas as previsões. Criamos um banco, e fomos 
endossadores de suas operações aqui e no estrangeiro 

Esse banco obrigou-nos a retirar gratuitamente da circulação 
10.000.0000 de papel do governo, mas como já tem emitido .... 
50. 000. 000$, teremos de pagar-lhe juros dos 40. 000. 000$ restantes, 
e esses juros montarão a 2. 400. 000$. 

O orador nota que ao passo que se pedem impostos que 
vão recair sobre a lavoura, única ind~strLa do país, diz-se que o 
poder legislativo vem em auxílio desta indústria, aludindo-se ao 
crédito de 6. 000.000 destinados à importação de colonos. sem dú· 
vida se votará esse crédito, mas como se fará a distribuição dele? 
Qual o governo honesto que se queira encarregar dela? 

E será também o ceticismo que leve os J~presentantes da na­
ção a votar pelos impostos propostos? Estarão· eles em tal estado 
que digam: "Que nos importa a causa pública?" Não cr~; está longe 
de pensar que exista esse ceticismo; lastima porém que o governo oão 
se tenha feito sentir, como devia, nas discussões do parlamento. 
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Persuade-se de que houve como que uma confissão da parte 
daqueles que votaram pelas novas imposições. Na câmara 'dos 
deputados disse o Sr. presidente do conselho que os que votaram 
para aumento de despesas estavam na obrigação de indicar meios 
para se elas fazerem. Indicaram estes meios, faltando-lhes aliás a 
coragem de confessar que depois de votar para aumento de despesas 
é que conheceram que não havia meios para satisfazê-las. E este 
fato ainda mostra quão essencial é a discussão aos interesses do 
Estado; dela vem a verdade que, uma vez manifestada, mais cedo 
ou mais tarde tem de triunfar. 

~ também sua opinião que o primeiro recurso de que cumpre 
lançar mão na atualidade é o da economia, porque o resultado de 
todos os meios inculcados não corresponde às esperanças que se 
tem neles. 

O orador está tão profundamente compenetrado da necessi­
dade de economias, que é dos primeiros a dizer que o Senado não 
deve estabelecer o subsídio de 3. 0000 mensais para a publicação 
dos seus trabalhos, sendo assim ele o primeiro a dar o exemplo 
da redução· das despesas .. ~ verdade qeu todos desejàm com seus 
discursos mostrar aos seus constituintes os esforços que fazem pe­
los seu bem-estar, e que isto se não consegue cabalmente com 
os extratos que agora se publicam; todavia deve dizer que o Jornal 
do Commercio é o que melhor tem extratado as suas opiniões 

Já em outra ocasião, tratando deste mesmo objeto, disse que 
se permitisse às tipografias mandarem tomar apontamentos dos 
trabalhos do Senado, mas que esses apontamentos fossem subor­
dinados aos oradores, porque o extratador ainda que tome uma 
idéia, não pode às vezes formar um juízo exato do sentido das pala· 
vras do orador, e há tais observações que são muito importantes na 
opiniãÇ> de quem as emite, e que entretanto são suprimidas no extrato. 

Assim, parece-lhe que sem prejudicar os princípios de ecàrío· 
mia se poderia impor aos que quisessem extratar a condição de 
subordinarem seus extratos aos· oradores. Desta maneira cada um 
veria publicadas as suas opiniões, e responderia por elas. M~s 
ainda quando tal não possa conseguir-se, dirá que nada de, despesa 
com jornais; faça-se essa economia, e todas quantas sejam possí· 
veis, porque em último caso, se precisa publicar os seus discursos, 
tem os meios necessários para isso, ainda que lhe custe alguma 
cousa da algibeira. 
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Tornando porém à matéria dos artigos aditivos, dirá que para 
habilitar o governo a ocorrer a todas as despesas, seria melhor 
conceder-lhe um crédito do que novos tributos. Demais, as ques· 
tões de impostos são de tal magnitude e importância, que não 
devem nunca ser decididas com precipitação já nos últimos dias 
da sessão. 

Não haveria inconveniente algum em que este ano não passas· 
se o orçamento, _porque no começo da futura sessão o corpo le­
gislativo h~biHlaria o governo a continuar as despesas públicas. 
Desgraçatlamente po~ém vê que suas observações não despertam 
a atenção nem dos Srs. ministros, nem do senado; é o ceticismo de 
que se tem falado ultimamente! 

E porque falou em ceticismo, aproveitará a ocasião para dizer 
ao nobre Senador pela Bahia e a quem mais o quiser ouvir que des· 
pre:za as alusões que S. Exa. lhe dirigiu quando ele (orador) se 
ocupou do ceticismo; nunca respondeu a alusões pessoais, e con­
tinua a desprezá-las. Os seus princípios ~e religião a isso o tem 
sempre levado, e crê que não será por certo agora que desmereça 
de sua vida passada. 

Sempre censurou e há de continuar a censurar os governos 
que forem prejudiciais ao bem-estar da nação. Não deseja o ani­
quilamento dos partidos, mas o que não quer é que eles dominem 
os governos. 

"Ai do país quando o governo é dominado por algum partido." 
Tal é o tema com que costuma concluir seus discursos, e com ele 
concluirá agora. 

Verificando-se não haver casa, fica a discussão adiada. O Sr. 
Presidente dá para a ordem do dia a mesma, e levanta-se a sessão 
às 2 horas e 3 quartos da tarde. 

'• . 
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SESSÃO EM 3 DE SETEMBRO DE 1856 

Presidência do Sr. Manoel lgnácio Cavalcanti de Lacerda 
As 11 horas da manhã abre-se a sessão e aprova-se a ata da 

anterior. 

EXPEDIENTE 

O SR. 1.0-SECRETARJO lê um ofício do presidente da província 
das Alagoas, remetendo duas coleções das leis daquela provfncia 
promulgada·s nos anos de 1848 e 1855, na qual se encontra a le­
gislação fiscal relativa à sua administração de fazenda. A quem fez 
a requisição. 

O SR. PRESIDENTE declara que, por participação do Sr. mi­
nistro dos negócios estrangeiros, consta ter falecido o Sr. Senador 
Marquês de Paraná; em conseqüência do que são sorteados para 
a deputação que deve assistir ao seu enterro os Srs. Souza Franco, 
Alencar, Barão de Muritiba, Barão de Pindaré, Barão de Quaraim 
e Marquês de Monte Alegre. 

São igualmente sorteados para a deputação que deve f'elicitar 
a S. M. o Imperador. pelo aniversário da independência do Brasil 
os Sr~. Dantas, Miranda, Visconde de Sapucaí, Muniz, Silveira da 
Motta, Vianna, Souza Ramos, Araújo Ribeiro, Visconde de ltaboraí, 
Barão de Antonina, Visconde de Albuquerque, Barão da Boa Vista, 
Ferraz e Pimenta Bueno. 

O SR. PRESIDENTE declara que tem lugar a apresentação de 
requerimentos, projetes de lei e indicações, e que não os havendo 
passa-se à ordem do dia. 

O SR. SILVEIRA DA MOTTA (pela ordem) - Sr. Presidente, 
depois do deplorável acontecimento de que o Senado acaba de ser 
informado, da morte do Sr. Marquês de Paraná, presidente do con-
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selho, entendo que devemos adiar por. dois dias a discussão do 
orçamento. (Apoiados.) 

Escuso apresentar ao. Senado as muitas razões de diversa or­
dem que militam para que esta discussão não possa ser conve­
niente não estando presente nenhum dos Srs. ministros, e tendo-se 
dado no mini~tério uma ocorrência que pode influir na mesma dis­
cussão. 

Proponho pois o adiamento por dois dias. 
O SR. FERRAZ (pela ordem) -Sr. Presidente, eu tenho de fazer 

uma moção de outra natureza, suposto que na base importe quase 
o mesmo que acaba de propor o ilustre Senador por Goiás. 

Senhores, o homem importante do nosso país que acaba .de 
finar-se nos merece muita consideração (apoiados); a sua falta será 
sensível, não só ao Senado, que tinha a honra de contá-lo entre 
seus membros, mas ainda a todos os partidos e a ·todo o país. 
(Apoiados.) Proponho pois que o Senado levante a sessão de hoje 
em sinal do senti.mento de que se acha possuído pelo falecimento 
do Sr. Marquês de Paraná. (Apoiados.) 

Sendo esta moção apoiada e. aprovada sem debate, levanta-se 
a sessão. 

~. 
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SESSAO EM 5 DE SETEMBRO DE 1856 

Presidência do Sr. Manoel lgnácio Cavalcanti de Lacerda 

SUMARIO ~ Expediente - Ordem do dia -· Artigos 
aditivos da lei do orçamento. Oradores os Srs. Ferraz, Mar­
quês de Olinda e Wanderley. 

As 11 horas e 1 quarto da manhã abre-se a sessão e aprovam­
se as atas. de 3 e 4 do corrente mês. 

O SR. 1.0 -SECRETARIO dá conta do seguinte 
.. 

EXPEDIENTE 

Um aviso do Sr. mi_nistro da guerra, participando que S. M. o 
Imperador houve por bem, por decreto de 3 deste mês, nomeá-lo 
presidente do conselho de ministros. Fica o Senado inteirado.· 

Um ofício do 1.0-secretário da Câmara dos Deputados acom­
panhando a proposição da mesma câmara sobre a reforma hipo-
tecária. Vai a imprimir não estando já impressa. -

ORDEM DO DIA 
.... 

Estando presente o Sr. Senador ministro interino da fazenda, 
continua a 2.3 discussão adiada em 2 do corrente mês, do art. 11 
aditivo das emendas da Câmara dos Deputados à proposta do poder 
executivo fixando a despesa e orçando a receita geral do império 

" para o exercício de 1857 a 1858. · 
O SR. MAROUtS DE CAXIAS (Presidente do Conselho) - Sr. 

Presidente, julgo do meu dever declarar ao Senado, que, tendo fa­
lecido o meu colega e particular amigo o Sr. Presidente do Conse-
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' lho, os seus colegas do ministério entenderam dever pedir a sua 
demissão, e para isso se dirigiram a S. M. o Imperador em São 
Cristóvão. Tendo porém Sua Majestade julgado inoportuna a de­
missão pedida, continua o min_istério ·à testa dos negócios, e julgo 
de necessário dizer que a sua política será a mesma até aqui se­
guida. O ministério, estando identificado com o seu digno ex-chefe, 
nenhuma alteração tem a fazer em sua política, e espera continuar 
merecer a confiança e o apoio do Senado. . 

O SR. FERRAZ, tomando a palavra, faz algumas considerações 
sobre o estado atual do gabinete_, cujo caráter prm/isprio não pode 
inspirar confiança· no país :e _.nem ... ser-lhe proveitoso, e acrescenta 
que, pelo qi!e toca a. os·· negócios da fazenda, será fatal, . que os -no­
bres ministros, livres da pressão em que se achavam, se lançariam 
com maior désembaraço na via dos desperdícios em que se- haviam 
emaranhado. Rep'ete que a notícia da perda do marquês de Paraná 
tirará toda a força moral do gabinete, afrouxará todos os elos que 
ao ministério ligavam certos grupos das províncias. Felicita em 
seguida o Sr. ministro da guerra pelas honras de presidente do 
conselho que lhe foram conferidas, e diz. que lhe deseja e aos seus 
colegas as maiores venturas; mas que, convencido como está de 
que o caráter provisório do gabinete .será fatal aos negócios do 
seu país, continuará no seu posto. · 

Feitas estas reflexões, o orador, entrando na discussão dos im· 
postos, diz que o ministério depois de lançar-se sem tento _na via 
de amplas despesas e desperdícios, sem atender aos recursos a 
seu cargo, vendo que lhe poderiam surgir do futuro .. mais ·sérios 
embaraços do que ao presente sente, procurou iludir ao público e 
ao corpo legislativo com a demonstração de um déficit resultante 
da reforma da tarifa; e vendo que essa ilusão facilmente seria 
debelada, procurou demonstrar em opúsculo a necessidade de novos 
impostos para o melhoramento da agricultura, sua utilidade, não 
só como um estimulante da indústria, como porque não destruía 
capitais, e ao contrário apanhava o supérfluo da renda dos contri­
buintes, que sem isso iria ser aplicado a despesas improdutivas 
e de mero luxo. ._. 

/ ' 

A par destas fúteis razões que tendiam a· dourar a pílula, pro-
curou-se por meio de falsos cálculos demonstrar que o povo bra­
sileiro era o que gozava de mais alívio em matéria tributária, e 
tanto que os tributos que sofremos estão apenas na razão de 
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5$000 por cabeça, quando nos outros ·países esse peso é compa­
rativamente muito maior. 

O orador trata de demonstrar que todos esses argumentos e 
razões envolvem um verdadeiro engano, alheio de toda a boa fé; 
porque considerados os títulos propostos atenta a sua natureza, 
vê-se que se não pode dizer. que recaem sobre a parte da renda 
que se destina naturalmente para despesas improdutivas, ou de 
mero luxo, que igualmente para obter-se a demonstração de que 
cada habitante do Brasil paga somente 5$000 de imposto tomou-se 
unicamente co.mo base do cálculo a importância da receita geral, 
desprezando-se a· da receita provincial e municipal. e distribuiu-se 
essa importância para toda a população, incluindo os escravos, o 
que jamais pode ser admitido, e que portanto falseado assim esse 
cálculo, se outro se quiser empreender, sob as verdadeiras bases, 
achar-se-á que sobre cada habitante livre do Brasil cai o peso de 
8$800 de tributos. 

Passa depois a mostrar que não se deve calcular a importância 
de tais encargos em relação ao número das almas que possuem 
a população de cada país; mas em relação a sua renda e à sua 
produção, e que sob esta base, que é a legítima e verdadeira, re­
conhece que a Inglaterra sobre cuja população se diz que recai 
~rande peso de impostos, se acha melhor que o Brasil e outros 
países. 

Entrando na matéria do artigo aditivo, principia a falar sobre 
o aumento dos direitos de exportação, e diz que em um escrito que 
foi publicado em 1853 mostrou a necessidade de acabar-se com tais 
direitos; que como membro da comissão de orçamento da câmara 
dos deputados assinou o artigo que lhe foi apresentado pelo res­
pectivo relator, que era o nobre ministro da marinha, acabando com 
ta i' imposto, e sente que hoje o seu antigo colega o tenha abandona­
do nã sustentação desta idéia; que como representante da província 
da Bahia não pode admitir o aumento proposto, e acompanhará a 
deputação respectiva, que com exceção de um só de seus membros 
votou contra esse aumento, que nesta casa se tem manifestado 
em oposição a este imposto; que tendo sido ele orador combatido 
pela imprensa por influência do ministério, e prometendo ocupar-se 
da matéria na presente discussão, ora o faz confiado na indulgência 
dos seus colegas. 

As razões que fundaram a medida de diminuição progressiva 
destes direitos (diz o orador) se. acham consignadas no relatório 
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do ministro da fazenda de 1852, o Sr. Visconde de Jtaboraí, e nos 
discursos deste nobre Senador e do honrado Sr. Visconde de Je­
quitinhonha. Nada se pode acrescentar ao que esses ilustres Se­
nadores disseram sobre tal assunto; não' obstante o que o orador 
se julga na necessidade de repetir estas razões, e somente o faz 
em virtude dessa necessidade que o impele a falar .nessa ocasião. 

Depois. de reproduzir essas razões, examina as que se opuse· 
ram para arredar o pensamento adotado, e diz que nesse opúsculo 
publicado se quis atribuir a essa medida ou pensamento de dimi­
nuição progressiva dos direitos de exportação um fim· que nunca 
teve, dizendo-se que tendia a fazer baixar os preços de nossos 
gêneros de exportação. Respondendo a isto observa que conforme 
o referido relatório o fato da baixa dos preços de tais gêneros foi 
que motivou a medida, e que portanto não poderia ser seu fim. 
Sustenta que a diminuição do imposto nem sempre produz a baixa 
do preçc dos gêneros de extenso consumo sobre que recai senão 
quando sua procura fica estacionada ou diminui, e em apoio dessa 
opinião produz alguns exemplos. 

Sustenta igualmente que a alça de um imposto sobre o consu· 
mo nem sempre produz a alça dos preços dos gêneros sobre que 
recai, e com diferentes razões demonstra esta proposição. Sustenta 
mais que o custo de produção não é a lei normal dos preços, que 
a relação entre a procura e o suprimento nos mercados é a verda­
dadeira lei que determina os preços, e neste ponto examina a im­
procedência da doutrina do equilíbrio que é exposta por alguns es­
critores, como Ricardo, e faz ver que o abandono de uma indústria 
que tem grandes capitais fixos, que a mudança de gê.nero de tra· 
balho é difícil e fatal, especialmente quando operadas por efeito 
de uma tal medida. Examina em seguida o exemplo trazido de di­
minuição de quantidade de nossos produtos exportados e alça de 
preços depois da diminuição dos direitos de exportação, e mostra 
que este mesmo exemplo se tira a prova· da existência e eficácia 
dessa lei que determina os preços,. a relação entre a procura e su· 

. I 

primento. 
Em seguida examina também se é ou ~ão verdadeira a seguinte . 

proposição: 11
ÜS direitos de exportação recáem, em primeiro lugar, 

sobre os países consumidores", e observa que, reconhecendo-se 
que a despesa inerente ao pagamento de impostos de exportação 
importa custo de produção, é visto que o pafs produtor pelo menos 
o adiantará para o reaver do consumidor, e que nestes termos .recai 
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sobre o país produtor; e ainda prescindindo desta razão na própria 
prática do comércio; se reconhece a falsidade dessa proposição. 
No nosso mercado (diz o orador) o preço dos nossos gêneros de 
exportação é sempre determinado pela notícia dos preços dos mer­
cados consumidores, e o exportador calcula o ·seu preço com a de­
dução das despesas resultantes dos direitos de exportação, segu· 
ros, fretes, comissões, etc. Assim que já se vê que no preço de 
nossos gêneros no nosso mercado é dado com dedução de tal des­
pesa, e assim menor do que se tais· direitos não existissem. 

Algumas çontas de venda de açúcar na Bahia vi (diz o orador) 
em que os direitos provinciais de exportação se carregavam ao se­
nhor de engenho. 

Passa depois a figurar diversas hipóteses para provar que dadas 
certas condições os direitos de exportação podem recair exclusi­
vamente sobre o consumidor; mas que em muitos casos pesa em 
parte ou no todo sobre o produtor, e que nesta última hipótese 
podem estar colocados os nossos produtos, atenta a con~orrência 
que sofre nos mercados consumidores, a inferioridade de alguns e o 
seu maior custo de produção em relação aos dos seus competido­
res, e especializa neste sentido a sua demonstração a respeito do 
café, açúcar e algodão, comparando o estado de sua cultura com a 
de outros países, e finalmente mostra que se a condição dos nossos 
produtores de café não é ao presente mesquinha, a dos lavradores 
de cana e algodão é sobremodo precária e infeliz, e então mostra 
a contradição de nossos protecionistas que querem direitos de im­
portação elevados para por meio de altos preços dos gêneros si­
milares de nossas fábricas poderem estas medrar e sustentar-se, 
contra a concorrência estrangeira, e no entretanto não aliviam de 
direitos de exportação os nossos produtos de exportação, para que 
possam concorrer nos mercados estrangeiros com os de outros paí­
ses em que o custo de produção é menor, e por ·isso gozam da 
vantagem de melhor lucro, além da que tem pela sua melhor quali­
dade. 

Recorrendo às autoridades em que se estriba a opinião de que 
os direitos de exportação recaem sobre o consumidor estrangeiro, 
nota que não houve boa fé no extrato da opinião de Stuart Mil!, e 
Mac-Culloch, ocultando-se aos olhos do público a parte em que 

. estes economistas se pronunciam contra tais impostos, e cita essas 
passagens. 
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Sobre a opinião de Ricardo, diz que seu último opúsculo -
sobre a proteção à agricultura - entre economistas, vai até o pon· 
to de exigir drawback para à saída dos produtos desta indústria. 

Cita igualmente, em apoio de sua opinião, as autoridades de 
Baufield n·a sua obra - Organização nacional da indústria - de Sis­
mondi sobre o efeito do imposto, - e do Sr. Queipo, fiscal do te· 
souro de Cuba, em sua memória dirigida ao governo sobre os obs· 
táculos que encontra a colonização branca, e mostra bons resulta· 
dos obtidos da diminuição de direitos de exportação nos portos de 
Baracoa e de Havana. 

Depois de algumas outras considerações sobre algumas opi­
niões e princípios econômicos que sustenta, mostra qual é o quantum 
dos impostos de exportação em Cuba à vista de documentos que 
apresenta, assim como em outras colônias. 

Ao terminar esta ·primeira parte do seu discurso, o orador pede 
ao Senado para responder ao opúsculo a que se tem referido em 
uma parte que lhe é pessoal, e diz que tendo-se-lhe chamado hiper· 
bólico em uma questão científica, ele procurou apresentar modelos 
de hipérboles de quem assim o acusava, tirada de seus escritos • 

. Que produzindo simplesmente estes modelos não podia irrogar in­
júria a alguém. Quem n~o foi procurar a· história para injuriar e 
caluniar uma pessoa ou uma. família inteira, e apenas para trazer o 
exemplo de hipérbole. 

Sente o orador que um ato tão simples e inocente lhe acar­
retasse expressões acres e injuriosas; e citando estas expressões, 
diz que importam elas, requinte e modéstia de seu autor, hipérbole 
e intemperança de palavras. Que, em vez de arrepender-se da cita­
ção de tais hipérboles, deve regozijar-se, porque. foi de grande pro­
veito saber o público que o que se fez e disse em 1848 foi o efeito 
da alucinação e intemperança da palavra, para que possa avaliar 
qual a autoridade e confiança dos escritos daqueles· que, devorados 
pela mais infrene ambição, o que dizem agora reputar11 depois efei· 
to d~ alucinação e intemperança da palavra. E como acreditá-los 
hoje que em favor do poder que o anima envidam todos os seus. 
recursos para mostrar que os impostos são __ necessários e de grande 
proveito para a indústria 

Continuando diz que o texto de Tácito - Omnia serviliter pro 
dominatione - que lhe foi aplicado como cortesão, somente cabe 
aos ambiciosos, como disse Molé a Guizot, aos ambiciosos que 
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adulam o poder onde quer que esteja, ou na mão das turbas, ou dos 
próprios costesãos destes homens que mudam de cor e de capa con· 
forme o vento lhes pode ser propício. 

Que ele orador se felicita por ouvir hoje da própria boca do 
autor do opúsculo a que se refere que o descendente dos reis de 
Portugal João IV, Affonso VI, Pedro 11, José I, Maria I, João VI, e Pe· 
dro I do Brasil, é o mais .justo dos monarcas! E então, podendo, não 
aplicará aqui o texto de Tácito - Omnia serviliter pro domi~atione. 

Passando à segunda parte do s.eu discurso, depois de algumas 
perguntas feita~ ao Sr. ministro da fazenda, a que S. Exa., não quis 
logo satisfazer, mostra que o imposto de patente foi proposto sem 
estudo e sem plano; que não se sabe qual o quantum nem as base.s 
de sua distribuição, que a desigualdade continua. Discorre larga· 
mente sobre este ponto, produzindo os exemplos de outras nações. 
Passa ao depois a tratar dos impostos dos escravos que combate 
pelo modo que se acha, e a final conclui mostrando que o ministé· 
rio achou um saldo, estado próspero de finanças, e que não obstan­
te isto, depois de tudo ter desbaratado, nada ter feito de grande e 
útil, já elevou os emolumentos judiciários, ou as custas, a taxa das 
sepulturas, e agora quer aumento de imposto. 

O SR MAROU~S DE OLINDA diz que é sua íntima convicção 
que as nossas rendas, por mais prósperas que estejam, não che­
gam para as despesas. A grande fonte dessas rendas consiste nos 
diversos impostos que se podem refundir sob a denominação de ai· 
fândegas e que montam a 30. 000. 000$; os que restam andam por 
cinco mil e tantos contos, todos conexos com o estado do nosso co· 
mércio interno e externo. 

O comércio é alimentado pela agricultura, mas qual é o aspec­
to que esta apresenta? A agricultura que se pode chamar de expor· 
tação tem prosperado, 'mas não está longe o dia em que, pelas cau­
sas que o prador enumera, há de começar a declinar·. 

A agricultura de consumo porém já declina sensivelmente, por­
que estando nas mãos dos pequenos proprietários desfalcados de 
braços pelas epidemias que têm assolado o país, não pode satis­
fazer às necessidades do mercado, dando assim lugar à carestia 
em que se acham todos os gêneros de primeira necessidade. 

Ora, sendo geral a falta de víveres, tendo subido o preço de 
todos os alimentos, e podendo-se dizer permanente a causa que 
produz essa carestia, é de esperar que as classes que mais sofre-
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tém com este estado de cousas diminuam suas despesas no con­
sumo dos objetos importados, para assim poderem acudir à neces­
sidade diária da subsistência, e então claro é que devemos recear 
sensível diminuição na importação que há de coincidir com a da 
exportação. 

Não está pois muito distante uma diminuição na receita. 
Podem esperar se é verdade grandes benefícios das estradas em 

construção, mas esses benefícios, além de serem .restritos aos pon­
tos para onde vão os produtos conduzidos por essas estradas, não 
são para já; o Brasil em geral fica no mesmo estado. 

Ora, estando-se ameaçado de um desfalque na· receita, cumpre 
ser cauteloso nas despesas que crescem todos os dias em maior 
proporção do que tem até agora crescido a mesma receita. Não 
fala nos desperdícios, nos objetos já votados a que chama de luxo 
ou de aparato administrativo;. porém mesmo para as despesas auto­
rizadas que têm aparência de necessidade a renda não chega. 

E se o tesouro não tem meios para satisfazer essas despesas, 
o que cumpre fazer? Habilitá-lo com tributos, porque as economias 
não se podem fazer de um momento para outro. Algumas estão 
nas mãos do governo, mas outras, não; não se podem revogar de 
repente leis votadas pelo corpo legislativo criando despesas. ~ ver­
dade que o governo tem concorrido para tais despesas, mas nem 
por isso deve o corpo legislativo deixá-lo desarmado sem meios 
de satisfazê-las. 

Feitas estas considerações, e outras sobre o partido que se 
pode tirar de uma severa economia, sem a qual se caminhará para 
uma bancarrota, apesar dos grandes recursos naturais· que o país 
oferece, entra o orador no exame dos impostos que no artigo se 
estabelecem. 

i: verdade que o imposto na exportação vai recair sobre uma 
classe. digna de todos os favores dos poderes do Estado, e que 
já lhos tem merecido; mas cumpre considerar que quando se trata 
de impor este ânus à agricultura, vai-se por outro lado aliviar as 
classes pobre primeiramente, e depois todas as classes da socie• . 
dade~ facilitando-se a entrada de gêneros;· alimentícios. Demais, o 
imposto que se trata de restaurar não é novo,· a agricultura já está 
acostumada a ele, e a sua arrecadação é fácil. O orador votou con· 
tra a sua diminuição quando se propôs, considera que foi ela um 
grande erro. 
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r: pois não pode recusar o seu voto a este imposto. 
Não aprova porém o aumento da taxa dos escravos. Esse aumen· 

to pode muito bem ser suportado pelos ricos, mas para os pobres 
é vexatório, visto como há muitas famílias que apenas vivem dos 
salários dos seus escravos. E é uma ilusão supor-se que esta me­
dida fará com que saiam para o campo os escravos das cidades; 
os ricos pagarão facilmente o aumento decretado, os pobres sofre­
rão essa diminuição em suas rendas com as lágrimas nos olhos, 
mas não se desfarão dos seus escravos. 

·auanto a~ imposto sobre as profissões, não é ele mais do que 
a modificação do que Já existe; longe de ser um gravame é um 
benefício, porque vai diminuir-se a sua importância. Todavia, o ora­
dor votaria contra o parágrafo pela sua forma, porque entende que 
não está nos termos do sistema representativo: não é regular auto­
rizar-se o governo a organizar uma tabela sem apresentar previa· 
mente as bases. É verdade que essa tabela fica dependente da 
aprovação do corpo. legislativo; mas como? Se ele não a aprovar 
até ao fim de maio será posta em execução. Ora, no mês de mai~ 
futuro apenas haverá tempo para verificar na câmara os diplomas 
dos deputados e discutir o voto de graças. 

Recapitulando, declara que dá o seu voto ao § 1.0 pelas razões 
que expôs, e aos dois últimos porque não quer, procedendo de .mo· 
do contrário, concorrer para que a proposta volte à câmara dos. 
deputados, que é o mesmo que dizer que fique o governo sem lei 
do orçamento, visto como não haverá número naquela câmara para 
deliberar sobre a emenda que se fizer. Entende mesmo que não 
seria próprio da dignidade do Se1Jado concorrer para que tal acon­
tecesse. 

O SR. WANDERLEY (ministro da fazenda. interino) diz que se 
nos dias anteriores n~o se achava o seu espírito em estado de 
entrar numa discussão como a matéria exigia, muito menos se acha 
hoje. Entretanto, -éorre-lhe o dever de dar algumas explicações, não 
acompanhando/em todo o desenvolvimento da matéria ao nobre se· 
nador que falou em primeiro lugar, mas declarando qual a sua 
opinião tr a do governo a respeito dos impostos que se discutem. 

É o primeiro a reconhecer que o ministério, como se acha atu· 
~I mente constituído, perdeu de sua força, conforme disse o Sr. 
Ferraz; entretanto o orador está também convencido de que r.a 
situação atual dos negócios os ministros não podiam, nem deviam 
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recusar a honra que lhe foi feita pelo· poder moderador. (Apoiados 
- Não apoiados.) 

. Deixa ao juízo dos homens prudentes e pensadores censura­
rem ou louvarem; não entra em maior desenvolvimento a este res· 
peito; mas acrescentará que, se alguma confiança havia em que a 
política seguida até ao falecimento do Sr. Marquês de Paraná fos­
se posta lealmente em execução, os ministros que ficaram hão de 
esforçar-se por um dever de honra e de lealdade a executá-la da mes· 
ma forma. 

Entrando na matéria, começa o orador respondendo ao Sr. Fer­
raz na parte em que este nobre senador tachou de contraditório 
por sustentar hoje o estabelecimento dos 2% na exportação, tendo 
sido na câmara dos deputados um dos signatários do parecer para 
que se deduzisse a 5 o imposto que era de 7%. 

Quando se tratou dessa redução, a opinião por ele atador mani­
festada ao Sr. Visconde de ltaboraí (então ministro da fazenda) era 
que essa parte do imposto passasse como renda para as províncias 
com aplicação exclusiva às vias de comunicação porque o transpor­
te dos gêneros absorvia uma grande parte do rendimento da lavou­
ra. Mas o Sr ... Visconde de ltaboraí, declarou que receava muito 
que essa aplicação fosse malbaratada pelas províncias; o seu fim 
era fazer um benefício à lavoura sem o perigo de que as assem­
bléias provinciais de~sem outra .aplicação ao imposto. Em tais cir­
·cunstâncias entendendo que se faria algum benefício, ·assentiu às 
idéias do nobre visconde e assinou a emenda. 

·Tenho hoje porém como infalível que, não se dando meios ao 
governo, o orçamento de qu~. se trata apresentará um deficit real, 
deve-se necessariamente procl!rar recursos para_ fazer_-lhe face. E 
·quais ~ão esses ~eios? Não' co·nheCe ou~ro. senão _impostos- ou em- . 
préstimos; _. - -

. . . . . ' . 

Pronuncia-se absolutamente contra este segundo meio. O em-
préstimo é um recurso. momentâneo para uma necessidade extra­
ordinária, mas não pode·· ser ·nunca um meio ordinário para preen- · 
cher o deficit de receita. O Estado que o qúts~r preencher por esse 

_ modo caminhará para um abismo em que dentro de pouco tempo 
se precipitará. 

Resta o imposto. Ora, dos objetos tributáveis entre nós não 
há nenhum só e que se possa impor com facilidade, sem .graves 
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danos da riqueza pú.blica, do que os que se apresentam na emenda 
em discussão. 

É sua opinião que, se, como se diz, é sempre a lavoura quem 
carrega com as imposições na exportação ela pode sem grande 
gravame suportar esse adicionamento de· imposto, contanto que ao 
mesmo tempo se trate de dar-lhe meios para ·desenvolver-se.· Ora, 
parte dos comprometimentos que tem e deve ter o tesouro não fo­
ram tomados com o intuito de beneficiar a lavoura? Em benefício 
de quem são as estradas de ferro? Pois sem. dúvida da lavoura; a 
facilidade que vão dar ao transporte dos seus produtos e por que 
hão de acoroçoar a introdução de braços de que tanto necessi· 
ta. Só a despesa com este ramo deve andar nos primeiros anos por 
mais de 1000. 000$, e, além desta, outras somas têm sido votadas 
para subvenções a diversas companhias de navegação a vápor em 
benefício não só do comércio, mas da agricultura. Estas despesas 
têm de ser feitas por que se acham decretadas por lei; pedem-se 
os meios; se entende que se devem recusar estes propostos pelas 
câmaras 'pelos. deputados e aceitos pelo governo, cumpre darem-se 
outros que os substituam. 

Tem-se dito que com economia, cortando-se certas despesas 
inúteis ou que se podem adiar, o orçamento se apresentaria na­
turalmente em equilíbrio. Quando se trata de impor, uma das justi­
ficações que pode ter e quer o governo é ·não fazer despesas inú­
teis; é esta a opinião do ministério, ele há de esforçar-se quanto 
ser possível para que as despesas sejam restritas àquilo que for 
absolutamente necessário. 

t fácil dizer que se façam economias, ·mas sobre que se trata 
de apontar os ramos em que elas devem cair encontra-se não pe­
quena dificuldade. 

Em conclusão, quanto a esta parte, o orador declara que não 
advoga a passagem do restabelecimento de 2% como um bene­
fício, mas como uma necessidade, e desenvolve um cálculo da 
produção de diversos gêneros e da soma que deixavam de pagar em 
virtude da diminuição do imposto para mostrar que o benefício era 
de pouca ·importância. 

O verdadeiro auxílio à lavoura consiste em socorrê-la por meio 
de boas estradas, da colonização e de instituições de crédito, para 
o que já o governo tem dado alguns passos pela reforma da lei 
hipotecária. 
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Ouanto à elevação da taxa dos escravos, diverge o orador da 
opinião do Sr. Marquês de Olinda. Esse imposto não é gral)oso nem 
ao rico nem ao pobre, e traz benefícios. 

Não é gravoso ao rico porque recai sobre o baixo, isto é, sobre 
grande número de escravos do serviço da casa que pode ser subs­
tituído. Quanto ao pobre, deve-se ter em consideração que, se o 
imposto se aumenta, também os salários dos escravos têm aumenta­
do progressivamente. Ora é provável que o algarismo deste imposto 
diminua pela venda dos escravos para fora das -cidades, o que será 
por sem dúvida um benefício. 

Ultimamente, pelo que respeita ao imposto do § 3.0 do artigo, 
o orador observa que, ·posto não se marque o quantum, há a disposi­
de que a tabela que se organizar deve ser sujeita à aprovação do 
corpo legislativo na próxima sessão, mas será posta em execução 
se o poder legislativo não a reformar até o fim de maio. É claro 
portanto que ela não pode ser executada sem a aquiescência das 
câmaras, e se elas durante o mês de maio nada disserem, não a 
puserem em discussão, é porque a aprovam implicitamente. 

O orador conclui com breves considerações sobre a natureza e 
fim deste imposto. 

A discussão fica adiada. 
Marca-se a ordem do dia e levanta-se a ·sessão às 2 horas e 

meia. 
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SESSÃO EM 6 DE SETEMBRO DE 1856 

Presidência do Sr .. Manoellgnácio Cavalcanti de Lacerda 

SUMARIO- Expediente- Ordem do dia- Artigos adi­
tivos ao orçamento. Oradores os Srs. visconde de Albu­
querque, D .. Manoel, presidente do conselho e. marquês 
de Olinda. 

As 1 O horas e 3/4 da manhã abre-se a sessão e aprova-se a ata 
da anterior. 

O SR. 1.0·SECRET A RIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um aviso do ministério do império, participando que S. M. o 
Imperador se digna receber no paço da cidade, pela 1 hora da tar­
de, a deputação do Senado que tem de cumprimentar ao mesmo 
augusto senhor no dia 7 do corrente mês, aniversário da independên­
cia do Império. 

Um ofício do 1.0·Secretário da câmara dos deputados, partici­
pando terem sido s·ancionadas as. resoluções da assembléia geral 
aprovando os privilégios concedidos a Francisco· Antônio: Pereira . 
Rocha e ao Dr. Felippe Lopes Netto, e concedendo loterias à matriz: 
do Engenho Velho desta corte. - De ambos fica o Senado inteirado. 

Um requerimento da irmandade de S. Lourenço da cidade de 
Niterói, pedindo se lhe conceda a administração dos bens dos índios 
da aldeia de S. Lourenço. 

Outro dos índios da sobredita aldeia, fazendo igual pedido. -
Vão ambos à comissão de fazenda. 
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O SR. PRESIDENTE declara que se vai oficiar ao governo pe­
dindo dia, hora e lugar para o recebimento da deputação que deve 
ir saber de S. M. o Imperador o dia, hora ·e lugar do encerramento 
da presente sessão da assembléia geral. 

ORD·EM DO DIA 

t aprovado sem debate, em 38 discussão para subir à sanção 
imperial, a p~osição da câmara dos deputados concedendo dez lote­
rias em benefício da associação de S. Vicente de Paula, instalada 
no ano de 1854. 

Estando presente o Sr. senador ministro interino da fazenda, 
continua a 2.a discussão, adiada na sessão antecedente, do art. 11 
aditivo das emendas da câmara dos deputados fixando a despesa 
e .orçando a receita geral do império para o exercício de 1857 a 
1858. 

O SR. VJSCONPE DE ALBUQUERQUE começa recordando que 
suas opiniões sobre a lei do orçamento não têm relação alguma 
com a teoria chamada de confiança, que essas opiniões seriam as 
mesmas, quer o ministério continuasse organizado como se achava, 
quer não, visto como está persuadido serem elas eminentemente 
governistas. 

De.sde o princípio da discussão declarou que votava contra a 
leir do orçamento. mas nunca foi sua intenção por o governo do 
país em embaraços. Foi dos primeiros a dizer que existia um deficit, 
e é dos que presumem que não é ele insignificante; e o no mo­
mento em que declarou que votava contra o orçamento, acrescen­
tou que não duvidaria habilitar o governo com alguma medida de 
crédito para satisfazer as despesas votadas por lei. 

A sua opinião ·a tal respeito era fundada na necessidade que 
há de parar com os desperdícios, e na observação que fe? de que 
a lei de que se trata, bem longe de ir a esse fim, ampliava tais 
desperdícios e aumentava as depesas, e sem desconhecer o prin­
cípio de que não é com empréstimos que se hão de satisfazer as 
despesas ordinárias. reconhece que grande parte das nossas des­
pesas não têm esse caráter, e que não deveriam ser satisfeitas 
senão por meio de empréstimos. 

Estes motivos o decidiram desde o começo da sessão a rejeitar 
o meio dos impostos, para os quais nunca houve época mais im-
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própria (apoiados), principalmente sendo eles como os que se pro~ 
põe, que mais tendem a agravar o mal do que a remediá-lo. 

Cumpre que se atenda bem ao estado da nossa lavoura, não 
considerando-se o Brasil pelo Rio de Janeiro, ou pelas províncias 
do sul. 

Esse estado é o mais deplorável nas províncias do norte, que 
entretanto se pintam como florescentes; já o era antes da calami· 
dade do cólera, mas essa calamidade pesou grandemente sobre os 
lavradores da classe média, muitos dos quais têm chegado a ponto 
de vender seus escravos e de abandonar a lavoura~ A prova irrecusá­
vel, além de outras que apresenta, aí está na quantidade de escra· 
vos que diariamente chegam do Norte para serem aqui vendidos. 

Acrescentando ainda algumas considerações neste sentido, 
lembra o orador ·a medida que ·apresentou há quatro anos para so­
correr a lavoura, mobilizando coni o auxílio do governo os capitais 
nela empregados. Há i.Jm parecer de comissão contra essa medida, 
mas nunca mereceu as honras da discussão! 

Apela-se para a reforma hipotecária; mas virá porventura essa 
reforma acabar com a chicana? Não, ela vem só em auxílio das 
grandes potências comerciais, que estão dominando entre nós. À 

classe do comércio nunca faltam subvenções e favores, mas 'à 
lavoura impõe-se tributos e mais tributos! Quem nos domina é 
Israel, é o dinheiro, é o câmbio, é a agiotagem. 

O que vai fazer a reform~ hipotecária a benefício da lavoura? 
Não poderá o governo endossar as letras das sociedades consti· 
tuídas para auxiliar esta principal indústria do nosso país? Que 
prejuízo haveria nisso? Se se tem auxiliado as associações em co­
mandita, e essas outras especulações com que o comércio explora 
a lavoura, não seria melhor auxiliar a própria lavoura livrando-a das 
garras dos agiotas? 

E a este respeito cumpre que o Senado atenda muito para um 
fato que se dá hoje no Brasil. Há certos magnetizadores, fazedores 
de associações e de empresas comerciais, que estão às escuras 
projetando e calculando suas especulações, e num. belo dia, quando 
menos se espera, anuncia-se que está criada a associação tal, e to­
madas todas as ações ainda mesmo não o estando! Desejara que 
os Srs. ministros lhe dissessem se isto se pode fazer sem crime. 

Fala-se muito nas associações de crédito móvel, como proteto­
ras da lavoura, mas o que vem a ser essa inculcada proteção, e· que 

266 



'I 
11 
I 

'j 
.·.~ 

;j 
il ,, 

necessidade tem a lavoura dela? Não tem a lavoura no corpo legis· 
lativo os seus representantes com a obrigação de cuidar em seus 
interesses? Que necessidade tem ela de corretores que lhe chupam 
o melhor de seus interesses, quando pode associar-se independen· 
temente desses intermediários, e a nação endossar-lhes os títulos? 

É preciso que o Senado se recorde de que os benefícios feitos à 
lavoura revertem todos em benefício do país (apoiados); o comér­
cio embrulha a sua trouxa, e puxa para onde lhe faz conta. E é 
depois de uma calamidade que assolou a lavoura que se quer sobre­
carregá-la com mais 2% de imposto sobre os seus produtos? Este 
aumento de. imposto é pelo menos impolítico na presente ocasião. 

Quando o gabinete transato pediu a redução do imposto sobre 
a exportação, julgou ele orador inoportuna essa medida, porque en­
tendeu e ainda entende que um imposto não é um joguete, uma 
cousa que se esteja tirando e pondo. Todavia votou pela redução, 
e votará por quantas o governo pedir. Os efeitos da oscilação dos 
impostos são perniciosíssimos; há nessa oscilação um forte incen­
tivo à agiotagem, e as indústrias mesmo lhe estão subordinadas. 
Abolido um Imposto desenvolvem-se certas indústrias, e restabele­
cido esse mesmo imposto, os capitais que se distraíram de outras 
indústrias para se empregarem naquela que se desenvolviam são 
prejudicados, e daí vai grande mal à sociedade. 

Devem-se portanto estudar muito as questões que dizem res­
peito à diminuição ou aumento de impostos; não deve haver pre­
cipitação, como parece ter havido no restabelecimento dos 2% 
sobre a exportação; antes se tivesse sobrecarregado o imposto de 
importação, correndo-se mesmo todos os riscos do contrabando. 

Mas· diz-se que o imposto é para cobrir o déficit; que déficit é 
esse? É um déficit que provém do que se gasta. em subvenções. 
Ora, as subvenções às estradas de ferro, tendem, é verdade, a pro­
mover um grande melhoramento, de que ele orador é entusiasta, 
mas foram concedidas com precipitação (apoiados); éonviria que 
marchássemos mais devagar para que não carregássemos agora 
com essa enorme despesa. Todavia reconhece que ela não é perdi· 
da, considera-a como um verdadeiro empréstimo, cuja importância 
reverterá ao tesouro quando as respectivas estradas por ~ua pros­
peridade a puderem restituir. 

Tem lidado muito com orçamento e algarismos, e infelizmente 
não vê da parte do governo, em sua informações escritas e orais, 
a franqueza que desejava que ele tivesse. Existe o.u não existe 
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deficit? Se existe, qual é a sua Importância? !: o que ainda se não 
disse claramente. Pelo art. 1 O já se· votou autorização ao governo 
para emitir até 8. 000 contos de bilhetes do tesouro, e além disto 
ainda se pede o aumento de impostos! Então o deficit é maior de 
8. 000 contos? ~ preciso que o governo se explique. 

Diz-se que essa emissão de 8. 000 contos é uma antecipação 
de renda, mas não ficar~ o tesouro com essa operação habilitado 
para satisfazer as despesas correntes? Entende que sim, e então 
para que agravar a sorte da agricultura em tempo de desgraça para 
ela? (Apoiado). 

Se nós éramos fáceis ·em contrair empréstimos quando o nosso 
crédito estava a 40 e 50, por que os não faremos hoje que temos 
o nosso crédito a 1 05? · 

O dinheiro que hoje se pedisse emprestado para favorecer a 
lavoura não pagaria por certo 6%. Então por que se hesita em con· 
trair um empréstimo? 

Não lhe parece normal o estado do país em relação aos diver­
sos poderes do Estado. 

Em relação ao poder legislativo, vê-se uma sessão em fim de 
seus dias, e uma câmara ·não· trabalhando, não por falta de número 
porque quando ela quer reúne-se. 

Em relação ao poder executivo, estão-se vendo os seus agentes 
em um estado que se não pode dizer normal. 

O antigo mecanismo na organização do ministério foi modifica­
do com a nomeação de um chefe do gabinete. Antigamente todos 
os ministros mereciam igual confiança da coroa; mas hoje há um 
chamado presidente do conselho, e o que é verdade é que o núcleo 
de então não pode ser o mesmo de hoje. O falecido presidente do 
conselho tinha as suas relações estabelecidas, quer no parlamento, 
quer perante os funcionários públicos derramados pelo império; 
o atual ainda não está nas mesmas circunstâncias. 

Daqui não se segue que ele não possa continuar à' testa dos 
negócios, porque S. Exa. é também capaz de ter essas relações; 
mas o que S. Exa. não poderá afiançar é que as pessoas que são 
suas criaturas estejam de inteiro acordo com a sua política. 

E quanto ao parlamento, entende o governo que a sessão deve 
prorrogar-se até se votarem todas as medidas que passaram na 
câmara dos Srs. deputados sob a presidência do falecido marquês? 

Quererá que a lei do orçamento passe tal qual veio da câmara, 
apresentando-se como argumento, como já se tem feito, que ela 
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não se reúne mais, e que portanto não deve ser emendada este 
ano? :·· 

Pode ser que o governo esteja nessa idéia, mas ere orador 
sempre dirá que não é novidade perante o parlamento do Brasil 
ficarem as leis do orçamento adiadas para outro ano. 

Pode o governo não estar neste propósito, mas o orador enten­
de que não viria de semelhante adiamento mal algum ao país; o 
governo podia achar-se investido de toda a força para marchar den­
tro dos suas atribuições sem contudo se votar o orçamento este ano. 

A este respeito vai fazer uma declaração que não sabe se 
será muito própria, abstração feita dos atuais Srs. ministros, con­
tra os quais não tem a menor indisposição, tendo pelo contrário 
muita afeição ao atual Sr. presidente do conselho, a quem muito 
desejaria auxiliar. 

Declara que se os Srs. ministros dissessem: "Convém que a 
lei do orçamento passe, e a assembléia geral se feche, porque nós 
nos obrigamos no princípio da futura sessão a fazer revogar estes 
impostos, e a fazer todas as economias compatíveis com a insegu­
rança do Estado," ·não teria dúvida em aceder aos seus desejos: 
conservar-se-ia até silencioso, e contentar-se-ia com esta declaração 
em pleno parlamento, porque reputa um ministro da coroa muito 
nobre, para que tomando um compromisso desta ordem o não sa­
tisfizesse. 

Entende que um ministério que se comprometesse hoje a fazer 
economias e a recusar o imposto ganhava muito na opinião do país. 
(Apoiado.) Não desejaria nunca um compromisso indiscreto da par­
te· do governo, mas está persuadido de que este ganhava atual­
mente em fazer esse compromisso, porque crê que o governo es­
taria habilitado para ocorrer às despesas públicas com a emissão 
de 8. DOO contos de bilhetes do tesouro. 

Já disse e repete que o imposto sobre a ·exportação· recai di­
retamente sobre a produção, ao passo que o imposto sobre a im· 
portação reparte-se por todos. Conhece que esta questão é difícil, 
mas a este respeito não se fia nos economistas, nem gosta deles; 
o charlatanismo é tanto que tem medo de cair nele. 

Referindo-se ao aumento da taxa dos escravos, faz várias con­
siderações para mostrar que ele só tende a promover a imoralidade; 
e pelo que respeita ao das lojas, acha-o inconveniente, sendo até 
ridícula a garantia que se quer dar ao contribuinte. . 

A falta de instituições municipais muito contribui no seu en-
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tender para agravar a situação em relação a estes impostos. Esta 
falta é uma calamidade, o que cumpre atender, porque traz o atro­
pelo nas despesas públicas. Por não se fazerem sentir entre nós 
os benefícios destas instituições, acontece que, sendo o imposto 
mais geral aquele que. recai sobre os prédios urbanos, boa quota 
deste imposto se despende, por exemplo, com os calçamentos, 
quando podíamos tê-los mais perfeitos se aos distritos urbanos . 
se incumbisse a sua conservação, pois que ninguém é mais interes­
sado em ter as ruas em bom estado do que os próprios moradores. 

O SR. PRESIDENTE ob~erva ao orador que a matéria de que se 
ocupa é mais própria do artigo seguinte. 

O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE diz que o seu fim era 
demonstrar que mais benefícios se poderiam faz~r à população sem · 
aumentar-lhes os gravames, e conclui declarando que era sua opi­
nião não deverem ser adotados os artigos que propõem impostos, 
e que nenhum receio deve ter o ministério de não achar-se habili· 
tado para fazer as despesas em vista do artigo já votado para 
emitir bilhetes do tesouro por antecipação de renda. Se porém essa 
quantia fosse julgada insuficiente não duvidaria dar o seu voto para 
que ela se aumentasse. 

O SR. D. MANOEL diz que muito sente não estar presente o 
nobre senador visconde de ltaboraí, cujo apoio desejava implorar 
em prol da opinião que vai oferecer à consideração do Senado; 
suprirá porém esta falta lendo trechos mui notáveis de três do­
cumentos oficiais. 

Mas antes de entrar na matéria da discussão faz algumas re­
flexões sobre o estado político do país, e principalmente sobre a 
conservação do atual ministério. 

Tem-se lido que a sua oposição era feita· a um membro do 
ministério, e que portanto deverá cessar com o desaparecimento 
dele. Desconhece o seu caráter quem tal imputação lhe faz. A opo­
sição que tery1 feito tem sido dos atos, à política do ministério. 
Nu~ca se importou com o pessoal da administração para apoiá-la 
ou combatê-la. 

Quando no Senado principiou a fazer oposição em 1851, havia 
no ministério pessoas com quem estava estreitamente ligado, a 
quem teve ocasião de tributar bem merecidos elogios. Na organi­
zação do atual ministério em 1853, declarou, nos últimos dias da 
sessão desse ano, que aguardava os seus atos e lhe daria o seu 
apoio se a política que seguisse fosse aquela que ele orador dese-
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Java. J!oJ em vista dos atos e da política do ministério que se co­
locou na oposição, em que ainda se acha. Há no ministério pessoas 
a quem desejava apoiar; nenhum motivo tem de queixa do atual 
nobre presidente do conselho, com quem mantém relações antigas 
e até de família; nenhuma ofensa tem dos outros Srs. ministros. 

Dada esta explicação, diz que o ministério na conjuntura atual 
não está habilitado para dirigir o país; é um ministério provisório 
e com um ministro provisório na pasta mais importante, como a da 
fazenda, ministro a quem não se pode negar talentos, mas que não 
se tendo dado ao ·estudo especial das finanças, não sendo esta a 
sua profissão,· tem necessidade de estudar agora a matéria. Pode­
ria outro qualquer ministério ser interino, mas não o da fazenda 
em ocasião em que as nossas finanças não apresentam lisonjeiro 
aspecto, em que há um deficit, havendo apenas questão sobre o 
quantum, em que o corpo legislativo é como que impe.lido a votar 
por impostos. 

Poderia a praça do Rio de Janeiro ter confiança num ministro 
interino da fazenda? 

Para este ministério precisa-se de um nome saliente, para o 
qual o país olhe com consideração, que se tenha feito conhecido 
pelos seus estudos,· seus escritos, seus discursos, sua prática de 
administração. 

Julgando o ministério pelos seus atos, nenhuma garantia lhe 
oferece ele. A sua marcha tem sido o esbanjamento dos dinheiros 
públicos. 

Não o tranqüiliza a declaração feita na sessão antecedente 
pelo Sr. ministro da marinha e interino da fazenda; respeita a S. 
Exa. como particular, nesta qualidade obterá sob sua palavra tudo 
de que precisar; mas como ministro não se pode acreditar nele, 
e murto mais não sendo isolado nestes negócios. 

Poderá acreditar no Sr. ministro da justiça, em cujas· reparti­
ções se tem gasto somas enormes? 

Para o orador a primeira qualidade do ministério deve ser a 
economia, e homens que por seus atas anteriores não deram prova 
de econômicos, que para agradar a amigos criaram missões espe­
ciais, que para inaugurar a chamada política da conciliação abriram 
os cofres do tesouro, que para arranjar afilhados não olharam a 
despesa, não podem merecer a sua confiança. 

Já no ano passado disse ao Sr. ministro da· guerra que respei· 
tava o motivo que obrigou S. Exa. a aceitar uma pasta, mas deseja-
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va vê-lo em uma nova administração, com as garantias que exige. 
S. Exa. declarou então que não era' homem político, que só dese­
java organizar o exército. O orador está convencido de que o nobre 
ministro pode fazer paulatinamente grande reforma no nosso exér· 
cito, o que se preen~e de seus atos; mas S. Exa. não pode dei­
xar de ser homem político estando na presidência do conselho, 
porque se quiser circunscrever-se aos trabalhos da sua repartição, 
outro lhe tomará a dianteira na direção dos negócios, e no ministério 
há dois membros que disputaram essa direção, os Srs. ministros da 
justiça e de estrangeiros. Julga o orador que, se o Sr. presidente 
do· conselho ceder esta d·ireção, o Sr. ministro da justiça a tomará, 
porque tem sobre o Sr. ministro de .estrangeiros a circunstância de 
ser partidário decidido, e conta com o apoio dos representantes 
da Veneza Brasileira, enquanto que o seu colega dos negócios es­
trangeiros é olhado de esguelha pelo partido liberal, e no conserva­
dor ainda não está naturalizado. O Sr. ministro da justiça dá as 
suas reuniões, os seus jantares, dá peso ao dito de Napoleão 
o mundo governa-se pelo ventre. 

O SR. FERRAZ - O Sr. ministro da justiça tem talentos; há 
de sempre sobressair. 

O SR. D. MANOEL, respondendo a este aparte, diz que o nobre 
ministro da. justiça tem sem dúvida talentos não vulgares, é labo­
rioso, mas não basta isso para bem governar, é necessário também 
pensar muito no que se deve fazer; não basta ir ao gabinete deitar 
abaixo uma porção de livros e copiar; cumpre pensar, harmonizar, 
escolher, para então apresentar alguma medida. Ora, para isto julga 
não estar habilitado o Sr. ministro da justiça. Em apoio deste acerto, 
aponta o orador alguns trabalhos do Sr. ministro da justiça, por 
exemplo, a reforma judiciária, tão combatida na câmara dos depu­
tados, e sem andamento no Senado, apesar de recomendada no 
relatório; o projeto sobre crimes cometidos por brasileiros e.m país 
estrangeiro, tanto tempo na pasta da comissão, que afinal deu um 
parecer, refutando-o, a reforma hipotecária que acaba de sofrer 
notável alteração, e que apesar disto ficou pior do que estava. Há 
no Sr. ministro da justiça prurido de reformas sem reflexão, exem­
plo, o projeto de casamentos mistos, que se fosse aprovado, talvez 
acarretasse desinteligências com a cúria romana, mas que feliz­
mente ficou por aí sepultado. 

Continuando neste assunto, o orador ainda diz que, fazendo jus· 
tiça, há no ministro um homem, com quem aliás não tem relações, 
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que estuda, .lê, medita e pensa muito; é o Sr. miniS'f:ro dos negó­
cios ·estrangeiros, que pode tornar-se habilíssimo ministro, querque 
é moço, tem amor da glória, e tempo para estudar, pois os trabalhos 
de sua repartição o permitem. 

Entrando na matéria do artigo, diz que em 1852 assinou com 
outros seus colegas, entre os quais os Srs. visconde de Caravelas 
e Jequitinhonha, um projeto abolindo os direitos de exportação, mas 
esse projeto sofreu na 1.a discussão alguma contrariedade por não 
querer o ministério ceder essa glória à oposição, pois a idéia tinha 
sido apresentada pelo então ministro da fazenda o Sr. visconde de 
Jtaboraí, o que mostra lendo trechos dos relatórios de S. Exa. nas 
sessões de 1851, 1852 e 1853. 

Após esta leitura observa o orador que foram essas ·idéias que 
estão de conformidade com os princípios da ciência e com a prá­
tica de muitas nações que determinaram o corpo legislativo a ace­
der aos desejos do nobre visconde, autorizando-o em 1852 a redu­
zir de 7 a 5% os direitos de exportação. Tão profundas eram as con­
vicções do nobre .ex-ministro, que por três anos insistiu nesta sua 
idéia; entretanto hoje, depois de dar-se este pequeno alívio à la­
voura, quer se retrogradar. 

Confessa que não pôde calar no seu ânimo a convicção em que 
está o nobre senador por Pernambuco o Sr. marquês de Olinda. Em 
circunstâncias menos favoráveis do que as de hoje o orador levan­
tou no Senado a sua voz em favor da lavoura; ainda está nas idéias 
que então apresentou, não lhe é possível mudar de opinião, lançan­
do o seu voto na urna para que sejam elevados a 7% os direitos 
de exportação, concorrendo assim para um mal que tanto se es­
forçou para remediar. Não é nos princípios da ciência que seme­
lhante imposição acha apoio; o nobre visconde de ltaboraí, a cujos 
relatórios se referiu, e qualquer dos economistas de nom~ada, ape­
nas a admitem em casos raríssimos, como exceção de regra, e 
quando não há concorrent~s. 

Diz-se porém que não há outro remédio porque temos um 
deficit. Primeiramente no relatório do Sr. ministro da fazenda não 
se fala em deficit, diz-se que é possível que, pondo-se em execução 
a tarifa, resulte um deficit de 1 . 800. 000$ mais ou menos; mas este 
deficit não existe ainda, e é notável que em documento desta ordem, 
em que naturalmente interveio o nobre senador pelo Piauí, que já 
foi ministro da fazenda, não se incluíssem fadas as despesas de­
cretadas, como a da estrada de ferro, por exemplo, que está cal-
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culada, que deve existir no respectiVO' balanço, despesa autorizada 
por lei. Era possível não poder-se estender o cálculo feito pelo 
tesouro a outras despesas não conhecidas, mas é indesculpável 
não se ter contemplado a da estrada de ferro e outras de que o 
governo devia ter conhecimento. 

Ignorava porventura o governo que o senador ia adotar em 3.8 

discussão o projeto aumentando em 300 e tantos contos de réis 
a subvenção à navegação do Norte? Como pois se não fez menção 
desta quantia para que o Senado ficasse de sobreaviso a respeito 
da despesa a decretar? 

Bem se vê que o tesouro quis ocultar o aspecto da situação; 
"decretai as despesas, nada receies,· porque não há defic~t'', no 
entanto que pouc~ tempo depois dizia na câmara. dos deputados o 
falecido presidente do conselho: "Se acaso não derdes dinheiro 
para as despesas, não se porá em execução a nova pauta, porque 
ela vai produzir uma diminuição de receita." 

Concebe-se bem que um governo ilustrado e econômico, .que 
um governo que esteja em dia com os grandes princípios da ciên­
cia econômica, queira aliviar as classes pobres, ainda que alguma 
coisa recaia sobre as classes ricas; mas a tarifa que se vai pôr 
em execução não traz esse grande alívio, pois que, entre outros 
gêneros, a carne de charque não ficou em circunstâncias favoráveis·, 
e o pobre há de vir a comprá-la por maior preço do que a compra 
hoje. 

No entanto aumentam-se os tributos da lavoura. Até aqui pa­
gava-se 5% do imposto de exportação, agora vai pagar-se 7%, tudo 
para se encobrerem os desperdícios com a panacéia - melhoramen­
tos materiais, estradas de ferro! 

Recordando suas opiniões quando se discutiram no Senado as 
leis garantindo um mínimo de juros às companhias que se organi­
zassem para levar a efeito este grande melhoramento, lamenta o 
orador que tão depressa se realizassem suas profecias. Os emba­
raços em que essas leis nos vão colocar já são patentes. Aqueles 
que só viam nas estradas de ferro uma grande prosperidade futura, 
os que sustentavam com todo o afã que brevemente dariam elas 
os 7% com que o tesouro as garantia, terão de ver dentro em 
pouco malogradas suas esperanças, e o país em dificuldades pelas 
horrorosas despesas que o tesouro tem feito, além dos grandes ca­
pitais que se hão despendido. 

Disse-se que era indispensável dar meios ao governo porque as 
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rendas não chegavam para as despesas votadas. O orador decl~ra 
que não concorreu, nem .venialmente, para esse grande pecado, 
visto como se opôôs a todo o aumento de despesa, porque não via 
meios de fazer~lhes face; quem votou por elas carregue com o 
odioso das novas. imposições. A sessão deste ano começou logo 
criando~se uma despesa de que se podia prescindir, isto é, a de 
300 e tantos contos de que já falou para a navegação a vapor para 
o Norte e Sul do império. As subvenções continuam na mesma 
escala, e por fim .diz-se: "Lancem~se impostos!". 

Mas não haverá meio de parar nesta carreira? Não pode o Se~ 
nado, na 3.a discussão desta lei, fazer cortes nas despesas, propor 
economias, para evitar esse imposto sobre exportação? Nas cir­
cunstâncias em que se acha o país ficará isso mal ao Senado? 

O nobre marquês de . Olinda receia que não haja lei do orça­
mento, porque a câmara temporária não se achará em número para 
deliberar sobre as emendas do Senado. Mas onde está essa câmara 
de patriotas? É possível que por causa de uma demora de alguns 
dias queira ela abandonar um governo a quem apoiou? Que só 
tenha patriotismo para reunir-se em um dia, a fim de nomear uma 
deputação? Não; se esse dignos representantes vissem que o Se· 
nado fazia emendas ao orçamento, haviam· de conservar-se no seu 
posto, e tomariam essas emendas em consideração. 

Mas, dando como certo· que não haja número na câmara, o 
que importa isso? O orçamento só começa a vigorar no mês de 
julho; e se as emendas não forem adotadas, há apenas uma demora 
de três ou quatro meses na percepção dos novos impostos. O que 
porém é certo é que, se continuar esta marcha de votar-se sem 
maior exame por tudo quanto vier da outra câmara, não se emen· 

. · dando nada pelo receio de que ela não tenha número para delibe· 
rar, o Senado ficará anulado. 

O deficit ainda não está demonstrado continua o orador: mas 
suposta a sua existência, e que não é prudente da parte de um 
corpo respeitável como é o Senado, tendo contribuído para ele pela 
votação das despesas, deixar o governo sem meios para fazer-lhe 
face, demonstrou o governo que o meio é o restabelecimento do im· 
posto de 2% sobre a exportação, que não podem fazer-se econo­
mias? O nobre ministro admirou-se que se falasse em economia 
tratando~se de preencher um deficit de receita_. 

Essa admiração teria cabimento se S. Exa. houvesse demons· 
trado que não tinha havido desperdícios, que todas as despesas 
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feitas eram indispensáveis, que havia empenhos de honra a que 
cumpria satisfazer; não tendo porém tomado esta tarefa, deve lem­
brar-se que a este e outros respeitos cumpre aos governos proce­
der como os particulares quando vêem que a renda não cobre a des· 
pesa; o primeiro passÓ antes de recorrer aos empréstimos ou aos 
impostos é cortar por essa despesa. 

Estranhando, em seguida a estas considerações, que no im­
posto que se pretende restaurar se confundam . as três indústrias 
agrícolas do país, quando é sabido que a do açúcar, apesar da su­
bida de preço que este gênero tem obtido, está em decadência, 
e que a do algodão se acha em lamentável estado, combate o 
orador a opinião do Sr. ministro relativa aos empréstimos. Enten­
de que não só eni casos extraordinários, mas em circunstâncias mui· 
to ordinárias, se podem e devem admitir empréstimos. 

Se o governo tem de fazer uma obra muito importante da. qual 
devem resultar grandes benefícios para o país, da qual pode a agri­
cultura colher consideráveis vantagens, procederá sem dúvida com 
muito· acerto emprendendo uma operação de crédito, empregando 
o empréstimo nessa grande obra e amortizando-o gradualmente 
pelos lucros que for colhendo. 

Se é fora de dúvida que as estradas de ferro aproveitarão es­
pecialmente à posteridade, porque não se há de sacar sobre ela 
uma letra que lhe será fácil satisfazer pelos frutos, pelas vanta· 
gens que há de colher desse importante meio de comunicação? 
Querer porém aliviar a posteridade de um encargo para lançar im· 
postos sobre uma classe que tão grandes prejuízos tem sofrido, e 
que reclama incessantemente o auxílio e a proteção dos poderes 
do Estado, é realmente uma grande imprevidência. 

Fazendo breves consideraçõe~ sobre o imposto dos escravos, 
e acrescentando algumas observações ao que expendeu sobre a 
situação do ministério, remata o orador o seu discurso. 

O SR. MAROUtS DE CAXIAS (presidente do conselho) - O 
nobre senador pela Bahia que ontem falou apresentou a idéia de 
que o ministério era provisório; e o meu particular amigo que aca­
ba de falar insistiu nesta idéia. Cumpre-me declarar ao Senado, 
sem me fazer cargo de responder a tudo o que expenderam os 
nobres senadores, que se aceitei a presidência do conselho e con­
tinuei a fazer parte do gabinete, foi porque estava persuadido de 
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que a existência deste não era provisória. (Apoiados.) Hei de por~ 
tanto continuar no ministério enquanto tiver a honra de merecer 
a confiança da coroa e contar com o apoio da maioria das câma­
ras. (Apoiados.) 

O SR. MARQU~S DE OLINDA limita-se por estar a hora adian­
tada, a pouca~ observações sobre a matéria principal. 

Já deu a razão por que não aprova alguns dos impostos de 
que se trata; todavia chama a atenção dos nobres senadores para 
um fato, e é que, para a execução do artigo relativo ao restabeleci­
mento dos 2% sobre a exportação, não se espera pelo ano finan~ 
ceiro, tem esse artigo de ser executado do 1.0 de janeiro de 1857, 
que também se diz no § 3.0 que a tabela para a percépção de uma 
das imposições propostas será sujeita à aprovação do corpo Jegis· 
lativo na próxima sessão, mas que se porá em execução, se o corpo 
legislativo não a tiver reformado até fins de maio, o que mostra 
que há necessidade .de começar a cobrança no mês de junho. Estas 
disposições, diz o orador, mostram o aperto em que está o tesouro, 
não se escrevem por mero desejo de apanhar dinheiro para gastar; 
há alguma cousa de .real e é obrigação da assembléia geral habilitar 
o governo para satisfazer a seus encargos. 

Não é na consideração apresentada pelo Sr. visconde de Al­
buquerque que o orador baseia o seu argumento, mas na estreiteza 
do tempo. A câmara que se reúne em maio é nova, naturalmente 
tendo de considerar as emendas do Senado, quererá entrar no exa~ 
me de toda a lei; em junho finda o orçamento que está em exe­
cução; votada a lei nesse mês, não haverá tempo de expedir as 
ordens para as províncias para a sua execução. 

Se fosse a mesma câmara que discutiu a lei, bem; há exemplo 
de não se ter votado o orçamento no mesmo ano, mas no seguinte; 

. a nova câmara porém não se limitará naturalmente, como disse, a 
di'scutir as emendas, entrará no exame de toda a lei, o que pode 
fazer tratando das emendas, e então não se concluindo a lei senão 
em junho, dar-se-á o inconveniente que já notou. 

O orador termina o seu discurso com as seguintes considera­
ções: 

"O SR. MARQU~S DE OLINDA - Agora, Sr. presidente, direi 
duas palavras sobre a organização do ministério. 
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"Senhores, quando tive notícia da nomeação do nobre ministro 
da guerra para presidente ·do conselho, entendi que ele teria feito 
grande desserviço à coroa e ao país se recusasse aceitar essa no­
meação (apoiados); assim como entendi que os seus colegas faziam 
também igual desservíço se acaso se recusassem a continuar no 
ministério (apoiados.) Hoje, senhores, confirmo este meu pensa­
mento: digo que eles fariam grande desserviço à coroa e ao país 
se recusassem. continuar no ministério em que se acham. (Apoia· 
dos.) 

"Senhores, os ministérios não se organizam com facilidade: 
a sua organização depende de muitas circunstâncias; estas circuns· 
tâncias impõem, determinam a formação dos gabinetes. (Apoiados.). 
Todo o mundo sabe. quais são as minhas opiniões~ Eu tinha comba­
tido algumas idéias dos atuais ministros; tinha denunciado até 
alguns erros da administração; mas isto não quer dizer que hoje 
proclamo a necessidade de outro ministério. Amestrados pela expe· 
riência, advertidos pela discussão, eu espero que os Srs. ministros 
prestem bons e muito bons serviços ao país. (Apoiados.) Eles têm 
todas as qualidades necessárias para bem desempenharem a sua 
missão. Já disse ao Sr. presidente do conselho que não é preciso 
que desembainhe a sua espada gloriosa para cortar abusos; lance 
os olhos para muitas despesas que se fazem, e com isto prestará 
grande serviço ao país. S. Exa. está habilitado para o fazer. 

"N~·O creio que se sujeite ao predomínio de outrem: seu ca­
ráter, sua vida militar, seu espírito militar, dão-nos toda a segu­
rança de que há de saber desempenhar muito bem o lugar em que 
se acha. (Apoiados). 

"Assim, não só não proclamo essa necessidade que se anto­
lha a alguns honrados membros, senão que entendo que os atuais 
ministros podem prestar muito bons serviços continuando no seu 
posto. 

"Falarei agora na repartição da fazenda que foi apontada com 
especialidade. Esta pasta é na verdade muito importante, e diz-si 
que o Sr. ministro interino não tem tempo de ocupar-se com os 
negócios da fazenda, porque ocupa-se com os da sua pasta própria, 
e não tem estudos especiais da repartição. Senhores, moço, talen· 
toso e com boa vontade que mais se pode esperar de um minis­
tro? ... 
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O SR. O. MANOEL- Mais alguma coisa. 
"O SR. MAROUtS DE OLINDA - . . . para bem desempenhar 

este lugar? 
"Não direi mais nada; Sr. presidente, julguei dever fazer esta 

declaração, porque desejo que a tribuna, assim como a imprensa, 
dêem toda a força e apoio ao atual ministério. (Apoiado.) 

A discus·são fica adiada. 

Marca-se a ordem do dia e levanta-se a sessão. 
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SESSÃO EM 9 DE SETEMBRO DE 1856 

Presidência ·do. Sr. Manoel lgnácio ~cavalcanti de Lacerda 

SUMARIO - Expediente - Ordem do dia - Art. 11 
aditivo ao orçamento. Oradores os Srs. Souza Franco, Vian­
na, e Ferraz. Votação. Aprovação em 2.8 discussão. 

As 1 O horas e três quartos da manhã abre-se a sessão e apro~ 
v a-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

O SR. 1.0-SECRETARIO lê um aviso do ministério da justiça, 
remetendo a cópia do ofício do presidente da província de Goiás 
de 9 de julho último, e a do mapa das distâncias entre os diversos 
municípios e paróquias da mesma província. - A quem fez a re­
quisição. 

O SR. PRESIDENTE declara haver falecido o Sr. senador mar .. 
quês de Valença. . 

São sorteados para a deputação que deve assistir ao seu fune~ 
ral, os Srs. Muniz, visconde de Sapucaí, marquês de Olinda, vis­
conde de ltaboraí, Vianna, e Alencar. 

O SR. DANTAS participa que a deputação encarregada· de fe­
licitar a S. M. o Imperador no dia 7 do corrente mês, aniversário 
da independência do império, se dirigirá ao paço da cidade, e que 
sendo introduzida com as formalidades do estilo, ele como orador 
recitará o seguinte discurso: 

"Senhor. O dia em que a nação brasileira celebra o aniversá~ 
rio da sua independência é o mesmo em que ela recorda, com a 
mais profunda gratidão, os feitos gloriosos do augusto pai de V. M. 
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I. o Sr. D. Pedro I; e ditosa é a nação, senhor, que em um dia emi­
nentemente nacional, e no transporte de seu grande júbilo, identi­
fica a causa de sua regeneração com o nome e glória do seu chefe. 
Em verdade, senhor, o aniversário que nos traz a mais gloriosa 
das recordações é o mais nobre legado que podemos transmitir à 
posteridade brasileira; e sem dúvida, na carreira dos séculos e no 
mais remoto porvir, o .sol do lpiranga brilhará sempre cheio de 
esplendor, e com ele a saudosa lembrança do grande príncipe que 
fixou em nossos ombros a honrosa legenda - independência ou 
morte, - do grande herói que, confiando na justiça da . causa e 
fortaleza de seus subditos, proclamou às nações do mundo a nossa 
emancipação política, e firmou para sempre no solo americano um 
império grande e livre, o qual floresce e torna-se poderoso debaixo 
dos auspícios de sua dinastia augusta. . 

"V. M. I. é o herdeiro de tanta glória, e este título poderoso 
recomenda a V. M. I. a fidelidade e gratidão eterna dos brasileiros. 
Digne-se V. M. I. de receber a mais sincera felicitação que dirigi­
mos e V. M. I. em nome do Senado, o qual faz votos aos céus pela 
prosperidade do império, pela preciosa vida de V. M. 1., de S. M. a 
Imperatriz, e das augustas princesas." 

- Sua Majestade dignou-se responder: 
"Manifestai à câmara dos Srs. senadores todo o júbilo que 

sinto ao receber as congratulações dos representantes da nação no 
aniversário de seu dia mais glorioso." 

A resposta de S. M. o Imperador é recebid.a com muito especial 
agrado. 

ORDEM DO DIA 

Estando presente o Sr. senador ministro interino da fazenda, 
continua a 2.a discussão, adiada em 6 deste mês, do art. 11 aditivo 
das emendas da câmara dos deputados fixando a despesa e orçando 
a receita geral do império para o exercício de 1857 a 1858. 

O SR. SOUZZA FRANCO começa declarando que seu estado de 
saúde não lhe permite ocupar muito tempo a atenção do Senado; 
por isto tratará perfunctoriamtente da nossa situação política, e 
da nossa situação financeira. . 

Quanto à primeira, não lhe parece que seja tão difícil como se 
quis inculcar, porque, se é verdade que faleceu o estadista que 
iniciara a reforma eleitoral de modo a dar às urnas toda a sinceri-
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dade, também o é que ainda existe a vontade superior que ditou 
essa reforma. A missão do falecido estadista era arrancar à câmara 
dos Srs. deputados um yoto que na opinião dela a suicidava, e im­
pressionar o Senado a ponto de obter dele uma reforma que não 
estava no espírito e opinião de seus principais chefes. Conseguido 
isto está convencido de que o atual Sr. presidente do conselho tem 
os necessários requisitos para completar a medida iniciada de sua 
execução; assim o espera. Não há pois dificuldades em nossa situa­
ção política atual, e nesta parte vai de acordo com a opinião ulti­
mamente manifestada pelo Sr. marquês de Olinda. 

Quanto porém à questão financeira, pensa de diverso modo; 
entende que alguma cousa se deve recear, principalmente se a admi­
nistração das finanças continuar como de há três anos para cá. 
O miJlistério tem durante os três anos de sua gestão dos negócios 
públicos gasto 7. 000 e tantos contos mais do que a receita destes 
três anos, e deste modo não lhe parece curial que o Senado vá 
conceder novos meios a quem tão mal tem sabido gerir os que 
lhe têm sido confiados. Se há deficit, é, como disse o Sr. marquês 
de Olinda, proveniente desse luxo de administração que tem acom­
panhado o ministério atual. Cortem-se as despesas de aparato, 
acabe-se com· os esbanjamentos, e os recursos do tesouro chega­
rão imediatamente para ocorrer às necessidades públicas, sem ser 
preciso ir gravar a agricultura com novos tributos. Demais, a expe­
riência tem convencido o orador de que o aumento de um imposto 
pode, dadas certas_ circunstâncias, diminuir a renda dele prove­
niente. 

O produto do imposto de exportação é igual presentemente, 
_ em que. só se pagam 5%, à renda que se arrecadava quando o im­
posto era de 7%, de sorte que a diminuição do imposto, não 
prejudicando o tesouro, favoreceu grandemente a agricultura.· 

Não concederá pois ao governo este aumento de 2% sobre 
o impos~o de exportação, e também lhe negará o aumento do tri­
buto que carrega sobre as indústrias. Este imposto de 20% seria 
demasiadamente pesado em um país onde as indústrias contassem 
com grandes elementos de desenvolvimento e prosperidade, quan· 
to mais no Brasil onde tais elementos não existem por enquanto 
senão em mui pequena escala. 

Não entra na questão de saber quem tem colhido vantagem da 
diminuição dos direitos de exportação; o que vê porém pel.os re­
sultados é que os lavradores tiraram grande partido desta diminui-

282 



l 
I 
l 
i 

ção; os preços dos gêneros subiram. Pensa assim porque deve crer 
que o desenvolvimento da renda de exportação é o resultado do 
desenvolvimento dos trabalhos da lavoura, desenvolvimento que 
aliás, cumpre atender, coincide com circunstâncias desfavoráveis, 
como as que se deram com a epidemia do cólera. 

Declara que tomou a palavra por desencargo de consc1enc1a, 
para que se não dissesse que deixou de emitir a sua opinião em 
uma matéria em que todos que têm obrigação de zelar os inte.res­
ses do país. devem manifestar o seu pensamento. Seu estado de 
saúde não lhe permite, como já disse, estender-se sobre o assunto 
do debate; apenas acrescenta que aumentar os impostos não é 
melo de obter resultado favorável às finanças; estas prosperam 
com a liberdade, e com o manejo das imposições de modo tal, que 
se aliviem as que são gravosas, se melhorem umas, e se extingam 
outras. 

Para desenvolver a riqueza pública cumpre facilitar o empre­
go dos capitais no país, e a baixa do juro. Mas o governo não cuida 
disto; não ajuda a indústrià nos seus trabalhos, porquanto quer 
ela capitais a bom preço, e o governo contribui para que este 
se eleve; quer o espírito de associações que podem favorecê-la, 
e o governo embaraça a formação de boas e necessárias compa­
nhias para se alcançar este ·favor. 

O orador receia que o governo não obtenha dos impostos que 
propõe as vantagens que espera; mas, quando mesmo o consiga, 
será ainda isto um mal, porque irá despender sem critério, como 
até aqui. Lembra que com uma população a quem muitas vezes 
falta trabalho suficiente, com fábricas que não se têm · desenvol· 
vido, agravar as imposições que pesam sobre a indústria. é por 
assim dizer tirar o pão da boca a qu·em o precisa. 

Nem vale dizer-se que o governo executará estas medidas no 
sentido da proteção. Supondo isto, melhor será que o Senado vote 
já em um sentido favorável aos interesses do país, para que se 
não diga depois que, discutindo-se impostos tão pesados à agri­
cultura, às fábricas, à indústria em geral, foi o governo que, mos­
trando mais interesse pelo bem-estar da população que seus repre­
sentantes, modificou tais impostos. 

Conclui dizendo que, quando conhecer que o governo tem falta 
de meios e gasta devidamente, não duvidará habilitá-lo com os 
meios precisos; assim como votaria pelo orçamento se viesse se-
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parado da proposição dos impostos, pelos quais não vota, porque 
vão colocar· ainda em pior condição a agricultura e outras indústrias. 

O SR. VIANA diz que, pedindo a palavra, tem unicamente por 
fim apresentar a sua opinião acerca das circunstâncias financeiras 
do país, e o faz porque, a serem essas circunstâncias tais como 
entendem alguns nobres senadores, injustificável sem dúvida será 
a votação dos impostos que se propõem. 

Comparando a receita .com a despesa no exercício de 1854 a 
1855, mostra que houve nele um deficit que foi suprido com o saldo 
de 1 . 950. 000$ que passou para o exercício de 1855 a 1856. termi­
nado em junho, e que ainda está em liquidação, ~xercício que crê 
que, ou se encerrará sem deficit, ou que o terá muito pequeno. 

Para provar esta proposição baseia-se na receita e despesa co~ 
nhecidas no tesouro até 23 de agosto. 

Assim, se, no entender do nobre senador pelo Pará, mini.sté­
rios econômicos são unicamente aqueles que apresentam saldos da 
receita sobre a despesa, o ministério atual não pode deixar de me­
recer este nome. 

Pelo que respeita ao exercício que começou em julho deste ano, 
se ele deixa déficit, razão tinha o finado Sr. ministro da fazenda 
para dizer que próspero era o nosso estado, porque a renda cres­
cia. 

Da comparação da despesa com a receita presumida resulta 
um pequeno saldo; observa porém o que já disse o mesmo Sr. mi· 
nistro da fazenda, isto é, que a executar-se a nova tarifa .das al­
fândegas, haverá uma redução de 1 . 600. 000$ na receita. 

Se a isto juntarem as despesas já votadas depois da lei que 
rege o presente exercício, de algumas das quais não pode o gover­
no prescindir, como sejam: maior subvenção à companhia de pa­
quetes a vapor, garantias de juros às estradas de ferro do Rio de 
Janeiro, Pernambuco, Bahia, Petrópolis e talvez a de São Paulo, a 
de rodagem de Petrópolis ao Paraibuna, obras com o cais da alfân­
dega, com o melhoramento do porto de Pernambuco, maior despesa 
com a reforma da contadoria e intendência da marinha, pagamento 
das presas feitas nas guerras da independênciêa e do Rio da Prata 
(para que se votou um crédito de 624.000$ que tem de realizar-se 
em apólices, pois deve-se contar com a despesa do juro e amorti­
zação), garantia de juros à companhia que tem de fazer a navega­
ção a vapor entre o Maranhão, Ceará e no Paraibuna, a que se 
tem de incorporar para a pesca, etc.; se se reunirem todas estas 
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despesas, cujos algarismos apresenta fácil é de conhecer que ha· 
verá deficit caso se execute a nova tarifa. 

Assim, dada esta circunstância, embora o estado da receita 
fosse próspero no exercício de 1855 a 1856, razão teve o Sr. minis­
tro da fazenda para contar com o deficit. 

Depois de .algumas considerações em resposta ao Sr. Souza 
Franco relativamente ao aumento da renda da siza, que este nobre 
senador atribui à redução dos 10 a 6%, aumento que o orador re­
fere ao desenvolvimento da riqueza pública, declara votar pelos 
impostos que se pedem por uma necessidade demonstrada; dese­
jara todavia que o imposto de 2% sobre a exportação fosse facul­
tativo, e se a sessão não estivesse tão adiantada, se houvesse meio 
de fazer uma emenda à lei do orçamento talvez conviesse mais 
que neste sentido se votasse. 

O SR. FERRAZ principia declarando que havendo-se dito na 
casa que era da honra do Senado votar pelos impostos, e cabendo­
lhe zelar a honra da câmara a que pertence, não podia deixar de 
exigir que de um modo claro e positivo se demonstrasse em que 
se vai a honra do Senado com a não votação dos tributos; pois 
que por mais tratos que tenha dado à sua inteligência não pôde 
descobrir o fundamento de um tal acerto. 

Diz em seguida que ainda quando tivesse o propósito de pres­
tar seu voto ao aumento dos impostos, não via demonstrada pelo 
gabinete a existência ou a probabilidade de um deficit, e que o 
muito ilustrado senador pelo Piauí, que era competente nesta ma· 
téria, de um modo exuberante acabava de pr<>var que poderia haver 
um deficit de menos de 1 . 600. 000$, dada a execução da reforma 
d atarifa; e neste caso pensa ele orador que o meio o mais. óbvio 
e idôneo para debelá-lo é o adiamento de execução dessa mesma 
reforma da tarifa, deixando-se de exacerbar a ação do imposto sobre 
a lavoura e comércio, etc., o que se pode fazer sem dano ou perda 

. alguma. 
Respondendo aos que o censuram por continuar na oposição 

depois do passamento do Sr. Marquês de Paraná, observa que, ha­
vendo o gabinete atual declarado que caminhava na mesma senda, 
que o seu sistema político e administrativo era o mesmo, que todos 
os ministros estavam identificados com o seu 'primeiro chefe, e 
que a mais leve mudança não se havia dado em sua marcha política, 
visto é que para ele orador, e para todos os que se haviam declara­
do em oposição mais ou menos clara, não há razão plausível que· 
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o leve, sem faltar à sua dignidade, a apoiar o próprio gabinente e 
política que combatia até essa época como nocivos ao país~ 

Disse igualmente qúe havia apoiado aqueles que combatiam ao 
gabinete atual como autor dessa indiferença política que se divisava 
por toda a parte, e que não havendo cessado esse mal, e ao con~ 
trário tendendo a arraigar-se ainda mais, não podia por modo algum 
ser justificada a mudança de sua posição. 

E pelo mesmo teor, que tendo sustentado a opinião dos que 
acusavam o gabinete de desperdícios e falta de tento na aplica­
ção dos dinheiros públicos, e na gerência das finanças, que a mor­
te do seu presidente, em vez de melhorar esse .mal, ao contrário 
o aumentou, atento que não era sobre o ministério da fazenda que 
recaíam as acusações neste ponto, e ao contrário todos acreditam 
que sua perda trouxe a destruição de uma barreira a esses des­
perdícios. 

Finalmente, que havendo sustentado a opinião daqueles que 
diziam que essa indiferença política que se reconhecia em toda a 
parte. e da perturbação das finanças, se devia recear ao futuro a 
perturbação da ordem pública, não vê que esses receios tenham 
tão de repente desaparecido pelo único fato da perda do presidente 
do gabinete, permanecendo este no mesmo sistema e política até 
essa época seguida. 

Não pode, portanto, apartar-se da posição que tomara, e se o 
fizesse, revelaria esse seu passo que uma tal oposição não era de 
princípios, mas e unicamente pessoal, o que seria indigno de si e 
do Senado. 

Respondendo ao nobre ministro da guerra, atual presidente do 
conselho, observa que não disse que o ministério fosse provisório, 
mas sim que tudo conspirava a dar-lhe um caráter provisório, e que 
esta era a crença geral, o que lhe tirava toda a força moral que 
é necessária para o preenchimento de sua missão. 

Obs.erva também que os ministérios se assemelham em sua 
estrutura ao corpo humano, e que assim como neste· a perda de 
uma ou. outra de suas partes não principais pode ser facilmente 
suprida por meios artificiais, também esse suprimento podia-se 
realizar no gabinete; mas que assim como a separação da cabeça 
do corpo humano importa sua inteira aniquilação, no gabinete atual 
a perda da cabeça, do pensamento e da vontade que o dirigia, 
como que deu fim à sua existência; e tanto mais quanto essa ca­
beça que o baginete e o país perderam não é fácil de ser substituída 
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ou suprida, e importava própria e quase exclusivamente todo o mi­
nistério! 

Deste modo o orador pensa que não é leal aceitar hoje os 
votos e adesões dos inimigos de ontem que combatiam o gabinete 
não pela sua política e organização, mas porque nele existia e nele 
tinha voto preponderante um homem que se finou. 

Os gabinetes p_rovisórios (continuando diz o orador) por isso 
que são fracos, oferecem largo e suculento pasto a ambições mes­
quinhas, e vivem de concessões contínuas que fazem contra os in­
teresses públicos, e é por isso que de improviso se manifestam e 
aparecem em seu ·favor tantos novos amigos, dos quais cumpre 
que o gabinete se acautele. 

Combate a opinião que apareceu na casa,. de que recebendo 
a lavoura grande benefício com a reforma da tarifa sobre ela, como 
em compensação, deve recair o .peso dos impostos necessários para. 
debelar o deficit resultante da execução da mesma reforma; e mos­
tra que sendo os únicos artigos sobre que se dá moderação de 
direitos na nova tarifa: 1.0

, o chá, bacalhau, manteiga, banhas e 
velas de sebo; 2.0 , carne seca e sal; 3~9, cobre e ferro, conforme 
se vê no relatório do ministério da fazenda, facilmente se depre­
ende que de tal reforma não pode vir bem à lavoura, porque os 
primeiros (chá, manteiga, banhas, bacalhau e velas de sebo) não 
são artigos do consumo dos braços agrícolas, e dos segundo a 
carne seca, atenta a escassez da produção e o aumento progressivo 
do seu consumo, não pode sofrer baixa em seus preços, apes$r 
da diminuição em seu proveito tirar da mesma reforma. O sal, diz 
o orador, entra atualmente em tão pequena quantidade no consumo 
dos braços agrícolas, que com a diminuição de seus direitos. quase 
nada pode a lavoura ganhar. A diminuição dos direitos dos últimos 
artigos (o cobre e o ferro) parece ao orador que sendo talvez es­
pecial a estes metais em bruto, quase nenhum bem pode trazer 
à lavoura, e tanto mais quanto todos os instrumentos e máquinas 
que lhe· são necessários ficam pela mesma reforma sujeitos a di­
reitos de 5% ad valorem. 

Assim, portanto, entende que a argumentação neste sentido 
n·ão é procedente. 

Respondendo ao Sr. ministro da marinha e"da fazenda;- obser­
va que S. Exa., quando membro da câmara dos deputados, queria 
que a diminuição progressiva dos direitos de exportação se desse 
com mais força sobre os direitos que pagam o algodão e o açúcar; 
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ao que não· quis anuir o Sr. Visconde de ltaboraí; e assim que S. 
Exa. era de opinião que fossem abolidos tais direitos à medida 
dos recursos do tesouro. 

Combate a opinião dos que dizem que o definhamento da la­
vourá do algodão parte da ausência de boas estradas, e mostra que 
nas épocas de sua maior florescência essa ausência de estradas se 
dava, e que não obstante o nosso algodão entrava no consumo da 
Grã-Bretanha na razão de 577 milésimos, e que nos tempos moder­
nos essa relação é de 32 a 46 milésifllos! 

Assim, portanto, que é inegável que o mal vem mais da con­
corrência do que ·de outra qualquer fonte. 

A lavoura da cana doce aplica-se quase a mesma argumenta­
ção. Para a sua restauranção é mister uma enorme despesa feita 
por cada lavrador em compra de máquinas novas e instrumentos 
aperfeiçoados. Para este fim é mister que a habilitemos por meio 
de um maior preço remunerador dos seus produtos, resultante do 
alívio dos direitos de exportação, a fim de que ela pouco a pouco 
vá adquirindo esses instrumentos e máquinas aperfeiçoadas, que, 
diminuindo o· custo de produção, a coloque em boa posição nos 
mercados estrangeiros em frente aos seus competidores. 

Tratando da parte do discurso do Sr. D. Manoel relativa às 
eleições da província da Bahia, diz que o não segue em toda a 
extensão de suas censuras; mas que não pode deixar de ponderar 
que sem motivo justo até o presente os distritos eleitorais da 
Bahia não foram criados, o que é escandaloso. 

Pede também ao Sr. ministro da marinha que lhe diga a razão 
por que se não tem dado a demissão que o juiz municipal de Santa 
Isabel de Paraguassu pedira para apresentar-se candidato, quando 
a respeito de outros e do chefe de polícia do Rio Grande do Sul 
o contrário se fez ... 

O SR. MINISTRO DA MARINHA - Há poucos dias é que veio 
o requerimento de demissão. 

O SR. FERRAZ - E na dúvida sobre a demissão? 
O SR MINISTRO DA MARH~HA - Há. Ele aceitou a nomeação 

com a condição de não ser candidato. 
O SR. FERRAZ - Que! O governo pode ou deve assim proce­

der? Pode dizer que não quer que um indivíduo, que, exerce fun­
ções judiciárias, seja candidato nas eleições não obstante pedir 
sua demissão? Para mim (diz o orador) isto é novo. 
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Passa ao depois a pedir ao Sr. ministro da marinha que mande 
cessar o recrutamento que a polícia da Bahia quer fazer, e ordenou 
em 25 de agosto do corrente ano, conforme o ofício que lê. 

Também diz que a polícia de sua província se acha em tal 
penúria de recursos, que os negociantes de retalho e donos· de ar­
mazéns, conforme anunciam as folhas da mesma província, acor­
daram entre si em rondar de noite para segurança das proprieda­
des, atenta a falta de meios da polícia. 

Depois de algumas outras reflexões, termina o orador decla­
rando que vote contra os artigos aditivos. 

Não havendo mais quem peça a palavra, é posto o artigo à vota­
ção e aprovado. 

Passam sucessivamente, sem debate, todos .os mais artigos, 
e bem assim a proposição para entrar em 3.8 discusão. 

O SR. MAROUtS DE ABRANTES requer a urgência a fim de 
que a 3.a discussão tenha lugar amanhã. 

Posto a votos este requerimento, é -aprovado. 
Vem à mesa a seguinte declaração: 
"Requeiro que se declare na ata que votei contra o aumento 

de impostos. - Dantas - Vallasques - Muniz - Jobim. " 
Levanta-se a sessão à 1 hora e 3/4 da tarde. 

,, ... , 
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SESSAO EM 10 DE SETEMBRO DE 1856 

Presidência do Sr. Manoel lgnácio Cavalcanti de Lacerda 

As 11 horas e meia da manhã abre-se a sessão e aprova-se a 
ata da anteri.or. 

ORDEM DO DIA 

~ aprovada sem debate em 3.8 discussão a proposta do poder 
executivo fixando a despesa e orçando a receita geral do império 
para o exercício de 1857 a ·1858, com as emendas da câmara dos 
deputados; devendo ir à comissão de redação para coordenar o pro· 
jeto e colocar as emendas no seu devido lugar. 

São sem debates aprovadas em 3.8 discussão, para subirem· 
à sanção imperial, as proposições da câmara dos deputados; 1.8 e 
2.11

, aprovando as pensões concedidas ao capitão honorário Ricardo 
Leão Sabino, e ao guarda nacional José Joaquim de Siqueira; 3.8 , 

autorizando o governo para conceder a João Antônio Vaz Portella, 
contador da tesouraria da fazenda da província do Maranhão, dois 
anos de licença com o respectivo ordenado; e 4.8 , '~autorizando o 
governo a mandar pagar ao Dr. João Baptista dos Anjos a quantia 
de 1. 210$369. 

Entra em 3.8 discussão a proposição da mesma câmara apro· 
vando o subsídio adicional de 36. 000$ anuais concedido a José 
Rodrigues Ferreira para a navegação a vapor entre o porto do Rio 
de Janeiro e o de Santa Catarina. 
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Verificando-se não haver casa, fica adiada a discussão, e são 
sorteados para a deputação que tem de apresentar à sanção impe­
rial os autógrafos do decreto da fixação da despesa e orçamento 
da receita geral do império para o exercício de 1857 a 1858, e igual· 
mente de pedir a S. M. o Imperador o dia, hora e o lugar do encer· 
ramento da presente sessão da assembléia geral, os Srs. Miranda 
Dantas, visconde de Abaeté, Silveira da Mota, barão de Muritiba, 
Vianna, e vis.conde de Maranguape. 

O SR. PRESIDENTE dá para ordem do dia a discussão adiada e 
as mais matérias dadas, e levanta a sessão ao meio·dia. 
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ATA DE 11 DE SETEMBRO DE 1856. 

Presidência do Sr. Mano,el lgnácio Cavalcanti de Lacerda 

Hoje não houve sessão por falta de número legal de seus 
membros. 

Compareceram à chamada 26 Srs. senadores. 
Leu-se um aviso do ministério do império, acompanhando a cópia 

do decreto que prorroga até o dia 20 do corrente a presente sessão 
da assembléia geral. 

O SR. PRESIDENTE deu para ordem do dia as matérias já desig­
nadas, começando-se porém pela 1.8 discussão da proposição da 
câmara dos deputados concedendo ao ·governo um crédito de .... 
6.000.000$ para a colonização. 
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SESSÃO EM 12 DE SETEMBRO DE 1856 

Presidência do Sr. Manoel lgnácio Cavalcanti de Lacerda 

SUMARI.O - Expediente - Requerimento do Sr. D. 
Manoel. Oradores os Srs. ministro da marinha e Ferraz -
Ordem do dia- Crédito de 6.000.000$. Orador o Sr. Vis­
conde de Albuquerque. 

As 1 O horas e quarenta e cinco minutos abre-se a sessão e apro· 
vam-se as atas de 1 O e 11 do corrente mês. 

EXPEDIENTE 

Lê-se e aprova-se a redação do decreto da assembléia geral 
fixando a despesa e orçando a receita geral do império para o exer­
cício de 1857 a 1858, a fim de ser enviado o mesmo decreto à san­
ção imperial. 

O SR. D. MANOEL diz que antes de apresentar um requeri­
mento deseja saber se ainda existe na corte número suficiente de 
deputados para haver sessão na respectiva câmara. Tem ouvido 
~izer que não, e neste caso parece-lhe que o Senado não pode 
continuar os seus trabalhos. 

Aventa esta questão por incidente, e deseja .ouvir a tal respeito 
alguns dos Srs ministros. 

O seu requerimento porém é sobre as eleições a que . se está 
procedendo para juízes de paz e vereadores nesta·· cidade. 

Reconhece que não tem havido violências da parte das autorida­
des, mas tem havido tais escândalos, a fraude tem sido tão patente, 
que maços de 25 e até 50 cédulas têm sido metidas na urna, como 
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se fosse uma só, e isto porque quatro trapaceiros querem, por 
meios tão indignos, vencer a eleição a todo o custo. 

I: preciso que o governo tome providências para que o resulta­
do da eleição a que se está procedendo não seja a expressão das 
infames manobras de quatro indivíduos sem pejo, sem vergonha, 
sem religião, e mesmo para que tais escândalos se não repitam 
na próxima eleição geral a· que se há de proceder em novembro. 

Não votou pela lei da reforma eleitoral, mas uma vez que ela 
passou deseja vê-la executada fielmente, e que por ocasião das 
eleições gerais se não repitam os escândalos que se estão dando 
presentemente em algumas freguesias. 

Concluindo, manda à mesa o seguinte requerimento: 
11 Requeiro que se peçam ao governo informações sobre as 

fraudes que se dizem cometidas nas eleições de juízes de paz e 
vereadores, e sobre as providências que o mesmo governo tem 
dado para as reprimir e evitar.- D Manoe! de Assis Mascarenhas." 

Entra em discussão, e o Sr. presidente a declara adiada por 
pedir a palavra o Sr. Ferraz. 

O SR. FERRAZ requer a urgência, que é apoiada ·e entra em 
discusão. 

O SR. SOUZA FRANCO sustenta a urgência. Conhece que o 
governo não pode desde já dar informações completas, mas pode 
dizer se está resolvido, como ele orador crê que está, a provi­
denciar de modo a evitar as fraudes que se têm dado em várias 
freguesias para que uns indivíduos sejam mais votados do que 
outros. 

Espera que o governo providencie a respeito, e que o Senado 
aprove a urgência em discussão. 

O SR. MINISTRO DA MARINHA toma a palavra para satisfazer 
o pediqo do nobre senador pelo Rio Grande do Norte. 

Ninguém desconhecA que o governo não tem tido a menor in­
tervenção nas eleições a que se está procedendo. (Apoiados.) 

O governo tem apenas notícia de que nas freguesias de Santo 
Antônio 'dos Pobres e da Lagoa houve excesso de listas em relação 
ao número dos votantes que compareceram à urna. O governo de­
terminou que se tomassem todos os protestos e se fizessem nas 
atas todas as declarações para posteriomente poder resolver sobre 
a validade ou nulidade da eleição. 

Não era possível ao governo evitar que se. dessem essas frau­
des; às respectivas mesas é que compete vigiar pela regularidade 
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do processo eleitoral. O governo não podia intervir ness~ processo 
sem ir de encontro à condição essencial de garantir a liberdade da 
elerção. (Apoiados.) 

Pode afiançar ao Senado que o governo há de tomar uma deli­
beração justa; há de procurar fazer que o resultado da eleição não 
seja o efeito da fraude, ·Sem contudo deslembrar-se dos manejos 
de que podem lançar mão os interessados para anularem a eleição 
se ela lhes não sair à feição. (Apoiados.) 

Não lhe consta que as autoridades policiais tenham intervindo 
na eleição. Os subdelegados, que por insinuação do governo deixa­
ram de ser candidatos· a vereadores e juízes de paz, não têm sido 
votados em nenhuma das freguesias; e quanto aos i'nspetores, tam­
bém não lhe consta que tenham intervindo. Se algumas queixas se 
fazem contra eles, deve o Senado lembrar-se que em época de elei­
ções há muito meios de guerra a cabala. (Apoiados.) 

Se constasse ao governo que havia coação da parte de qual­
quer autoridade policial, ele imediatamente teria providenciado. É 
isto o que pode informar ao nobre senador. 

O SR. FERRAZ diz que, tendo pedido a urgência para provocar 
as explicações que acaba de dar-lhe o Sr. ministro da marinha, está 
satisfeito. Todavia dirá alguma cousa em referência a essas mesmas 
explicações, e ao que disse o nobre senador pelo Pará. 

A fraude nas eleições data de muito; o Senado deve ainda 
lembrar-se das vezes em que na freguesia de. Santa Anna se des­
pejou na urna um montão de cédulas para que certo candidato su­
bisse ao lugar de presidente da câmara. Este candidato é quase 
sempre repetido por aqueles mesmos que mais gritam contra a 
influência do governo na eleição. (Apoiados.) 

Acerca do pr.ocedimento do governo em relação aos subde!e.. 
gados candidatos, dirá que o que se devia ter feito era evitar sua 
influência indébita na eleição (apoiados), mas demiti-los é ser de­
masiadamente. fraco, é fazer muita cortesia a essa gente, que, se 
estivesse no poder, não só não desistiria ~o direito de intervir le­
galmente na eleição (apoiados), mas até interviria nela com a pesa­
da e perniciosa influência dos seus delegados, não como indivíduos 
mas como autoridades. (Apoiados). . 

t preciso, pois, que o governo providencie de modo a destruir 
os efeitos da fraude que se tem dado em diversas freguesias. Mas 
anular a eleição só para satisfazer os planos de indivíduos que 
andam por aí capitaneando grupos de vadios, só para que um can-
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didato que ultimamente .se apresentou possa vencer seus competi­
dores, seria um grande mal (apoiados), e confia que o governo o 
não fará. (Muito apoiados.) 

Termina pedindo para retirar o seu requerimento de urgência. 
Satisfeito o pedido do Sr. Ferraz, continua em discussão o re­

querimento do Sr. D. Mano~l. Pedindo porém a palavra o Sr. Souza 
Ramos fica adiada a discussão. 

Entra em 1.8 discussão a proposição da câmara dos deputados 
concedendo ao governo um crédito de 6.000:000$ para a colonização. 

O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE começa estranhando que 
o governo não desse ao senado esclarecimento algum sobre o modo 
por que há de proceder-se, quer em relação à importação e esta­
belecimento de colonos, quer em relação ao cais da alfândega e 
ao dique mecânico para os navios de guerra. 

A colonização é uma das grandes necessidades do país, e aque­
la que nos vinha antes da nossa independência era muito melhor 
do que a que nos tem vindo posteriormente. Portugal mandava-nos 
homens ilustrados e industriosos, altos funcionários e ricos co­
merciantes que se espalhavam por todo o império; depois da inde­
pendência só tem vindo para o império proletários e escravos. 

Com os meios que se propõem na resolução, longe de conse­
guirmos uma colonização ilustrada e industriosa, iremos agravar a 
nossa posição e sujeitar o país a terríveis provanças. 

A lavoura carece de braços, é verdade, mas do que ela mais 
precisa é de segurança individual e de propriedade. 

Dêem-se garantias aos capitais empregados na lavoura, facilite-se 
a mobilização da propriedade rural, e os lavradores poderão obter 
capitais, não só para se suprirem de braços, mas para desenvol .. 
verem sua indústria. 

Concluindo, lamenta que seja no fim da sessão, quando o Se­
nado está fatigado, que se trate de matérias tão importantes, não 
havendo espaço para devidamente estudá-las, e meditar sobre elas. 

Verificando-se não haver casa, fica adiada a discussão. 
Não teremos porém colonização abundante enquanto não formos 

conhecidos na Europa. E se lá se souber o péssimo estado da nossa 
administração de justiça, o como se acha a nossa segurança indi­
vidual e de propriedade, quem é que quererá vir partilhar nossa 
sorte, apesar dos extraordinários recursos deste abençoado solo? 
Ninguém, ou muito poucos. 
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Se se quer colonização ilustrada e morigerada haja moralidade, 
castiguem-se os tratantes aos quais presentemente estão. abertas 
as portas dos altos lugares do Estado, e punam-se os ministros 
que, não cumprindo os seus deveres, são traidores à coroa,. que 
neles confiou. · · 

O Sr. ministro do império disse na câmara dos Srs. deputados, 
por ocasião da discussão deste projeto, que este crédito era tam­
bém para auxiliar as associações que se propusessem a importar 
colonos. Ele orador aprova esta idéia, e não duvidaria mesmo con· 
ceder garantia de juros às associações que quisessem importar co· 
lonos para os ·nossos sertões, mas auxiliar uma associação impor .. 
tadora de colonos para o Rio de Janeiro seria um monopólio igual 
ou pior do que os da navegação a vapor .. 

Em uma das sessões passadas chamou magnetizadores aos 
indivíduos de um certo círculo arranjador de empresas e compa· 
nhias, e realmente não podia achar expressão mais adequada para 
significar tais indivíduos. Receia que este auxílio que se pretende 
dar às companhias importadoras de colonos reverta a favor dos 
mesmos indivfdúos, e então poderá ele orador votar por um crédito 
magnético (riso), um crédito que vai direitinho às burras dos tais 
magnetizadores, sem ou com muito pouco proveito da lavoura? 

Passando a tratar das outras aplicações do crédito,: observa 
que quanto à obra do cáis da alfândega já disse que lhe parecia 
perfeitamente desempenhada; mas julga mais conveniente, visto 
saber-se já o custo da porção feita, existirem as máquinas e ser 
conhecido o processo da construção, que ela continue por adminis­
tração particular, que é um meio mais econômico. Além disto pon· 

. dera que para se votar c.om todo o conhecimento· devia ser pre­
sente ao Senado a planta dessa obra. 

O mesmo diz quanto às docas e ao dique projetado. Reconhece 
que são obras de grande· importância e necessidade, mas não pode 
votar às cegas, sem saber o que se pretende fazer . 

. O SR. PRESIDENTE dá para a ordem do dia a mesma de hnJF!. 
e levanta a sessão à 1112 hora da tarde. 
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SESSÃO EM 13 DE SETEMBRO DE 1856 

Presidência do Sr. Manoel lgnácio Cavalcanti de Lacerda 

SUMARIO - Ordem do dia - Requerimento sobre as 
eleições municipais. Oradores os Srs. Souza Ramos, O. 
Manoel, Ferraz, Marquês de Olinda, Souza Franco e Barão 
de Pindaré. Rejeição . - Crédito de 6:000$000. Orador o 
Sr. D. Manoel. · 

As 11 horas e um quarto da manhã abre-se· a sessão, e apro­
vase a ata da anterior. 

ORDEM DO DIA 

Continua a discussão, adiada na sessão antecedente, do re­
querimento do Sr. O. Manoel pedindo informações ao governo sobre 
as fraudes que se dizem cometidas nas eleições de juízes de paz 
e vereadores. 

-
O SR. SOUZA RAMOS declara não tomar a palavra para se pro-

nunciar sobre a aprovação ou rejeição do requerimento em discus­
são, mesmo porque lhe parece que depois das explicações do Sr. 
ministro da marinha deve o seu autor dar-se por satisfeito, e retirá­
lo. Todavia dirá alguma coisa sobre o que se está passando nas 
eleições, não tanto por ser aqui na corte, como por afetar um prin· 
cípio essencial ao sistema representativo, a verdade da eleição. 
Esta dá-se sempre que concorrem à urna os cidadãos que em vir· 
tude da lei estão habilitados para isso, e quando seus votos são 
recebidos e apurados com verdade e exatidão. 
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Ora, a simples presença das autoridades na eleição não lhe 
parece· que entendem que a influência do governo, por meio dos 
seus agentes é sempre maléfica e perniciosa. 

Exprimindo-se porém assim, não tem em vista censurar o go­
verno pela demissão dos delegados e subdelegados candidatos a 
vereadores ou juízes de paz. O governo, segundo ele orador crê, 
não leva sua . doutrina senão até ao ponto de evitar a influência 
indébita de seus agentes nas eleições. Se este não fosse o alcance 
dessas demissões dadas pelo governo, por certo ele então se não 
teria circunscrito ao município da corte; iguais demissões se dariam 
nas províncias, sem o que o seu ato seria uma notável contradição. 

A respeito do que se tem passado nas diversas frequesias da 
capital só sabe o que dizem os jornais; mas acerca das eleições 
na freguesia de Santo Antônio, em que ele orador reside, deve dizer 
que ela tem corriqo muito irregularmente. Tem havido fraude; a 
menor das quais é talvez o aumento das listas, mas não sabe de 
onde provenham, porque as opiniões são desencontradas conform~ 
as pretensões dos Indivíduos. 

O governo por certo examinará o ocorrido e decidirá em vista 
da convicção que· adquirir sobre a verdade

1 
ou nulidade da eleição, . 

sem atender às pretensões desta ou daquela parcialidade. 
Conclui dizendo que se o Sr. Senador pelo. Pará, quando falou 

nas fraudes que houve na eleição de 1852, se referiu ao ministério · 
dessa época, de que ele orador fez parte, como que para dar a 
entender que ele as protegia, sente que o nobre Senador ainda 
hoje não encare esse ministério com mais imparcialidade. Se a 
intenção do nobre Senador pelo Pará foi irrogar alguma censura 
no ministério desse tempo, ele orador toma sobre si a responsa­
bilidade das eleições de 1852, e está pronto para responder a qual· 
quer censura ou acusação que a semelhante respeito lhe for dirigida. 

O SR. D. MANOEL diz que o seu fim, oferecendo à considera­
ção do Senado o requerimento que se discute, não foi prevenir a 
opinião do governo a respeito da decisão que tenha de proferir 
quando lhe for apresentado o resultado da eleição da freguesia de 
Santo Antônio dos Pobres com os protestos documentados que lhe 
consta existirem contra as fraudes praticada~· .. nessa eleição, -nas 
sim chamar a atenção do Senado para este objéto. 

Tem ouvido dizer que algumas dessas fraudes têm sido prati· 
cadas por indivíduos que contam com a proteção de um dos Srs. 
ministros; e até lhe consta que as recomendações de um membro 
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do g,abinete em favor de um candidato têm chegado a ponto de se­
rem até ameaçados certos indivíduos se guerrearem esse can­
didato. Não sabe isto com certeza, e por isso não. o afirma, mas 
di-lo ao Senado somente para provocar alguma explicação do go­
verno. Tem ouvido dizer também que o motivo por que a eleição 
para vereadores é tão disputada é porque cada um desses lugares 
dá oito conto de réis de pepineiras anualmente. i: isto o que lhe 
tem sido dito por pessoas a que dá inteiro crédito, e realmente não 
pode explicar-se tanta sofreguidão, tanta trapaça, tanta alicantina 
para se ocupar um lugar que se exerce gratuitamente. Querem, pois, 
ser vereadores não para prestarem serviços ao município da corte, 
mas para meterem na algibeira oito contos de réis, em paga do seu 
patriotismo. · 

Entrando em ligeiras considerações para demonstrar a conve­
niência de se tomarem todas as precauções tendentes a destruir 
o efeto das fraudes que porventura se tenham dado nas eleições 
a que se refere, diz que o procedimento do governo agora é que 
há de dar ou tirar ao país a esperança da sua não intervenção nas 
eleições futuras, e conclui declarando que não tira o seu requeri­
mento porque muito de propósito quer com ele despertar a atenção 
do Senado sobre este importante objeto, que se prende às eleições 
gerais a que se há de proceder em novembro. 

O SR. FERRAZ responde a algumas proposições proferidas pelo 
Sr. D. Manoel. 

Continua a censurar o governo pelas demissões dadas aos de­
legados e subdelegados que se apresentavam candidatos à vereança 
ou aos lugares de juízes de paz, por isso que nem a lei tem esta· 
belecido tais incompatibilidades, nem o sistema representativo as 
admite. O fato só poderia ser justificado se tivesse havido uma 
liga entre todos para nomearem a câmara municipal neste ou na­
quele sentido, excluindo toda a liberdade de voto; mas não lhe 
consta que existisse semelhante liga. Demais, a apresentação des­
ses homens é o resultado da sua identidade provada nos cargos 
que tem ocupado, nos quais hão prestado serviços relevantes, obe­
decendo sempre ao governo e acompanhando-o em todas as fases 
que se tem dado na administração. Não conhece um só desses 
candidatos que não lenha os requisitos necessários para ser votado. 

Cumpre-lhe também repelir a proposição de que o único fim 
que tem esses candidatos é obter uma renda de 8:000$. Isso que 
se diz a respeito daqueles que querem obter os· lugares da câmara 
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municipal diz-se também dos que pretendem os lugares do parla­
mento. Essas vozes indiscretas que recorrem a toda a casta de 
manejos para lançar sobre todas as reputações o veneno da calú­
nia não devem merecer conceito algum. Deve atender-se a que na 
eleição municipal há um· interesse, como há na eleição para o par­
lamento, que é o de bem servir o país. E o conceito que a este 
respeito forrr:ta dos· novos candidatos, é o mesmo em que tem todos 
os membros atuais da câmara municipal. 

Nota em seguida um descuido que lhe pareceu ter o Sr. D. 
Manoel, dando ao g.overno uma virtude que há poucos dias lhe 
negava, a de querer manter o voto livre nas eleições. O orador por 
sua parte contesta-lhe essa virtude; não pode acreditar que ten­
cionem manter a liberdade do voto aqueles homens· de quem há 
pouco se dizia que dividiam os círculos para favorecer certas candi­
daturas. Nem foi por virtude que o governo procedeu sobre as 
eleições da corte pelo modo que tantos elogios mereceu a alguns 
nobres Senadores. Já disse que foi um cortejo, um ato de fraqueza. 

Acrescentando· ainda outras considerações no mesmo sentido, 
conclui o orador votando contra o requerimento, por entender que 
está preenchido o seu fim. 

O SR. MAROUtS DE OLINDA ocupa-se especialmente com o 
que se tem dito sobre as demissões dadas a alguns funcionários 
policiais. Põe de parte as qualidades das pessoas que figuraram 
neste negócio e também a intenção do governo com aquele ato; 
não sabe se quis sustentar ou não o voto livre; mas se a exigência 
do governo em tal matéria pôde ser condenada uma ou outra vez, 
não o pôde ser em princípio. Se o governo não tivesse a liberdade 
de fazer o que fez nesta ocasião, ver-se-ia muitas vezes privado 
de promover a liberdade do voto quando entendesse que a devia 
promover. Não é só com a violência física, como pareceu· entender 
o Sr. Ferraz que a liga das autoridades policiais podia cortar a li­
berdade do voto; uma eleição dirigida, influenciada por autoridades 
·que dispõem de grande número de subalternos, não pode dar uma 
verdadeira expressão da urna. Nem se pode dizer que o governo 
s~ priva dos serviços de homens honestos; o seu ato é fundado 
na lei que proíbe a certos funcionários fazerem-se eleger, conser­
vando seus lugares. O governo primeiramente insinuou, depois de­
mitiu, não há nisto fraqueza nem cortejo a p.e.ssoa, nem a partido. 

Depois de ter narrado o que lhe aconteceú· nas duas· vezes em 
que foi levar a sua lista à freguesia de Santo Antônio dos Pobres, 
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em uma das quais não achou a mesa funcionando, e na outra já 
se havia encerrado a terceira chamada, ·conclui declarando que vota 
contra o requerimento por julgá-lo inútil. 

O SR. SOUZA FRANCO diz que, depois das declarações feitas 
pelos Srs. Souza Ramos e Marquês de Olinda, não é perdido o tem­
po que se gasta com a discussão do requerimento. O que esses 
nobres Senadores afirmam ter sucedido na freguesia de Santo An­
tônio tem ocorrido mais ou menos em outras. 

Depois de responder ao reparo do Sr. Ferraz sobre os elogios 
feito ao governo pelas demissões que deu, diz que se admira do 
fundamento com que esse nobre Senador quis como que desculpar as 
fraudes nas eleições a que se está procedendo., que segundo se 
diz geralmente, tem sido no sentido de ·sustentar certas influên­
cias, repartindo-se os bens, as rendas do município por aqueles que 
podem contribuir para o triunfo das mesmas influências. 

O SR. MIRANDA reclama contra esta proposição .. 
O SR. SOUZA FRANCO, continuando, justifica o requerimento 

pela competência do governo para tomar conhecimento das eleições 
municipais, a fim de anulá-las se reconhecer· que foram viciosas. 

Admira-se que se conteste que os delegados e subdelegados 
da corte se ligaram para se fazerem eleger e a seus amigos, quan­
do se vê que os mais votados são justamente essas autoridades. 

O governo não ·podia ver impassível essa liga, cumpriu per­
feitamente o seu dever; mas devia ter compreendido que, com as 
instituições que temos, hão de ser sempre as autoridades policiais 
que decidiram por toda a parte das eleições; devia ter compre­
endido isso para tratar de modificar este estado de coisas. Não 
se deve porém crer que o orador, por elogiar o governo sobre este 
ponto, desista das censuras que lhe fez a outros respeitos, espe­
cialmente no da demora da publicação da divisão dos distritos: 
eleitorais. 

Conc{uindo, estranha que o nobre Senador pela Bahia viesse 
ainda envolver nesta questão o cortejo aos liberais. A questão não 
é de liberais, é de moralidade pública, e dá-se entre indivíduos do 
partido conservador, e a obrigação dos poderes do Estado é, sem 
olhar a lados, sustentar os direitos daquele que tem razão, des­
cobrir a fraude para puni-la. Se ela não coibir, o resultado será a 
municipalidade da corte ser entregue aos mais tratantes e aos mais 
espertos; e aqueles que vencerem irão de empregar os dinheiros 
da mesma municipalidade e a sua influência para prepararem suas 

302 



futuras candidaturas, se se deixar passar esse meio para se for­
marem as candidaturas atuais. 

Depois de mais algumas reflexões do Sr. D. Manoel e Barão 
de Pindaré, é posto o requerimento à votação, e rejeitado. 

Prossegue a 1.8 discussão adiada da proposição da outra câ­
mara concedend~ ao governo um crédito de 6.000:000$ para colo­
nização. 

O SR. D. MANOEL justifica e manda à mesa um requerimento 
para que a proposição seja remetida às comissões de fazenda e de 
comércio, indústria e artes. 

Verificando-se não haver casa, fica adiada a discussão. 
Marca-se a ordem do dia, e levanta-se a sessão. 
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SESSÃO EM 15 DE SETEMBRO DE 1856 

Presidência do Sr. 'Manoel lgnácio Cavalcanti de Lacerda 

SUMARIO - Expediente - Ordem do dia - Crédito 
de 6.000:000$. Requerimento de adiamento. Orador o Sr. 
F~rraz. Rejeição - Continuação da 1.8 discussão. Orado­
res os Srs. D. Manoel, Barão de Pindaré e Souza Franco. 

As 11 horas da manhã abre-se a sessão, e aprova-se a ata da 
anterior. 

EXPEDIENTE 

É aprovado um parecer da comissão de fazenda propondo que 
seja ouvido o governo acerca da proposição da câmara dos depu­
tados que manda incorporar ao patrimônio das respectivas câmaras 
municipais as terras pertencentes às aldeias extintas dos índios. 

Vão a imprimir dois pareceres da mesma comissão, oferecendo 
duas proposições aprovando as pensões concedidas a D. Florisbela 
Maxima da Silva, e ao coronel José Joaquim de Andrade Neves. 

Fica reservado, para ser tomado em consideração quando con­
tinuar a discussão da proposição, um parecer da mesma comissão 
oferecendo uma emenda à proposição relativa a Manoel Antônio 
Bastos Ratcliff~ 

ORDEM DO DIA 

Continua a 1.8 discussão, adiada na última sessão, da propo­
sição da ·câmara dos deputados concedendo ao governo um crédito 
de 6.000:000$ para a cc'onização. 

É apoiado o seguinte requerimento: 
.. Requeiro que a proposição seja remetida às comissões de 
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fazenda, agricultura, comércio, indústria e artes - D. Manoel de 
Assis Mascarenhas." 

O SR. FERRAZ declara não saber como votar sobre o reque­
rimento em discussão, porque não tem informações que o esclare­
ceram, nem sabe se haverá inconveniente em que esta matéria fi­
que para s~r tratada na futura sessão; algum dos Srs. ministros o 
poderá dizer. . 

O crédito dis respeito à colonização, ao dique e ao cais da al­
fândega. Haverá porventura já algum contrato ·para a importação 
de colonos que torne urgente a votação deste crédito? E se existe 
algum contrato, não tem o governo os meios de atendê-lo indepen­
dentemente da passagem do projeto? 

Que sistema pretende o governo seguir em relação à coloni­
zação? Do relatório do Sr. ministr-o do império nada mais consta 
além de um contrato para a importação de Chins, contrato que 
parece estar dependente de algumas eventualidades que se deram 
depois de entabolado e feito. 

Quanto ao dique, vê do relatório do Sr. ministro da marinha 
que não há plano da obra, que não há orçamento, e que não está 
determinado o lugar de sua construção. O mesmo se pode dizer 
do cais da alfândega. 

Como poderá · pois votar sem os devidos esclarecimentos que 
guiem sua consciência acerca de cada um destes objetos? ·Pede 
aos nobres ministros que o esclareçam, sem o que ele orador se 
vê perplexo acerca do voto que tem de dar sobre o requerimento 
sujeito. Se os nobres ministros lhe quiserem dar os esclarecimen· 
tos que pede, continuará depois o seu discurso . 

. O SR. MINISTRO DA MARINHA - Vote-se em primeira discus· 
são, e na segunda darei todos os esclarecimentos. 

O SR. FERRAZ, continuando, diz que, como o nobre ministro 
não quer dar-lhe os esclarecimentos que pede, vê-se forçado a de­
fender o adiamento; sem esclarecimentos sobre o uso deste crédito 
o Senado não pode deixar de aprovar esse adiamento. 

. O crédito para a importação de colonos lhe parece desneces­
sário, porquanto se o nobre ministro do império achou na lei de 
orçamento os meios de contratar a importação de 2.000 Chins, que 
a 300$000 de passagem fazem 600.000$000,_ está claro que também, 
sem dependência de um crédito especial;" ·-po_de ter os meios de 
ocorrer à importação de colonos. 

Disse o Sr. ministro do império que pretendia lançar mão de 
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todos os ~eios de colonização, e apoiou-se no procedimento do 
governo inglês em relação às suas colônias. O nobre ministro po­
rém até hoje só lançou mão da colonização chim, aquela de que 
se serviu o governo inglês para as Antilhas. Mas estas ilhas estão 
em condições mui diversas do Brasil; elas são colônias, e o Brasil 
uma nação independente. Ali foi abolida. a escravatura, e era pre­
ciso remediar de pronto os efeitos desta medida .. O Brasil não está 
nas mesmas circunstâncias .. A colonização que lhe convém é aquela 
que a Inglaterra manda para as suas melhores colônias, como, 
por exemplo, a Austrália. Nesta colônia não tem a Inglaterra gasto 
um ceitil com a emigração chim. 

Mas haverá com efeito grande necessidade de se importarem 
colonos desde já? Áinda quando assim seja, o governo, como já 
disse, pode para isso lançar mão dos meios de que se serviu para 
a importação de Chins. Esses meios não é verdade escassos, mas 
resta-lhe a faculdade de um crédito suplementar. Deste modo não 
havia necessidade de prorrogar-se a sessão, nem dessa demora 
na saída dos vapores, com grande prejuízo do comércio, só por 
uma veleidade, por um capricho do ministério atual em querer fazer 
passar o crédito para mostrar que tem força, que nada sofreu com 
a perda do seu chefe. 

Não lhe parece que o ministério tenha força para levar à efeito 
esta medida, pois ele orador crê que a vida do governo é efêmera, 
e que isto está na consciência dos nobres ministros tanto como 
está na consciência de todos. 

Quanto ao dique, estranha que o nobre ministro da marinha 
não pedisse no respectivo orçamento os meios necessários para 
esta obra e viesse pedi-los em um crédito especial. 

E, concedido este, continuarão ou cessarão as obras do dique 
da ·ilha das Cobras, para o qual também se votaram meios no orça­
mento? Contenta-se o ministério com um dos diques ou quer ambos? 

Como quer que seja, também não lhe parece que haja incon· 
veniente em que este objeto fique para a sessão futura. 

A respei.to do cais da alfândega, parece-lhe que esta obra deve 
por enquanto limitar-se àquele que for indispensável para o serviço 
da alfândega. O prolongamento da muralha do cais de um lado 
até a ponta do Calabouço, e do outro até ao arsenal de marinha, 
parece-lhe não estar nas forças atuais do tesouro .. Este prolonga­
mento do cais pode mesmo considerar-se como uma obra muni­
cipal, de mero luxo; e portanto, debaixo deste ponto de vista, e em 
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atenção às circunstâncias do tesouro, não deve o Senado aceder 
a que seja ela feita à custa da nação. 

De ordinário as questões que dizem respeito à obras desta 
ordem são submetidas ao exame de comissões profissionais, e é 
sobre a opinião destas comissões que os corpos deliberativos pro­
ferem o seu v.oto consciencioso. Isto se não deu, porém, a respeito 
do projeto que se discut.e, e eis a razão por que o nobre Senador 
pelo Rio Grande do Norte propôs o adiamento. 

O orador, ·passando depois a considerar debaixo de diversos 
pontos de v.ista os inconvenientes do crédito pedido, conclui dizen­
do não poder votar por ele sem os esclarecimentos de que precisa, 
sem que as comissões de fazenda, agricultura, comércio e indústria 
esclareçam o Senado, já que o ministério ·o não faz, e que por­
tanto vota pelo requerimento em discussão. 

Julgada a matéria discutida, é rejeitado o requerimento, e con­
tinua a primeira discussão do projeto. 

O SR. D. MANOEL diz que o governo respondeu com o silêncio 
à forte e enérgica argumentação do nobre Senador pela Bahia! A lógi­
ca respondeu-se com a massada dos votos. Nada mais fácil do que 
responder sentado! 

O governo até parece incomodado por lhe pedirem informações 
para se saber o que se vai votar; quer levar tudo de carreira. Ainda 
não está farto com as despesas que tem decretado e com os im­
postos que tem lançado, quer mais um empréstimo, e em época 
em que eles não podem contrair-se senão com desvantagem, por 
causa da grande demanda de capitais que há na Europa, para as 
inúmeras empresas que ali se trata de organizar. 

Persuade-se de que os 6.000:000$ serão gastos em pura perda 
do país, porque os colonos europeus preferiram sempre os Estados 
Unidos ao Brasil. Os colonos não têm entre nós o mesmo clima de 
seus respectivos países e grande número de compãtriotas que os 
convidem a ir partilhar sua sorte, como sucede nos Estados Unidos, 
onde tudo isto se dá. 

Assim os 6.000:000$ serão um meio de pagar serviços eleito­
rais, e ainda quando com eles se possa obter alguns colonos, serão 
estes dados aos amigos do governo que o auxiliarem nas eleições, 
aqueles que o ajudarem a mandar para o ç~rpo legislativo seus 
adeptos e afilhados, sem que o país daí colha a menor vàntagem. 

O crédito lhe parece também um engodo com que se quis ilu­
dir a agricultura, para com facilidade fazer-se-lhe crer que se ela 
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paga mais 2% de exportação, o governo cogita em compensação 
nos meios de importar braços para o país, de modo a tornar-lhe 
menos penosa a escassez resultante da cessação do tráfico. 

Reproduzindo por esta ocasião algumas das idéias que em ou­
tras sessões tem expendido sobre a matéria, conclui o orador de­
clarando novamente que não vota pelo projeto, porque importa um 
voto de extrema confiança em um ministério que tem esbanjado 
rios de dinheiro nos últimos três anos, e que depois de ter obtido 
impostos ainda se atreve a vir pedir· empréstimos, erhpréstimos e 
impostos rejeitados em todos os países, quando não são para se 
aplicarem a despe~as produtivas, que vão naturalmente encher lacu­
nas, satisfazer despesas já feitas, que vão servir de novo estímulo 
para gastos extraordinários, principalmente se a Divina Providência 
não permitir que venham outros homens ocupar o ministério. 

O SR. BARÃO DE PINDARÉ pronuncia-se igualmente c·ontra o 
projeto, fazendo breves considerações sobre a sua falta de clareza, 
pois não sabe se os 6.000:000$ que se pedem são todos para co­
lonização ou se também podem ser aplicados às obras que constam 
dos últimos parágrafos do art. 1.0 

O SR. SOUZA FRANCO começa declarando que muito desejaria 
ter ouvido algum dos Srs. ministros, porque não seria impossível 
que dadas algumas explicações sobre a necessidade do crédito 
pedido votasse por ele. Não seria isso impossível, repete, como um 
testemunho de reconhecimento e gratidão para com o ministério, 
que parece ter despertado da indiferença com que encarava os 
negócios públicos, que parece proteger o cidadão e empenhar-se· 
em restabelecer o regime constitucional, compreendendo sobretudo, 
que a sua posição não é a de partidário, por isso que vai fazendo 
as suas escolhas indiferentemente, de todos os lados, procurando 
unicamente o que é bom, o que é de merecimento. 

Entretanto os Srs. ministros não têm querido explicar em que 
se fundam para este pedido, apesar de instados pelos precedentes 
oradores, qÜe apresentaram dúvidas a respeito das conveniências 
do crédito e sua aplicação, e que, razoáveis como são, se obtives­
sem explicações satisfatórias, não lhe negariam por certo o seu voto. 

E pois, não tendo ouvido esclarecimento algum, talv.ez ele 
orador seja levado a considerar o crédito. como inconveniente, como 
desnecessário. 

Encarando o crédito sobre dois pontos de vista, a sua neces· 
sidade e o seu emprego, e começando por este, declara novamente 
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que, embora se vá convencendo das boas intenções do governo a 
certos respeitos, ainda não está suficientemente convencido de que 
as tenha em matéria de economia, ainda não crê que ele queira 
entrar realmente na senda da economia que devia trilhar, isto em 
vista do que presenciou nas votações anteriores. 

A maior parte das quantias pedidas são para o ministério do 
império, e em matéria de economia o orador não acredita nem nas 
promessas feitas, nem nas esperanças que alguns possam ter de 
uma boa aplicação dos dinheiros públicos por parte dessa repar­
tição, à vista da largueza com que tem visto despender por ela, 
principalment~ com o aumento do pessoal. 

Quanto ao ministério da fazenda, que confiança se pode tam­
bém depositar a este respeito, quando não há ministro da fazenda 
e não se sabe quem tomará conta da pasta. O orador acr~dita nas 
boas intenções do atual, mas é Interino; e os ministros interinos 
nem têm esse grande interesse da boa aplicação dos dinheiros pú­
bpcos, nem o podem ter, porque não podem traçar um plano de con­
duta. Demais, o crédito para este ministério é indefinido, não o es­
tá no mesmo caso do pedido para o do império. 

Há afinal uma parte que deve ser entregue ao ministério da 
marinha, e a pessoa que o exerce também exerce o da fazenda. 
Ora; se seria perigoso entregar a um ministro uma quantia inde­
finida, entregar a uma mesma· ·pessoa sob o caráter de ministro 
da fazenda e da marinha quantias indefinidas seria fazê-la incorrer 
em tentação de abusar e de abusar muito, e é bom não sujeitar 
nenhum brasileiro aos perigos que pode correr com uma tentação 
desta natureza. 

Não tendo pois razão para confiar no bom emprego do crédito, 
não poderá sem explicações votar por ele, não vendo mesmo, como . 
está determinado em lei, planejadas e orçadas exatamente as obras 
de que se trata. 

Passando a tratar da necessidade do crédito, observa que há 
no projeto. duas partes importantes, uma é a decretação dos ser­
viços, a outra a criação dos meios necessários para satisfazê-los. 

A decretação dos serviços não foi, no seu entender, feita re­
gularmente; era cabida na lei do orçamento visto, como não eram 
eles novos; não havia necessidade desta s·eparação, q.ue não só 
importa falta de método, mas traz confusão à escrituração. 

Tanto a colonização, como os outros serviços, já tem verbas 
especiais no orçamento; mas se elas não chegam, se o governo 
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tem realmente necessidade destes serviços, por que recua ante a 
responsabilidade de abrir créditos? Para que, tendo este meio, está 
cansando o Senado com prorrogações? Para que está dando esse 
exemplo, que faz mau ver, de impedir a saída de alguns deputados 
para o norte, quando não pode impedir a saída dos que vão para 
o centro e para o sul? P~ra que esse mau exemplo da violação da 
constituição fazendo trabalhar o Senado quando a outra câmara já 
não tem número para deliberar? 

O terceiro ponto da questão, e que lhe parece ser o principal 
que decide o góve.rno a insistir na passagem da· lei, é a autorização 
para haver por meio de empréstimo os fundos necessários. 

Entrando a este respeito em longas considerações, pronun­
cia-se contra o meio proposto, declarando que não pode deixar de 
nutrir sérias apreensões, vendo o governo embaraçar-se em dis­
pêndios tão graves que o obrigam a recorrer a ele. 

Por esta ocasião contraria várias proposições emitidas pelo 
Sr. Visconde de ltaboraí em outra sessão sobre a deficiência de 
capitais para o. desenvolvimento das empresas começadas no país, 
e depois de algumas observações acerca da matéria colonização, 
conclui insistindo em pedir informações para poder orientar o seu 
voto. Dá-lo-á se lhe satisfizerem esta exigência, se lhe tirarem os 
escrúpulos, na esperança de que o ministéri·O marchará na senda 
em que deu sinais de querer entrar ·com mais algum vigor. 

Não havendo mais quem peça a palavra, procede-se à votação 
e é aprovado o projeto para passar à segunda discussão. 

Marcada a ordem do dia, levanta-se a sessão. 
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SESSÃO EM 16 DE SETEMBRO DE 1856 

Presidência do Sr. Manoel lgnácio Cavalcanti de Lacerda 
Às 11 horas da manhã, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da 

anterior. 

ORDEM DO DIA 

Entra em 2.à discussão, e passa sem debate, o artigo 1.0 da 
proposição da câmara dos deputados concedendo ao governo um 
crédito de 6.000:000$ para a colonização. 

Os arts. 2.0 e 3.0 passam igualmente sem debate. Posta a votos 
a proposição, passa para a 3.8 discussão. 

O SR. MAROU~S DE ABRANTES requer a urgência a fim de 
entrar amanhã em 3.8 discussão, e sendo apoiado este requerimento 
verbal, é afinal aprovado. 

Entra em 1.8 discussão, e passa sem debate à 2.8 e desta à a.a, 
a proposição da mesma câmara autorizando o governo a conceder 
carta de naturalização de cidadão brasileiro a Jacques Alexandre 
Bourdieu e a outros estrangeiros. 

Continua a 3.8 discussão, adiada em 10 deste mês, da proposi­
ção da mesma câmara aprovando o subsídio adicional de 36.000$ 
anuais concedido a José Rodrigues Ferreira para a navegação a 
vapor entre os portos do Rio de Janeiro e de Santa Catarina. 

Encerrada a discussão, e indo-se a votar, verifica-se não haver 
casa. ., 

O SR. PRESIDENTE dá para ordem do dia a 3.8 discussão da 
proposição sobre o crédito de 6.000:000$; 3.8 discussão das propo­
sições da câmara dos deputados aprovando as aposentações conce­
didas aos juízes de direito Francisco de Pau~a de Negreiros Sayão 
Lobato, e Francisco Vieira da Costa, e as mais matérias já desig· 
nadas; e levanta a sessão às 11 horas e três quartos da manhã. 
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SESSÃO EM 17 DE S·ETEMBRO DE 1856 

Presidência do Sr. Manoel lgnácio Cavalcanti de Lacerda 

SUMARIO - Expediente - Requerimentos - Ordem 
do dia - Crédito de 6~000:000$. Oradores os Srs. D. Ma­
noel, Visconde de Jequitinhonha e Barão de Pindaré. 

As 1 O horas e três quartos da manhã abre-se a sessão. 

Lida a ata da anterior, suscita-se a dúvida se. a 3.8 discussão 
da proposição relativa a José Rodrigues Ferreira tinha sido encer­
rada, visto que nesta ocasião já não havia casa; e tendo o .Sr. 
Presidente consultado o Senado, decidiu-se que a ~ita discussão 
não tinha sido encerrada, e que neste sentido se fizesse na ata a 
respectiva correção. 

EXPEDIENTE 

O SR. 1.0·SECRETARIO lê um aviso do ministério da marinha 
remetendo um dos autógrafos sancionados da resolução que auto­
riza o governo a satisfazer ao Dr. João Baptista dos Anjos a quan­
tia de 1:210$369. Fica o· Senado inteirado, e manda-se comunicar 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE declara que se vai oficiar ao· Sr~ ministro 
do império, pedindo dia, hora e lugar para o recebimento da depu­
tação, que tem não só de ir saber de S. M. o Imperador o dia, hora 
e lugar do encerramento da atual sessão da assembléia geral, como 
também de apresentar à sanção imperial o decreto que fixa a des­
pesa e orça a receita geral do império para o exercício de 18~7 
a 1858. 

O SR. VISCONDE DE JEOUITINHONHA (pela ordem) diz pare­
cer-lhe da mais alta conveniência que o Senado não encerre os 
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seus trabalhos sem que seja decidido o julgamento do Sr. deputado 
Pacca. A posição deste deputado é a mais deplorável enquanto 
ele não for inocentado ou condenado, e não é por certo justo que 
o Senado concorra para que continue este estado. J: preciso que 
o Senado cumpra o· rigoroso . e doloroso dever de julgar úm réu 
altamente privilegiado; é preciso que o Senado proceda de modo 
que não se possa de forma alguma supor· que há da sua parte pro­
pósito de protelar a decisão desta importante questão, ou pelo 
desejo que tenha de proteger o acusado, ou pelo receio de absolvê­
lo. O Senado não merece por certo uma censura desta ordem; mas 
é realmente para lamentar que indivíduos presos há quase um ano, 
e cujas garantias estão suspensàs, não tenham até hoje sido jul­
gados. 

O Senado poderá remediar este inconveniente ocupando-se nos 
três dias de sessão que lhe restam do julgamento do Sr. deputado 
Pacca. Está persuaoido de que não levará isso muito tempo, por­
quanto as disposições regulamentares do julgamento estão feitas, 
e resta, por assim dizer, ouvir somente a acusação e a defesa, pois 
as questões de direito criminal foram tão largamente debatidas na 
câmara dos Srs. deputados, que o Senado não pode demorar-se 
em tomar uma deliberação. 

Conclui pedindo ao Senado que tome em consideração as ob­
servações que ele orador acaba de fazer. 

O SR. FERRAZ (pela ordem) pede ao Sr. Presidente que ponha 
em discussão a sua indicaçao sobre a publicação dos trabalhos 
do Senado. Julga conveniente que ao menos se autorize a mesa a 
contratar a publicação dos debates· para a futura sessão. 

- O SR. PRESIDENTE observa ao precedente orador ·que a sua 
indicação está dada para. ordem do dia desde muito tempo, mas 
não tem entrado ein discussão por ter o Senado constantemente 
objetos importantíssimos _de que ocupar-se. Ainda agora o Sr. Vis­
conde de Jequitinhonha acaba de lembrar a necessidade de tratar-se 
do julgamento do Sr. deputado Pacca; mas ele presidente deve dizer 
que não se atreve a marcar dia para o Senado se converter em 
tribunal de justiça e tratar desse julgamento, visto como não lhe 
parece que haja tempo para isso, salvo o··· caso de nQva prorroga­
ção. Não sabe se a haverá, e então não matca dia para o julga­
mento do Sr. deputado Pacca, a menos que seja isso resolvido pelo 
Senado. 
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O SR. DANTAS (para um requerimento) começa declarando 
por incidente que concorda com o nobre Senador pela Bahla em que 
é indecoroso que o Senado tenha demorado o julgamento do Sr. 
deputado Pacca, e que é preciso uma decisão qualquer a este res­
peito. · (poiados.) Pediu porém a palavra para fazer um requeri· 
mento, que todavia não apresentará se obtiver explicações de al­
gum dos Srs. ministros. 

Há talvez cinco anos que as folhas publicaram um discurso 
de lorde Palmerston em que se dizia· que os principais indivíduos 
da governança no Brasil recebiam dinheiro dos ·traficantes de es­
cravos. Esta injúria ·foi enérgica e brilhantem~nte respondida pelo 
nobre Senador por Pernambuco o Sr. Marquês de Olinda. 

Há poucos dias publicou o Jornal do Commercio em sua cor­
respondência de Londres um discurso de lorde Clarendon em que 
se dizia que o ex-presidente de Pernambuco tinha sido demitido por 
falta de confiança que nele tinha o governo, por pouco zelo nas 
medidas de repressão do tráfico. 

Desejara saber se estas palavras de Iord Clarendon são auto· 
rizadas por algum fato passado entre o governo brasileiro e o mi­
nistro inglês. Não crê que assim seja, e é por isso que provoca 
alguma explicação do governo, para que não pesem· sobre o Sr. 
José Bento da Cunha Figueiredo as palavras que tão injustamente 
lhe dirige lorde Clarendon. 

O SR. BARÃO DA BOA VISTA E OUTROS SRS. SENADORES 
- Apoiado. 

O SR. MAROU~S DE CAXIAS (presidente do conselho) diz que, 
em satisfação ac;> pedido do nobre Senador que o precedeu, dsve 
declarar que o digno ex-presidente da província de Pernambuco o 
Sr. José Bento da Cunha Figueiredo. mereceu sempre ao governo 
a maior confiança, e só lhe foi concedida a demissão depois de suas 
reiteradas instâ.ncias para que ela lhe fosse dada. 

O SR. FERRAZ pergunta se houve solicitações da parte do 
g.overno inglês para que lhe fosse dada a demissão. . 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO responde não lhe constar 
que houvesse tais solicitações. 

O SR. DANTAS, dando-se por satisfeito com as explicações do 
Sr. Presidente do Conselho, desiste da apresentaÇão do requeri· 
mento. 
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ORDEM DO DIA 

Entra em 3.a discussão a proposição da câmara dos deputados 
concedendo ao governo um crédito da quantia de 6.000:000$ para 
a colonização. · 

O SR. D. MANOEL ·estranha o procedimento do governo na 
discussão de que se trata, tanto mais quando o Senado tem direito 
de pedir os esclarecimentos que julgar precisos, e o governo obri­
gação de prestar-lhos, e não conservar-se silencioso, apesar da pro­
messa do Sr. ministro da marinha, quando falava o nobre Senador 
pela Bahia o Sr. Ferraz, de que na segunda discussão daria os. es· 
clarecimentos que se lhe pedissem. 

O nobre ministro não cumpriu a promessa que fez, e conser~ 
vou o silêncio. Este procedimento lhe parece indigno de um governo 
esclarecido; é muito desprezo por uma oposição que na melhor boa 
fé pediu explicações que guiassem ó seu voto sobre o crédito de 
que· se trata! 

O orador, revoltado por este comportamento do governo, quer 
que ao menos estas palavras, ainda que publicadas em resumo, 
sirvam de protesto para que o país saiba que o governo vai obri­
gá-lo a novos sacrifícios sem que uma só voz se levantasse no 
Senado em justificação da sua necessidade! t um escândalo inau­
dito. 

Tratando por incidente do processo Pacca, diz que o escândalo 
de não ser ele julgado nesta sessão já é irremediável, e parece-lhe 
que quem tem a culpa é o Sr. ministro da marinha,. o qual disse 

· anteriormente no Senado que era bom deixar o julgamento para 
depois do orçamento. Então ele orador observou que nesta questão 
andou o dedo infernal do governo, e disto teve uma prova quando 
o Sr. Ministro da justiça, com o desplante que lhe é natural, de­
clarou .. ter insinuado ao juiz de direito que se o júri absolvesse 
certo cc-réu se não conformasse com a sua decisão e apelasse para 
a relação. 

Termina declarando novamente que há de votar contra o crédito. 
O SR. VISCONDE DE JEOUITINHONHA toma a palav~a para 

responder a algumas proposições do nobre Senador pelo Rio Gran· 
de do Norte. 

Convém em que as discussões sobre objetos da ordem daquele 
que ocupa a atenção do Senado devem ser largamente debatidas; 
mas reconhece também que circunstâncias há em que o Senado, 
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não querendo tomar sobre si a responsabilidade de não passarem 
medidas que o governo julga indispensáveis para a prosperidade 
do país, deve não perder tempo em discutir objetos já por demais 
debatidos, fazendo assim, tanto a maioria como a oposição, o sa­
crifício de votar sem discussão. 

O fato de estar por todos reconhecida a necessidade da colo­
nização para o nosso país; e o pouco tempo que resta da sessão, 
justificam suficientemente a necessidade deste sacrifício da parte 
do Senado, e a própria oposição pareceu estar disso compenetrada, 
porquanto na segunda discussão ela mesma se suicidou não di­
zendo uma só palavra! 

Onde está pois no procedimento do governo esse escândalo 
que tantou excitou as iras do nobre Senador pelo Rio Grande do 
Norte? Uma de duas: ou a oposição estava compenetrada da ne­
cessidade de não tomar tempo ao Senado, e por isso não falou 
na segunda discussão, ou ela cometeu esse escândalo que quis 
achar no procedimento do governo; não há meio de fugir deste 
dilema. 

De pouco vale pois esse protesto que o nobre Senador pelo 
Rio Grande do Norte desejou ·que se publicasse mesmo em resumo, 
e que talvez, escrito em uma bandeira, corresse de ponto em ponto 
pelas ruas, para que se soubesse que a oposição levantou no Se­
nado suas vozes contra o silêncio do governo, silêncio que a opo­
sição, como ele orador já disse, também guardou na segunda dis­
cussão. 

E onde está. esta oposição? Olha para todos os lados, mas não 
·a vê. Os honrados Senadores que combatem a política do governo 
não têm uniformidade de princípios; combatem-o por motivos di­
versos, e suas opiniões se acham em desarmonia em quase todas 
as questões. Não há pois oposição, há alguns membros do Senado 
com opiniões desencontradas, sem a menor ligação entre. si, ·e que 
geralmente se combatem mais do que ao próprio governo. 

O SR. D. MANOEL diz que basta um pouco de talento e algu­
ma facilidade de falar para se declamar por horas e horas. Mas 
as declamações não passam de palavrões, de suco não têm nada. 

Censura-se a oposição por pedir esclarecimentos para votar 
, com consciência sobre ·O objeto sujeito, e o autor da censura nada 
diz sobre esse mesmo objeto! 

A oposição ocupa-se exclusivamente e na melhor boa fé do 
crédito que se discute, e vem censurá-la quem não disse uma só 
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~)alavra a respeito dele! Ainda mais, a oposição conta do seu lado 
na presente questão os votos de membros proeminentes do Se­
nado, como sejam os Srs. Visconde de ltaboraí, Eusébio de Queiroz, 
Barão de Muritiba e outros, e nada se diz para esclarecer o seu 
voto! O governo teve contra si os votos desses membros impor­
tantes do Senado; pôde apenas obter o seu silêncio! 

Guardaram-o por contemplação para com os nobres. ministros, 
com quem têm estado ligado; mas acharam a ques.tão de tamanha 
magnitude, e discordaram tão profundamente da opinião do go­
verno, que, apesar de todas as considerações, não puderam hipo· 
tecar-lhe os seus votos. 

Lembrou-se ele orador de protestar contra· o escandaloso e 
inaudito procedimento do governo, e o nobre Senador que o pre­
cedeu atribuiu-lhe o desejo de que o seu protesto fosse escrito 
em uma bandeira e corresse pelas ruas da cidade! Estas palavras 
seriam bem aplicadas a esses que andaram pelas ruas capitanean­
do turbas e perturbando a ordem pública, mas não a ele orador, 
cuja vida política está pura e livre de manchas. Em sua alma não 
há nem ambição de poder nem necessidades, portanto não será 
agora, depois que chegou a ocupar uma cadeira no Senado, que 
descerá a angariar os votos das últimas camadas populares, e dos 
que estão de cima, para se ir até onde de outro modo· nunca se 
poderia ter chegado! 

Se a oposição. não falou em 2.e discussão é porque não quls. 
protelá-la; seus argumentos não foram respondidos, estavam de 
pé, e portanto para que reproduzi-los? 

Depois de mais algumas considerações para mostrar que seu 
procedimento na presente discussão foi ditado pela melhor boa fé, 
declara que não combate o governo porque aspire a substituí-lo, 
pois a ele orador lhe falta o principal requisito para ser ministro, 
o de transigir com certa gente que os homens da sua têmpera, 
do seu caráter, sempre olham com desprezo e indignação, e con­
clui votando contra o projeto. 

·-. 

O SR. BARÃO DE PINDARÉ diz que quem se suicida é fraco 
ou desobediente, e não lhe parece que a oposição esteja neste 
caso. Considera-a conscienciosa, e se o não fora com muita faci­
lidade deixaria ela de vir ao Senado, e deste modo não se votava! 
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Mas como quis o nobre Senador pela Bahla mostrar que a opo­
sição se havia suicidado? Com um dilúvio. E. um dilúvio de quê? 
De palavrões (risadas); não apresentou uma só razão para con­
vencer a oposição de que ela estava em erro. 

O orador por sua parte está convencido de que o Sr. Presi­
dente do conselho na administração do Estado, procederá com a 
mesma economia que segu!u na administração da província do Ma­
ranhão, onde acabou com muitas despesas cortando as unhas a 
certos indivíduos. (Risadas.) Se não estivesse disto persuadido seria 
ele orador o primeiro a pedir aos seus colegas da. oposição que não 
comparecessem, como já disse, às sessões, porque o resultado seria 
não haver casa, e não se votar o crédito. 

A oposição, porém, tem procedido de boa fé; pede esclareci· 
mentos porque quer saber como há de votar; e como é que se !he 
estranha este procedimento? · 

Não querendo tomar mais tempo à casa, para que se não su­
ponha que deseja protelar a discussão, conclui neste ponto suas 
observações. 

Julga-se discutida a matéria, e aprova-se a proposição para su­
bir à sançã~ imperial. 

Segue-se a primeira discussão da proposição da mesma câmara 
autorizando o governo a auxiliar a imperial companhia de navega­
ção a vapor e estrada de ferro de Petrópolis com a quantia ne­
cessária para que a mesma possa dividir anualmente aos seus 
acionistas, 7%. 

Verificando-se não haver c·asa, o Sr. Preside!'lte dá para a ordem 
do dia· o resto das matérias designadas para hoje, e levanta a 
sessão à uma hora e meia da tarde. 
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ATA DE 18 DE SETEMBRO DE 1856· 

Presidência do Sr. Manoel. lgnácio Cavalcanti de Lacerda 

É lido um ofício do ministério do império, comunicando que 
S. M. o Imperador se digna receber .à uma hora da tarde de amanhã, 
no paço da cidade,· as deputações que hão de ir saber o dia, lugar 
e hora em que há de ter lugar o encerramento da assembléia geral 
legislativa, e levar ·a S. M. o autógrafo da lei que fixa a receita e 
despesa geral do império para o futuro ano financeiro. 

Declara o Sr. Presidente não haver sessão por falta de número 
legal. 
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AlA DE 19 DE SETEMBRO DE 1856 

Presidência do Sr. ·Manoel lgnácio Cavalcanti de Lacerda 

Não havendo número legal para se abrir a sessão, o Sr. Pre­
sidente convidou aos Srs. Senadores presentes para trabalharem 
nas comissões. 

A meia-hora depois do meio-dia, ocupando de novo a cadeira, 
convidou aos membros da deputação a dirigirem-se ao paço da 
cidade para desempenhar sua missão. 

Voltando a deputação, participa que apresentara a S. M. I. o 
decreto que fixa a despesa e orça a receita geral do império para 
o exercício de 1857 a 1858, e o mesmo augusto senhor respondera 
que o examinaria; e que tendo depois pedido o dia, hora e lugar 
do encerramento da atual sessão da assembléia geral, respondera 
que o encerramento teria lugar no ~ia 20 deste mês à 1 hora da 
tarde no paço do Senado. 

O SR. PRESIDENTE declara que a resposta de S. M. o Impera­
dor era recebida com muito especial agrado, e convida aos Srs. 
Senadores para se reunirem no dia seguinte pelas 11 horas da manhã. 
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ASSEMBLÉIA GERAL LEGISLATIVA 

SENADO 

SESSÃO IMPERIAL DE ENCERRAMENTO 

EiVI 20 DE SETEMBRO DE 1856 

Presidência do Sr. Manoel lgnácio Cavalcanti de Lacerda 

Ao meio-dia, reunidos no paço do Senado os Srs. Deputados e 
Senadores, são eleitos para a deputação que tem de receber a 
S. M. o Imperador os Srs. Deputados Mendonça, Paes Barreto, 
Aguiar, Raposo da Câmara, Souza Leão, Castello Branco, Zacha­
rias, Henriques, Monteiro de Barros, Belisário, Sá e Albuquerque, 
Marcelino de Brito, Jansen do Paço, Leitão da Cunha, Paranaguá, 
Dias de Carvalho, Teixeira de Macedo, Cunha Figueiredo, Lima e 
Silva, Augusto de Oliveira, Pinto de Campos, Francisco José de 
Lima e Mendes de Almeida, e os Srs. Senadores Visconde de 
Albuquerque, Barão de Muritiba, Marquês de Abrantes, Dantas, Mar­
quês de Olinda, Souza Franco, Marquês de Monte Alegre, Araújo 
Ribeiro, Souza Ramos, Visconde de Abaeté, Vianna e Barão da Boa 
Vista, e para a deputação que tem de receber·a -S. M. a ·Imperatriz 
os Srs. Deputados Luiz Carlos, Fausto de Aguiar, Barão de Gurupi 
e Rego Barros, e os Srs. Senadores Visconde de Sapucaí e B~uão 
de Antonina. 
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A uma hora da tarde, anunciando-se a chegada de Suas Ma­
jestades Imperiais, saem as deputações a esperá-los à porta do 
edifício. Entrando Sua Majestade o Imperador na sala, é aí recebido 
pei·OS Srs. Presidente e secretários, os quais, unindo-se à deputação, 
acompanham o mesmo augusto senhor até o trono, no qual tomando 
assento manda assentarem-se os Srs. Deputados e Senadores, e 
pronuncia a seguinte 

·FALA 

.. Augustos e digníssimos Srs. representantes da nação - Re­
cordo com prazer, e mais uma vez vos agradeço as acertadas me­
didas com que promovestes a prosperidade da. nação durante a 
presente legislatura, e o franco e eficaz apoio que prestastes ao 
meu governo. 

A reforma da instrução em seus diversos ramos, a criação 
do banco nacional, a da jurisdição especial do comércio e a de um 
conselho naval, o crédito para a construção de um dique, a re­
forma eleitoral, e finalmente outras medidas de reconhecida utili­
dade, são provas irrefragáveis do vosso zelo e dedicação pelo en­
grandecimento do Brasil. 

O comércio, a indústria e agricultura vos devem especialmente 
os recursos e favores que com tanta solicitude concedestes para 
o desenvolvimento dos meios de comunicação, e a aquisição de 
braços livres, duas das mais urgentes necessidades do país. 

O meu governo há de corresponder à vossa confiança, consa­
grando-se, como até agora, à causa pública, e procedendo com o 

\ 
maior discernimento no emprego dos meios com que o habilitastes 
para realizar os benefícios que reclamam diferentes ramos da ad­
ministração. 

Foram trocadas as ratificações do tratado de amizade, comércio 
e navegação celebrado ·entre o Império e a Confederação Argentina, 
bem como as dos ajustes concluídos nesta corte com o plenipo­
tenciário da república do Paraguai. 

O meu governo procurará por sua parte deduzir dessas estipu­
lações todas as vantagens que prometem aos interesses do pafs 
e po comércio em geral. 

As dúvidas que se haviam suscitado na demarcação dos limites 
do Império com o Estado Oriental do Uruguai foram satisfatoria­
mente resolvidas por acordo dos respectivos comissários .. 
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Nossas relações com todas as potências mantêm-se no mesmo 
estado de boa inteligência e amizade. 

As províncias permanecem tranqüilas, e, graças à Divina Pro­
vidência, tem cessado os estragos da eridemia que acometera a 
maior parte delas. 

Augustos !3 digníssimos Srs. representantes da nação - Re­
colhendo-vos ao seio de vossas famílias, estou certo de que con­
tinuareis a fortalecer com o vosso exemplo o espírito de moderação 
e concórdia que felizmente reina entre os meus amados súditos, e 
auxiliareis o meu governo no empenho de tornar cada vez mais 
efetivas as garantias que a constituição e as leis oferecem para 
a livre expressão da vontade nacional. 

Está encerrada a sessão." 
Terminado este at~, retiram-se SS. MM. 11. c~m o mesmo ceri­

monial com que haviam sido recebidos, e imediatamente os Srs. 
Deputados e Senadores. 
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